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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 293• SESSÃÓ, EM 17 DE OU-
TUBRO DE 1986 

I. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

De agradecimento de comunicações: 

N9 461/86 (n9 642(86, na origem), refert.nte à apro­
vação das matérias- constantes das Mensagens Presi­
denciais nYs 191;418, 426,427,454, 459, 533, 566, 
571, 573, 583, 584, 585, 586, 593, 596, 598, 590 e 600, 
de !986. · 

N' 462/86 (n9 643/86, na origem), referente à apro­
vação das matérias constantes das Mensagens Presi­
denciais n~'s 250, 263, 308, 404, 417, 421, 441, 445, 
447, 461, 465, 466, 469, 478, 484,485, 494, 522, 53!, 
532,537,539,540,542,543,560,563,575,577,578, 
579, 580, 589, 595, 597 e 599, de 1986. 

1.2.2- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n' 235/86, de autoria do 
Sr. Sei:Jador Jutahy Magalhães, que altera a redação 
do artigo 58, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto~lei n9 5.452, de }9 de maio de 
1943 e os artigQs {9, 39 e 7' da Lei n9 605, de 5 deja~ 

SUMÁRIO 

neiro de 1949, instituindo em 40 horas semanais a du~ 
ração máxima de trabalho. 

1.2.3 - Requerimento 

N9 506/86, referente a não~realização de sessão do 
Senado no dia 27 do corrente, bem como, tambêm 
não haja Expediente em sua Secretaria. Aprovado. 

1.2.4- Comunicações da Presidência 

Recebimento dos Oficios n9s S/23 e S/24, de 1986, 
(n9s 581 e 582/86, na origem), do Governador doEs~ 
tado do Ceará, solicitando autorização do Senado 
Federal a _fim de que aquele Estado possa realizar 
operações de empréstimo externo para os fins que es­
pecifica. 

Recebimento da Mensagem n9 460/86 (n9 644/86, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da ReM 
pública, solicita autorização do Senado Federal, para 
que o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 
possa emitir 2.000.000 Obrigações do Tesouro do EsK 
tado do_ Rio Grande do Sul tipo reajustáVeis 
(ORTE-RS). 

1.2.5- Discurso do Expediente 

SENADOR AMIR GA UDENCIO- Defesa da 
reserva de mercado para o acondicionamento do açú~ 
car cristal que ê comercializado internamente. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

Trabalhos das Comissões 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR JUTAHY MAGALHXES-

Reformdlaçào geral dos serviços de saúde do Pais. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA­
Entrevista do Ministro Ronaldo Costa Couto ao jor~ 

na! A Tarde de Salvador~BA, abordando a prioridade 
nacional ao Nordeste. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Amir Gaudêncio, pronunciado na sessão de 
16-10-86. 

3- ATAS DE COMISSOES 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS. COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 293\1 Sessao, em 17 de outubro de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Alaor CoÚtinho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PilE: 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal- Afonso Sancho - Amir Gaudêncio -
Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Jutahy Maga~ 
lhães - Alaor Coutinho - Mata-Machado - Alfredo 
Campos - Benedito Ferreira - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Aiaor Coutinho)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 11 Srs. Senadores. 
Havendo número regiinental, declaro aberta a sessão. 
I 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. J9~Secretãrio irâ proceder à leitura do Exp~dien­
te. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA­
De agradecimento de comunicações: 

]'19 461}86 (n9 642/86, na origem), de 16 do corrente, 
referente à aprovação das matêriaS coriStantes das Men~ 
sagens Presidenciais n9S 191,418,426,427,454, 459_, 533, 

566, 571, 573, 583, 584, 585, 586,'593, 596, 598, 590 e 600, 
de 1986. 

N9 462/86 (n9 643/86, na origem), de 16 do corrente, 
referente à aprovação das matêrias constantes das Men­
sagens Presidenciais n9s 250, 263, 308, 404, 417, 421, 441, 
445,447,461,465,466, 469, 478,484,485,494, 522,531, 
-532,537, 539,540,542,543, s66, 563,575,577, s78, 579-; 
580, 589, 595, 597 e 599, de 1986. 

O SR. PRE.S!DE.NTE (Aiaor Coutinho)- O Expe­
diente lido vai à publicaÇãO. 

Sobre a mesa, projeto que vai ser lido pelo Sr. 1"­
Secreiãrio. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor~Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

1:. lido o se_guinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 235, de 1986 

Altera a redação do artigo 58, da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n~' 
5.452, de ]Y de maio de 1943 e os artigos 1<~, 3~> e79 da 
Lei~ 605, de 5 de janeiro de 1949, instituindo e~ 40 
horas semanais a duração máxima de trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O artigo 58, da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto~Iei n~' 5.452, de l"' de 
maio de 1943, passa ·a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 58. A duração normal do trabalho, para 
os empregados em qualquer atividade privada, não 
excederá de oito horas diárias ~ quãrenta horas se. 
manais, desde que não seja fixado expressamente 
outro limite." 

Art. 211 Os artigos 111, 39 e 7' da Lei n' 605, de 5 deja. 
neiro de 1949, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19 Todo empregado tem direito ao re­
pouso semanal remunerado de quarenta e oito ho­
ras consecutivas, preferentemente aos sábados e do­
mingos, nos limites das exigências técnicas das em· 
presas, nos feriados civis e religiosos, de acordo com 
a tradição local." 

"Art. 31' O regime desta lei será extensivo àque­
les que, sob forma autônoma, trabalhem agrupados 
por intermédio de Sindicatos, Caixa Portuária ou 
entidade congênere. A remuneração do repouso 
obrigatório, neste caso, consistirâ no acréscimo de 
2(5 (dois quintos) calculado sobre os salários efeti· 
vamente percebidos pelos trabalh_ador e_ pago junta­
mente com os mesmos." 

"Art. 7~> A remuneração do repouso corres-
ponderá: _ ----~- __ 

a) para os que trabalham por día, semana,.quin-" 
zena ou mês, à de dois dias de serviço, não computa­
das as horas suplementares; 

b) para os que trabalham por hora, à de duas 
jornadas normais de trabalho, excluindo as horas 
complementares; 

c) para os que trabalham por tarefa ou peça, o 
equivalente ao salário correspondente às tarefas ou 
peças feitas durante a semana, no horário normal de 
trabalho, dividido pelos dias de serviços efetivamen­
te prestados ao e:mpregador e multiplicado por dois; 

d) para o empregado em domicílio, o equivalen­
te a 2(5 (dois quintos) da importância total da sua 
produção na semana. _ 

§ J9 Os empregados cujos salários não sofram 
descontos por motivo de (eriados civis ou religiosos 
são considerados já re;ro.unerados nesses mesmos 
dias de repouso, conquanto tenham direito à remu· 
neração dos sábados e domingos." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Outubro de 1986 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual 

Semestral 

CZ$92,00 

Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Justificação 

A redução da jornada de trabalho semanal de 48 ho­
ras, atualmente vigente no Brasil, ê uma das mais insis­
tentes reivindicações da classe traball:laQora brasileira. 

Algumas reduções têm sido obtidas através de Con~ 
venções Coletivas Pe Crabalho, o que Cem conferido 
maior intensidade aos movimentos sindicais em: favor da 
adoção definitiva da semana de trabalho de 40 horas por 
via legal. -

Influi nesses movimentos o fato de que os avanços tec, 
nológicos jâ permitem uma suhstituição gradual do tra­
balho humano pelo das máquinas e a fixação, em nume~ 
rosos outros países, <ie jornada de trabalho de menor du~ 
raçàQ. 

A nossa jornada de trabalho de 48 horas é uma das 
mais extensas do mundo. Até mesmo países latino~ 
americanos de mais baixo padrão de desenvolvimento 
sócio-econômico, como o Equador, o Paragua( e o Peru, 
jâ adotaram o limite máximo de 40 horas semanais. O 
Uruguai adota a duração de44 horas semanais como ter· 
mo máximo. 

Uma jornada de trabalho menor por parte da massa 
de trabalhadores atualmente existente, sem diminuição 
da produção, obviamente abre caminho para a contra­
tação de novo contingente de mão-de-obra, o que é uma 
forma inteligente e eficaz de redução do índice de desem­
prego. 

Como menor quantidade de trabalho sem diminuição 
dos salários significa um ganho maior para os trabalha­
dores, esta é também uma forma eficaz da compensação 
das perdas salariais ocorridas nos últimos anos. 

A generalização de uma jornada de trabalho menor é 
medida de justiça social, que aproxima todos os traba~ 
fhadores daquelas categorias que, por normas especiais, 
já usufruem de menor carga de trabalho, como os ban-

- - cários e os que operam em telecomunicações ou mecano­
grafia. Aproxima-los-á, também, dos funcionários públi­
cos, que só trabalham de segunda a seXta-feira. 

O fundamento principal da redução da jornada de tra~ 
balho diz respeito, entretanto, ao próprio trabalhadOr, 
pois responde a imperativos científicos de maior tempo 
disponível para a cultura, o descanso e o lazer, como me­
dida profilática de higiene e sanidade física e mental. O 
resultado positivo dessa redução será, de imediato, a 
melhoria da produção, assim na qualidade do produto 
do trabalho como também no índice de produtividade, 

Uma vida mais trancitlíla do trabalhador, refletindo na 
sua conduta junto à família e à comunidade, será fator 
de elevação da qualidade de vida da Nação como um to­
do. 

Diante das vantagens evidentes da medida, soa como 
argumento conservador, a alegação, (reqUente nos meios 
patronais, de que a redu_ção da jornada de trabalho im­
plicaria elevação sensível dos custos, provocando in­
flação, desemprego e diminuição da- Competividade no 
mercado internacional. 

No entanto, exatamente os países mais desenvolvidos, 
com performance mais alta no comércio internacional, 
são os que adotam jornadas de trabalho menores que a 
nossa. 

Também a OIT, desde a Recomendação n9 116, adota­
-- da em 1962, proclama que aquela redução é fator de pro­

gresso social, recomendável desde logo como medida de:: 
combate ao desemprego. 

Estudo recente do DIEESE_demonstra que seria muito 
pequeno o aumento do custo fmal do produto em decor­
rência da adoção da duração máxima de 40 horas sema­
nais de trabalho: em torno de 2,45% na indústria auto­
mobilística, por exemplo. 

Acontece, ainda, que mercados comuns tendem a exi~ 
gir dos países-membros jornadas máximas, iguais, para 
não facilitar uma concorrência desleal: é o que resolveu o 
Cons~lho do Mercado Comum Europeu em sua reunião' 
de junho de 1975. 

Finalmente, o aumento da massa de cidadãos produti­
vos ativaria o mercado interno, tanto na produção como 
no consumo, refletindo favoravelmente na arrecadação 
de impostos e incrementando as contribuições previden­
ciãrias.. Certamente a maior disponibilidade de tempo 
dos trabalhadores possibilitaria maior desenvolvimento 
da indústria do lazer. 

Estas as razões principais que aconselham a redução 
- rla jornada de trabalho e que a tornam uma medida me· 

recedora do apoio de quantos se preocupam com o aper. 
fciçoamento do contexto sócio-econômico de nosso País. 

O BI:asil foi um dos signatários da Recomendação nl' 
1 (6, da OIT, cujo texto foi remetido ao Congresso Na· 
cional através da Mensagem n9 369, de 1974, e que pre· 
coniza a redução da jornada de trabalho. 

"§ 29 Consideram-se já remunerados os dias de 
repouso semanal de empregado mensalista ou quin" 
zenalista, cujo cálculo de salário mensal ou quinze­
nal, ou cujos descontos por faltas sejam efetivados 
na base do número de dias do mês ou de 30 (trinta) e 
15 (quinze) diáriaS, respectivamente." 

Art. 31' O Poder Executivo regulamentará a presente 
Lei no prazo de !20 (cento e vinte) dias, contados a par­
tir do dia de sua publica.ção. 

-Art. 4~> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1986.- Jutahy 
Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

· · .. · · · · · · · · · .. · · s·ÊcA"o· i i·· · -.. · -·· · ....... · · 
Da jorqada de trabalho 

Art. 58. A duracão normal do trabalho, para os em­
. prega~ps em qualquer atividade privada, não excederá 
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de oito horas diárias, desde que não seja fixado expressa­
mente outro limite. 

0 0 0 0 0 , o-• o o o o- o • r-o--o~ o o o-o-o,-,-, ooo-• '-~-- 0 0 0 ' ' 0 ''O~·,--><~ 

LEI N• 605, DE 5 DE JANEIRO DE 1949 

Dispõe sobre o repouso semanal remunerado e o 
pagamento de salário, nos dias feriados civis e religio­
sos. 

Art. (9 Todo empregado tem direito ao repouso se­
manal remunerado de vinte e quatro horas consecutivas, 
preferentemente aos domingos e, nos limites das exigên­
cias têcnic<ls das empresas, nos feriados civis e religiosos, 
de acordo com a tradição local. 

' ' • '• ' ' • ' • • ' • ' •'' ,., • ' • •' •' r' •-' ' ''' • • < • • • •• • •' • 

Art. 3"? O regime desta lei será extensivo àqueles 
que, sob forma autônoma, trabalhem agrupados, por in­
termédio de Sindicato, Caixa Portuária, ou __ entidade 
congênere. A remuneração do repouso obrigatório; nes­
se caso, consistirá no acréscimo de um sexto ( 1/6) calcu­
lado sobre os salários efetivamente percebidos pelo tra­
balhador e paga juntamente com os mesmos. 
.................... ·~·· ·-·.: ........... ·~ ...... ~ 

Art. 79 A remuneração -do repouso semanal corres-
ponderá: . 

a) para os que trabalham por dia, semana, quinzen·a­
ou mês, à de um dia de serviço;-não computadas as horas 
suplementares; 

b) para os que trabalham por hora, à de sua jornada 
normal de trabalho, exduídas as horas complementares; 

c) para os que trabalham por tarefa ou peça, o equi­
valente ao salário correspondente às tarefas ou peças fei­
tas durante a semana no horário normal de trabalho, di­
vidido pelos dias de serviço efetiVamente prestados ao 
empregador; 

d) para o empregado em domicílio, o equivalente ao 
quociente da divisão por seis (6) da importância total da 
sua produção na semana. 

§ 19 os empregados cujos salários não sofr_a_m des­
contos por motivo de feriados civis ou religiosos são con­
siderados já remuneradOs-nesseS mesmos dias de repou­
so, conquanto o tenham direito à remuneração dom.lni­
cal. 

§ 29 COnsideram-se já remunerados os dias de r~: 
pouso semanal do empregado mensalista ou quinzena lis­
ta cujo cálculo de salário mensal ou quinzenal ou cujos 
descontos por falta sejam efetuados na base do número 
de dias do mês ou de trinta (30) e quinze ( 15) diárias, res­
pectivamente 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE {Aiaor Coutinho)- O projeto 
de Lei que vem de ser lido serâ publicado e remetido às 
comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
}9-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
506, de 1986 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja re3.1iza­
da Sessão do Senado no dia 2tdo -corrente, nem haja es­
pediente em sua Secretaria. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1986.- Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Aiaor Coutinho)- De acordO 
com a deliberação do Plenário não haverá sessão do Se­
nado no próxfmo dia 27, nem expediente em sua Secreta­
ria. 

O SR. PRESIDENTE- (Alaor Coutinho) - A presí~ 
·dência recebeu os Oficios -n<Js S/23 -e S/24, de 1986 (n9s 
581 e 582/86, na origem), do- Governador do Estado do 
Ceará, solicitando, nos termos do item IV do art. 42 da 
Constituição, autorização do--Senado Fedefai a fim d-e 
que aquele Estado possa realizar operações de emprésti-
mo externo para os fins que especifica. - -

DÍÁRIO DO CONG'RESSO NACIONAL (Seção 11) 

As matériãs ficãrão aguardando, na Secretaria-Geral 
da Mesa, a complementação dos documentos neces­

-- -..sáiios. 

O SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinho) - A Presi­
dência recebeu a Mensagem n9 460, de 1986 (n9 644/86, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da República, 
nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, e de 
acordo com o art. 29 da Resolução n\' 62/75, modificada 
pela de n\' 93f76, ambas do Senado Federal, solicita au­
torização para que o Governo do Estado do Rio Grande 
do Sul possa emitir 2.000.000 Obrigações do Tesouro do 
Estado do Rio Grande do SUl - tipo reajustâveis 
(ORTE-RS), . . 

A matéria será despachada às Comissões de Economia 
e de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinho)- Há orador 
inscrito. 

Concedo a palavra o nobre Sen~dor Amir Gau_dên~ 
cio. 

O SR. AMIR GAllDf!:!':CIO (PFL- PB) Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores: 

No Governo passado surgiu um forte movimento para 
que o açúcar-cristal deixasse de ser acondicionado em sa~ 
caria de algodªo, para ser substituída por sacaria de I;JOli-
propileno. _ _ 

Naquela oportunidade, na qualidade de Secretário da 
Insdústrta e do Comércio da Paraíba, fiz ver a S. Ex~. o 
Ministro Camilo Penna, o elevado custo social que acar­
retaria se tal medida fosse positivada peJo IAA, que não 
combateu a idéia, mas era indiferente, e a indíferenÇa é 
uma maneira subliminar de dar apoio. Graças à inex­
cedível competência _e o elevado espírito público do en­
tão Ministro Camilo Penna, a idéia não prosperou e, se 
tivesse prosperado, seria de uma perversidade inomi~â­
vel, porque desati_varia 24 fábricas que se dedicam ao 
fabrico de sacaria de algodão, levando ao desemprego 25 
mil operários. 

No Nordeste, existem 8 fábricas; na Paraíba, 3; o Co­
tonificio Campinense, em Campina Gra-nde; a Compa­
nhia Têxtil de Bodocongo, em Campina Grande tam­
bém; e a Fábrica Mandacaru. Ainda no Nordeste se_ de­
dicam a este ramo industrial uma fábrica no Rio Grande 
do Norte, 4 em Pernambuco- em Ribeirão, em Cabo, 
em Garanhuns e Timbaúba, e mais de 20 fábricas sim i la~ 
res no Centro-Sul do País, entre as -quais podemos citar a 
de Lavras, Leopoldina, Apucarana, Araras, Americana, 
Cordeiro, Leme, Sorocaba, São Félix, e outras. 

-Ora, Srs. Senadores, num País em que O grande !ibis­
mo que existe entre a Nação e o povo é o desemprego, 
como, numa atitude impatriótica, procurar-se substituir 
o acondicionamento do açúcar-cristal, comercializado 
internamente no País, para substituí-lo por potipropile­
no, quando se sabe que o setor industrial do p"olipropíle­
no- é de_ te_çnologia importada e _insumo importados? 
- Porém, Srs. Senadores, voltam eles à carga. Há uma 

noVa ínVestida cõ"núa as TábriCãs de sacarias de algodão. 
Agora, está~se formando um Jobby em torno deste assun­
to que eU jâ pensava pretérito. Desta vez é a indústria do 
papel que está investindo contra as fábricas de sacarias 
de algodão. Todos sabem que o saco de algodão não se 
exaure após utilizado. Depois de utilizado, ele se trans­
forma na camisa do pobre, na calça do pobre, no cober­
tor do pobre, na toalha da mesa do pobre, e é utili2:ado 
até como pano de limpeza da casa do rico. O polipropile­
n__9 _e o papel se exaurem no primeifo uso, não têm qUal­
quer outra aplicação. 

~rs. Senadores, é de pasmar que se diga que se tem de 
substituir o saco de algodão pelo de papel de polipropile­
no, porque é mais barato 5 cruzados. Então, não vamos 
colher o trigo do Rio Grande_ do Sul, porque ele é d-Uãs 
vezes mais caro do que o argentino. Vamos deixar de in­
centivar o trígo do Rio Grande do Sul, o que seria tam­
bém um crime contra a IJOSsa economia primária. 

Quero, de uma vez por todas, fazer um apelo ao Mi­
nistro Hugo Castelo Branco, para que S. Ex' não aceite 
esta nova investida contra as fábricas humildes de saco 
de algodão, porque essas fábricas não têm outra versão, 
só pOdem fabricar mesmo o saco de algodão, não podem 
modernizar-se para fabricar umjeans, não têm outra al-
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ternativa. Basta citar o caso da Fábrica Têxtil de Manda­
caru, na Paraíba; falida, o Governo Wilson Braga 
desapropriou-a e a vendeu a preço simbólico aos seus 
operários e, hoje, é o primeiro' exemplo de gestão do tra­
balhador num empreendimento industrial. Aquela fábri­
ca produz um milhão de sacos por mês e assegura nl.il 
empregos diretos. Seria uma perversidade do Governo se 
adotasse a medlda de substituir a sacaria de algodão, no 
aconçl[çionamento do açúcar cristal, por papel ou poli~ 
propileno. 

Tenho certeza de que o Ministro José Hugo Castelo 
Branco será sensível, como o foi o Ministro Camilo Pen­
na, que não deixou que tal crime se perpetrasse Contra 
esse próspero parque fabril que há _cinqilenta anos pro­
duz sacos de algodão para o açúcar brasileiro. ~a úníca 
fatia que sobra para o saco de algodão, porque o papel e 
o polipropileno já tomaram conta de todo o universo de 
acondicionamento. Restou apenas a sacaria de algodão 
para n.condicionar o açúcar cristal, que é comercializado 
internamente no Brasil, que está sendo produzido na or­
d_em de cento e vinte milhões de sacas, enquanto a pro­
dução de _sacaria de algodão o é na ordem de cento e 
quarenta e cinco.milhões de sacos. 

Não adianta aqueles que defendem as multinacionais 
do polipropileno dizerem que o fabrico de-SaCafii-de_al­
godão não atende à demanda; atende plenamente, aten­
de folgadamente, porque, enquanto produzimos cento e 
quarenta milhões de sacos de algodão, o acondiciona­
mento do açúcar cristal, só compromete cento e vinte rnl~ 
!hàes. 

Aqui fica o apelo ao Ministro José Hugo Castelo 
- Branco em nome das indústrias de sacaria __ de algodão, 

em nome das indústrias paraibanas, em nome das indús­
trias pernambucanas, em nome da indústria do Rio 
Grande do Norte, enfim, em nome de todas as indústrias 
de sacaria de algodão deste Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Alaor Coutinho)- PassaMse à 

ORDEM DO DIA 

Nos termos do art... 197, alínea a, do Regimento Inter~ 
no, destina-se a trabalhos das Comissões. 

O SR. PRESIDENTE (Aiaor Coutinho)- Há orado­
res inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. JUTAHY MAG . .\LHÃES (PMDB- BA. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em discurso proferido no primeiro semestre deste ano, 
focalizamos a problemática da sailde pública no Brasil, 
agravada pela falta de saneamento e pela proliferação de 
doenças endêmicas. Voltamos ao assunto, convencidos 
da necessidade de o Governo Federal formular uma 
Política Naciona( de Saúde, que viabilize o equaciona:.: 
rnento e a solução desse problema de tamanha gravidade 
e de tão sérias implícações. 

In-Íci3.fmente~ vamos despender algumas conSiderações 
sobre a matéria, a partir dos dispositivos constitucionais 
que lhe dizem respeito. De acordo com o art. 89, item 
XlV, da Constituição Federal, compete à União "estabe­
lecer e executar planos nacionais de educação e saúde, 
bem como pianos regionais de desenvolvimento". O item 
XVII do mesmo dispositivo atribui à União competência 
para legislar sobre normas gerais "de defesa e proteção 
da saúde". No art. 165, item IX, a nossa Carta Magna 
assegura aos trabafhadores o direito à "hígiene e segu­
rança do trabalhÓ". 

Realmente, fizemos um grande esforço para queimar 
etapas no processo de_ desenvolvimento nacional, de tal 
sorte que o Brasil é, hoje, a 8• potência econômica mun­
dial. Infelizmente, porém, não devotamos a mesma 
atenção à educação e_ à saúde pública, a cujos cuidados 
também nos obrigavam e nos obrigam os preceitos cons­
titucionais, de modo que se multiplicaram os problemas 
nessas áreas. A partir da promulgação da Emenda Cal­
mon, no ano passado, que destinou 13% da receita nacio­
nal a,o custeio da educação, podemos vislumbrar a possi­
bilidade de resolver o problema nesse setor, a médio e a 
longo prazos. Notamos também o interesse do Governo 
atual em dotar o setor de saúde de recursos para promo-
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ver as obras de saneamento básico e os serviços de pro­
teção à saúde pública. A prova mais concreta desse inte­
resse são as verbas destinadas ao setor. Conforrn,c;: veicu­
la a imprensa, ••o Ministério da Saúde receberá dotação 
de Cz$ 1 S bilhões para o próximo ano, contra Cz$ IO_bi­
lhões no atual exercicio, segundo informou ·a Set:retário­
Geral do Planejaineiito, Henri Philipe Reichstul" (in O 
Globo, 3·7-86). 

Se garantirmos os cuidados básicos com a saúde da 
população, reduziremos, posteriormente, as despesas 
com assistência- rriédtca e hospitalar, teremos um povo 
mais forte, mais íriteligente, -mais disposto para o traba­
lho e mais feliz. Aliás, a saúde é considerada, hoje, um 
direito do cidadão e uma obrigação do Estado, que pode 
desincumbir-se desse de_ver através de ações próprias, 
principalmente na ârea de saúde pública; com o auxílio 
da Previdência Social, que arca com maís de 50% das 
despesas com assistência médica em nosso Pafs, investin­
do no setor cerca de 25% da sua receita, e por concessão 
ao setor privado, fi!antrópico ou lucrativo. Além diSso, a 
uniVersalização da assistência médica _é uma recomen­
dação dos organismos internacionais de saúde, que- de­
fendem a extensão dos cuidados m~dicos a todo indi_ví­
du0, qw:r seja segurado da Previdência Social, quer não 
seja. · 

Sabemos, porém, que a saúde é a condição natural do 
indivíduo bem remunerado, que se alimenta bem, que 
vive em ambiente saudável, em residência que ofereça o 
mínimo de conforto e higiene. Os problemas começam 
com a alimentação deficiente, ou a fome, -e aTalta de sa­
neamento básico, que são, aliás, as causas principais da 
gastroenterite, que, associada às infecções respiratórias, 
são as doenças responsáveis pelo falecimento da grande 
maioria das crianças- antes de completarem um ano de 
idade. E o coeficiente de mortalidade ínf<intil de um 
povo é também considerado o indicador mais seguro de 
suas condições de saúde, E doloroso constatar que o nos­
so País, em relação a esse coeficiente, ocupa o 7~ lugar 
em escala mundial decrescente, De acordo com dados da 
Divisão Nacional de Epidemiologia, "o coeficiente de 
mortalidade infantil teve redução de 50% entre 1940 e 
1980, caindo de 164 para 81 óbitos de crianças de menos 
de um ano por mil nascidas vivas. Mas, entre 1982 e 
1984, a tendência inverteu-se por causa da recessão" (in 
Correio Braziliens~, 30-6-86). 

Podemos deduzir, pois, que a saúde do indivíduo de­
pende, basicamente, dos seguintes fatores:_do seu nível 
de renda, que vai determinar a qualidade de sua alimen­
tação; de seu nível educacional, que vaí esclarecê-lo 
sobre os cuidados que ele próprio deve dedicar à sua hi­
gien~ e saúde; do saneamento básico do local de sua resi­
dência; de su_as possibilidades de acesso aos serviços 
médico-hospitalares; das condições de higiene e segu­
rança do trabalho e .das possibilidades de lazer. 

Não ignoramos, porém, que a maioria dos trabalha­
dores brasileiros ê mal remunerada e sequer trabalha em 
condições ideais de higiene e segurança, apesar de este 
ser um direiTo que lhes assegura a própria Constituição 
Federal. Eduardo Kertezs, Presidente do Instituto _Na­
cionai__de AlLmentaçào e Nutrição, em entrevista ao Cor­
reio Braziliensc (30-6-86}, afirma que ·a fõine ê a causa 
básica da mortalidade infantil em nosso País. Ora, a des­
nutrição, em geral, decorre do desemprego e da má dis­
tribuição da renda. 

A educação, de importância fundamental para o pro­
cesso de desenvolvimento do País e para a própria cons­
cientizaÇão da população a respeito de seus direitos e: de­
veres, fOi- relegada a segundo plano nas últimas dêcadas. 
~elevado o número de analfabetos entre nós, e os _índi­
ces de repetência escolar na rede oficial de ensino -São 
preocupantes. Entretanto, como_dissemos, jâ foram asse­
gurados os recursos necessários ao setor, através de uma 
emenda constitucional, de modo que esse quadro deve 
reverter-se a médio e a longo prazos. 

Quanto ao saneamento básico, lembramos que, em 
1983, a rede de abã.stedfut:nto de água, no País, não atin­
gia 65% dos domicí1ios, e apenas 30% das residências 
eram servidas por rede de esgoto. Exatamente por isso e 
por falta de combate persistente, a malária:, que quase 
fora erradicada no Brasil, em 1950, propagou-se nova­
mente, com rapidez impressionante. Em 1970, já havia 
52 mil casos dessa doença, e, em 1984, esse número subia 
para 342 miL 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Convém lembrar que o Simpósio Internacional sobre 
Malária, promovido pela Fundação Oswaldo Cruz, do 
Ministêrio da Sallde, realizado no Rio de Janeiro, no 
mês· de junho deste ano, troUxe-rioS Uma espera'nçã.'ôe er­
radicação da malãria futuramente. Talvez dentro de 5 
ano·s esteja pronta a vacina contra _a ma_lária, que está 
sendo objeto de estudos de d9_js cientista~ brasilr:iros: 
Victor Nussenzweig, na Universidade de NOva-Iorque,_e 
Luiz Hildebrando Pereira da Silva, no Instituto- Pasteur, 
de Paris. No momento, porém, temos de adotar os mêto­
dos tradicionais, Hoje, cerca de lO mil funcionários da 
Superintendência de Campanhas de Saúde Pública (SU­
CAM) trabalham no combate à malária na Região Ama­
zônica, a área mais infestada no País. Estão sendo gastos 
Cz$ 500 milhões nesse trabalho. No entanto, acredita o 
Diretor da Divisão de Malária, Carlos José Mangabeira 
da Silva, que, "por ser uma área que recebe um grande 
número de migrantes, a expectativa ê de que os índices 
de casos aumentem" (in Correio Braziliense, 13-7--86}" 

A leishmaniose, que estava sob controle até !964, res­
surgiu e. em 1984, jã afetava 1.500 indivíduos. Existem, 
no País, mais de 5 milhões de pessoas infectadas pelo pa­
rasita da doença de Chagas e igual númáo de prevalên­
cia de esquistossomose. A tuberculose e a hanseníase, 
que afetam geralmente populações subalimentadas, com 
baixa resistência, propagaram-se assustadoramente. Da· 
dos oficiais mostram que, em 1971, houve 35.871 novos 
casos de tuberculose no Brasil, número que chegou a 
88.376 em 1984, Em _1982, havia 500 mil hansenianos em 
nosso Pais, e cerca de 18 mil novos casos são detectados 
anualmente, A população brasileira convive não apenas 
com as doenças endêmicas, infecciosas e carenciais, en­
contradiças nos países subdesenvolvidos, mas também 
com as doenças crônico-degenerativas, mais comuns nos 
países desenvolv_idos, onde o homem está sujeíto a uma 
vida mais agitada e competitiva. 

Os serviços de saúde, no Brasil, foram orientados no 
seritido da cura e não da prevenção das doenças. t ver­
dade que o Sistemã Nacional de Saúde, organizado em 
1975, encarregara o Ministério da Saúde das ações volta­
das para o saneamento bãsico e a medicina preventiVa. 
No entanto, não foram assegurados a esse Ministêrio os 
recursos Correspondentes, os quais nunca foram suficien­
tes, não chegando sequer a 10% dos reservados à Previ­
dência Social, que s_e:mpre teve recursos próprios, mas 
sempre atuou no campo da medicina curativa. Somente 
a partir deste ano o Ministério da Saúde está sendo con­
templado com verbas mais substanciais, Mas os resulta­

- dos fur-se-ào sentir a médio e a_ longo prazos. 
No momento, sentimos os efeitos de uma decisão to­

mada na década de 60. A partir de 1964, por razões que 
pareceram válidas ao Governo na ocasião, iniciou-se a 
transferência dos serviços de saúde da Prçvidência Social 
para as empresas privadas, cujo único objetivo era o lu­
cro. Em conseqUência, verificaram-se várias distorções, 
como, por exemplo, a concentração dos hospitais em re­
giões ricas, em prejuízo do Norte e do Nordeste, e o de­
senvolvimento de se_rviços sofisticados e, pois, mais lu­
crativos, em- detrimento das ações básicas de saúde. 

O próprio Governo, praticamente, financiou a priva ti: 
zação dos serviços de saúde. Em novembro de 1966, 
quando era Ministro do Trabalho e Previdência Social o 
Sr. Luís Gom:a,ga do Nascimento e Silva, o Governo 
cancelou, através de decreto, a representação paritária 
de empregadores e empregados na direção dos Institutos 
de Previdência Social. A seguir, houve a unificação dos 
Institutos e, desde então, o encargo da prestação de as­
sistência médica aos trabalhadores fÕi sendo transferido 
mais rapidamente para as empresas privadas. 

Os empresários passaram, então, a firinar conVênios 
com empresas de medicina, para prestação de serviços 
mêdicos aos seus empregados. As despesas decorrentes, 
pagas pela empresa-contratante, são descontadas das 
contribuições devidas à- Previdência Social e, ainda, de­
duzidas do Imposto de Renda. b !Jllla fórmula sobremo­
do vantajosa para o empregador, mas não para o empre­
gado. Isso· porque as empresas de medicina, seguindo 
orientação da empresa-contratante, exercem rígido con­
trole sobre o afastamento do empregado por motivo de 
doença, reduzem os perlodos de licença para convales­
cença, eliminam, nos exames para admissão na firma, os 
candidatos portadores de doenças crônicas, as mulheres 
grávidas e até mesmo os que têm problemas de saúde na 
família, conforme denunciam líderes das classes traba­
lhadoras. 
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O Plano de Pronta Ação da Previdência Social (PPA), 
lançado em 1974, logo após a criação do Ministério da 
Previdência e Assistência Social, nãO apenas proibia a 
construção de novos hospitais na rede pública, mas tam~ 
bém recomendava a inativação dos já existentes. E assim 
se fez. Em 1981, n% dos recursos destinados à assistên­
cia médica pela Previdência Social eram carreados para 
as empreSas de medicína, às quais eram encaminhados os 
segurados. Assim, no final de 1984, os hospitais da rede 
pública de São Paulo, por exemplo, funcionavam com a 
metade de sua capacidade. 

Em conseqaência dessa política, recrusdeceram a frau~ 
d~ e a corrupção. Em 1981, cerca de 90% das contas hos­
pitalares apresentadas ao INAMPS continham irregula­
ridades. Havia contas de pacientes.fantasmas e de exa­
mes não realizados. E as fraudes eram praticadas com 
participação de funcionártos da lr;tsiituição. 

A crise econômico-financeira, decorrente do proeesso 
inflacionário e da recessão, que se manifestou mais in­
tensamente a partir daquele ano (1981), abateu-se tam­
bém sobre_ o sistema previdenciário, porque trazia, no 
seu bojo, o aumento do desemprego e o arrocho salarial. 
Estes, como sabemos, refletem-se na arrecadação-da Pre­
vidência Social, diminuindo-a, e, ao mesmo tempo, con­
tribuem para o aumento dos seus encargos. Outros moti­
vos ponderáveis contribuíram para lançar a Previência 
Social numa crise financeira de grandes proporções: as 
fraudes a que me referi, praticadas em numerosos hospi­
tais da rede médico-hospitalar; fraudes cometidas por 
quadrilhas organizadas, para obtenção de auxílios pecu­
niáriOs indevidos, que redudaram, muitas vezes, em cri­
mes no decorrer das investigações realizadas; má admi­
nistração no próprío sistema, devido ao empreguismo e à 
ausência de planejamento; e apropriação indêbita por 
parte de grande número de empregadores que, embora 
descontassem as contribuições de seus empregados, não 
as recolhiam à Previdência Social. 

O pr6J.irió Ministêrio da Previdência e Assistência So­
cial, no primeiro semestre deste ano, moveu uma campa­
nha, concitando as empresas a saldarem os seus débitos. 
Mais objetivamente, o Ministro Raphael de Almeida 
Magalhães elaborou um projeto de Jei que instHui o Cer­
tificado de Previdência Social, encaminhado pelo Gover­
no ao Congresso Nacional no dia 30 de junho deste ano. 
S-. Ex' afirma, em sua exposição de motivos, que "é signi­
ficativo o número de empresas devedoras da Previdência 
Sacia[ que se têm beneficiado de transações comerciais e 
financeiras com entidades públicas ou de economia mis­
ta, por ausência de efidentes m~anismos de informação 
e controle", Se aprovado o projeto, evitar-se-á, pelo me­
nos, que "empresas façam acordo sobre os seus dêbitos 
atrasados com a Previdência e, obtido o documento que 
lhes permite participar de concorrências públicas, não 

_ cumpram os ajustes feitos" (in O Globo, 1-7-86). Assim, 
a Previdência Social procura assegurar o recolhimento 
das contribuições que IJ'le são devidas pelas empresas que 
prestam serviços a entidades públicas e de economia mis­
ta. 

A partir de 1985, com o advento da Nova República, 
verifica-se, paulatinamente, o reaquecimento da econo­
mia, favorecido pela redução dos preços do petróleo no 
mercado internacional e por força do Plano de Estabili­
zação Econômica, implantado em março deste ano. 
Valorizaram-se, então, os investimentos, criaram-se em­
pregos, e a Previdência Social, revigorada pelas contri­
buições de novos segurados, começa a emergir da crise 
financeira, que tanto a debilitara. 

Sr. _Presidente, Srs. Senadores, vimos alguns proble~ 
mas de saúde existentes nos dois principais organismos, 
a nível federal, encarregados da assistência médica em 
nosso País. Sabemos que, a nível estadual e municipal, 
também há órgãos prestadores dos mesmos serviços, de 
sorte que se verifica, muitas vezes, em algumas áreas, du­
plicidade de ação e, em outras, a sua ausência total. As 
falha~ e deficiências desses serviços, de modo geral, ex­
plicam a pouca credibilidade das nossas instituições de 
saúde junto à população. 

Assim, parece haver consenso sobre a necessidade de 
uma reformulação geral dos serviços de saúde no País 
de modo a conferir~lhes maior rapidez, eficiência e con~ 
fiabilidade, assegurando-lhes, ao mesmo tefl1pO, os re­
cursos necessários. Muitos estudos têm sido feítos nesse 
sentido, e a maioria deles recomenda a instituição de um 
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sistema únicO de saúde, que promova a integração de to­
dos os órgãos engajados nesse mister, a nível federal, eS­
tadual e municipal. 

Em 1981, criou-se um órgão colegiado de assessora­
mento superior, com o objetivo de propor soluções para 
o setor Saúde na ârea da Previdência Social. Refiro-me 
ao Conselho Consultivo deAChriiilistração de Saúde Pre­
videnciária (CONASP), vinculado ao Ministériá da Pre­
vidência e Assistência Social, mas composto por repre­
sentantes deste e de vários outros Ministêrios, além de 
representantes de Confederações Nacionais das classes 
empresariais e trabalhadoras. Podemos avaliar a impor~ 
tância desse órgão pela competência que lhe foi atribuída 
e pelos princípios que deveriam riorteâ-lo, a saber: 

"- Opínar sobre a organização e aperfeiçoa­
mento da assistência médica da Previdência Social. 

- Sugerir os critérios de alocação dos recursos 
previdenciários destinados à asslStência rilédica, de 
acordo com as disponibilidades orçamentârias esta­
belecidas anualmente. 

-Recomendar a adoção de políticas ou modali­
dades de financiamento e de assistência à saúde. -

-Analisar e avatiar a operação e o controle do 
sistema de assistência médica, sugerindo as medidas 
corretivas necessárias. O CONASP, no desempenho 
de suas atividades, obsCi-varã. os seguintes princí­
pios: 

. compatibilização com as diretrizes do Gove_rno 
para os setores da Previdência Social e da saúde; 

. melhoria da assistência à saúde dos benefi­
ciáríos e ênfase no atC:ndlinento básico, com re­
dução de custos unitárioS e -cOOtróle dos gastos; 

. integração das atividadeS de recuperação com 
as de proteção e promoção da saúde; 

. descentralização de atividades e adequada parti­
cipação dos setores públicos e prívado; 

, eliminação de procedimentos e práticas que 
conduzam a distorções nas fornüu de atenção à satí­
de e à elevação desnecessária do gasto." 

U CONASP deveria I=eunir-se ordinariamen-te; uma 
vez por mês, e extraordinariamente, sempre que convo­
cado pelo Ministro da Previdência e Assistência SoCial -
ou pelo própfio Presidente do Conselho. E podeni.os 
afirmar que produziu um excelente trabalho: o Plano de 
Reorientação da Assistência à -sa-úâe no Âmbito da Pre­
vidência Social, aprovado pela Portaria n9 3.062, de 23 
de agosto de 1982, na gestão do Ministro Hélio Beltrào. __ 
Esse plano buscava não apenas melhorar a qualidade do 
atendimento médico aos segurados da instituição, dando 
mais ênfase às ações primãrias de saóde, mas também 
exercer maior controle sobre os gastos, evitando as dis­
torções e os erros até eritãCi ObserVados. O CONASP já 
preconizava, então, a "integração das institt.i(ções de 
saúde mantidas pelos governos federal, estadual e muni­
cipal, num mesmo sistema, regionalizado e hierarquiza­
do, cuja amplitude deveria ser estimada local ou regio­
nalmente, incluindo a população rural. Propunha, inclu­
sive, o ''estabelecimento efetiVo de níveis e limites orça~­
mentários, para a co_bertura assistencial, ajustando os 
seus programas às condições reais da econornía nacio­
nal". Esse Conselho, que tantas esperanças suscitou, 
encontra-se praticamente desativado. 

Outro órgão colegiado de assessoramento superior é a 
Comissão Interministerial de Planejamento e Coorde­
nação (CIPLAN). Foi criada pela Portaria InterminíSte­
rial n9 5, de li de março de 1980, dos Ministérios da Saú­
de e da Previdência e Assistência Social. Sua composiÇão 
foi ampliada pela Portaria Interrninisterial n9 3, de 25 de 
abril de 1984, dos MinistériOs Cifãdos e do Ministério da 
Educação. Integram a CIPLAN os SecretárioS~Gerais 
dos Ministério da Saúde, da Previdência e Assistência 
Social e da Educação,- na qualidade de coordenadores; o 
Secretário de Serviços Médicos do Ministério da Previ­
dência e Assistência Social; o Presidente e o Secretârio 
do Planejamento do Instituto_ Nacional de Assistência 
Médica da Previdênciã. Social (INAMPS); os Secretârlos­
nacionaís de programas especiais de saúde e de ações bá­
sicas de saúde do Ministério da Saúde; o Presidente da 
Fundação Serviços de Saúde -Púólica (FSESP-MS); o Se­
cretário de Educação SuperiOr (ME); o Secretârio de En­
sino de Primeiro e Segundo_ Grau (ME); o Piesidente do 
Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (INAN­
ME); e o Presidente da Central de Medicamentos (CE­
ME). 

DIARIO DO CONGRESSO N ACIONAL(Seção I!) 

Compete à CIPLAN planejar a ação conjugada dos 
Ministérios envolvidos, compatibilizar programas e ati­
vidades na área de saúde, assim como desenvolver estu­
dos visando ao aperfeiçoamento dos serviços de saúde. 

O Conselho Nacional de Saúde, subordinado ao Mi­
nistério da Saúde, é outro órgão colegiado de assessora­
ment9_ superior, criado pela Lei n9 378, de 13 de janeiro 
de 1937, com a finalidade de "examinar e propor so­
luções para problemas concernentes ã promoção, pro­
teção e recuperação da saúde e elaborar normas, através 
de suas câmaras técnicas, sobre assuntos específicos, 
consoante determinação de -dispos-ições legais ou regula­
mentares pertinentes". Esse Com1elho está desativado há 
aJguns anos. 

O relatório da VIII Conferência Naíorial de Saúde 
também é uma contribuição valiosa para corrigir as fa­
lhas e _deficiências do Sistema Nacional de Saúde. 
Tornou-se um documento polêmico, porque propõe, in­
clusive, a suspensão imediata do pagamento dos juros da 
dívida externa, deixando para a Assembléia Nacional 
Constituinte a deCisão" sobre o pagamento ou não do 
principal da dívida. Mas, inegavelmente, no que concer­
rle aos problemas de saúde, esse relatório apresenta su­
gestões concretas e objetivas, com vista à reforrnulaçào 
do Sjs_tema_ Nacional de Saúde, sendo que a maioria de­
las consubstancia aspirações legítimas do setor. 

As_ sugestões convergem no sentido da unificação_ do 
setor Saúde a nível federal, para que haja unia organi­
zação única, regida pelas mesmas normas. Propõe-se a 
formulação de uma Política Nacional de Saúde, que fixe 
as diretrizes básicas para execução dos serviços de saúde 
a nível federal, estadual e municipal, tendo em vista não 
apenas a descentralização desses serviços, maS também a 
integração das ações básicas de saúde, o fortalecimento 
do papel do município e o combate à rnercantilizã.ção da 
medicina, Busca-se o aprimoramento das instituições 
pUblicas, prestadoras de serviços de saúde. Para_ isso, é 
indispenSável a criação de carreira bem remunerada para 
os servidores do setor, assim como a sua profissionali­
zação. Devem-se cJiar, também, me_canisrnos que permi­
tam a supervisão e avaliação do desempenho dessas ins­
tituições, a fim de preservar a sua integridade e eficiên­
cia. 

Resta-nos reconhecer que não faltam planos, nem ór­
gãos para promover os serviços de saúde pública no País. 
A propósito, não podemos deixar de mencionar a Fun­
dação SESP, subordinada ao Ministério da Saúde, que 
está aparelhada par implantar a infra-estrutura sanitária 
nos municípios, dotando-os de rede de água e esgotos. 
Aléni disso, possui unidades mistas e até hospitais, nas 
regiões mais carentes, através dos quais presta assistên­
cia médica _à população. A SUCAM, também vinculada 
ao Ministério da Saúde, possui técnicos competentes em 
seus quadros e os equipamentos necessários para em­
preender, com sucesso, as campanhas de erradicação das 
eltdemias .rurais+ O .Banco N acionai da Hãbitação 
(BNH), criado em 1964, tem importante papel no finan­
ciamento de projetos, para instalação de infra-estrlitU.ra 
saniÜí.ÍÍa nás muilícipios. -

Fazem-se lindos projetos, maS a -maioria deles jaz nos 
_ arquivº-S, sem jamais tornar+se realidade. A fil~ta- de ver­
bas sempre foi um óbice a travar a execução dos planos 
de saúde, que deveriam ser prioritários; não obstante, 
nunca faltaram recursos para investir em projetos faraô­
nicos, ou para revigorar grupos financeiioS deficitários 
ou Jaji_d.os. . _ · _ --· _ . 

Pouco adiantou, pois, que a Constituição Federal, em 
SeU art. 89, item XIV, incumbisse a União de "estabelecer 
e executar planos nacionais de educação e saúde", uma 
vez que não fixoU uin percentual da receita para assegu­
rar a e~ecução desses planos. É verdade que a maioria 
dos juristas preconiza uma Constituição mais concisa, 
que apenas formule as normas gerais que-devem orientar 
o ordenamento jurídico nacional. A nossa, porém,_ nem 
sequer pode ser considerada concisa, pois contém mais 
de 20U-arfigos e está bastante emendada. A nosso ver, o 
dispositivo constitucional em apreço, nos tennos em que 
está expresso, deveria bastar para convencer os governos 
de sua responsabilidade em relação à saúde pública, 
tilduzindo-os a __ conferir prioridade ao setor. Infelizmen­
te, não é o que ocorre. Por isso mesmo, há também juris­
tas que defendem uma Constituição mais detalhâda, ten­
do em viS"ta as peculiaridades de cada país. 

Não há dóvida de que, se não houver dotação orça­
mentária suficiente, nada se poderá fazer. ConsiderandP 
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a eleição da Assembléia Nacional Constituinte a 15 de 
novembro próximo, deixamos de tomar qualquer inicia­
tiva concreta neste sentido. Parece-nos evidente que ca­
berá aos futuros constituintes ínscrever na nova Carta 
Constitucional a saúde como um dever do Estado, cujo 
papel na prestação dos serviços sanitários e de assistên­
cia médica também deve ser claramente definido. Ao 
mesmo tempo, o-s constituintes deverão assegurar, no 
próprio texto constitucional, um percentual da receita a 
nível federal, estadual e municipal, para cu_stear esses ser­
viços, a fim de que não sofram solução de continuidade a 
cada governo que se instala periodicamente. Esta res­
ponsabilidade, pois, cabe aos constituintes de 1987. 

Entre_tanto, a Política Nacional de Saúde pode e deve 
ser elaborada desde já, para que possamos construir um 
s1slerfla de Saúde unítário, eficiente, integrado e harmô­
nico. Concit<i.rrios, pois, o nosso conterrâneo e amigo 
Roberto Santos a avocar a si essa responsabilidade, na 
qualidade de Ministro da Saúde, incumbindo o órgão 
que julgar mais capacitado e representativo de sua Pasta 
de formular as diretrizes básicas dessa Política, com vista 
ã ampliação e ao aperfeiçoamento dos serviços de saúde 
e saneamento bãsico. S. Ex• sabe, tanto quanto nós, que 
da higidez do nosso povo depende a melhoria de suas 
con_dições de vida e a própria prosperidade do nosso 
País. v 

Era o que tinha a di.ler, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIOENTE (AlaorCoutinho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista . 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Â medida em que se aproximam as eleições de 15 de 
novembro vindouro e o advento da Assembléia NaciOnal 
Constituinte, os editoriais e o noticiário da imprensa, os 
programas de televisão, os debates em torno das plata­
formas dos partidos e respectivos candidatos - em 
síntese, a sociedade brasileira, através das suas lide­
rança-S -políticaS, e-mpresariais, culturais e populares -
têin abordado_ e reexaminado problemas corno a pobre-

-za, a miséria, as doenças, a fome, e as deficiências de 
toda ordem no concernente ao atendimento das necessi­
dades de alimentação, saúde, habitação, educação, tra­
balho e segurança dos segmentos mais pobres da popu­
lação. 

Veri"fica-se, destarte, em todas as Unidades da Fede­
ração, a existêncía de um clamor nacional exigindo so­
luções urgentes e inovadoras, enquanto não se concreti­
zam as providências decorrentes da execução das refor­
mas já equacionadas- agrária, tributária e administra­
tiva - corno preliminares básicas que deverão romper o 
inexorável círculo vicioso do subdesenvolvimento, res­
ponsável pelas crises, sofrimentos, impasses e dilemas 
dele de_correntes. 

No bojo da Divida Social brasileira- tãO ameaçado­
ra quanto o excessivo endiv-ídamento externo e interno 
- convém destacar as dimensões das seguintes realida­
des: 

a) a taxa de mortalidade infantil (90 por mil nasci­
mentos, em -rnédlit; e no Nordeste, 110 por mil nascimen­
tos); 

b) a iniqüidade de um sistema escolar incapaz de in­
corporar as novas gerações (taxa de escolarização de 
68% para o Brasil e, de 50% para o Nordeste, em relação 
a crianças de-7 a 14 anos); 

c) a patológica marginalização de milhões de famílias 
pobres, encurraldadas nas faixas de O a 3 salários míni­
mos, -que-são as matrizes geradoras da tragédia dos me­
nores carentes, abandonados ou delinqüentes. 

Neste contexto, o Nordeste, com 30% de população 
global do País- ou seja, maiS de 40 milhões de brasilei­
ros vivendo um espaço correspondente a 18% do Terri­
tório Nacional, - é a Região onde se -têm eVidenciado 
com rnaiõr nitidez, os impactos daquele mencionado 
círculo vicioso. ' 

Efetivamente, as conseqüências dessa constelação de 
fatores adversos têm sido mais dramáticas e implacáveis 
no Nordeste do que nos demais Estados da Federação. 

A calamidade das secas periódicas tem contribufdo 
para obstaculizar o processo de recuperação e desenvol­
vimento da Região Nordestina, provocando, com um ê­
xodo de insólitas proporçÕC.$., o esvaziamento das zonas 
rurais, cujas populações flageladas fogem, em busca da 
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sobrevivência na periferia congestionada das metrópoles 
regionais, de São Paulo, do Rio de Janeiro, de Brasília e 
assim por diante. 

Diante desse sombrio panorama, o Presidente José 
Sarney, longe de se intimidar, desencadeou uma ofensiva 
de vastas proporções em todas as âreas e seiO_iÇs do __ Go­
verno e da Admin_istraçào, conquistando pelas suas deci­
sões corajosas e oportunas, a confiança de toda a Nação. 

Os resultados até agora obtidos têm correspondido à 
credibilidade e às expectativas do povo, em race das pro­
fundas transformações que estão ocorn:ndo _ _Q._gsde marco 
de 1985, a partir de restauração da Democracia na pleni­
tude de um Estado de Direito sensível às exigências po­
pulares de liberdade, justiça social e desenvolvimento 
auto-sustentado. 

Simultaneamente com o dese~cadeamento desse pro­
cesso de modernização política e institucional, que deve­
rá culminar em 1987, com a instalação e funciQnamento 
da Assembléia Nacional Constituinte, o Chefe da Nação 
mobilizou os sistemas administrativos do Poder Executi­
vo da União. através .ile programas coerentes _e arroja­
dos, visando enfrentar as crises e impasses conj~nturais. 

No caso--especifico do Nordeste, o Presidente José Sar­
ney revitalizou a SUOENE, e lançou os programas de 
um milhão de hect;ues irrigados para a Regíão (PROI­
NE) c o não menos importante Programa de Apoio ao 
Pequeno Produtor tPAPP), para mencionar apenas os de 
maior envergadura. 

Pretende o Governo Federal investir no Nordeste, em 
três anos, _isto é, até 1989, na execução deSSe!$ Programas, 
cerca de Cz$ 200 bnhões, numa itl.solismãvel demons­
tração de que a Região passou a ser, de verdade, a priori­
dade número um da Nova República. 

Sobre o assunto, o Ministro do Interior Ronaldo Cos­
ta Couto, na entrevista concedid_a à A Tarde-, de Salva­
d_or, em sua edição de 14 de outubro passado, asseverou 
que: 

"O Nordeste_ é prioridade nacional, não uma 
prioridade retórica, mas prioridade para valer. Não 
se pode ter um Brªsil rico com o Nordeste pobre. t:: 
até uma questão de inteligência e racionalidade. O 
potencial de desenvolvirn_ento da Região Nordestina 
é enorme e tem de ser viabilizado de modo pragfl)á­
tico e inteligente, a fim de criar um novo Brasil tam~ 
bém no Nordeste, com melhQr qualidade de vida 
para o seu povo e maiores oportunidades para os 
seus habitantes. Temos no Nordeste um terço da 
população brasiteíra, praticamente 11% a 12% da 
geração da renda interna. Então, o Governo tem 
compromisso com o desenvolvimento, com a justiça 
social e com a intcli,gência." 

A entrevista do ilustre Ministro Ronaldo Costa Couto 
à A Tarde merece atenta reflexão, constituírido um docu­
mento de indiscutível oportunidade, que solicito seja iri­
corporado ao texto deste sucinto pronunciamento. 

As populações têm o dever de acompanhar e fiscalizar 
a ex.ecução-dos empreendimentos e obras constantes dos 
aludidos Programas, nos quais serão investidos recursos 
da União da ordem de Cz$ 200 bilhões: são projetos con~ 
v-ergentes que abrangem a Usina de Xingó, o Apoio ao 
Pequeno Produtor e a irrigação de um milhão de hecta­
res, além de inúmeras outras realizações, disseminados 
nas áreas e setores mais carentes. 

O Brasil, e especialmente o Nordeste, atravessam uma 
fase de transcendental importância, com a sociedade gra~ 
duaimente se mobilizando para melhor compreender, 
equacionare resolver os desafios e problemas fundamen~ 
tais do seu destino. 

Devemos todos - Governo, instituições -político~­
administrativas, empresariado e povo - rogar a Deus 
para que os anseios e objetivos da nacionalidade sejam 
plenamente atingidos. 

Era o que eu tinha __ a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO ,.) QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL B,.)PTJSTA EM SEU DISCURSO.-

A Taràe- terça-feira, 14 de outubro de 1986 

NORDESTE RECEBE 
CZS 200 BI EM 3 ANOS 

Brasília (Sucursal) -Até 1989 o governo federal in­
vestirã no Nordeste perto de Cz$200 bilhões, numa 
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amostra de que a região nordestina passou a ser de ver~ 
dade, a prioridade número um da Nova República. A 
afirrrlação, entusiasmada, é do ministro Ronaldo Costa 
Couto, do Interior, em entrevista exclusiva a A Tarde. 
Ele d-estacou também a mudança de-orie"ntação da Sude­
Jte-n::captovação de projetos que, a partir de agora, terão 
de apresentar como pré-requisito a criaÇão de novos em­
pregos no Nordeste. 

Depois de elogiar o setor privado (estão sendo analisa­
dos atualmente pelo Conselho Deliberativo da Sudene 
pelo menos 230 novos projetos industriais para o Nor­
deste), o ministro Costa COuto destacou que .. a indus­
trialização a quálciuer cuSto não é a vara de condão para 
resolver todas as dificuldades da região". Apesar de a in­
dústria nordestina nos últimos 20 arlos iei' crescido aci­
ma da média brasileira, .. nós constatamos que somente a 
industrialização realmente não resolve o--problema do 
Nordeste". destaca o ministro do Interior. Outro assun­
to aboidado por Costã COutó em Sua entrevista- foi a 
guestão envolvendo a reformulação dos incentivos fis­
Ciis concedidos ao No i-deste e ~1 Amazônia. Segundo ele, 
a criação da Coinissão de Incentivos Fiscais (COMIF), 
determinada pelo Presidente Sarney, teve o sentido claio 
de "fortalecer e aprimorar o sistema de incentivos conce­
didos a essas duõ:1s regiões". Couto disse carecer de qual­
quer sustentação as informações de que haveriam cortes 
nos incentivos. 

AT- Ministro Costa_ Couto, afinal o Nordeste é ou 
não é prioridade no Governo Sarney'? Alguns segmentos 
empresariais têm reclamado da falta de_ recursos finan­
ceiros; como contornar isso? 

CC -"A primeira coisa ê dizer o q"ue significa o Nor­
deste para a Nova República. O Nordeste i! prioridade 
nacionar, não uma prioridade retórica, mas prioridade 
para valer. Não se pode ter um Brasil rico com o Nordes­
te pobre. E até uma questão de inteligência e racionalida­
de. O potencial de desenvolvimento da região Nordeste ê 
enorme e tem de ser viabilizado de modo pragmático e 
inteligente, a fim de criar um novo Brasil também no 
Nordeste. com melhor qualidade de vid_a para o seu povo 
e maiores oportunidades para seus habitantes.. Temos no 
Nordeste um terço da população brasileira, praticamen­
te, 11% a 12% da geração de renda interna. Então, o Go­
verno tem compromisso com o desenvolvimento, com a 
justiça social e com a inteligência. 

AT- Essa prioridad-e não vai ficar mãis uma v-e7. n-a 
retórjca? Não podemos esquecer que o Nordeste .tem 
sido prioridade há anos, em todos os governos, e as co i~ 
sas nunca andaram bem, não é mesmo, Ministro? 

CC- Olha, sem euforia e sem fantasia, eu acho que já 
acont!!i:eram fatos importantes que mostram como as 
coisas estão mudando e vão mudar ainda mais no Nor­
deste. Uma decisão crucial do G_overnq foi essa de dar 
prioridade máxima ao desenvolvimento do setor agrícola 
da região. O Governo Sarney tem compromisso com o 
crescimento do interior do Nordeste. Com o homem do 
interior e com o Nordeste propriamente dito: o Nordeste 
da seca, do semi-ãrido, do subdesenvolvimento, cujo 
índice é realmente inigualável neste País. 

A T- Seria o advento do Programa de irrigação? 
CC- Exatamente. O Programa de irrigação de um 

milhão de hectares está estimado em quatro bilhões de 
dólares, mas vai gerar mais de dois milhões de empregos 
permanentes, dentro e fora da irri&açãá. Vai pern1itir à 
região produzir de maneira estável os alimentos bãsicos 
às necessidades da população. Ao invés de combater a 
seca, o Governo Sarney está convivendo com ela. Seca é 
administrada por São Pedro e não adianta combatê-la. 
Temos é que, inteligentemente, conviver com ela. Se 
combater- seca resolvesse, a política que vem sendo exe­
cutada há mais de um século teria transformado o Nor­
deste num paraíso. 

A T- Como se insere o Programa de Apoio ao Pe­
queno Produtor (PAPP) nesse contqto? 

CC- Só em 1986 as aplicações do PAPP deverão ul­
trapassar 800 milhões de cruzados. Sete Estados já assi~ 
na-raro contratos cóm o Banco M1,1ndial, responsável 
pelo financiamento da metade do programa, que é o seg­
mento mais importante do Projeto Nord~t_e. Até o fioal 
do ano todos os lO Estados devem estar com seus contra­
tos assinados e em operação. ESse programa tem a filo­
sofia de dar condições de pescar, e não de doar peixe. 
Porque não é com paternalismo que nóS iieirios resolver 
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o problema do Nordeste. O que não faltou foi paternalis­
mo na história recente dos governos brasileiros para a 
Região_. 

AT- Quais os objetivos do PAPP do ponto de vista 
do desenvolvimento do Nordeste? 

CC- Olha, esse é um programa de longO pfazo (15 
anos) e nos cinco primeiros anos envolve aplicações su­
periores a três bilhões de dólares. A idéia é viabilizar o 
uso r\l.cional da água em todos as formas, perinitir pe­
quenos projetos irrigados, apoiar o pequeno produtor 
em termos de comercialização, financiamento e acesso à 
teç_nologia. O PAPP visa também o combate ao êxodo 
rural. Também estamos conscientes das dificuldades de 
se levar adiante este programa por causa do ceticismo 
que está presente no Nordeste depois de tantas promes­
sas públicas não cumpridas e :alguns programas que nada 
contribuíram para melhorar as condições de vida da po~ 
pulaçào pobre da região. 

At-E como os Governadores do Nordeste estão 
reaiindo a esses programas? Eles estão abrançando a 
causal acreditam na sua viabilidade? 

CC:_ Com relação ao PAPP, onde há um envolvi­
mento muito grande dos Estados, houve por parte dos 
governadores uma grande aceitação quando o Projeto 
Nordeste. começou a ser discutido, por volta de 1983. 
Havia um entusiasmQ muito grande com relação a este 
projeto, devido à presença do Banco Mundial e o engaja­
mento da SUDENE. Ocorre que este programa encon­
trou percalços no governo anterior e não conseguiu sair 
do papel. Isso gerou certa frustração. No Governo Sar­
ney houve uma concentração de esforços para revisá-lo e 
adequá-lo aos processos de prioridade da Nova Repúbli· 
ca. 

A T- Que revisão foi essa1 
CC- A Sudene constatou que do jeito que o progra­

ma estava estruturado, de cada 100 dólares a serem libe­
rados apenas 27 chegariam ao alvo, ou seja, ao pequeno 
produtor. Havecia um desvio muito grande desses recur­
sos e essa conclusão foi baseada na experiência histórica 
do Nordeste com programas públicos de natureza seme­
lhantes e também levou em conta a parafernália burocrá­
tica e de controfe do Projeto_ Nordeste que sugaria a 
maior parte desses recursos (perto de três bilhões de 
dólares) canalizados pelo governo e o Banco Mundial. 

AT- Mudando de assunto, quanto o goverrio federal 
pretende aplicar no Nordeste em 1987? _ 

CC- Na verdade. o governo se preocupou em 1986 
em criar as bases para lançar um programa de investi­
men-tOs in ais ambicioso. O Nordeste vai ser um sócio im­
portante disso. Pelo que jã estã explicitado pelo governo, 
pelo menos 133 bilhões de cruzados serão aplicados na 
região nordestina até 1989, a cargo do Ministério do_ In~ 
terior e demais órgãos da área econõniíca. 

--- NO entanto, em fuilção de outros projetos que estão 
sendo realizados na região ou do acréscimo de outros 
programas já lançados de todas as áreas, a expectativa é 
que o Nordeste, em termos de investimentos, nos próxi­
mos quatro arios Obtenha recursos da Uníàó da ordem 
de 200 bTihões de ~.:ruzados. Js.~o vai da Usina de Xingá, 

__ Ct!l Alagoas, até o PAPP, passando pelo Programa de Ir-
rigação. · 

AT-E o setor privado? Está disposto a investir na 
região nos dias de hoje? 

CC- Essa é uma outra boa notícia. Jamais em toda a 
sua hi~tória o Nordeste __ conheceu um fluxo de investi­
mentos privados tho forte quanto o deste ano. A Sudene 
está estudando no momento 230 projetos de investimen~ 
tos do setor privado, além de outras 530 cartas­
consultas, já apresentadas pelos empresãrios para análi­
se. Esse número cresce.u yertiginosamente depois do Pla­
no Cruzado. O interesse em investir no Nordeste é enor­
me e nós defínimos com a Sudene novos critérios para a 
concessão de_prioriçiade na ap_rovação de _noyos projetos. 
Estes projetos representam inve.c;timentos de Cz$ 33 bi­

_lhões. 
A T- Quai~ são esses critérios1 
CC-Nós estabelecemos que todo e qualquer Projeto 

industrial de_ve ter_ como pré-requisito a criação de novos 
empregos no Nordeste. Em segundo lugar, estamos 
preocupados no que se refere ao processamento das ri­
quezas regionais., particularmente matérias-primas, para 
internalizar ao máximo os efeitos benéficos desses inves­
timentos, tanto em termos de geração de empregos quan­
to de melhoria ela renda da região. Dentro desses princí­
pios a agroindústria terá prioridade mâxima. 
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AT --0 que significa isso do ponto de vista da indus­
trialização do N ardeste? 

CC- Nós não ternos nada contra a industrialização e 
queremos industrializar o Nordeste, mas não esperamos 
que a industrialização seja a Vara· de condão. Talvez não 
tenha faltado quem esperava que a industrialização fosse 
resolver todos os problemas. Se você pesquisar as tãxas 
de crescimento industrial do Nordeste nos últimos 20 
anos você vai ver que elas superaram a média brasileira. 

Mesmo assim, apesar de a economia do Nordeste ter 
crescido, e ter crescido de forma significativa, constata­
se que somente a industrialização realmente não resolve 
o problema do Nordeste, como já ficou demonstrado. 
Sem a índustríalizição nós também não vamos mudar o 
Nordeste. Mas essa redescoberta do potencial agrícola 
do Nordeste é uma coisa importante, que ainda não foi 
avaliada de maneira adequada. 

AT- Ministro, recentemente foi diVulgado qUe uma 
centena de empresas nordestinas, com incentivos fiscais, 
estão em situação de falêncía. Como o Sr. vê isso? 

CC ....... Desde 1959, quando a Sudene foi criada, no go~ 
verno JK, foram aprovados 2.400 projetos. Deste total 
120 encontram~se paralisados. E desses, 54 são projetos 
industriais. Esses 120 projetos representam cerca de 5% 
do total aprovado pela Sudene desde a época de sua fun­
dação até os dias de hoje. Isso representa a parte que fra­
cassou._ Mas o índice de sucesso é superior a 90%. Real­
mente, os empresáriOs-que o.Ptãiiim pelo Nordeste estão 
satisfeitos, as empresas vão bem e eles estão ganhando 
dinheiro e ajudando o desenvolvimento regional. 

AT- E os 5% que íracas-saúim, são projetos -recupe-
ráveis'? --

CC- O Ministério do Interior jâ tem sinal verde do 
presidente Sarney para lançar um programa de __recupe­
ração dessas empresas. Das empresas não, dos empre­
sários. PaternaHsmo, não. E a Sudene estâ desenvolven­
do esse programa através de um trabalho importante 
junto à deretoria de incentivos fiscais do Finar. Ela não 
está se limitando a administrar o Finar, mas está empe­
nhada também em recuperar projeto na região. Essa, 
aliás. é uma.orientação do superintendente Dorany Sam­
paio, que a meu ver é muito correta. O País é pobre e 
nós não podemos desperdiçar capitaL 

AT- Aliás, ministro, o Sr. falou certa vez em Cri­
térios para reformulaçào da política de incentivos fiscais, 
e isso acabou não acontecendo, não é mesmo'? 

CC- Foi criada a Comissão de Incentivos Físcais 
(Comi f) logo no inLCi"o da iltual governo, para estudares­
ses incentivos regionais, tanto--os que preValecem para o 
Nordeste como para a Amazônia, além do Fiset. Essa­
comissão é presidida pelo ministro João Sayad, do Pla­
nejamento, que agora vai convocar uma reunião para 
análise definitiva da proposta a ser encaminhada ao pre­
sidente Sarney, Agora, a ordem do presidente da Re­
pública foi muito clara quando da criação da Comif: o 
objetivo dela é fortalc:cer e aprimorar os incentivos. Eu 
digo isso porque houve interpretações de que os incenti­
vos seriam eliminados ou enfraquecidos. 

Posso garantir que a situtação é exatamente ao con­
trário: a ordem do presidente Sarney é de aprimoramen­
to e fortalecimento do sistema de incentivos fiscais do 
Nordeste e da Amazônia. A nossa preocupação maior, 
inclusive, é de que cada centavo de incentivo tenha a sUa 
aplicação fiscalizada, pois as empresas têm deveres para 
com· a sociedade. No entanto, aquelas que recebem in­
centivos, ou seja, aquelas em que o dinheiro público­
portanto dinheiro do povo - é usado para viabilizar 
projetos, essas têm obrigações airida maior de executar 
adequadamente esses projetos e de exercer pfenamente 
suas obrigações sociais. -

AT-O governo vai adotar_ um política de moderni­
zação desse sistema de concessão de incentivos fiscãis? 

CC- E. mais nesse sentido de dar maior envergadura 
ao esquema de incentivos ·e de consagrar critérios que 
privilegiam geração de empregos, não aprovar projetos a 
torto e a direita, que isso não pode mais ser feito. A Su­
dene hoje aprova e desaprova projetos, existem p·roj_efOs_ 
que nào passam pelo crivo do Conselho-Deliberativo. 
Anteriormente, tanto na sudene como na Sudam pratica­
mente todos os projetos eram aprovados, e aprovados 
em bloco, sem discussão. Hoje cada projeto é-relatado, 
discutido e votado. Isso se explica em parte pela decisão 
do presidente Sarney de democratizar o próprio Conse­
lho Deliberativo da Sudene, que hoje tem representantes 
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dos trabalhadores e dos empresários. Não é mais um co­
legiado chapa branca. 

O SR. PRESIDENTE (Aiaor Coutinho) -Não há 
mais oradores inscritos. 

A Ordem do Dia da sessão ordinária de segunda-feira, 
nos termos do art. 197, alínea .. a", do Regimento Inter­
no, destina-se a trabalhos das Comissões. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 10 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
AMIR GAUDENC/0 NA SESSÁO DE 16-/Ô-86 E 
QUE. ENTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. AMIR GAliDENCIO (PFL- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.)-- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Dois eventos fizeram-me ocupar esta tribuna hoje. Pri­
meiramente a reunião em Brasília da Organização Ibero­
Americana de Securidade Social, cuja Presidência coube 
ao Ministro Rafael de Almeida Magalhães, E o outro, o 
encontro das mulheres camponesas do Rio Grande do 
Sul, que estão em assembléia para protestar as discrimi­
nações que elas sofrem no campo. Na verdade, Sr. Presi­
dente, o homem do campo foi secularmente marginaliza­
do do processo social e econômico deste nosso País, ape­

-sar de ser o homem do campo, o grande responsável, o 
--grande plasmador da riqueza nacional. 

Permita-me V_. Ex• fazer um ligeiro retrospectivO da 
nossa desfigurada Previdência Social Rural. 

Teve início no Governo Castello Branco, quando 
criou o FUNRURAL e, através dele, estendeu a assis­
tência médica-hospitalar e odontológica ao homem do 
campo. Pois como sabemos, antes desse diploma legal, o 
homem do campo só tinha o direito de adoecer nas fases 
eleitorais, mal passava as apurações, o seu grito de dor 
não era mais ouvido por ninguém. 

O segundo passo da Previdência Social Rural foi -àado 
pela Lei Complementar n'>' 11, pelo Presidente Garrasta­
zu Médici, que criou a aposentadoria por velhice, a apo­
sentadoria por invalidez e o auxílio funeral, bem como 
pensão para os seus dependentes. 

S?-bem os Senhores que o homem do campo, quando 
não podia mais com seus instrumentos de trabalho, bati­
do pelo tempo e pela doença, quando não podia mais 
trabalhar com a enxada, com a picareta, com a chibanca, 
com a foice, só um destino o aguardava: migrar para as 
cidades e viver da caridade pública. Este diploma legal 
trouxe para o homem do campo o direito de envelhecer 
com dignidade, sem mais estender a mão à caridade 
pública. 

Oufra grande conquista foi o auxílio funerãl pois, 
como sabemos, o nosso irmão do campo, pelo menos no 
Nordeste brasileiro, quando falecia, era sepultado numa 
vala comum, como um animal irracional. Eu, criança, 
.:J.ssisti, com meus próprios olhos, tim homem do campo 
ser conduzido à sua última morada numa rede, carrega­
do por seus companheiros de trabalho. Lá, era jogado na 
vala comum, porque a rede tinha que voltar para casa. 
Caso _contrário, alguém fi"caria sem dormír.- ---

Mas, Senhores, enquanto o homem do campo tem 
apenas esses beneficios, o trabalhador urbano conta com 
um elenco de 21 benefícios que o protegem. Na verdade, 
não podemos falar em securidade social, no Brasil, para 
protestar as discriminações qUe elas sofrem no campo 
porque a securidade social é aquela que não discrimina 
trabalhador, a securidade social entende o trabalhador 
de um mesmo tamanho, com os mesmos direitos e com 
aS mesmas obrigações. E um momento de profunda re­
flexão. 

Por que não estender ao homem do campo a aposenta­
doria por tempo de serviçO'? Pois sabemos que, ao con­
trário do trabalhador urbano, o trabalhador rural não 
tem infância. Na sua tenra idade de Oito anos:-o único 
brinquedo que conhece é a tr_iste.- realidade do cabo da 
enxada" para cavar a sua sobrevivência e de sua pobre 
fa"milia. 

Por que só aposentadoria por invalidez e por morte e 
_ por_q_ue não por tempo de serv_iço? E po-r que não anteci­
par a aposentadoria do homem do campo para 55 anos 
de id~d_e, corrigindo taman_ha injustiça'? Por ql.,!e, Srs. Se­
nadores, a _camponesa não tem direito ao auxilio-
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maternidade, assegurado a mulher que trabalha na fâbri­
ca? Será que o filho do camponês não ê filho de Deus, é 
filho do diabo'? 

Por que não é assegurado ao homem do campo tam­
bém um salârio-fainflia ou auxílio-maternidade, que asM 
segura ~r mulher que trabalha na fãbrica a oportunidade 
de afastar-se do trabalho quatro semanas antes e oito se­
manas depois da maternidade'? 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. AMIR GAUDENCIO - Pois não. Ouço com 
prazer o nobre Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. BE:nedi.tQ F<!rrei.ra - V. Ex• realmente aborda 
um tema que me fala muito de perto. Primeiro, por mi­
n_has origens e, segundo, porque fui relator à época do 
Governo Costa e Silva, ao tempo do Minístro Júlio Ba­
rata, da alteração que se procedeu e que tornou exeqüí~ 
ve_l o FUNRUR~I,.. Fui relator na Câmara dos Deputa­
dos e consegui, graças ao patriotismo, sobretudo à gran­
de e vasta cultura jurídica, mais a sensibilidade do Miriis­
tro Júlio Barata, adequar o FUNRURAL às nossas pe­
culiaridades. Até 1967, apesar de criada ainda ao tempo 
do Governo João Goulart, não se conseguiu fazer a arre­
cadação do FUNRURAL no Brasil. Tamanha foi a 
pressa em legislar que não criaram mecanismos, e a regu­
lamentação, que foi sendo postergada, criou uma si­
tuação tão séria que todas ou quase todas as agroindús­
trias brasileiras, principalmente as usinas de açúcar, se~ 
riam levadas à falência, se fossem executar, à época os 

~ 2% sobre o produto in natura que deveria ter sido des­
contado do produtor pela indústria para ser recolhido. A 
verdade é que, graças à sensibilidade do Ministro Júfio 
Barata, conseguimos passar uma esponja no pretérito, 
isto é, anistiar porque havia falhas gritantes na lei e na 
regulamentação. Mas, o Sr. Libero Massari, patriota, 
homem de bem, sem dúvida alguma, mas de horizonte 
muito restrito, não admitlu nem por hipótese à época­
e, nisso, realmente, logrou êxito porque nós não conse­
guimos fãzer essa alteração, como Relator do projeto­
fazer convênios com os Estados para que o FUNRU­
RAL fosse arrecadado concomitantemente junto com o 
ICM. Nobre Senador Amir Gaudêncio, a verdade é que 
todos os Ministros que passaram pelo Ministério do Tra­
balho, depois da Previdência Social, de lá para cá, todos 
eles, sem exceção, eu procurei me fazer ouvir no sentido 
de alterarmos a legislação para que melhorássemos a ar­
recadação. A evasão, a sonegação, a fraude na área do 
FUNRURAL é quase que imensurável, mas como os 
autoMsuficientes, os tecnocratas do Executivo negam-se-a 
qualquer preço e a qualquer custo que o Pais pague­
afinal quem paga tudo é a desgraçada Mãe-Pátria, eles 
nada tem a perder, eles não tem nem nome nem dignida­
de para perdei, cjue perca a Pátria-, a verdade é que ne­
nhum deles aceitou até hoje. Inclusive o Ministro 
Ralbael de Almeida Magalhães a quem eu pedi até pelo 
amor de Deus: "vamos melhorar essa arrecadação, va­
mos fazer convênio com os Governos Estaduais para que 
seja arrecado e só assim possa o Ministério dispensar 
com essa única fonte de renda, que é mais do que bastan­
te, um atendimento mais condizente às necessidades do 
nosso FO~_e~r:~:"-_y. Ex• usou uma expressão que não é do 
seu feitio nem da sua formação política, eu não gosto 
dessa expre~são porque ela é comunistóide, O Brasil não 
tem camponês, o Brasil tem roceiro e malandros que se 
dizem roceiros com o rótulo de camponês. Esse negócio 
de camponês é conversa de comunista. Não existe isso no 
Brasil, no Brasil existe roceiro que é o homem que traba­
lha na rOça, o homem que tem calos na mão e vergonha 
na cara, e malandros que se rotulam de camponês. Daí 
eu ter ojeriza quando se chama o roceiro de camponês, 
mas sei que V. Ex• usou essa expressão talvez até traindo 
o seu subconsciente porque sei que V. Ex• não comunga 
com esse _credo. O Brasil não tem camponesa coisa ne­
nhuma, tem é mulher de roceiro, mulher que trabalha na 
roça e al_gllmas _malandrinhas que ficam por aí fazendo 
comíciOs -e passeatas com o rótulo de camponesas. Na 
realidade o nosso roceiro, o nosso homem suado, o nos­
so homem de mãos calosas, o homem honrado, ao ponto 
de citar aqui Adam Smith, talvez, um fanático, que dizia 
que a única atividade \'erdadeiramente honest_a, seria a 
agricultura porque não permite falsificação. Daí eu en­
xergo no roceiro um homem realmente, intrinsicamente 
honesto .a~ê porque a sua atividade não permite burla: 
plantou milho, ninguém colhe arroz, colhe_milho; plan: 
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tou arroz., ninguém colhe feijão, colhe arr·o-z. :se-cuidar 
da roça, colhe; se deixar ela no mato, não colhe: não tem 
meio termo nem tapeação na roça. Nobre Senador, ale­
gava na êpoca o ilustre dono do FUNRURAL, que foi o 
Sr. Libero Massari, dono por diversos Governos, que era 
impossível, era impraticável fazer cor,wênios com os Go­
vernos estaduais porque ao tempo de João GQulart al­
guns Goverriadores arrecadaram e ficaram com o dinhei­
ro para eles. Veja V. Ex~ a que raias de absurdo chega-se 
neste País. Então, não podemos fazer convênios com os 
Governos estaduais porque eles vão arrecadar e ficar 
com o dinheiro. Outros que sucederam o Sr. Líbero 
Massari e outros Minis_t_r_os, sempre arranjaram uma des~ 
culpa qualquer, mas o certo é que não há interesse de ar~ 
recadar. Parece que há um propósito diabólico de pre­
miar o sonegador e flagelar o bom contribuinte, como? 
Sempre aumentando alíquotas. Nós nunca_ procuramos 
arrecadar. [)af Q_ sofismo: "Mas o Brasil tem uma carga 
tributária pequena". Não, nobre Senador, ela é muito 
grande, porque ela pesa sobre poucos ombros. V. Ex•, ao 
estudar a matéria e aprofundar~se no assunto, vai cons­
tatar, em termos de Produto Interno Bruto, que a carga 
tributãría arrecadada realmente não tem ciescido. Po~ 
rém, essa carga tributária ve_m tornando inSolYente e in~ 
viabilizando toda atividade dirigida por gente séria, e 
sempre premiando os espertalhões neste Pais, em que, 
desgraçadamente, quem sonega só deve imposto não é 
ladrão, é vivo, é esperto. Logo, V. Ex~ faz muito bem em 
fazer essas observações e reivindicar pelos nossos rocei­
ros, não pelos camponeses, que esses não existem no 
Brasil, maís pelos nossos roceiros. Mas, V. Ex• está fa~ 
zendo furo n'âgua, está fazendo furo n'água porque não 
há receita, não há receita porque não querem arrecadar, 
querem sim penalizar aqueles que são organizados, 
aqueles que são "malas nas costas", como nós usamos 
na nossa linguagem interiorana e gravâ~los com as ali~ 
quotas eievadJsl!iiDas que aí estão em vigor e ninguêm 
quer ser desagradável, ninguêm quer fiscalizar ninguém, 
e todo mundo quer ser bom moço, é o impêrio do bom­
mocismo com o dinheiro da Mãe Pátria neste País. Mas, 
V. Ex• esteja certo de que no momento em que houver 
seriedade na administração do FUNRURAL e que se fi­
zer o arrecadado de fatp, não tenha dúvida, todas as ~ei~ 
vindicações que V. Ex~ faz poderiam ser plenamente 
atendidas, desde que de fato todos sejam iguais perante a 
lei, isto é, que a carga tributária do_ FUNRURAL seja 
distribuída equanimemente sobre quantos produzem, 
sobre quantos trabalham com o produto originário da 
agropecuária~ V. Ex~ me desculpe ter~me alongado tanto, 
mas eu achei que seria muito oportuno fazer essas obser­
vações, porque, na realidade, é oportunfssimo o discurso 
de V. Ex• Muito obrigado. 

O SR. AMIR GAUDENCIO- Eu agradeço o clarh·i­
dente aparte do Senador Benedito Ferreira, que é ho~ 
mem que conhece a problemática do ca-mpo, porque é lá 
onde ele luta para engrandecer a economia nacional. 

E faço consignar a necessidade de se criarem fontes de 
custeio para que o Governo tenha competência de arre~ 
cadar e combater a sonegação. Porque o homem do cam­
po não deve ser penalizado porque o Governo não tem 
competência de arrecadar. O homem do campo deve 
criar mecanismos eficazes para evitar a sonegação por~ 
que o trabalhador rural, não direi mais o camponês, o 
trabalhador rural não pode ser penalizado pela incompe­
tência do Governo. 

O Sr. Benedito Ferreira-V. Ex• me permite mais 
uma achega? 

"â SR. AMIR GAUOENCIO- Coin todo prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira- A achega é a seguinte- é 
preciso deixar extremado de dúvidas que à época, na Co­
missão respecfiva, comO Relator da matéria, eu transferi, 
com o assentimento do Ministro Júlio Barata, para os 
ombros da indústria a responsabilidade do recolhimen~ 
to. Logo, não é o roceiro, não é o produtor rural que so~ 
nega, não é ele que frauda, maTS:- sim os intermediários, 
aqueles que industrializam, aqueles que transformam o 
produto da agropecuâria. Era essa a observação, porque, 
para os menos ate_ntos, não é o caso de V. Ex•, poderia 
dar a impressão de que é o roceiro que não _re_colhe, mas 
não é nada disso, a responsabilidade do recolhimento é 
da indústria, é daquele que transforma o produto. 

O SR._AMlR GAUDENClO- Agradeço o pertinen~ 
te esclarecimento de V. Ex• 
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Srs. Senadores, não pode haver securidade com discri­
' riiiili(i;:âo. O trabalhador brasileiro deve ser do mesmo ta~ 
manha, com os mesmos direitos e as mesmas obrigações. 
Por isto, faço um apelo ao Senhor Presidente da Re­
pública, para mandar um projeto de lei ã.o Congresso 
Nacional, que traga em seu bojo a paridade social, a 
igualdade dos trablhadores. E faço um apelo maior ain~ 
da: é no sentido de que o seguro~desemprego, criado 
agora para proteger os operários urbanos, que, por qual­
quer evento, se veja afastado do trabalho, pelo insucesso 
econômico de uma empresa, seja também estendido ao 
trabalhador rural, principalmente para enfrentar as épo­
cas de seca e de estiagem, para acabar com aquele bolo~ 
causto, com aquele campo de concentração que são as 
frenteS de emergência, que mais humilham do que bene­
ficiam e para que nunca mais as frentes de emergência se­
jam exploradas pelos políticos inescrupulosos como um 
benefício, porque frente de emergência não é '9eneficio, é 
esmola, e esmola não dignifica ninguém, 

Finalizo minhas palavras na certeza de que a paridade 
social no Brasil vai fixar o homem do campo à gleba, 
porque os atrativos que o Governo monta é no sentido 
de atrair o homem da terra para inchar as grandes cida~ 
des. Neste Brasil há muito erros: a política habitacional 
precisa ser redimenSionada, objetivando também o ho­
mem do campo, porque o BNH só constrói conjuntos 
habitacionais nas periferias das grandes cidades. Precisa­
mos transformar esse BNH em Banco de Habitação Ru­
ral. O sonho de qualquer criatura humana é ter casa pró­
pria. Se o Governo só propicia a realização desse s_onho_ 
nas grandes cidades, nos grandes aglomerados humanos, 
ele abandona o campo, provoca o êxodo do campo, vem 
para a cidade e, às vezes, o Governo está construindo f a~ 
vela de alvenaria, porque dá habitação mas não da ocu~ 
paçào. 

Sr. Presidente, fica aqui meu apelo a Sua Excelência o 
Presidente José Sarney, para que envie ao Congresso Na­
cional a lei de paridade social transformando o trabalha~ 
dor brasileiro em um só tamanhú, sem nenhuma díscri~ 
minação. Muito obrigado. (Muito bem!) 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUERITO 

Destinada a inH~stigar a gestão das sociedades de 
economia mista nas quais a União detenha maioria 
acionária. 

8• REUNIAO, REALIZADA EM 
6 DE AGOSTO DE 1985 

Ás dez horas e vinte minutos do dia seis de agosto do 
ano de mil novencentos e oitenta e cinco, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Economia, presentes os Srs. Sena~ 
dores Cesar Cals, Presidente, Severo Gomes, Relator, e 
Roberto Campos, reúne-se a Comissão Parlamentar de 
Inquérito, "Destinada a investigar a gestão das socieda~ 
desde Economia Mista nas quais a União detenha maio~ 
ria acionâria". 

Comparecem, ainda, os Srs. Deputados José Macha~ 
do, Mário Lima, Alencar Furtado e o ex~Senador Paulo 
Brossard. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior que, 
em seguida, é dada como aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente, Sena~ 
dor Cesar CalS, declara abertos os trabalhos e solicita ao 
Sr. Mauro Ubirajara Chaves da Costa, Presidente do 
Siridicato de :Petroleiros do Rio Grande do Sul, que pres­
te o seu juramento, concedendo~ lhe a palavra em segui­
da. Logo após sua exposição, o depoente se coloca à dis~ 
posição dos Srs. Parlament~res para ·quaisquer esclareci­
mentos. 

Dando prosseguimento, o Sr. Presidente solicita ao Se~ 
gundo depoente, Sr. Boris Gorentzvai_g Cj_u~-proc_eda o ju~ 
ramento de praxe. Em seguida, apresenta sua exposição 
e se coloca à disposição dos Srs. Parlamentares. 

Continuando, o Sr. Presidente passa à fase de debates 
dirigiQ_a aos dois depoentes. Usam da palavra, pela or­
dem, o Sr. Senador Roberto Campos, os Srs. Deputados 
José Machado e MáriO Lima e, por último, o Sr. Sena~ 
dor Severo Gomes, na qualidade de Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniãO e, 
para constar, eu Sônia de Andrade Peixoto, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, 
~~râ cw;inada pelo Sr. Presidente e i rã à publicação. 

Outubro de 1986 

ANEXO A ATA DA 8' REUNIA O DA COMIS· 
SÀO PARLAMENTAR DE INQUERITO DEST/. 
NADA A INVESTIGAR A GESTÀO DAS SOCIE· 
DADES DE ECONOMIA MISTA NAS QUAIS A 
UNIÀO DETENHA MAIOR/A ACIONAR/A, 
REALIZADA EM 6 DE AGOSTO DE I985, DES­
TINADA A OUVIR OS DEPOIMENTOS DOS 
SRS. MAURO UBIRAJARA CHAVES DA COS­
TA E BORIS GORENTZVAIG, PRESIDENTE 
DO SINDICATO DE PETROLEIROS DO RIO 
GRANDE DO SUL E PRESIDENTE DA PETRO­
QU!MICA DO RIO GRANDE DO SUL. RESPEC­
TIVAMENTE. QUE SE PUBLICA COM A DEVI­
DA AUTORIZAÇAO DO SR. PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Cesar Cals 

Relator: Senador Severo Gomes 
(Integra do apanhamento taquigráfico.) 
O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Estando pre~ 

sentes o Presidente e o Relator, de acordo com o Regi~ 
menta declaro aberta esta reunião da CPI, que examina 
a gestão das empresas estatais em que a União é majori­
tária. 

Quero destacar a presença dos Deputados Mário Li­
ma, Alencar Furtado, José Machado e o ilustr~ s:x­
Senador Paulo Brossard. 

Eu convido os dois depoentes, Mauro Ubirajara Cha­
ves da Costa, que vai fazer o primeiro depoimento, e o 
Sr. Boris Goventzvaij, para tomarem assento à Mesa. 

Convidamos o Sr. Mauro Ubirajara Chaves da Costa, 
Ex-Secretário do Departamento de Petroleiros e Petro~ 
químicos da CNPI e atual Presidente do Sindicato de Pe­
troleiros do Rio Grande do Sul, para prestar o seu jura­
mento. 

O SR. MAURO UBIRAJARA CHAVES DA COS· 
TA- HJuramento. 

Juro, como dever de consciência, dizer toda a verdade, 
nada omitindo o que seja do meu conhecimento, sob 
quaisquer fatos relacionados a cargos desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que investiga a gestão das so~ 
ciedades de economia mista, nas quais a União detêm a 
maioria acionária." 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Concedo a pa~ 
lã,.•ra ao Sr. Mauro Ubirajara Chaves da Costa. 

O SR. MAURO UBIRAJARA CHAVES DA COS· 
TA- Sr. Presidente desta CPI, Srs. Senadores, Srs. De­
putados, companheiros: 

Gostaria inicialmente de registrar a presença do com­
panheiro Nelson, do Sindicato de Destilação de Petróleo 
de Manaus, do companheiro Gomes, do Sindicato_ de 
EXtração de Petróleo do Parâ, Amazonas e Mara,nhão; 
do companheiro Vegas, representante do Sindicato de 
Destilação de Petróleo de Fortaleza; do companheiro 
.Geraldo do Sindicato de Extração de Petróleo de Ala­
goas e Sergipe; do companheiro Oliveira, do Sindicato 
de Extração de Petroléo do Río Grande do Norte; do 
companheiro Cicílio, do Sindicato de Extração da Bahia; 
do companheiro Mário Lima, do Sindicato _de Destí­
lação de Petróleo da Bahia; do companheiro Wagner, 
Sindicato dos Petroquímicos da Bahia; do companheiro 
Astério, da Associação dos P~troleiros da Bahia; dq 
companheiro Xavier, do Sindicato de Destilação de Pe­
tróleo do Rio de Janeiro; do companheiro Manoel, do 
Sindicato dos Petroquímicos do Rio de Janeiro; do com­
panhejro Salvador, do Sindicato de Petroquimicos de 
CaxiB:S; do-companheiro Armando Walter, do_Sindicato_ 
de Destilação de Petróleo de Caixas; companheiro Maia, 
do Sindicato de Destilação de Petróleo de Minas Gerais; 
do companheiro Elí de Palito, do Sindicato de Desti­
lação de Petróleo de Mauá; do companheiro Pedro Go­
mes Sampaio, do Sindicato de Destilação de Petróleo de 
Cubatão; do companheiro Eraldo, do Sindicato de Des­
tilação de Petróleo de Sào José dos Campos; do compa~ 
nheífo C_aravante Demétrio, do Sindicato de Destilação 
de Petróleo de Campinas; do companheiro Sequinel, do 
Sindü:~ato_ de Destilação de Petróleo do Paraná; do com­
panheiro Anacleto, do Sindicato de Petroquímicos do 
Rio Grande do Sul. 

Senhores, um pouco antes de 32 anos, da cria.ção da 
PETROBRAS, nós, trabalhadores, viemos aqui depor 
em uma CPI que fala sobre a gestão das estatais onde o 
Governo Feçieral é majoritário. 

Essa mesma empresa que há 32 anos mobilizou de 
Norte a Sul, do Oiapoque ao Chuí o povo brasileiro, 
para ciue fosse criada, para ter seguramente uma postu-
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ra, uma posição de soberania, entendíamos nós como­
sendo altamente positivo e necessãrio para este País gi­
gante . 
. Logo após a sua criação, que foi soberana, que foi líci­

ta, começaram a existir legislações, cujos objetivos mui­
tas vezes acabaram fugindo um pouco dos seus objeti­
vos. 

Eu gostaria então de fazer um rápido retrospecto, co­
mentando que o Decreto n9 40.845, em seu artigo primei-
ro, dizia o seguinte: - -

Decreto n"' 40.845, de 28-1-57 (Juscelino Kubsts­
chek) - Art. 101 - A União exercerá o MONO­
POLI O, instituído no art. 19 da Lei n"' 2.004/53~ por 
intennêdio do CNP. como órgão de orientação e fiS­
calização, e da PETROBRÁS e suas subsidiárias, 
como órgão de execução. 

Logo este Decreto já restririgia a PETROBRÁS efeti~ 
vamente como uma empresa de execução de petróleo e 
não tinha nenhum poder deliberativo quanto à política 
energética acertada ou errada do Governo; ela era um 
órgão eminentemente executor de ur.r:_a polft~ca. 

Pouco tempo depois, o Decreto n11 44.227, dizia em seu 
artigo primeiro: -

Decreto n'i' 44.227, de 31-7-58 (Juscelino Kubits­
chek) 

Art. 1 'i' São declaradas de caráter ou interesse 
militar as funções exercidas no CNP, por Oficiais do 
Exército, Marinha e Aeronáutica. 

Então este órgão deliberativo- CNP,- tinha, como 
de interesse militar, as funções exercidas pelos OficiãiS 
das Forças Armadas. 

Há oito anos, o Decreto n'i' 80.762, de 18-11-77, na 
Presidência da República o General Ernesto Geisel, e na 
PETROBRÁS Shigeaki Ueki, faz o decreto contra a im­
plantação do PROALCOOL, que seria implantada atra­
vés do Ministério da Fa;zenda, do Ministério da Agricul­
tura, do Ministério d<l]ridústria e ComêrciO, do Minis­
tério das Minas e Energia, do Ministério do Interior e da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República; 
e ainda tinha um adendo neste mesmo Decreto, onde co­
locava isto que está sendo hoje mUito questionado, e in­
clusive talvez venha até a ser desativado, o IAA, o Insti­
tuto do Acúcar e do Alcool, propiciaria o apoio técnico e 
administrativo para a implantação, ampliação, roteiros 
de próprios para as destilarias, ou seja, incentivando a 
macrodestilaria, praticamente alijando as microdestila­
rias. 

E há seis anos atrás, o Decreto n'~' 82.476, de 23.:8-78, 
dizia, em seu artigo priiil.eiro: 

Art. l'~' O álcool para fins carburantes será fa­
turado pelos produtores diretamente às companhias 
distribuidoras de derivados de petróleo. 

Ou seja, era o mesmo decreto praticamente alijando a 
PETROBA S de participar do PROÂ LCOOL, 
colocando-a simplesmente como uma empresa de pros­
pecção e produção e destilação de petróleo e não como 
uma empresa, como sempre os sindicatos defenderam, 
energêtica. 

O povo brasileiro resolveu abdicar do mono­
pólio? Se assim o fosse não teria sido necessária a 
censura total a todos os órgãos da imprensa quando 
foi anunciada a decisão do "contrato de risco" pelo 
Gen. Geisel, em 1975, em outubro. 

A Coordenação Nacional dos Geólogos- CO­
NA O E, assim se manifestou: "Decidido de forma 
autoritária, sem paSSar pdo -Congresso Nacional, 
sem ouvir os reclamos das Comunidades Regionais 
envolvidas, sem passar pelo crivo da Comunidade 
Têcnico~Científica foi irriplantado o Contrato de 
Riscos em 1975, quebrando o Monopólio de Pe­
tróleo que foi a conquista de um povo. 

Hoje, há mais de 200 Contratos de Riscos assina­
dos, sendo que muitos destes de triste memória para 
o povo, a PAULIPETRO. 

Posteriormente,- deVido às pressões para am­
pliação das vantagens dos Contratos de Riscos, os 
trabalhos da PETROBRÁS ficaram limitados a 
uma área de 13,5% das Bacias Sedimentares. E não 
fosse a intervenção de Entidades Civis', Científicas, 
dos Petroleiros e Petroquímicos, e, SetOres do Con-
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gresso Nacional, a Bacia de Campos, principal área 
produtora do País, teria sido aberta ao RISCO. 
Quiçá, já não exista interferências impeditivas de se­
tores de defesa do capitalismo internacional, procu­
rando criar embaraços à PETROB-RÁS, que se pre­
para para perfurar e produzir petróleo em águas 
profundas, visto que virá o privilégio de desenvolver 
tecnologia própria, ainda inexistente em nossos dias 
no ·mundo. 

As atividades de prospecção de petróleo, Pela 
PETROBRÁS, sofreram brusca redução de 1968-
1973, (Gen. Geisel, mudando o objetivo da busca de 
auto-suficiência para o abastecimeiitO ilãCional). 

O Brasil está caminhando em posição inversa a todos 
os pafses produtores de petróleo que fazem parte da 
OPEP hoje. Esses países corrieçar-am com concessão, pro­
duction sharing~ joint ventures, contratos de risco e o con­
trole nacional. O Brasil está exatamente invertendo isto 
aí, começando de um controle nacional e estamos agora 
aceitando de maneira impositiva, pOssessiva, sem passar 
pela comunidade, contratos de risCo. 

O telegramã do Ministro Cesar Cals, de 27-12-79, não 
deixa dúvida quanto ao papel futuro da PETROBRÁS: 

~·Participação da Coniratant~ na fase de prO­
dução, como é de praxe internacional. Naturalmen­
te a PETROBRÁS exercerá adequada fiscalização." 

Entendemos nós que é ótimo. Sai da execução da polí­
tica de produção para a de fiscalização. E onde ficaria o 
CNP? E onde ficaria o Minas e Energia? 

A campanha de descrédito é liderada, no Rio de 
Janeiro, pelo JB, que publicou, nos últimos meses, 
cerca de 50 editoriais e artigos defendendo maior li­
beralidade nos Contratos de Risco e Colnbatendo a 
particíj;,-ação da PETRO BRAS nos problemas de 
Fontes Alternativas de Energia, 'e reivindicando a 
entrega do álcool e do carvão para as Multinacio­
nais. Alguns artigos foram assinados por pessoas re­
conhecidamente ligadas a Grupos estrangeiros (Jai­
me Bastian Pinto, membro do Conselho de Admi­
nistração de diversas-multinacionais, entre outras a 
White Martins subsidiária da Union Carbide). 

Em 1979, após o reinício da campanha de desmo­
ralização que, ainda hoje perdura, a PETROBRÁS 
iniciou, timidamente, um trabalho de esclarecimen­
to junto a opinião pública - com anúncios: .. PE­
TROBRÁS- A Luta Continua", publicadOS 3 ou 
4 vezes, a campanha foi suspensa, por determinaçil.o 
superior, segunda a imprensa. 

MANIFESTO DOS SINDlPETROS E PETRO­
QUIMICOS AO POVO BRASILEIRO -28-2-80. 

"Estamos levantando a bandeira pela retomada 
da Luta do Petróleo é Nosso, não pelo simples pra­
zer de uma nova luta, mas pela vontade de preservar 
tudo o que foi conquistado com suor e sangue do 
nosso povo." 

Tal política, responsável pelos Contratos de Ris­
co, pelas restrições à atuação da PETROBRÁS ao 
álcool, ao carvão e demais fontes alternativas de 
energia, fo"i e veln sendo condenada pelas comuni­
dades têcnicas e científicas, organizações sindicais 
do País - entre outras: 

Clube de Engenharia do Rio de Janeiro; 
Instituto dos EconOffiísl:as do -R.iô ·_de 'Janeiro; 
Associação Profissional dos Geólogos - São 

Paulo; 
Associação Profissional dos Geólogos - Bahia; 
Associação Profissional dos Geólogos- Rio de 

Janeiro 
Associação Profissional dos Geólogos - Brasil; 
Sindicato dos Engenheiros do Rio de Jaôeiro; 
Associação dos Engenheiros da PETROIHtAS; 
Sociedade Brasileira de Geologia - SBG; 
Soci~ade :fuasileira para o Progresso da Ciência 

-SBPC; 
Centro de Estudos de Defesa do Petróleo e da 

Economia Nacional: 
Sindicatos do Petróleo e Petroquímicos do Brasil 

(16 Entidades). · · 
A PETROBRÁS foi negado, por resolução do 

Coitselho Nacional de Desenvolvimento Econômi­
co, obter recursos financeiros não exigíveis, através 
de aumentos no seu capital social, por subscrição 
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pública. Negado à PETROBRAS, permitiu-se o 
acesso à poupança do investidor brasileiro, às multi­
nacionais: General Motors e Hoechst S/ A, lançar 
debêntures no mesmo mercado. 

•·As pressões das multinacionais para assumir o 
controle das fontes de energia alternativa no Brasil, 
parecem atemorizar os homens do Governo brasi­
leiro e, o que é mais grave, contar com o apoio de al­
guns "Ministros e dirigentes do 2'i' Escalão". (Prof. 
Euzébio Rocha). -

Pode-se afirmar que não pode haver crescimento 
econômico adequado sem suprimento energêtico. 
Há uma profunda interação - Energia-Economia­
Demografia. Os EE. UU com 6% da população 
mundial, consomem I /3 da energia disponível. 

O Brasil consome 3,5 barris/Habfano; EE.UU 
35_barrisfHabfano; Japão 20 barris/Habfano. 

O Brasil dispõe de 1/4 do total da área agricultâ~ 
vel do planeta e jâ explorou s6 4% dos 40% de sua 
área agricultável em relação a sua área territorial. 
Os EE.UU. já exploraram 16% de 20% de sua ãrea 
disponível para agricultura, e o crescimento de sua 
produtividade é vertical e altamente dependente de 

_ __fert!Uz~ntes e mecanismo que são subprodutos ener-
géticOs. _ 

O Padre Antônio Vieira, político e orador da é~ 
poca, já afirmava "Perde-se o Brasil porque alguns 
não vêm cá buscar o nosso bem, vêm cã buscar os 
nossos bens". 

No Brasil, nos últimos 21 anos se falou tanto em 
segurança nacional, e nunca a famflia brasileira se 
sentiu tão insegi.Ira. Em marçof64, a Nação sofre 
um golpe, abertamente pró-capital estrangeiro. A 
iniciativa privada sofre novo revês com a Instrução 
n' 289, de 14-1-65 (SUMOC). 

A violenta concentração de crédito, o arrocho sa­
larial, nos levou à recessão, as multinacionais ampa­
radas pela InstruçãojSUMOC nt> 289, puderam re­
sistir, mas as empresas nacionais, não. Aí começou 
a desnacionalização por aquisição, das empresas na~ 
cionais pelas multinacionais, que, de 46/55 era de 
4%; em 65 se elevou para 33%; em 1970, chegou a 
52%. Em seis anos se conseguiu matar a metade da 
indústrÍ<! nacional. 

Malgrado, em compensação incentivou-se o po­
der político dos trustes do automóvel, liquidando 
com nos-sas ferrovias, aquavias e foi incentivada a 
abertura de rodovias, até com slogans do próprio 
Governo, que "governar é abrir rodovias". 

O Orçamento da República de 1976, foi de Cri 
189 bilhões-- 25,5% foram gastos com transporte; 
com saúde 1,3%; com educação 4,7%. Enquanto 
que: 

1 cavalo vapor transporta 150 kg na rodovia; 
1 cavalo vapor transporta 500 kg na ferrovia; 
I cavalo vapor transporta 4.000 kg na hidrovia; 
No Brasil, 79% do seu transporte é por rodovia; 

Nos EEUU 23% do seu transporte é por rodovia· 
No Canadá, 9,4%; ' 
No Japão, 20%; 
Na Holanda, 27%; 
Na URSS. 7.2%. 
Temos 96%-da movimentação de pessoas e 72 7% 

- da carga feitos por rodovias. ' 
Em 1950: 
Rodovias representavam 
Ferrovias representavam 
Cabotagem representavam 
Em 1972: 

38,2% 
29,3% 
32,5% 

Ferrovias baixaram para 16% 
Cabotagem baixaram para 10,5% 
Rodovias subiram para 73,5% 
O nosso sistema de transporte é, hoje, o fator im-

peditivo do nosso desenvolvimento. 
A PETROBRAS surgiu, dentre outros, com 2 

objetivos básicoS: tornar o Brasil auto~suficiente em 
derivados (o que ocorreu em 1969) e auto-suficiente 
de petróleo bruto, já atingindo 60% do seu consumo 
diário. 

De fato, o Gen. Candal Fo,nseca, completava sua 
gestão com -os objetivos plenamente vitoriosos. As 
importações de petróleo na pauta de importação 
baixava para 13,4% e a produção de petróleo bruto 
eril 200 mil barris, num parque de refino de 40.0.000 
barris/dia. 
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Assume, em 14-ll-69, o Gen. Geisel. A PE­
TROBRÁS reduz violentamente as verbas para pro­
dução e exploração. 

Como se não bastasse, veio ainda~ 
Decreto n9 432, de 23=1-69, reduzindo substan­

cialmente os recursos para aquisiÇão -de embar­
cações nos estaleiros nacionais (50% foram retira­
dos). 

Decreto-lei n<1 555, de 25-4-69_, reduzind9 de 
12,5% para 12%, a quota da PETROBRÁS na arre­
cadação __ do Imposto único sobre Combustíveis. 

Resolução baixada em 13-3-75, pelo Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Econômíco, proíbe a 
PETROBRAS de captar recursos na Bolsa. 

E, finalmente, o amadurecimento da pressão dos 
banqueiros internacíorl.ais. foT Cáffiplétaâã em -9-10-
75, quando o Gen. Geisel, autorízou os contratos de 
risco. 

O então MiniStrO da Fazenda Mãrio Henrique 
Sifficinsen~ afirmou que os cOntratos de risco mante­
riam a credibilidade do Brasil no exterior; o Presi­
dente do Banco do Brasil, Calmon de Sã, afirmou 
que a deliberação do Presidente Geisel, foi muito 
bem recebida pelos banqueiros estrangeiros, Credo­
res do Brasil no exterior. A imprensa já afirrriifVa, hã 
algum tempo, que a dívída externa tinha atingido 
nível crítico e que a refonhulação da política dope­
tróleo era inevitáveL 

Assim, também, o processo de_ privatízação gra­
dativO, Colocado em prãtica no setor petroquímico, 
controlado pela PETROBRÁS, nesta ãrea de- ativi­
dade. O grande inveStidor e quem assumiu o risco 
do desenvolvimento da indústría petroquímica no 
País, foí a PETROBRÃS, e, a partir do momento 
que esta indústria se firmou produtivamente, geran­
do fabulosos l_ucrqs, ipiciou-se a escalada priVati­
zante, que na prática, Significã a desnacionaJização 
deste importante setor de õossa econOtriia, cujo re­
passe à iniciativa privada é feito a preço simbólico, 
com comprometimento de projetos em desenvolvi­
mento. 

De maneira sucinta, se fez um rápido relato s·obre 
os 21 últimos anos de obscurantismo e arbít_rio em 
que mergulhou o País, A sociedade nunca foi cha­
mada a opinar, esta Casa se viu obstn,1ída em sua 
atividade fim, que é legislar. Também a PE­
TROBRÀS, com seu corpo de técnicos altamente 
capacitado, viu pouco a pouco a empresa-fUgir de 
seu escopo, tendo suas administrações como objeti­
vo primordial, tentar inviabilizã-la, para mais facil­
mente entregá-la às multinacíonais -e, viabilizar, a 
velha vontade do Departamento de Estado dos 
EUA. 

Af começou: 
o sucateamento do seu acervo material e tecnoló-

gico; 
a poHtica de fun-do de bairir-{dePredatório); 
a inadequada manutenção de seus equipamentos; 
a proliferação das empreiteiras e locação de mão-

de-obra (com graves riscos operacionais); 
o descaso com a segurança industrial em suas 

unidades; 
a piivatização da petroqufmica; 
a privatízação da exploração e produção de gâs 

natural; 
a execução de serviços sísmicos por terCeiros; 
etc, 
A retratação de programas de treinamento e 

aperfeiçoamento de seu corpo técnico e expansão de 
serviços especializados com a utilização de técnicos 
demitidos da PETROBRÁS. 

O afastamento arbitrãrío de 354 operâri"os alta­
mente especializados, em 1983 e que após 2 anos, 
somente retornaram 2/3; São_ fatos_ que merecem re­
gistros. 

Cohclamamos que esta Casa venha a se erl.gãjar 
na luta pela revogação irit.i!diata dos Contratos de 
Risco, restaurando integralmente o Monopólio Es­
tatal do Petróleo, pois, só assim, estaremos cons­
truindo um Brasil melhor para nossos filhos. Com 
sob~::rania, independência e paz sociaL 

Gostaríamos ainda de dizer que a estrutura de preços 
de derivados ho Brasil, que hoje i!_ muit(l mal colocada 
pela imprensa, é a seguinte: matêi"ia-prlrilã- IDãis-- FVP 
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equivale a 60,2%; PIS, PASEP, FGTS, 5,08%; distribui­
dor, 3,94%; postos de gasolina, 5,99%; subsídios óleo die­
~el,_ óleo _combustível, GLP, nafta craqueada, 20,15%; 
imppsto único, 2,24%; perceiltual de refínó -para refina-
rias, 2,4%. - · · - - ·-· - · 

2- GAS NATURAL 
Até o final do século, sabemos que o gás natural te­

rá crescente participação na matriz brasileira. 
Desta foi'ma, Consideramos imperioso que o gás 

natural seja mantido dentro do monopólio estatal, sob 
controle da executora deste monopólio. a PE­
TROBRÁS. 

3- REFI)'JO 
A política i'ecess"iva adOtada nos últimos anos, alia­

da ao fato de se considerar a produção de pe"tro?eo a 
curti'ssimo prazo como fim úizico da PETROBRAS 

---coloca em -iiico a preservação dO -nOSSo parque de refi­
no em moldes apropriados. - _ 
_ .{1 carência de recursos além_ de_p.J.ejudica"r a ·ade­
quação de nosso parque de refino às exigências do 
mercado de derivados, pode levar à obsoli?Scéncia de 

_nossas unidades. 

4 -PRODUÇAO 
A política de produção de petróleo deve servir aos 

objetivos económicos e sociais da_ Nação, em última 
ínstáncii:J. lstõ não significa, entretanto, que essa pro­

-dução seja conduzida de forma a não respeitar as téc­
nicas de produção e recuperaçãofinO.is mais racionais, 
levando a uma exaustão prematura das jazidãs" [JariJ. 
atender a programas e fins perfeitamente questioná­
veis. 

Contemplando um horizonte de 15 anos de pro­
dução para nossas reservas atuais, a produção atual 
está acima dos limites que poderiam ser conside"rados 
de produção raciónãl. Sint:i.is" de exaustãO pfemi:ztura 
já têm sido detectados em alguns campos de petróleo 
âa Bacia de Ci:zmpos. -

Mas o açodamento em atingir 11ti!tcts- de produção 
políticas não tem levado a apenas problemas de exaus­
tão de jazidas, mas também a condições de trabalho 
de grande insegurança. Estas condições têm sido res­
ponsáveis por inúmeros acidentes. 

5 - POLITIC-A DE PESSOAL 
A PETROBRÁS foi amplamente solicitada nos úl­

timos anos para fazer frente à descoberta de novas ja­
zidas, aumentar a produção de petróleo e readaptaras 
iiistaldções industriais às exigências ·ao meráiâo de 
derivados (Programas de Fundo de Barril). 

A contratação de pessoal, entretanto, caminhou em 
sentido inverso, com a proibição de ingresso de novos 
funcionários. 

Com a argumentação de que o País precisava au­
mentar urgentemente a produção de petróleo nacio-

- na/, e que a PETROBRÁS não dispunha de conheci­
mento e capac7taçãii" pâra- enfrentar "ejlcientemenle 
este desafio, pressões externas à empresa obrigaram a 
PETROBRÁS a firmar contratos_ ~om cláusula de 
rr:sco com Companhias estrangeirãs de exploração de 
petróleo, mesmõ coritrã a manifesfãção de seus em­
pregados, de seu corpo de técnico e de parcela ponde­
rável de comunidade cientffico-tecniJlógica. 

- Achar petróleo e manter reservas dele são 
problemas estratégicos do Brasil e devem ser manti­
dos estritamente sob controle nacional. 

-E inadmissfvel não se conhecer a exte~ão dos 
contratos já firmados. O petróleo no Brasil perte"nce a 
Nação e não pode ser negociado sem o aval da socie­
dade brasileira que tantó lutou para mantê-lo em nos­
sas fronteiras. A e:o;is.tência de cláusulas secretas é um 
escárnio ao povo bfaSíleiro. -

- Na perfuração de poços exploratórios a PE­
TROBRÁS levantou informações_ sObre o subsolo, a 
tal ponto lmpor[!Inte que justificaram a formação de 

- urna subsidián·ci :____ PETKbMiSA - para explorar 
as riquezfJS descobertas. Of?v_iam_f!_nte este tipo de co­
nhecimento também é estratégico ficar sob estritO 
controle nacional. 

Pelo exposto nos parece de todo _opQr(uno afastar a 
ferramenta do contrato de risco da política energética 
do Brasil bem como questionar a constitucionalidade 
dos contratos já firmados, uma vez que ván'osjuristas 
já se pronunciaram contra a Jegaiídade dos mesmos. 
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Gás Natural 

Vale ressaltar o comportamento das subsidiárias 
das multitiacionais do petróleo (7- irmãs e outras) íni­
talado.s no Brasil que exercem_todos os tipos de pres­
são lobby sobre os grupos estaduais e federais encar­
regados de estudarem a distribuição de ·gás no Brasil. 
Argumentam elas que, como já participam da distri­
buição do GLP (gás de cozinha), têm direitOs lfquldos 
nos projetos que venham a ser criados para substituir 

_ os atuais mercados de G LP ou ocupar o.s futuros mer­
cados que puderem ser abastecidos por este. Nesse 

-Caso pode ser enquadrado o fim que teve o grupo for-­
mado no Ministério das Minas e Energia, que foi 
abruptamente dissolvido após elaborar um trabalho, 
por não privilegiar o capital privado, em detrimento 
da PETROBRÁS. 

-E questão de soberania nacional e de segurança do 
nosso_futuro_ energético que o controle do gás esteja 

--em mãos da Nação, como foi para o óleo cru. 

FinalizandO, conclamamos a esta Casa, que venha a se 
engajar na luta pela revogação imediata dos contratos de 
risco, restaurando imediatame~te o monopólio do pe­
tróleo, pois só assim estaremos coilstruindo um Brasil 
melhor, para nossos ftlhos, com soberania e independên­
cia sQciãl. Muito obrigado." 

O SR.. PRESIDENTE (Cesar Cals). Çon~ido o Sr. Bc­
TiS- VoVehtZvalj para prestar o seu depoimento. 

O SR. BORlS GOVENTZV AJJ -(Leitura do jura­
mento) 

"Juro, como dever de consciência, dizer toda a 
verdade - nada omitindo do que seja do meu co­
nhecimento- sobre quaisquer fatos relacionados a_ 
cargo desta Comissão Parlarneiltar de Inquérito que 
investiga a gestão das sociedades de economia mista 
na§ quais a Uníão detenha mai9ria acionârja." 

O SR.. PRESIDENTE (Cesãi"-Cals). O Dr. Boris, que 
vai usar da palavra, é Presidente do Conselho de Admi­
nistração da Petroquímica Triunfo. 

Com a palavra o Dr. Boris Gove[ltzvaij. 

O SR. BORIS GOVENTZV AIJ- Exmo. Sr. Senador 
CeSar Cals, D.D. Presidente da. Comissão Parlamentar 
de--Inquérito, Ex-Mínistro das Minas e Energia; Exmo. 
Sr. Senador Severo Gomes, Relator da Co_mis~ãQ, __ Çx_~ 
Ministro da Indústria e do Comércio, ilustre Deputado 
Alencar Furtado, com o_ qual eu privo com a amizade 
pessoal; Seriador Paulo Brossard de Sousa Pinto, reserva 
moral, intelectual e política da Nação. 

Deputado Mário Lima, Deputado José Machado, 
ilUstre conferencista, Mauro Ubirajara Chaves da Costa, 
Presi:dente-do Sindicato dos Petroleiros, me.us Sen}lpres e 
minhas Senhoras. 

k PtTROPLASTIQUE, a empresa que eu represento, 
de propriedade privada, foi uma empresa que nasceu em 
São Paulo, decorrente de um empresário sem alguma 
tradição industrial. A PETROPLASTIQUE, era UJ1!a in­
dústria de transformação de politileno de baixa_ densida­
de, produto petroquímico. Na ocasião da sua fundação, 
politileno de baixa densidade era o monopólio da Union 
Carbide do Brasil. 

A Uõion Carbide importava os produtos excedentes 
nort_e_~"affiericanos para o Brasil e distribuía no mercado 
·brãsiielro com _o pfopósito de desenvolver um trabalho 
de abertura de mercado de politileno de baixa densidade. 

Naquela ocasião, a nossa empresa teve de se submeter 
a um sistema de vendas por cotas, e as cota$ que eram 
distribuídas pela Union Carbide, na nossa empresa, se­

-ql.iel- davam para 10% do consumo da nossa companhia, 
o que inviabiUzava totalmente, econômica e financeira­
mente, a nossa companhia. Nessas condições, tivemos 
qúe suprir de fontes alienígenas d.iretamente, porque a 
distribuição nacional, por importação única da Union 
Carbide era insuficiente para o desenvolvimento desse 
setor industrial brasileiro. Inconformado em ter uma 
fábrica sem matéria-prima, começamos a viajar pelo 
mundo solicitando aos produtores desta matéria-prima, 
tambéin cotas para o desenvolvimento da nossa indús­
tria, até que, com a pressão do mercado, com a press~o 
salda dos cons:umidores das matérias-primas petroquí­
micas, a Uniori" Carbide resolv~u- implantar um reator 
para a produção de politileno de baixa densidade. des-
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vinculadO da central de matérias-primas, um reator que 
se alimentava do eteno da refinaria de Cubatão. 

Esta fábrica de 10 mil toneladas era um reator inci­
piente, um reator que daVa uma produção insíSilíficante, 
mas que, por outro lado, também se ressentia pela falta 
de suprimento da matéria-prima básica, qu~ é o eteno, 
pela refinaria de Cubatão, e nesse círculo vicioSo de falta 
de matéria-prima de eteno, de falta de politileno, a 
matéria-prima continuava sendo importada do estran­
geiro, das fontes alienígenas. Dessa fO-riri.a, os paises pro­
dutores exploravam com bastante amplitude o mercado 
nacional. 

Eu vou-me dirig"ir igcira para o inapa, onde-poderei 
explicar melhor aos senhores como se desenvolveu essa 
indústria petroquímica. 

A Union Carbide rilontou o primeiro reator em São 
Paulo, que se alimentava da refinaria de Cubatão. Com 
o desenvolvimento do mercado, a Union Carbide resol~ 
veu montar o primeiro complexo pctroquímico brasilei~ 
ro, e solicitou ao Governo o monopólio, a reserva de 
mercado, destes produtos que ela desejava explorar no 
País. 

A Union Carbide teve o seu complexo petroquímico 
aprovado pelo Ministério da Indústria e da Ccirriércio, 
nas condições de reserva de mercado. 

O planejamento da Carbide trazia uma tecnolOgia 
chamada pirólise, uma tecnologia que à época já era ul­
trapassada, o que limitava a produção de 'eteno, que é o 
produto bâsico petroquímico às necessidades nacionâis. 
Mas como a pretensão da Union Carbide era marltf:r a 
reserva de mercado, ela achou mais conveniente ficar 
com esse tipo de tecnologia chamada pirólise, não com­
provada no mundo inteiro, mas com o-objetivo de não 
expandir a oferta desses produtos para outros eventuais 
consunlidores dos produtos básicos petroqufmico-s. Estã 
pirólise foi implantada na década de 60 e se discutia em 
todo o cenário econômico e político da Nação, de que 
não se entendia a nação da aplicação dessa tecnologia, 
uma vez que cinco fábricas haviam fechado no· mi.md·o 
inteiro com esta tecnologia. -Mas esta foi a tecnologia 
empregada pela U nion Cai"bide, e esta tecnologia fracas­
sou no Brasil. Então o primeiro co~plexo petro9uímico 
brasileiro, autorizado pelo Ministério da Indústria e ca: -
mércio, autorizado pelo Governo com reserva de merca­
do não funcionou, como era previsto que não iria funcio­
nar. No seu nascedor, a Carbide não teve a sua central de 
matérias-primas para a produção de eteno, em primeira 
instância, 100 mil toneladas por ano. Foi fechada, desati-
vada até a presente data. · 

Neste complexo petroquímico, de central de matérias­
prima<>, a Carbide explorava a fábrica de politileno de 
baixa densidade, consumidora deste produto em 60 mil 
toneladas. Essa fábrica de politileno de baixa densidade 
ficou mantida em Cuba tão sem uma central de matérias­
primas que pudesse fornecer matérias-primas para ela. 
Isto significava uma fábrica inteira investida e parada, 
porque não tinha uma central de matérias-primas. Nesse 
tempo a Carbide continuava a importar produfõ- petro­
químíco da Carbide americana; e o excedente norte~ 
americano continuava a vír para o Brasil de uma fofma 
bastante acentuada e volumosa. Nesta época alguns gru­
pos de São Paulo - Moreira Sales, Peri Igel, Alberto 
Soares Sampaio - resolveram implantar uma outra in­
dústria petroquímica; urila outra central de matêrías­
primas petroquímicas, porque a da Carbide havia fracas­
sado, e isto significava uma das grandes oportunidades 
nacionais. Este complexo petroquíniíco nasceu sob a égi­
de da iniciativa privada brasileira ligada aos grupos es­
trangeiros. Este primeiro complexo petroquíinico não 
teve a participação da PETROQUISA nem da PE-
1 R OBRAS, que sequer insistiram, e foi um complexo 
l)etroquímico efetivamente constituído, idealizado e pla­
nejado por grupos empresariais privados, brasileiros e 
::;trangeiros, que implantaram esse complexo petroquí­
,;;ico, chamado Petroquímica União. 

Essa Petroquímica União, depois de implantada, os 
~rupos resolveram associar-se com a PETROQUISA. 
Em termos minoritários, a PETROQUISA participou 
:lesse complexo petroquímico com 25% de participação. 
:)s 75% restantes continuavam distribuídos entre os em­
·resârios privados, nadonais e estrangeiros, qUe CõilTiO-" 
avaro a política de desenvolvimento da companhia. 
:om a central de matérias-primas coineÇaram ·a-sUrgir os 
:onsumidores dessa central de matéría-prima: ALBA, 

DIA RIO DO CONÇi~ESSO NACIONAL (Seção li) 

CPC, BRASIFIL, ELETROPOL, etc, e, hoje, o comple­
xo petroquímico de São Paulo, chamado Petroquímica 
União e suas empresas de segunda geração, é esse que os 
Senhores estão vendo aqui nesse mapa, simultaneamente 
à implantação da Petroquímica União, o General Ernes­
to Geisel recêm~assumia a PETROBRÁS, vindo de uma 
área também ligada à PETROBRÁS, assumia à Presi­
dência da PETROBRÁS, e o General Geisel, como Pre­
sidente da Petrobrás, resolveu que dever-se-ia criar um 
outro complexo petroquímico brasileiro para neutralizar 
o poder econômico, social e político que esse complexo 
poderia desenvolver. E, dessa forma, o General Geisel, 
sem dúvida alguma, com a sua equipe e os seus assesso­
res principais, Paulo Vieira Bellotti e Otto Vicente perrõ~ 
ni, conseguiram implantar um planejamento do Comple­
xo Petroqufmico da Bahia, que surgiu com o propósito 
de neutralizar o complexo petfõQuíniico- da iniciativa 
privada brasileira associada a grupos estrangeiros e com 
participaçãO minorit.á-ria da PETROQUISA. -

O Complexo Petroquímico da Bahia nasceu já sob ad­
ministração absoluta e plena da PETROBRAS. O Presi­
dente Geisel, da PETROBRÁS, com os seus assessores, 
escolheu a dedo_ os empresários que achavam convenien~ 
tes, e assim surgiram os empresários:_Angelo Calmon de 
Sá do Banco Econômico; Leão Feter e Paulo_ Egídio 
Martins; Peri lgel, Hélío Beltrão e Paulo Cunha, Carlos 
Mariane Bitencourt, Rauf Rosenberg, Shigeaki Ueki, 
Jose d~_ Frçitas Mascarenhas, Celso da Rocha Miranda e 
Norberto Odebrecht, como os empresários convidados 
especialmente pelo Sr. Geisel, Presidente da PE­
TROBRAS, a assumirem o papel da iniciativa privada 
brasileira. Nessa ocasião, a central de matérias-Primas 
foi idealizada, estudada e planejada pelo Grupo COPE­
ME.- a NORQUISA fundou a COPEME- e a lide-

- i"ança desse trabalho era do Sr. Otto Vicente Perroni com 
o Sr. Paulo Vieira Bellotti, Diretor Financeiro. 

Esse complexo petroquímico nasceu sob o planeja­
mento da PETROBRÁS e da PETROQUISA com as 
êrripresas de segunda geração, todas elas lideradas pela 
PETROBRÁS e com a participação dos empresários na­
cionais que acabei de mencionar. Para cada empresa des­
ta, era convidado um grupo estrangeiro fornecedor de 
teCilologia, tudo isso com -o liv~e arbítrio, tudo isso com 
o arbítrio da PETROQUISA, com o arbítrio da P& 
TROBRAS. 

Então, os Senhores tinham no planejamento do Com­
plexo Petroquímico- da Bahia, uma central de matérias­
primas que nascia sob a égide do Estado, com a partici­
pação 100% do Estado e as empresas de segunda ge­
ração, todas elas com a participação do estrangeiro, da 
PE'TROQUISA e de grupos nacionais, na solução cha­
mada tripartite. Dessa forma, esses grupos começaram a 
fazer os seus empreendimentos onde o pólo financeiro -é 
o capital próprio por volta de 5 a 6%, e o restante era fi~ 
nanciado pela SUDENE, pelo 34 e 18, pelo BNDEe por 
todas as formas que à ocasião se encontravam à dispo­
sição dos Senhores empreendedores. Era, efetivamente, 
uma maneira fâcil, uma maneira muitO facilitada para se 
implantar a -iÕ.dústria petroquímica e se criar a iniciB.Hvã. 
privada brasileira nesse setor. 

Esse complexo, quando começou a ficar praticamente 
delineado, projetado, foi a época em qf.le o Presidente 
Geísel saía da PETROBRÁS para assumir a Presidéncía 
da República. 

No seu Governo, com a Presidência da República do 
Sr. Ernesto Geisel, o Ministro das Minas e Energia Shi-­
geaki Ueki, o Secretário da Indústria e do Comércio~ 
Paulo Vieira Belloti, o Ministro da Indústria e do Co-_ 
mércio, Senador Severo Gomes, o Vice-Presidente da 
PETROQUISA, Otto Vicente Perroni, executivo núme­
ro um da PETROQUISA, nessa época o Governo GCisel 
lançou a Lei n9 6.151, que é o li Plano Nacional de De­
senvolvimento emanado pelo Congresso Nacional, Lei 
esta cujas diretrizes e bases -me permitam os Senhores 
repetir- era consolidar, até o fim da década, uma socie­
dade industrial moderna e um modelo de economia com­
petitiva, capitalista e o ajustamento das empresas multi­
nacfOnai:S à estratêgia naciona1 e limitação e desenvolvi­
mento da empresa estrangeira no País, uma política in­
dustrial voltada para realizar a configuração definitiva 
do perfil industrial que se deseja no Brasil tornar-se-ão 
mais relevantes à política de descentralização industrial, 
visando o fortalecimento de novos pólos; consolidar o 
modelo brasileiro de capitalismo industrial, a idêia bâsi-
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ca desse modelo a viabiÜzar o desenvolvimC"iúO dã indús­
tria através do setor privado. Na indústria, a orientação 
é de deixar com a iniciativa priVada a função de investir e 
de produzir com rentabilidade adequada. Só haverá pro­
jetos sob controle de empresas governamentais, se, na 
prâtica a iniciativa privada claramente demonstrar que 
não pode ou não deseja realizá~los, ainda mais, mesmo 
que tenham de assumir o comando de certos projetos, 
procurarão norrilã.Imente as empresas de Governo 
assOciar-se ao setÇlr privado, utilizado r do insumo a pro­
duzir e, sempre que possível, em oportunidade futura 
passará a iniciativa às mãos de empresários. 

Nessa orientação geral se aplica também aos esquemas 
de participação montados pelo BNDE, PETROQUISA 
e outras entidades governamentais que se destinam a 
criar a grande empreSa nacional ou a dar ao empresário 
miCTonal oportunidade de participar de grandes em­
preendimentos ou e-xpandir-se sem racional estrutura fi­
nanceira, maS que nãO significam nenhum propósito de, 
como se tem feito em alguns países europeus, cri.ãr um 
sistema_ de contiõle estatal sobre as âreas industriais. 

No sentido amplo, são os seguintes os principais gru­
pos de insumos básicos. 

Prossegue a leitura, que não foi entregue à Taquigra­
fia. Só foi autorizado tirar uma cópia para à Comissão. -

(Final do trecho da leitura) Presidente da PE-
TROBRÁS Ernesto Geisel, lâ na Presidência da Re­
pública veio a legalização ... 

Aqui eles nasceram por escolha de livre arbítrio. O 
Presidente da PETROBRÁS Ernesto Geisel, lá na Presi­
dêncíã-da República, veio a legalização- do arbítrio. Os 
empresários passaram a ser empresários privados nacio­
nais, que representavam o interesse da Nação pela Lcí n'i' 
6.151. Assim é que cada empresa petroquímica passou a 
participar individualmente de _cada uma dessas empre· 
sas, passou a participar da COPEMEcom a participação 
de 5 ou 7%, cada uma delas entrava com uma porcenta­
gem, financiada 100% pelo VIPASE, financiada 100% 
pelo Governo. A solução tripartite, o empresário priva­
do nacional escolhido a dedo, a empresa estrangeira e a 
PETROQUISA foram financiadas 100% pelo VIPASE 
para participarem da COPEME. 

Quando o Sr. Ernesto Geisel saiu da Presidência da 
República, reuniu os grupos escolhidos e disse: "Vamos 
formar a NORQUlSA". E a NORQUISA foi armada 
por estes empresários, e o Senhor Presidente Geisel pas­
sou a ser o Presidente da Companhia NORQUISA, tudo 
de acordo com a Lei n'i' 6.151. 

Assim nasce o gropo privado Petroquímico brasileiro, 
maior desta República, com um poder econômico-sem 
precedente na história da indústria do Brasil. Com este 
desenvolvimento dessa indústria resolvem no próprio 
Governo do General Geisel, na Presidência da Repúbli­
ca, na própria gestão como Presidente da República, 
criar o lii Pólo Petroquímico no Rio Grande do Sul, es­
tabelecido sob a êgide da Lei n'i' 6.151, mas em condições 
jâ financeiras muito diferentes. A,:qui, 60% de financia­
mento e 40% de capital próprio, um plano financeiro de 
absoluta austeridade, de austeridade internacional, por­
que em qualquer parte do mundo 60% financiado e 40% 
de capital próprio se fazem qualquer complexo petroquí­
mico, nos Estados Unidos, na Europa e no Japão. 

O interessante é que a Lei n9 6.151 implanta a econo­
mia de mercado, implanta o regime democrático, im­
planta o CaPitãlismo industrial, o capitalismo aberto, o 
capitalismo democrático, o Capitalismo de competitivi­
dade, com base- na Lei que o Senhor Presidente GeíSel, 

_como o Presidente da República, na sua gestão, do Con­
gresso N acionai foi emanada. Esta lei de economia de 
mercado, que cria o Pólo Petroquímico do Rio Grande 
do Sul, já cria em condições muito diversas de lá em re­
laçãõ .à COPEME.-0 mais estranho ê que,.a despeito de 
como saiu emanada, do Congresso Nacional, a Lei n'i' 
6.151, o Poder Executivo, atra vês da sua reunião de Con­
selho de Desenvolvimento Econômico, de 27 de agosto 
de 1975, dá as condições de estabelecimento do Pólo Pe­
troquímico do Rio Grande do Sul. Nessas condições es­
tabelecidas para inlplantação deste pólo, se dã a oportu~ 
nidade a que às empresas que explorariam o Pólo Petro­
químico do Rio Grande do Sul, preferencialmente se­
riam as mesmas empresas que estavam aqui no pólo da 
Bahia e no pólo de São Paulo. 

Isto não é competitividade, isto não é- aquilo que a lei 
mandou. A lei diz: economia de mercado; a lei diz: é ne-
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cessârio se criar pólos petroquímicos para comgtr os 
desníveis regionais, para que possa criar um poder eco­
nômico, social e político em cada uma dessas regiões, e 
esses poderes econômicos socioiis· e poHticos possam 
competir, política com política, economia com econo­
mia, sociedade e cultura, com sociedade e cultura. Este 
foi o objetivo da Lei n"' 6.151, essa foi a filoSOfia do legis­
lador, essa foi a filosofia do Congresso Nacional. Mas o 
ato do tonselho do Desenvolvimento Econômico, quan­
do dá a prioridade às empresasjâ exisü::ii.tes,jâ cria o oli­
gopólio. Isso é contrário à Lei nl' 6.251. Mas essa foi a 
decisão. E a decisão não vingou, não vingou porque no 
Rio Grande do Sul, o Grupo Ipiranga, que teria que fa­
zer a fábrica de polietileno de alta densidade, não aceita­
va se associar com Angelo Sá do Grupo Econômico, 
principalmente dentr_o _de uxn esquema de participação 
minoritária, onde o Grupo Ipiranga entrava minoritário. 
E assim a empresa da Bahia não conseguiu fazer a fábri­
ca no Rlo Grande do Sul. 

No polietileno de alta densidade isto ocÕrreu. No poli­
propileno, que é uma das fábricas da Bahia interessadas 
em fazer a mesma no Rio Grande do Sul, isto também 
não ocorreu, porque o grupo VEBRA não se interessou 
em se associar com o Leão Feter e Rauf Rosemberg, os 
empresârios escolhidos diretamente pelo Sr. Geisel, pelo 
Sr. Bellotti e pelo Sr. Perroni, 

Mas este empresário que aqui esfá qUe se candidatou a 
fazer a fábrica petroquímica foi deslocado, se candidaw 
tou a fazer a fá_briç_a de petroquímica de polietileno de 
baixa densid_ade, foi deslocado, para se dar lugar ao Gru­
po Econômico e ao Sr. Leão Feter, poi"que eu não era es­
colhido do Geisel, porque a característica do empresário 
que vos fala é característica do empresário que vem do 
nada, é a característica do empresário que nã_o é político, 
do empresário que trabalha, que se desenvolve e se de­
senvolve sem alguma genialidade, porque trabalhou, 
porque desenvolveu e porque encontrou mercado fêrtíl e 
se tornou empresário importante deste País. 

ê dessa forma que deslocado de São Paulo, deslocado 
da Bahia, com a Carbide não entregando a matéria­
prima necessãria ao desenvolvimento da no_ss_a fábrica 
original, pedimos a oportunidade de fazer a fábrica de 
polietileno de baixa densidade no Rio Grande do Sul, e 
essa oportunidade nos foi dada. O _Sr_. Paulo Vieira 
Bellotti, Secretário da Indústria e Comércio, nos deu esta 
oportunidade. Nós convidamos o grupo que é uma em­
presa do tipo da PETROBRÁS. COnvidamos o Banco 
Fqmcês Comêrcio Exterior para fin-a-nCiar 200 milhões 
de dólares e conseguimos. Fizemos contrato com o gru­
po estrangeiro, convidamos a PETROQUISA para par­
ticipar do empreendimento, porque sem dúvida a PE­
TROQUISA ê indispensável como uma forma de prote­
ger um empresário privado nacional contra os grupos es­
trangeiros, e nessa fase seguinte, nessa fase de início de 
desenvolvimento da indústria petroquiffiica. 

Dessa forma, com o meu grupo, com o grupo petro­
qufmico formado, competi sozinho. Apresentei um pro­
jeto, com dinheiro; Cõm_tudo, Um dia sou chamado pelo 
Sr. Paul_p Vieira Bellotti, Secretário da Indústria e Co­
mêrció, que me disse: aqui estã o Sr. Perrone, da PE­
TROQUISA, que veio me trazer uma informação de que 
a PETROQUISA não aceita um terceiro concorrente no 
mercado. 

E o Plano Nacional de Desenvolvimento? E a Lei n'i' 
6.151? Mas, Sr. Belotti disse: não pode, a PETROBRÁS 
é mais forte, não estamos interessados em criar mais um 
competidor. E assim, o meu projeto de 200 inil toneladas 
de polietileno de baixa den_s_id_ade foi entregue a 100 mil_ 
toneladas a POLIOLELINAS, e 100 mil toneladas à PO­
LITENO da Bahia. As_shn tuô_o _co_ntra a lei, ao arrepio -
da lei, os mesmos grupos existentes seriam Os produtores 
dessa matéria-prima no Rio Gr_ande do Sul, e a[ se for­
mava um grupo único no território naCional, obviamente 
sem competitividade. Eis que o grupo da POLIOLELI­
NAS fez 3. Tábrica do Rio Grande do Sul, o da POLITE­
NO, a despeito de que se comprometeu com o Ministério 
da Indústria e do Comêrcio, abandonou o projeto, quan­
do a cenhal de matérias-primas já estava ~m sua fase 
adiantada de construção. Abandonou o projeto, simples­
mente abandonou o projeto. Nessa oportunidade, eu 
maís uma vez fui falar com o St. Belotti, já Diretor da 
PETROQUISA, já não mais Secretário da Indústria e 
Conlêrcio, Diretor da PETROBRÁS. Disse a ele que se a 
POLITENO abandon.Q'U Q_ projeto, e já vai um ano e 
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meio, que a central de matérias-primas do Rio Grande 
do Sul já estâ quase pronta, por que não dava oportuni­
dade ao industrial privado brasileiro de fazer a fábrica 
no Rio Grande do Sul? Ele se sentiu desprotegido de 
qua_Iquer argumentação e foi obrigado a entregar a opor­
tumdade a este empresário. Peguei essa oportunidade e 
fiz a fábrica do Rio Grande do Sul. Fui procurar a CDF, 
e disse a eles em primeiro lugar, que, a despeito de que 
perdemos a oportunidade fazermos a fábrica de polietile­
no no Rio Grande do Sul, àquela ocasião perdemos a 
oportunidade para a POLILELINAS e a POLITENO, 
eu _queria mostrar para eles que o Brasil corrige os seus 
atos e que estava dada a oportunidade ao grupo francês. 
O grupo francês não aceitou mais. CõnVidei um outro 
grupo, a (ilegível), da própria França, e esse grupo acei­
tou fazer a fãbrica, vendendo a tecnologia, transferindo 
a tecnologia básica, primeiro caso de transferência de 
tecnologia bãsica efetiva rio Brasil, exigi que fosse trans­
ferido. Fizemos pelo mais barato preço do mercado na­
cional nossa fábrica, orçada em 139 milhões de dólares, 
saiu construída, finalmente, por 92 milhões de dólares, 
embutido nele 7 milhões de dólares d_e capital de giro. A 
complementação mecânica custou 85 milhões de dólares, 
aquilo que foi orçado em 139 milhões de dólares pelo 
Banco Mundial, e 120 milhões de dólares pelos técnicos 
da PETROBRAS. Assim conseguimos fazer uma fábri­
ca, a mais moderna do País, com 85 milhões de dólares. 
Dessa forma eu consegui aproveitar a oportunidade e me 
tornei um empresário petroquímico no Rio Grande do 
Sul, o último empresário petroqufmico no Rio Gl-ande 
do Sul. 

No momento em que a nossa fábrica inicíou -a- pro~ 
dução, eu quis assumir- a Companhia, na conformidade 
da Lei n'i' 6.151, e a PETROQUISA me impede de assu­
mir a mínha própria Companhia, por que a minha pre­
tensão era competir com os outros grupos existentes no 
País, no mercado brasileiro. Eu fui impedido, fui deslo­
cado, o Sr. Presidente Cesar Cals, da Comissão, acaba de 
ler o cartão, como Presidente do Conselho de Adminis­
tração, mas há duas semanas atrãs eu fui destituído. No 
meu lugar, quem foi? O Presidente do Conselho de Ad· 
ministração da POLITENO, José Jucá Bezerra Neto, 
homem do grupo Geisel, acintosamente, contra a Lei de 
Sociedade Anônima, contra as normas todas desta Re­
pública. O Presidente do meu concorrente passa a ser o 
Presidente da minhª Companhia. O empresário privado 
nacional, que botou dinheiro, que fez a fábrica a custo 
mais reduzido, tecnicamente, é destituído da adminis- -
tração da Companhia pela PETROQUISA, por esses ad­
minístradores da PETROQUISA, por Paulo Vieira Be­
Jotti, Presidente da PETROQUISA, por José Jucá Bezer­
ra Neto e por Ernesto Geisel, do Grupo NORQUISA, 
porque não querem mais um competidor no mercado na:. 
cionaL E verdade, porque não aceitei sentar com os ou­
tros para fazer qualquer acordo de mercado, porque é 
necessàrio que se crie um pouco de competittvidade, é 
necessário que se crie Um pouco de economia de merca­
do para poder se encontrar um pouco a razão da existên­
cia da cultura, da_v_ontade d~_ trabalhar que não ficar ga­
nhando um dinheiro de forma fácil, de uma forma prati­
camente ilegal. 

Meus Senhores, dessa forma é que se criou e desenvol­
veu a indústria petroquímicã: brasileira. Primeiro com­
plexo petroquímico fracassado, porque as pretensões 
desse grupo estrangeiro não eram universais, e eles fra­
cassaram. Assim nasceu o primeiro complexo petroquí­
mico da iniciativa privada brasileira, e isso é muito im­
portante que eu diga, Senador, como que a iniciativa pri­
vada _perd~u o seu _controle na Petrog_uímica União. O 
General Ernesto Geisel, guarida Presidente da Repúbli­
ca, pretendendo fazer o complexo petroqufmico do Nor­
deste sob a égide da administração da NORQUlSA, no 
tempo do General Ernesto Geisel, Presidente da PE­
TROBRÁS, a Petroquimica União não conseguia elevar 
o preço do eteno, porque o preço dos produtos em geral 
subiam, o desenvolvimento do aJ.unento de preços, que é 
uma clássica doença nacional, Os preços subiam e o gru­
po privado não conseguia aumentar o preço do produto 
básico, que é o eteno. Subia e fói pedir ao sócio, a inter­
venção do sócio PETROBRAS_-:Governo, para que fizes­
se uma interferência jl,lnto ao CIP, e que pelo ao menos 
colocasse o preço a nível de custo. Isso_niio cçmseguiram. 
Então esse grupo privado estrangeiro e ·nacional, che_gou 
um certo dia ao Sr. Gi;:i~el, Presidente da PETROBRÁS, 
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e disse: a Petroquímica União é do senhor, porque nós 
não temos mais condições de mantê-la. O caixa está es­
tourado em 20 milhões de dólares, e a cada dia que passa 
isso aumenta mais. E melhor entregar para a PE~ 
TROBRAS, que faça um monopólio estatal de petroquí­
mica, e assim o grupo privado se retira e não perde mais. 
O Gen~ral Geisel aceitou ficar majoritârío da Petroquí­
mica União, passou a ser majoritário da Petroquímica 
União. O primeiro complexo petroquímico da iniciativa 
privada, o Sr. General Geisel passou a ser o majoritária 
companhia. E permaneceu ainda nesta Companhia o 
grupo- do Sr. Paulo Gaia, privado, com 30%. E 24 ho­
ras após a PETROBRÁS ter assumido a Companhia Pe­
troquimica União, subiu em 80% o p-reço do eteno, 
quando a inflação brasileira estava por volta de 15%. 

Essa é a forma. Os Senhores vejam que o Sr. Geisel, 
diante da PETROBRAS, homem forte do Estado, da 
Coffipanhia PETROBRAS, e o Geisel, depois que sai da 
Presidência da República assume a presidência de uma 
companhia privada que se tornou praticamente hoje a 
maior empresa petroquímica deste País. 

Para fmalizar, quero informar a V, Ex~s que tudo isso 
que falei é simplesmente narrativo, não há nenhuma es­
tória, não hã nenhuma invenção. Mas eu gostaria de não 
perder a oportunidade de transmitir qual a minha opi­
nião, a minha opinião é que a PETROBRAS precisa ser 
preservada no seu monopólio estatal de petróleo. É pre­
ciso se dar ao povo brasileiro a oportunidade de desen­
volvimento de uma indústria petroquímica nas mãos da 
iniciãtiva privada, para que tenhamos uma sociedade 
aberta de ecori.orilia de mercado democrática por exce­
lência. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Neste_moment_o 
passamos à parte daqueles que se inscreveram para fazer 
perguntas aos dois depoentes. 

O primeiro inscrito é_o _Senador Roberto Campos, que 
tem _a palavra. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, de ini­
ciá gostaria de pedir sua indulgência para comentar am­
bos os pronunciamentos aqui feitos. O prinleiro pronun­
ciamento só pude ouvir em parte, dado que V. Ex~ não 
ignora, ... 

O "SR. PRESIDENTE(Cesar Cals) -Senador Rober­
to Campos, eu gostaria que as perguntas fossem feitas 
dentro de um prazo de 10 minutos. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Não poderia me con­
ceder um pouco mais? Vou falar sobr!'!_os dois. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Solicito que 
seja dentro de lO minutos, porque temos mais alguns ins­
critos. 

d SR. ROBERTO CAMPOS - Tive que ir, ainda 
que rapidamente, a reunião do PDS, e por isso oS: meus 
comentários são um pouco fragmentados. 

Imaginei que o Presidente do Sindicato dos Trabalha­
dores de Petróleo do Rio Grande do Sul viesse aqui falar 
sobre problemas trabalhistas, relações de trabalho com a 
PETROBRAS. Por isso ele é uma autoridade e seria in­
teressante ouvi-lo. Pôs-se a debater sobre política geral 
de petróleo, emitir conceitos e_conômlcos, _totalmente 
inacurados. Isto significa uma perda de tempo para o Se­
nado. Senão, vejamos. Hã vários erros em sua alocução, 
erros· de fato, erros de conceituação. Um erro de fato e 
de somenos importância é que ele disse que teria sido as­
sinado um contrato de risco com a PAULIPETRO. Não 
foi: A PETROBRAS vetou. O que houve foi um contra­
to de serviço. Parece, entretanto, a coisa mais grave, por­
que o ilustre Presidente do Sindicato não sabe bem o que 
é um contrato de risco. Talvez ele não perceba que se tra­
ta de uma modalidade internacionalmente aceita em 
substituição aos antigos contratos de concess~o. Os mais 
variados países das mais variadas ideologias, fazem este 
contrato de risco. O mais novo membro deste clube, que 
fez contratos de risco mais generosos, mais atraentes 
para o capital forâneo foi a China Comunista, que por 
isto estã se beneficiando de um grande fluxo de capital. 
O erxo dos contratos de risco foi precisamente terem sido 
ad.ministrados pela PETROBRAS. E uma estupidez no­
mear Erodes para diretor da maternidade. A PE­
TROBRAS nunca teve este tipo de competição, nem 
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mesmo uma competição Controlada; seu interesse é O de 
desmoralizar a própria idéia de contrato de risco. Resis­
tiu o máximo que pôde. O Presidente .Geisel decidiu pela 
sua adoção, em 1975. E as cláusulas eram muito mais in­
timidantes, muito mais do que atraentes. Por exemplo, 
quem fizesse um contrato de risco poderia chegar a tê-los 
até a fase de descoberta e montagem do campo. A explo­
ração ficaria a cargo da PETROBRÁS.- Como se sabe 
que a amortização do investimento num contrato de ris­
co depende da taxa e velocidade de exploração, isSO sig-­
nifica que o tempo de recuperação de capital seria uma 
grande incógnita -para a·ín:vestidor. As áreas foram áreas 
escolhidas pela PETROBRÁS, então, não sabemos 
como foram escolhidas, uma grande falta de decoro, a 
Associação de Engenheiros da PETROBRÁS, rile parece 
ser mais um clube de ideólogos do que de geólogos, disse 
alto e bom som que vetaria o contrato feito pela PE­
TROBRÁS com a Chevron, no Maranhão, porque in­
cluía ãreas que teriam posSibilidades de ter petróleo. A 
diferença é que só se pode contratar sobre o ríscõ as 
ãreas que não tenham possibilidades de apresentar recur­
sos petrolíficos. Vejam qUe crime contra a Nação. Que 
absurdo, que falta de pudor. Fajler-se um contrato, com 
uma escolha de lotes e tratos tais que se reduzam ao 
mínimo, se não a zero as poSsibiJidades de se encontrar 
petróleo. 

O contrato de risco teria que ser administrado por rim 
comitê interministerial, com uma visão mais ampla do 
que a tacanha visão da PETROBRÁS, sempre r~ceosa 
de qualquer desmerecimento dos seus méritos. O in teres­
~se da empresa não--parece ser o petróleo rãpido para o 
Brasil;-- é serupre petróleo, somente através da PE­
TROBRAS: Por isso ~ou propor a esta comissão, como 
uma das conclusões, que a supervisão dos contratos de 
risco, sejam entregues a comissão interministerià.l, com 
gente de visão mais ampla, que conl:!e.ça p[oblemas de in­
vestimentos e angústia cambial do Brasil. 

Uma das conseqüências desta estranha disposiçãO de. _ 
se entregar à PETROBRÃS a gestão dos cOntratOs- de­
risco, foi o retardamento da exploração. Mas durante o 
tempo médio que se leva para a montagem do campo 
submarino é de 4 anos. A Bacia de Campos foi descober­
ta em 1974, ejã devíamos ter petróleo em 1978, a tempo 
de evitarmos o impaCto tremendo da segunda crise do 
petróleo, em 1979, que novã.mente triplicOu os preços do 
petróleo, e evitando o endividamento daí decorrentes, 
teríamos também evit"ado a carga de juros. A PE­
TROBRAS viveu nove anos, e apenas agora o campo es­
tá entrando em operação. Ao contrãrio, entretanto, do 
que diz o nobre Presidente dos Sindicatos dos Trabalha­
dores, se a exploração da Bacia de CampOs Cstívesse siOO 
aberta a contratos de riscos, por gente que jã tinha feito 
estâ proeza no Mar do Norte, em condições mais difí­
ceis, teríamos tido petróleo muito antes, bastante antes, e 
isso teria ecorromizado o endividamento para o Brasil e o 
pagamento dos juros que tanto nos atormenta. 

Refere-se o ilustre Presidente à campanha da imprensa 
que vem tendo sido pelo menos contra a PETROBRÁS, 
aparentemente citou o Jornal do Brasil e, se não me en­
gano, o Estado de S. Paulo, e citou editoriaís. Ao- que pa­
rece, os editoriais não são p3gos, representam a opinião 
dos jornais, e os jornais estão refletindo a opinião- de 
uma parte substancial da populaçã_o, Onde há de~perdf­
cio de recursos públicos, é na vasta publicidade que faz a 
PETROBRÃS, admitiu acjüi o-seu Presidente que Os i:!;as~ 
tos no ano passado foram 36 milhões de dólares em fa­
vor de uma empresa que não tem competidores, não tem 
mercado a conquistar, e que vem sistematicamente deso­
bedecendo as instruções regulamentares e mesmo os 
princípios legais e constitucionais. Ao contrário dO que 
diz o ilustre Presidente dos Sindicatos, a PETROBRÁS 
se tem expandido fora -das âreas legais, não subinetida a 
nenhuma contratação. E o Dr. Boris é testemutlha desta 
expansão ilegal, da PETROBRÀS, abusiva, ditatorial, 
fora das ãreas de monopólio. Sua função na PETRO­
QUTMICA é meramente supletiva, enquando a inici<:i.fi­
va privada não estiver disposta a enfrentar os riscos. Hã 
um investida brasileiro, que aqui esteve, disposto a cor­
rer a risco. E ê ini_bido nisto pela PETROBRÁS, ou pela 
sua subsidiãria:, a PETRUQUISA, o que vem a dar no 
mesmo. A rigor, trata-se de uma violação grave da Lei 
Antitruste, que não é uma lei do pf:ríodo revolucionãrio, 
Sr. Presidente, mas uma lei período João Goulart, a Lei 
,n9 4.137, que considera delito penal restrições a concor-
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rência, corrupção de preços, coisa recusada pelo Dr. Bc­
ris, e açambarcamento de mercado. Todos esses elemen­
tos que ele citou deviam agora ter sido chamados aos 
Tribunais, para se justificarem de infração à Lei goular­
tiana, de n'? 4.137, se não me engano de novembro de 
1962. 

Alega o ilustre Presidente que a PETROBRÁS foi Pri­
vada do acesso ao mercado de capitais, não sei se o foi, 
as ações da PETROBRÁS são das mais negociadas em 
bolsas. Mas se tivesse ocorrido, não seria totalmente ab­
surdo, porque a PETROBRÁS tem outras fontes de fi­
nanciamento, e não legítimas. Umas das fontes que já_ in­
diquei aqui, é o imposto único, cobrado do consumidor, 
de vez que do consumidor se vinha cobrando - feliz­
mente o atual governo está revendo este processo -·o 
preço de 30 dólares por barril, a despeito de estarem 
caindo os preços internacionais de petróleo, e que os 
preços acusados para a produ~ão brasileira pelos pró­
prios Diretores da PETROBRAS são substancialmente 
inferiores a este limite. Havia, portanto, uma folga, que 
representa um imposto oculto cobrado do consumidor, e 
est_a folga pode ter atin$ido a 12 trilhões de cruzeiros: o 
que significa que durante o ~no to_do o orçamento de In­

vestimento da PETROBRAS foi financiado não pelos 
seus lucros de exploração, mas peló imposto Oculto ex­
ttafdo do consumidor, imposto que deveria ser do ex­
presso conhecimento do público, e votado_ pelo Congres­
so. 

O ilustre Presidente do sindicato, aparentemente não 
satisfeito com -o monopólio do petróleo, quer outros mo­
nopólios; quer-também o do álcool, irrealmente se abo­
canbou o monopólio de tancagem de ãlc_ool, mas isto ê 
inconstitucional. Monopólio só se pode criar por leis, e 
não houve lei criando esse monopólio. Ela abocanhou o 
monopólio do transporte marítimo de longo curso, não é 
monopólio da PETROBRÁS, é uma apropriação ilegftt­
ma. Ela está agora querendo o monopólio do transporte 
de gãs, outra apropriação indébita e ilegítima. Em suma, 

--ão contrãrio do que disse o ilustre Presidente, os presi­
derl't~s .d_<l. PETROBRÁS não foram modestos e tlmídos 
em defenáer 9ª- interesses âa empresa. Não! Chegaram 
ao extremo de V~!sções constitucionais para ampliar a 
empresa muito além diis á_ri:as-legais de monopólio. 

Considerando o panora;-ã -!!.is!.é_rico que houve no 
mundo depois, digamos, tomando utn perfodo recente, 
depois da primeira crise do petróleo, a" al·~sil_estã che­
gando hoje a 500 mil barifs, e todõs saudamos~--

O SR. --São 600 mil barris. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Ê, 600 mil barris, e 
todos saudamos esse acontecimento. Mas o que ocorreu 
no mundo sob a iniciativa privada? Surgiu nessa época o 
complexo do Mar do Norte, capacidade de 2,5 milhões 
de harrís, qüatro Vezes a nossa prOdução atual. Alasca 
2,5 milhões de barris; Nigéria entre 1,8 e 2,3 milhões de 
barris; Indonésia 2 milhões de barris, parte surgida de~ 
pois de 1974, jã produzia anteriormente. Há outras àreãS­
desenvolvidas após a descoberta da Bacia de Campos. 
Financiadas e desenvolvidas por quem? Pela iniciativa: 
privada. Com riscos para a soberania de Governos? 
Não. Os Governos que quiseram, Simplesmente desapro­
priaram essas empresas, ainda que se tratasse de minipo­
tências miserãveis, em termos de administração oU de 
poderio bêlico, como Líbia, como Kuweit, como Catar, 
como Arábia Saudita. Está totalmente enganado, Sr. 
Presidente; o monopólio do petróleo só nos fez atrasar, é 
um atraso enorme de vida para o Brasil. E me alarma 
que o Senhor ainda queira sugerir riovos monopólios. 
Agora, se quiser sugerir noVos monopólios, sejá mais 
imaginativo, pelo amor de Deus! Surgira o monOPólio 
da energia iônica, dos raiõs laser, da energia de paitícu­
las, da fusão nuclear, coisa que estão no futuro, e não do 
petróleo, que está no passado e no presente. Portanto, a 
exposição do ilustfe Presidente é um tecido de Íncoerên­
cias, revela desconhecimento de magnitudes econômicas 
e sérios erros ·de fato. 

Estou de pleno acordo com a maioria dos conceitOs 
emitidos pelo Dr. Boris. Ele estã defendendo a -iniciativa 
privada após sofrer na carne o éarãter opressivo,- que é 
inerente a todos os monopólios. Todos os- monopólios 
tendem a ser despóticos. O momopólio é profundamente 
anti-democrático, como a instituição de per si, não é ape­
nas a PETROBRÃS, hã algo de depravad<? no conceito 
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de monopólio, aliás, é incoerência falar-se em democra­
cia plena e falar-se em monopólio, pois o monopólio é a 
mais profunda das limitações de direitos. Democracia se 
in titula direitos iguais para todos; o monopólio é reserva 
de direito para alguns beneficiados, há, portanto, uma 
total incompatibilidade. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Eu pediria ao 
Senador Roberto Campos ... - -

O SR. R.QJlERTO CAMPOS...., Vãrio.s dos episódios 
relatados pelo Dr. Boris são perfeitamente corretos. A 
PETROBRÁS tem usado como instrumento de pressão 
a manipulação de preços dos insumos básicos da petro­
qufmica, elevando esses preços para expulsar entidades 
privadas que estavam trabalhando no campo, e que se 
viam colhidos entre duas tesouras; de um lado os preços 
altos dos insumo"s básicos; de outro os preços controla­
dos do produto de transformação. Mas também o mes­
mo mecanismo foi usado para beneficiar desmerecida­
mente a PETROBRÁS, baixando-se o preço de nafta e 
de eteno, quando assim convinha à PETROBRÃS. E, re~ 
leva notar que tanto o CIP, como o Conselho Nacional 
do Petróleo são extremamente orgulhosos, dificeis e te­
nazes na 'rj;SÍStência e- modestas pretensões da empresa 
privada em relação a aumento de preços, são inteiramen­
te submissos à PETROBRÁS nesse particular. Tão sub­
missos que chegam a engenhar um preço artificial inexis­
tente no mercado de 30 dólares por barril para satisfazer 
a PETROBRÃS, que devia financiar o seu desenvolvi­
mento e as suas pesquisas com os recursos, com os lucros 
auferidos da exploração, como fazem todas as compa­
nhias privadas. Elas pagam ro_yalties muito mais genero­
sos do que os da PETROBRAS, elas. financiam todas as 
suas pesquisas com os recursos auferidos, dos lucros nor~ 
mais - elas não têm direito a preços controlados no 
mercado, elas tem que concorrer no mercado mundial. 
Viva a concorrência! 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- V. Ex• não tem 
nenhuma indagação? Foi só uma apreciação. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Não. Só uma apre­
ciação. 

O SR. JOSI:: MACHADO - Pela ordem, Sr. Presi­
dente~ Todos os depoentes foram citados nominalmente 
e de certa forma criticados rudemente. De maneira que 
não obstante, não tenha havido nenhuma indagação for­
miil, acho que seria da maior conveniência que se asSegu-

- rasse a palavra ao depoente para que eles pudessem es-
'--._,çjarecer algumas das aleivosias levantadas pelo nobre Se­

na-dt-4__!_ 

O s;--:fRE$1DENTE (Cesar Cals)- Com a palavra 
o Sr. M aura u"'1;-~.r~ra. 

O SR. MAURO UBi'RAJ.~RA CHAVES DA COS­
TA- Eu sairia daqui até, ind!.!slve chateado, se porven­
tura o nobre Senador Roberto Cani;'OS yiesse a c~:mcor­
dar com a nossa posição. (Risos). Inclusiv?, ~tet, acho 
que talvez tenha atingido o objetivo, jã que ele se~ to­
talmente contra. · 

'fainbém não podemos vir aqui, nós como trabalhado­
res da PETROBRÁS, teÕ.tarmos uma relação de traba­
lho, já que entendemos dentro da nossa visão que não se­
ria o foà.un adequado, e possivelmente tenha erros eco­
nômicos de avaliação. Agora, o que talvez esteja em 
campos diferentes é a posição do nobre Senador e a nos­
sa, do~ petroleiros, aonde, inclUsive, ele também, me Cri·" 
ticando talvez de uma avaliação eç_onómica desprepara­
da, _também me permito colocar que talvez ele esteja 
numa avalicação meio errada, aonde ele tenta colocar, 
s~ mu~ta propriedade, de que talvez a EFETE seja mais 
uma posição ideológica do que de geólogos. Talvez ele 
não tenha condições para avaliar o que seria mais uma 
po$ição ideológica do que de geologia. 

Quanto à tentativa até de praticamente justificar o re­
corde de 600 mil barris diãrios, que ele num lapso de me­
mória colocou como quase 500, mas jã estamos em 600, 
praticamente, justificando qUe teffioS outros Pafses no 
mundo com 2,3, 2,8 rhilhões de_barris diãrios; eu só diria 
também que esse retardamento seguramente ocorreu em 
decorrência, passiVelmente, de um retardamento do Go­
verno Geisel na prospecção, aonde houve simplesmente 
uma eliminação total dos recursos para a prospecção, 
pesquisa e produção de petróleo. 

-~-------
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Quanto ao imposto oculto, eu desconheço, ~i que 
existe uma tentativa de investimento_ ria PETROBRAS, 
nesta varíante do barril de petróleo importado e produzi. 
do nacionalmente._ Agora, esquece o Senador talvez de 
colocar_lamh_ém, já que ele colocou entre aspas esse im­
posto oculto, que o próprío Governo, o próprio Executi­
vo, hoje, está com um absurdo de imposto oculto dos de­
rivados de petróleo, onde temos ali simplesmente 2,4%, 
que seria a percentagem da PETROBRÁS para refino, e 
todos os demais é simplesmente para situaçõeS de FGTS, 
Fundo de Garantia, uma sér'ie de ®ilias. Entã9, se existe 
imposto oculto para a- pOpUlação, seguramente deVerá 
ser a níveJ dos derivados de petróleo, E quanto a essa 
possibilidade de termos nós .•. _ 

O SR. ROBERTO CAMPOS - A percentagem da 
PETROBRÁS do preço é, hoje, de 49%. . 

O SR. MAURO UBJRAJARA CHAVES DA COS­
TA - Correto. 

Quanto ao problema enfocadO peló Seil<fdor, do as­
pecto de gás natural e do álcool, de que seria inc_onstitu­
cional o monopólio, eu confesso que eu não entendo 
muito de leis, mas entendo um pouco, talvez, de sentj­
mento de povo ou de um trabalho mais ou menos cons­
tante junto às populações, e entendo que se porventura 
há um sentimento popular de Norte a Sul, do Oiapoque 
ao Chui, ou que este gás natural também viesse a ser mo­
nopólio da Nação, ilada mais justo me parece que se ten­
tasse transformâ-lo em constitucional. Agora, tentar 
praticamente refrear ou impedir ou cercear um povo da­
quilo que entende como fundamental, por uma posição 
meramente, admitimos, se tentar tranSformar ou adaptar 
ou readequar uma Co_nstituição, me parece assim, qUase 
uma heresia a nível social. 

O SR. ROBERTO CAMPOS.:.. O povo não foi con­
sultado. Os Governos do _Rio de Janeiro e do Estado de 
São Paulo estão protestando contra eSte monÕp61io 
ilegítimo. 

O SR_MAURO UBIRAJARA CHAVES DA COS­
TA - Concluindo, ao meu erro de co!ttrato de risco em 
relação a contratos de serviços, eu admito mas eu enten­
do que talvez o objetivo seja, praticairic!nte, de semânti­
ca. O objetivo é o mesmo variando-mais a linha de se­
mântica, o objetivo fói o mesmo, ou-Seja, houve unia pri­
vatização numa tentativa de um contrato de serviço ou 
de risco, quebrando, entendemos nós, totalmente o mo­
nopólio do petróleo. Mas gostaria de dizer que fiquei sa~ 
tisfi::íto pelo fato de o nobre Senador não concordar com 
as posições nossas. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Concedo a pa­
lavra ao Dr. Boris Goventz;wafg. 

O SR_. BORIS GC.VENTZV Ã.IG- Fiquei muito felíz 
em ouv~r a.~ palavras do Senador Roberto Campos, in­
c~nsá1:Cl batalhador dos princípios democráticos e do re­
~me de economia de mercado. 
~ questão da filosofia que uma comunidade, que uma 

sociedade assume, em determinado momento histórico, 
no momento presente brasileiro, a Constituição Nacio­
nal, a vo~tade do povo brasileiro é de viver um regime 
democrático, aberto. Se amanhã o povo brasileiro resol­
ver enveredar por outro tipo de regime, ele é soberano 
pelo voto, pela vontade popular, obviamente haverá al­
teração do regime. Mas, hoj.e, o regime defendido pelo 
Sen~dor Roberto Campos é pelo empresário privado que 
aqui se encontra, é o regime capitalista, o regime onde o 
trabalhador vive melhor do que no regime c-omunista, 0 
regime onde a iniciativa privada tem a condição de se de~ 
senvolver e trabalhar para o progresso da Nação, da 
mes;tna forma que o trabalha-dor bra_sileiro. E, gostaria, 
aqui, de aproveitar a oportunídãàe, para que os Srs. tra­
balhadores da PETROBRÁS e de todos os setores, mais 
técnicos e menos técnicos, se voltassem efetivamente 
para esses que estão liderando a sua organização, para 
que ela não seja um instrumento de grupos privados a 
serviço de interesses que não são ínerCiltes aos interesseS­
da PETROBRÁS. 

Era isso a que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Deputado Mário Lima. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

O SR. MÃRIO LIMA- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res t: Srs. Deputados: 

Hoje, esta Comissão vive um dia muito importante. 
Estão_ aqui todos os dirigentes, legítimos representantes 
dos trabalhadores de petróleo em todo o Brasil. E esse 
debate é um indício de que este País realmente se liberta 
de 20 anos de ditadura. E quando a gente ouve o ilustre 
empresário vir aqui se qucixa·r de que foi vitima, tam­
bém, do arbítrio, eu lhes perguntaria: e os trabalhadores, 
que queixas poderiam fazer desses 20 anos de ditadura? 
Essas críticits não cabem aos trabalhadores se este Pais 
chegou onde chegou, a ditadura tem grandes respOnsabi­
lidades, e o ilustre Senador Roberto Campos é um dos 
culpados por isto, porque foi uma das figuras mais desta­
cadas du_rante os 20 anos de ditadura; ele teve uma in­
fluência muito grande: foi o primeirO-m_inistró do Plane­
jamento da ditadura. 

O SR. ROBERTO CAMPOS -Três anos. 

O SR. MÁRIO LIMA - O itustre-CmpreSãrio1 tem 
que fazer também o mea culpa, os empresários brasilei­
ros foram omissos e até coniventes cOin a ditadura. E 
nessa ditadura_, meus senhores, o maior ônus foi pago pe­
los trabalhadores; foram eles que pagaram o preço altís­
simo para este País servir de campo de experiência, por­
que tudo isso que o empresário disse aí são experiências. 
E foram feitas por quem? Pelos trabalhadores? Com a 
omissão dos trabalhadores? Com o consentimento dos 
trabalhadores? Não, senhores. 

De forma que eu, na condjção de Parlamentar. de tra­
balhador e de Presidente de um sindicato de trabalhador, 
fico feliz em ouvir o depoimento do nosso representante, 
o companheiro Mauro Ubirajara. Ele vem mostrar a esta 
Casa e à Nação o patriotismo do trabalhador do pe­
_tróleo. Um lugar para se discutir salário não é este aqui. 
Nós sabemos e vamos discutir no lugar apropriado. Mas 
ele veio aqui como parte do povo brasileiro para defen­
der o patrimônio desta Nação, defender a independência 
Qeste País, defender a consolidação do regime democrá­
tico. É o que os trabalhadores querem. Toda vez que o 
arbítrio domina uma Nação, a experiência está ~ em 

_todo mundo, o maior ônus é pago pelo t.rdbalhador. 
O Senador Roberto Campos, em t.~àas as oportunida­

des, nesta Comissão, tem del'!!:.inStrado, eu acho, até o 
seu desespero por não pçcte·r impedir a consolidação do 
monopólio estatal r1este Pais, que custou o sacrifíCio ôe 
gerações, m•!~'tos- perder:im a liberdade, muitos morre­
ram, ~d.s o monopólio que está aí, é uma realidade. E o 
.S<;rtador é um homem reconhecidamente competente, 
mas tem o seu ponto fraco, essa sua obstinada oposição 
ao monopólio estatal do petróleo. Ele deu uma infor­
mação ai claramente irreal. Ele cita uma sêrie de países 
que produzem menos do que o Brasil. Mas ele não cifou 
um país na latitude do Brasil que seja grande produtor 
de petróleo. Sabe-se que a geologia nessa atividade, no 
hemisfério norte é pródiga na produção de petróleo, ao 
passo que a geologia do hemisfério sul é reconhecida­
mente difícil. Ele citou todos os países do hemisfério nor­
te e não citou um sequer da latitude do Brasil. B muito 
fácil. O dadO fica a critério de Quem õ ·apresenta. 

Então eu acho que, o companheiro que representou os 
trabalhadores fez um depoimento sêrio, lúcido, compe­
tente e, acima de tudo, patriótico. E os trabalhadores 
vieram mostrar a esta Casa que hoje, quando o Presiden­
te da empresa, o Dr. Hélio Beltrão, disse a esta Casa que 
a PETROBRÁS entrava numa nova era, na hora de 
transparência, as coisas têm que ser colocadas claramen­
te para a opinião pública e para a Nação. E é isso o que 
os trabalhadores querem, e é isso que, tenho certeza que 
o nobre Senador Presidente desta Co!'llissão, Senador 
Cesar Cals, e o n_osso Relator, Senador Severo Gornes, 
querem, Estas confusões, esse jogo de palavras de con­
tratos de risco e de contratos de serviços, isso não engana 
mais a opinião pública. 

E quanto ao ilustre empresário, o Senhor foi vítima da 
ditadura. Se houvesse democracia neste País, talvez o Se­
nhor não estivesse se lamentando. E, o Senhor não soube 
se deu a contribuição que deveria ter dado para acabar 
com a ditadura neste País. Não quero julgá-lo. Sei que é 
um empresário competente, sério. Agora, o que falta 
neste País é marcar as regras do jogo: onde ê que vai a 
iniciativa privada e onde vai a iniciativa estatal. Não te­
mos que copiar nenhum país do mundo. O interesse do 
trabalhador é servir à Nação. Não vamos copiar nada. 
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De forma que, as perguntas que eu ia fazer eu acho 
que vão ficar prejudicadas, devido ao adiantado do tem­
pô. Eu achei mais importante fazer também o meu co­
mentário na condição de trabalhador que sou, com mui­
to orgulho, da PETROBRÁS, meu primeiro e único em­
preg_ô e,_ me orgulho de ver aqui todos os meus compa­
nheiros, que se deslocaram deste imenso Pais, do Ama­
zonas ao Rio Grande do Sul, para virem dizer a esta Co-· 
missão, da sua preocupação e da sua disposição de lutar 
para defender o patrimônio da Nação. E a PE­
TROBRÁS não é propriedade dos trabalhadores e nem 
de ninguem, a PETROBRÁS é propriedade dos 130 mi­
lhões de brasileiros, até daqueles que a combatem de ma~ 
neira injustificada e de maneira irracional. 

E: isso, Sr. Presidente, que eu considero importante 
destacãr nessa oportunidade. 

E, gostaria de, por último, fazer um breve depoimento 
sobre esse problema. 

No início da década de 70, eu trabalhei em urna peque­
na indústria que usava polietHeno de baixa densidade, e 
realmente é isso que o Sr. Boris, disse aqui. E: um absur­
do o que se via neste País. Agora, o que não se entende é 
que essas coisas ainda continuem. Temos que demarcar 
os campos. Este País tem que escolher o regime que quer, 
e o sistema econômico, não pode ficar à mercê de cada 
interessado. Há alguns que querem internacionalizar a 
economia do País em proveito de grupos privados. O Se­
ilhar diz aqui: - Sou um empresário brasileiro, nacional 
e minha empresa é brasileira e nos meus negócios predo­
minam o interesse da empresa privada brasileira. O Se­
nhor conta com a nossa simpatia e com o nosso entu~is.&­
mo. Mas há alguns que querem realmente qu.~ este País, 
que hoje deve mais de I 00 bilhões d~ dóiares, passe a de­
ver 300 bilhões, e isso não Ürieressa ao povo brasileiro e 
aos trabalhadores de petróleo. 

O depoimento dü companheiro Mauro deve ter su­
preendido o ilustre Senador Roberto Campos. Talvez ele 
esp~iasse aqui um trabalhador despreparado, amen­
drontado, que só viesse falar aqui em coisas fúteis e de­
sinteressantes. Ao ver um companheiro que gasta as suas 
horas de lazer lendo e pesquisando esses assuntos que 
são do maior interesse da Nação, ele deve ter ficado sur­
preendido. Daí a sua competente, brilhante agressivida­
de, mas totalmente destruída de fundamento. Eu lamen­
to que o ilustre Senador não estivesse aqui. Mas as afir­
mações dele também não têm conteúdo. Os países que 
ele citou não são ex:emplo, não elucidam nada. Essa bis~ 
tória de dizer que a Bacia de Campos entregue a nação 
estrangeira, eles não tém tecnologia para produzir pe­
tróleo numa lâmina de água que o Brasil tem hoje. O 
Brasil é a Nação que tem a tecnologia mais avançada no 
mundo. No Mar do Norte não há lâmina d'água da pro­
fundidade da que há no Brasil. Essa tecnologia é nacio­
nal e essa tecnologia é dos técnicos da Petrobrás e, conse­
qüentemente, é da empresa, é uma tecnologia brasileira. 
Nós já estamos exportando até para alguns países a nos­
sa tecnologia. Isto é que desagrada a alguns. Este País é 
viável. Agora é viável com a democracia, com a partici­
pação de todas as camadas e particularmente com a par­
ticipação e o respeito aos trabalhadores, o que não hou­
ve nos 20 anos de ditadura. Isso é o que eu queria dizer. 
Quero congratular-me com todos os trabalhadores de 
petróleo e dizer a eles que voltem para as suas bases, di­
vulguem esse depoimento, pois o que estava faltando 
nesta empresa era transparência. Essas coisas todas que 
o Senhor disse, Dr. Boris, eram feitas. Inclusive os traba­
lhadores não concordam com violência. Os trabalhado­
res são radicais contra a violência, os trabalhadores que­
rem que haja transparência. Eu acho que o Senhor tem 
todo o direito de reclamar os seus direitos. Agora, vamos 
discutir democraticamente e ver até onde os seus direitos 
não vão ferir o monopólio, pois se ferirem, nós estare­
mos contra o Senhor, se não ferirem, o Senhor contará 
inclusive com o aplauso e até com a solidariedade do tra­
balhador. O Senhor disse muito bem que é um empre­
sário que veio do nada, com muito esforço, com muito 
trabalho e que hoje tem uma fábrica que deve ter um 
grande número de trabalhadores. ~disso que o País pre­
cisa, de fábricas e mais fábricas. Em face da situação que 
está aí, quem é que paga um preço alto? Então, compa­
nheiros, voltem para as bases, divulguem esse depoimen­
to e digam lã que esta Comissão está querendo dar às es­
tatais a transparência que elas precisam. Elas não podem 
mais ser consideyadas como empresas de propriedade 
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deste o_u daquele senhor. Etas são propriedade da nação 
brasileira e elas têm que agir em consonância com o inte­
resse de toda a Nação. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Com a palavra 
o Deputado José Machado. 

O SR. JOSf: MACHADO - Sr. Presidente, PE­
TROBRÁS para mim é Brasil, PETROBRÁS para mim 
é Nação brasileira. Discurtir-se nessa altura o mono­
pólio estatal b agredir a história, a memória, a luta e o 
próprio processo do desenvolvimento nacional. 

O nobre Senador Roberto Campos, que todos nós res­
peitamos pela coragem que defende suas convicções e 
suas idéias, conquanto delas diainetralmente estamos 
distantes a 180 graUs, nãO ·perde a oportunidade de se 
servir desta Comissão, como -disse na miitha primeira 
manifestação, infelizmente não vai alcançar os seus obje­
tivos. O qúe amanhã os jornais vão noticiar ê o que o Sr. 
Roberto Campos disse, ou o que se dirâ foi o que foi dito 
pelo Dr. Boris GeVentzvaig e pelo Presidente do Siridica­
to Mauro Ubirajara, ou nada se dirá senão o que eles de­
puseram. Mas o que foi aqui acentuado e repetido pelo 
Senador Roberto Campos, que permanentemente· diz 
sempre as mesmas coisas, como se nós tivêssemos uma 
nação altamente desenvolvida, como se fosse possível se 
aplicar em um Pais pobre e subdesenvolvido, conquanto 
a 8• potência econômica do mundo, é a 67• potêncía em 
miséria do mundo na ârea social, hã um choque violento 
entre a ação política qué hoje se desenvolve no Brasil, en­
tre a política ecoilômicii- e sObretudo entre o destempero 
social. E S. Ex• continua achando que-o pioblema Brasil 
pode ser resolvido através de livros, teorias e métodos, 
inteiramente distanciados da realidade de um País pobre 
e subdesenvolvido. -

Como se fosse possível uma economia de mercado, 
como muito bem salientou o Dr. Mauro UOirajiii'ã di::n~ 
tro de uma realidade econômica, política e sodal em que 
nós vivemos. Isto é um engodo, é uma mentira. Econo~ 
mia de mercado em um País pobre e subdesenvolvido é 
como colocar-se aos trambolhões de uma mula dentro 
do mesmo saco panelas de barro e panelas de ferro. 
Quando hâ possibilidade de surgir empresas para com­
petir com outras empresas essas empresas se ji.mtiim sob 
a proteção do Estado e organizam o monopólio. O Sr. 
Roberto Campos nunca discute-ou põe em dúvida o oli­
gopólio que existe,- a- caracterização que é na índústrül 
automobilística, inSPirada por S. Ex• f: ele o real dono 
do milagre brasileiro, ao qual veio se aboicotar poste-­
riormente o Ministro Delfim Netto. Eoi S. Ex• que viabi­
lizou e instituiu a cartelização da indústria automobilísti­
ca neste Pais. Cartelização é oligopólio, é nada mais 
nada menos do que reserva de mercado, não hã diferença 
alguma. Eletrodoméstico, a indústria farmacêutica, tUdo -
neste Pais, é oligopolizado. Mas os teóricos da economia 
fazem vista grossa a isso. 

Quando S. Ex'- defende os contratos de risco, esquece 
que estâ na Constituição que o monopólio de pesquisas é 
da PETROBRÁS, e não foi feita nenhuma reforma Qa 
Constituição para permitir que a pesquisa fosse dada a 
empresas através de contratos de risco, que nome que se 
lhe dê, está-se fazendo pesquisa, estã~se violentando a 
Constituição, o·que S. Ex'" a toda hora gosta de chamar a 
atenção. Digo isso, porque acheCp-i'Ofundamente descon­
certante, depreciativo-e indelicado o comportamento_ do 
Senador Roberto Campos, cUja ·ausêrlcíà lã.melitõ -prO~ 
fundamente. Gostaria de ter a oportunidade de debater 
com S. Ex', talvez mais do que com os própriOS-debate­
dores, que se saíram maravilhosamente bem. Eu aplaudo 
por inteiro o que foi dito aqui pelo Dr. Boris Goventz­
vaig. 

Acho que realmente há uma privilegiação em todos os 
setores da atividade econômica deste Pais. Nós não te­
mos nenhuma política definida. O que existe, na feSiida­
de, é uma política ecoriômica internacionalmente aberta 
e privatista, arítinacional, anti-social, privilegiativa, cruel 
e desumana, que lança uma sobrecarga permanente 
sobre as camadas mais penalizadas deste País para ir be-­
neficiando urna minoria de privilegiados, em todas as 
oportunidades escolhidas a dedo, como disse o Dr. Bo~ 
ris. Cito S. S•, porque ê um homem da iniciativa priVada, 
como poderia enunciar aqui o nosso Presidente do Sindi­
cato Mauro Ubiraja-ra, que se referiu àqueles que dão 
sustentação à idéia defendida por S. S• aqui, e inclusive 
ao Instituto dos Econonii.Stas~do- Rio de Janeiro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Mas o Or. Roberto Campos apenas se referiu de ma­
neira jocosa à sociedade de Engenheiros da PE­
TROBRÁS mais como de ideólogos do que de geólogos. 
S. Ex' se esqueceu de se referir à Sociedade Brasileira 
para o Progresso da Ciência, ao Centro de Estudos de 
Defesa do Petróleo e da economia nacional; se esqueceu 
de se referir ao Clube de Engen_haria do Rio de Janeiro, 
uma das entidades mais respeitadas deste País; enfim, se 
esqueceu de se referir ao povo nacional, ao sentimento 
nacional, e ficou preso exclusivamente às suas con­
vicções e às suas idéias, que eu respeito. Todo aquele, 
mesmo se opondo a idéias, deve tratar com igualdade to­
dos os depoentes e não menosprezar um líder sindical, 
por entender que devesse ele aqui apenas falar em políti­
ca salarial, quando S. S•, o.Sr. Mauro, deixou bem claro 
que em matéria de petróleo, o que convêm à_ PE­
TROBRÁS convém ao País. S~_Ex~ está muito mais-por 
dentro, conhece muito mais desse assunto do que o 
nobre Senador Roberto Campos. 

Por isso mesmo eu lamento profundamente que o Se­
nador Roberto Campos não esteja presente para mostrar 
a S. Ex' que quando lhe convêm, a Constituição pouco 
valor t_em. Quando lhe convém, o mercado_ cativo pouco 
valor tem. Ninguém criou o_ mercado cativo, que acabou 
por desenvolver contra ele um grupo operariado pode­
roslssimo, que são os metalúrgicos e o próprio Senador 
Roberto Campos. A indústria automobilística, a indús­
tria de autopeças, que estavam praticamente inviabiliza­
das e que foi uma das metas apresentadas por S. Ex'- no 
plano de metas do ex-Presidente Juscelino Kubitschek, 
s-omente (oi viabilizada em vjrtude da .carterização im­
plantada por S. Ex• 

Então isso- é preciso ser dito, para que depoimentos, 
como os que foram feitos aqui, cOm um grau de Serieda­
de que merece e mereceu o respeito e o aplauso de todos 
nós, não possam amanhã ser objetos de PQm(;.nt~ri.os de 
jornais que apenas vão ficar dentro dessa linha. 

Nós já -tivemos vãrios depoentes, à exceção daqueles 
depoentes que trazem atrás de -si um peso de influência 
juntos à imprensa, nenhum dos participantes destes tra­
balhos veêm o seu nome nos jornais, vêem ~s suas inqui­
rições nosjorriais; so-mente se faz referência, sem se levar 
em consideração as inquirições que foram feitas ou ó re­
sumo do que é declarado pelos depoentes. 

Mas como o que aqui foi declarado pelo Dr. Mauro é 
muito Sério, tenho certeza que provavelmente S. S• terã 
apenas enunciado nos jornais de amanhã a sua defesa da 
iniciativa privada, sem entrar nos detalhes do oligopólio 
que se fez da indústria petroquímica e sobretudo do pré­
mio Que recebeu por deixar agora a Presidência da Petro­
q~ímica Triurifo. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Peço ao nobre 
Deputado José Machado que conclua a sua exposição, 
pois o seu tempo estã esg~t~do. 

O SR. JOSS MACHADO- Eu cÕncluirei, Sr:Piesi­
dente. Querô.á.Penas faZer Um apelo a V. EX.•,- e. esse ajie-­
lo eu estendo a todo o Senado. Foi criada uma comissão" 
de inquérito, com ã assinatura de 36 Senadores, sendo 
um dos primeifC:is signatários o ãfua] Presidente da Re­
pública, José Sarney, para apurar irregularidade da 
COriipanhia Vale do Rio Doce, cujo tempo já -ê insufi­
ciente para apurar irregularidades da própria Compa-­
nhía Vale do Rio Doce. Para que essa Comissão pudesse 
se organizar, e se instalar, transformou-se estranhamente 
num objeto quieto, para examinar 300 estatais deste 
Pais. Então nós não chegaremos a resultado algum, nós 
não chegaremos a conclusão alguma e nada será possível 
se apurar aqui. 

_Por: exemplo, eu não entendo, quando se está exami­
nando a PETRO:BRÃS, quando foram enfocadas,_preci~ 
sando ser revistos alguns depoimentos que foram dados, 
a atuação do Sr. Paulo Bellotti, a atuação especialmente 
do Presidente Geisel e, porque não dizer, do ex~ 
Presidente Shigeaki Uequi, como esta Comissão possa 
alcançar algum fim se eSsas pessoas não -puderem, por 
exemplo, aqui ç:-omparecer, principalmente o Dr. Paulo 
Bellotti para dar esclarecimentos, e o Presidente Geisel, 
para esclarecer uma série de atos que foram praticados 
ao seu tempo como Presidente da PETROBRÁS e como 
Presidente da República, se manteve o seu interesse den­
tro da área do petróleo. 

Da mesma maneira o Presidente Shigeaki Ueki, que 
durante seis anos fOi Ministro das Minas e EnCrgia, du-
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rante 6 anos foi Presidente da PETROBRÁS, ou quase 
isso, e durante três anos foi diretor da PETROBRÁS, 
conseqüentemente, estã há 15 anos na área de petróleo, 
está mais por dentro do que acontece na PETROBRÁS 
ou dos erros ou dos equívocos ou das distorções que 
ocorreram dentro da PETROBRÁS do que qualquer um 
dos que aqui depuseram. 

O Ministro Hélio Beltrão, com 5 ou 4 meses de PE­
TROBRÁS, com toda a realidade nada tinha que acres~ 
cen!ar aqui, pois ainda está conhecendo a PE­
TROBRÁS, conquanto tenha sido o seu primeiro 
diretor-administratívo, razão por que o seu depoimento 
foi por demais superficial, e não poderia ser de outra for­
ma, não tinha condições de esclarecer nada que lhe era 
perguntado. 

Por isso, Sr. P.r~dente, me congratulando e aplaudin­
do o__ Presidente do Sindicato do Rio Grande do Sul, 
Mauro Ubirajara Chaves, me congratulando com o re­
presentante da autêntica iniciativa privada brasileira e 
não nacional, porque nacional é aquilo que ê organizado 
segundo o Direito brasileiro, e nisto aí vamOS cair nesta 
ESSO Brasileira de Petróleo, General Motors do Brasil e 
outras empresas nacionais que aí existem, quero encare­
cer a V. E~• para que se estabeleça um critério de com­
portamento nesta Comissão provisória, de tal sorte que 
os depoentes, quanto mais humildes forem considerados 
pelos Senadores e Deputados, melhores eles devem ser 
tratados nesta Casa, que é a Casa deles, porque na reali­
dade qualquer agressão que se faz aqui, ainda que se 
queira fazer agressão para se defender teorias e posicio-­
namentos de ordem econômica, de ordem financeira, são 
agressões feitas diretamente a uma classe e diretamente 
ao povo brasileiro. f: o apelo que faço a V. Ex•, e é um 
apelo profundo que faço também aos Srs. Senadores, já 
que não temos poderes para indicar depoentes, que exa­
minem com seriedade a necessidade de trazer o ex~ 
Presidente Geisel, a necessidade da audiência nesta Co­
missão do Sr_. Shigeaki Ueki, e quem sabe, Sr. Presiden­
te, até V. Ex'- mesmo descer da Curul Presidencial e, 
como ex-Ministro das Minas e Energia, também compa­
recer, na qualidade de depoente, para dar esclarecimen­
tos a esta Comissão. 

Era o que ti.Dha a dizer, Sr. Presidente. 

0-SR:. .PREi>IDENTE (Cesar Cals)- Serão anotadas 
suas sugestões. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Alencar Furta­
do. 

O SR. ALENCAR FURTADO- Sr. Presidente, Sr. 
Relator: 

Eu quero formular duas perguntas. Antes, porém, gos-­
taria de colocar-me ao lado do líder sindical petroleiro 
do Rio Grande do Sul, que representa hoje também a li~ 
derança sindical da área do Paranã, Estado que tenho a 
ventura e a honra de representar na Câmara dos Deputa­
dos, ísso Por(j_ue enteridi il.ão_apenas indelicada a posição 
do Senador Roberto Campos, quando pretendeu acre­
mente acusar a postura decente, nacíon3.lista, digna do 
atua[ depOente que representa o Sindicato dos Petrolei­
ros. Mas tambérri porque entendo que o Sr. Roberto 
Campos agrediu, de certa forma, não apenas a liderança 
sindical que está presente, mas os interesses naciOnais-do 
povo brasileiro. E ·a que fez, para mim, com pouca auto-­
ridade, porque o Sr. Roberto Campos a nível de povo é 
an-tipOVo, a nível de nação é antinação. S. EX•-é llispiia­
dor da lei_antigreve, S. Ex• é inspirador da legislação que 
beneficia enormemente os grupos internacionais, qU.e" é a 
Lei de- Remessa de Lucros. Enfim, é um homem marcado 
de duas formas: marcado junto aos interesses internaciQ­
nais de grupos internacionais, por ser da sua confiança. e 
de muita suspeição para os interesses do povo brasileiro. 
Daí a minha solidariedade a V. Sx• neste instante. 

Mas eu quero formular perguntas: _o depoimento dO 
Dr. Boris traduz a angústia, o sufoco por que passa o 
empresãrio brasileiro, atormentado nessa competição 
desigual, injusta··com as empresas multinacionais aqui 
dentro. E, soQretudo, quando_ enfrenta também o pode­
rio de determinadas figuras que não perderam a postura 
de ditador à frente da NORQUISA. Eu lhe pergunto, 
Dr. Boris: a NORQUISA, pelo que sabemos, tem um 
patrimônio de cerca de lO bilhões de dólares. V. S•, no 
seu depoimento, nos disse que participou com 40% de ca­
pital próprio e 60% de capital financiado. Igualmente ou­
tros em-presários d~ Rio Grinde do Sul também assim 
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teriam procedido. b do seu conhecimento se o Sr. Ernes­
to Geisel participou com alguma parte financeira pró­
pria, junto aos grupos a que pertence? 

A segunda pergunta: se V. S• n_ão pode s-er pi"esldente 
da sua própria empresa, porque destituído pelo poderio 
da NORQUISA, de que forma o Sr. Ernesto Geisel pre­
side uma empresa bilionãria em dólares, como a NOR­
QUISA, e por quê? 

Terceira pergunta: qual a política de subsídio de que se 
beneficia a NORQUISA? Nesta política de subsfdio, tem 
h a vi do prejuízo aos interesses nacionais? 
~ram essas as três pe_r~untas. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Concedo a pa­
lavra ao Dr. Boris Goventzvayg. 

O SR. BORIS GOVENTZV AYG- Ilustríssimo De­
putado Alencar Furtado, instransigentC: defensor da so­
berania nacional. A primeira pergunta, sobre o plano fi­
nanceiro do c_omplexo petroquímico da Bahia, como es­
ses empresários se tornaram empresários, e qual o capi­
tal investido. O plano financeiro para se tornai prOprie­
târio da CO PENE, que é um investimento por volta de 2 
bilhões de dólares, foi a caneta Parker e a coragem, por­
que receberam um financiamento do FIBASE. Cada 
grupo -da segunda geração participa da CO PENE com 
uma porcentagem de 5,10% variavelmente. Essa porcen­
tagem foi financiada 100% pela poupança nacional, pelo 
BNDES pelo FIBASE. Essas empresas de segunda ge­
ração são aquilo que eles inventaram, tripartite. Exite 
uma empresa estrangeira, uma empresa, a PETROQUI­
SA, e uma empresa nacional de empresários privados na­
cionais. Essas três empresas não entraram com nada, o 
estrangeiro não botou nenhum tostão na COPENE. Ele 
tem ações da CO PENE, porque ele participa da segunda 
gera-ção. Toda a NORQUISA é proprietâria, tem o con­
trole da central de matérias-primas mais irii.portantes 
desta Nação sem botar dinheiro nenhum. Então os tra­
balhadores podem ser também empresârios, todo mundo 
pode ser empresário. 

O esquema financeiro montado para o Nordeste obje­
tivaVa, de acordo com a Lei fi? 6.151, a criação da inciati­
va privada a qualquer custo. 

Não falava na promoção do empresârio estrangeiro, 
que aqui veio vender tecnologia. E preciso fazer uma 
avaliação e uma retrospectiva de que tecnologia foi essa 
empregada, até hoje não foi feita, 6 preciso se fazer isso. 

Mas a verdade é que esses empresârios privados, es­
trangeiros, mas porque são estrangeiros, participam da 
CO PENE, eles não entraram com dinheiro nenhum; eles 
entraram com tecnologia nas empresas de segunda ge­
ração. Assim, o Presidente Geisel, e seu grupo NOR­
QUISA, detêm o controle da maior empresa petroquími­
ca deste País sem botar dinl:!,eiro. 

Sobre os subsídios_da NORQUISA. A grande verda­
de, Deputado, é que a NORQUISA monopoliza pratica­
mente todos os novos projetos petroquímicos deste País. 
A NORQUISA tem o poder de ter associada consigo o 
BNDESPAR para os novos empreendimentos. A NOR­
QUISA é a única empresa neste País que se desenvolve, a 
despeito de ter surgido para a ·correção dos desníveis na­
cionais, em detrimento do complexo petroquimico do 
Rio Grande do Sul. Eles, empresârios privados, porque é 
o domínio praticamente do empresário privado, é preci­
so que se diga isso definitivamente nesta Nação que a 
PETROBRAS nada tem que ver com o complexo petro­
químico efetivamente, porque ela é minoritâria. __ Quem 
manda hoje na petroqufmica é a iniciativa priVãda. A tal 
tripartite, empresários privados escolhidos a dedo, o em­
presârio estrarigeiro, fornecendo tecnologia, e a PETRO­
QUISA com a participação. Mas ela, como minoritária, 
a sua participação na decisão da política ilão ê: tão im­
portante. Todos os novos projetos estão carreados para 
o Nordeste, para a NORQUISA, para esse grupo. Não 
existem novos grupos, não existem ã: democratização do 
capital, não hâ democratização das oportunidades. Esses 
subsídios que o Deputado Alencar Furtado argúi, quan­
do da formação da SUDENE, eram subsídios da SUDE­
NE, do 34~L8~ O capital próprio de uma empresa era de6 
a 5%. Então, a empresa estrangeira, a PETROQUISA, e 
o empresário privado nacional entravam com 6%, que 
era o capital próprio, mais fiada. Esses 6%~-divididos en­
tre três empresas, dâ 2% para cada urna. Foi esse o es­
quema financeiro da POLITILENO da Bahia, que foi 
projeto originalmente da nossa companhia, e que nós 

DIA RIO DO CONGRESSONACIONAL(Seção 11) 

perdemos para o grupo do Sr. Geisel, por indicação dele. 
Não sei se respondi a todas as perguntas: 

O SR. PRESIDENTE (Cesa,r Cals)- Com a palavra 
o Sr. Severo Gomes. 

O SR. SEVERO GOMES- Sr. Presidente do Sindi­
cato dos Petroleiros do Rio Grande_d,o Sul, em primeiro 
lugar eu gostaria de colocar uma questão: a discussão 
dos problemas da PETROBRÁS não é d.ireito de qual­
quer cidadão, mas uma obrigação dos cídadãos brasilei­
ros de conhecer este problema, de debater, de mobilizar, 
dada a importância histórica da PETROBRÁS hoje são 
a vanguarda da defesa da PEOTROBRÃS em nosso pas­
sado, e queri~ Deus, no nosso futuro. ~as, com muito 
mais razão, os trabalhadores da PETROitRÃS, os cons­
trutores da PETROBRÁS hoje são a van8uarda da defe­
sa da PATROBRÃS contra a campanha de desmorali­
zação da PETROBRÁS que se alastra pelo País há mui­
to tempo. Lembrando as palavras do Deputado José 
Machado, tudo o que aqui se diz e se fala nós temos o si­
lêncio da imprensa. Nós temos uma enorme dificuldade 
de Comunicação destas grandes questões para a grande 
maioria do povo. 

Mas há uma afirmativa stia, de uma grande importân­
cia, que é a existêncía das cláusulas secretas nos contra­
tos de risco._ Solicito do Sr. Presidente desta Comissão 
que demandasse da PETROBRÁS a cópia de todos os 
contratos de risco, de todas as cláusulas que eventual­
mente venham eles a conter. 

O SR. JOSI:: MACHADO- A este propósito, em 
1978 o Ministro Shigeaki Ueki compareceu à Comissão 
de Minas e Energia para depor sobre contratos de risco. 
A British Petroleurn, que é uma das que_ participa aqui, 
já _havia dad_o publicidade na Europa por inteiro dos 
contratos de risco. Todo contrato de risco celebrado en­
tre a PETROBRÁS e as empresas que firmam esses con­
tratos são do conhecimento de todas as empresas lá fora. 
Só os brasileiros não podem ter conhecimento por intei­
ro desses contratos de risco, como se esses contratos de 
risco pudessem pôr em risco os concorrentes que viessem 
tomar conhecimento destas posições em relação a esta 
ou aquela empresa, corno se uma empresa de petróleo 
que tenha contrato de risco com o Brasil não trocasse co­
nhecimento sobre petróleo. V. Ex• sabe disso muito bem. 
No entanto aqui no Brasil estranhamente o Ministro en­
tende que isso não podia ser feito até onde foi feito. 

O SR. SEVERO GOMES- Uma outr~ questão colo­
cada pelo Presidente do Sindicato dos Petroleiros, foi a 
necessidade da revogação dos contratos de risco, acho 
que é uma sugestão de grande importância na medida 
que conseguirmos mobilizar Parlamentares dos traba­
lhadores da PETROBRÁS e expandirmos o conheci­
mento dessas questões dentro, vamos dizer, de todas as 
camadas do povo brasileiro, para chegarmos à correção 
destes desvios na administração da PETROBRÁS. 

Teria uma única pergunta ao presidente do sindicato. 
Quando se fala no problema de gás natural, hâ demanda 
de alguns Estados brasileiras·, como é o caso do Rio de 
Janeiro, do Estado de São Paulo, por exemplo, de com­
panhias estatais desses Estados que querem ser o instru­
mento na distribuição do gás natural, empresas que 
eventualmente teriam que se submeter a uma política., li­
gada à política maior, vamos diZer, do petróleo brasilei­
ro. Como o Senhor vê a participação dos Estados na dis­
tribuição do gás natural? 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals)- Com a palavra 
o Sr. Mauro Ubirajara. 

O SR. MAURO UB!RAJARA CHAVES DA COS­
TA- Sr. Senador Severo Gomes, o que nos preocupa 
muito hoje, a nível de distribuição de gâs natural, é que 
está existindo praticamente um. lobby aberto na impren­
sa, para que as multinacionais venham a Participar disto. 
Evidentemente, nós entendemos que também deveria ser 
uma posição de termos este monopólio num processo 
que não seria não legitimá-lo, caso viesse a participar 
também o Estado, mas efetivamente que ficasse numa 
posição genuinamente tupiniquím brasileira, nacional, e 
não como está ocorrendo hoje, que até quase nem ques­
tionam a entrada de Governos Estaduais e Municipais 
na distribuição, mas, sim, praticamente, com um lobby 
muito grande, de empresas multinacionaiS que se sentem 
até com o aval, jâ que participam da distribuição do 
GLP. 
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O SR. SEVERGO GOMES- Muito obrigado. 
Com relação ao depoimento do Dr. Boris, Sr. Presi­

dente, nós assistimos hoje, aqui, um relatório, onde dá 
uma porção de questões que no meu modo de ent~nder 
precisam ser investigadas com profundidade. São mfor­
mações extremamente graves, e que nós precisamos ob­
ter para o esclarecimento a respeito de todas as questões. 
O depoimento do Dr. Boris está aqui, na Taquigrafia, e 
creio que nós deveríamos aprofundar, vamos dize!• o es­
tudo sobre isso e exigír da PETROBRÁS esclareCimento 
a respeito de todos esses itens, que são da maior gravida­
de e que foram colocados dentro de uma Comissão de 
Inquérito no Senado FederaL 

Hoje nós estamos aqui com um número pequeno de 
Senadores. Gostaria de, na primeira oportunidade, ape-­
lai para os Srs. Senadores para que na próxima reunião 
tenhamos aqui um número para debatermos um pouco o 
desdobramento desta Comissão, e ver quem devemos 
chamar para trazer os esclarecimentos que esta Comis­
são necessita, dada a importância do depoimento do Dr. 
Boris. Mui to obrigado. 

O SR. JOSb MACHADO~ _Sr. Presidente indago se 
hâ ainda possibilidade para fazer uma indagação. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) - Contanto que 
seja breve. 

O SR. JOSE: MACHADO- Porque inclusive V. Ex• 
estabeleceu um critério aqui, para que tenha uma primei­
ra e uma segunda chamada. Deixei para este momento 
obter um esclarecimento do presidente do sindicato a 
propósito do seu pronunciamento. V. S•, ao lê-lo, não 
disse que a PETROBRÁS tinha que ficar responsável e>t­
clusivamente pelo programa do álcool, pelo carvão e de­
mais fontes alternativas de energia. O que ele está lamen­
tando são as restrições que estão sendo feitas à PE­
TROBRÁS para ter a atuação neste setor, se é que eu 
bem entendi. 1::. com este objetivo que V. S• prestou o seu 
depoimento, ou ao ralar na necessidade da retomada da 
luta do •:_petróleo é nosso", entende V. Ex• que a PE­
TROBRAS deva assumir, com relação à política do ál­
cool, o exercício do monopólio, com relação à política 
do carvão, o exercício do monopólio e das demais fontes 
alternativas de energia, ou se, como empresa especializa­
da no assunto, sobre a matéria de alternativas energéti­
cas nada é desconhecido na PETROBRÁS hoje, de pes­
quisa e estudos da PETROBRÃS, hoje, se entende que 
não pode continuar havendo restrições à PETROBRÁS 
para ter uma patticipação efeHva nestes váriOs setores? 

Parece-me que o Senador Roberto Campos deu a en­
tender, na crítica que fez ao trabalho de V.S•, que V. S• 
estaria defen~ndo também o monopólio do álcool, do 
carvão e de todas as demais rontes alternativas de ener­
gia. 

O SR. MAURO UBIRAJARA CHAVES DA COS­
TA - O que entedemos é a PETROBRÁS. talvez seja 
um ponto de vista muito pessoal meu, até talvez quase 
uma posição de lesa-pâtria, parece-me sobre alternativas 
.de energia não participar. Entendemos nós que quem en­
tende de energia, quem entende de produção ~ efetiva­
mente a PETROBRÁS. E se constatou, por uma pressão 
da imprensa, de algumas pessoas que estariam vincula­
das mais a um grupo talvez alienigena, enfim, é um di­
vorciamento da PETROBRÁS a nfvel das alternativas 
energétic~ brasileiras. Então, nós defendemos a partici­
pação efetiva, constante, diuturna, permanente da PE* 
TROBRÁS a nível de proãlcool, de carvão e todas as de­
mais fontes alternativas. Entendemos que quem tem, ho­
je, alta capacidade técnica, tem know-how a nível energé­
tico, que ainda hoje, infelizmente, está restritivo pratica­
mente ao aspecto de petróleo. Entedemos que também 
ela tem um know~how suficiente para absorver segura­
mente essas rentes alternativas de energia. 

Defendemos intransigentemente, por deliberações, in­
clusive, de plenãrio de todos_ os sindicatos petroleiros e 
petroquímicos, a participação efetiva, constante da PE­
TROBRÁS nessas alternativas energéticas brasileiras. 

O SR. JOSE. MACHADO -Sr. Presidente, a minha 
segunda pergunta é dirigida ao Dr. Boris. 

S. S•, ao razer referência à constituição d_o pólo petro­
químico de São Paulo, e do pólo petroquímico da Bahia 
e, posteriormente, do pólo petroquímic-o do Sul, acabou 
por liquidar, de uma vez por todas, no que diz respeito 
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ao pólo petroquímic:o, a ecoriOmia de mercado.- Ela pra­
ticamente não existe. fiá um oligopólio. Não obstante, 
em face da sua determinada vontade, conseguiu V. S• o 
beneplácito do jâ então diretor da PETROBRÁS para 
participar efetivamente da estrutUração de uma empresa 
dentro do pólo petroquímico do Sul, já que aquela para 
a qual V. s~ havia se associado a um grupo francês, nos 
moldes da PETROBRÁS a última hora V. S• foi excluí­
do. 

Eu gostaria de saber, com exceção desse grupo da 
NORQUISA, que executou essa fábrica da qual o grupo 
de V. S• foi excluído, se existem outros integrantes desse 
grupo petroquímico do Nordeste e de São Paulo que 
participam também do grupo petroquímico do Sul, ex­
cluída obviamente essa fãhrica, esse grupo que substitui 
V. S• na primeira fábrica e também a PETROQUISA. Se 
lá estão Walter Moreira Salles, lã estão aqueles escolhi· 
dos a dedo a que V. S• se referiu. Se também nessa altura­
eles também começaram a particípar, depois, especial­
mente que V. S• já não mais conseguiu ocupar o coman­
do do grupo, da empresa. 

O SR. PRESIDENTE (Cesar Cals) -Com a palavra 
o Dr. Boris Goventzvaig. 

O SR. BORIS GOVENTZV AIG - Pelo que eu ex­
planei, existem tr~ complexos petroquímicos neste País. 
O primeiro complexo peti'oquímico, em funcionã:mC:Dto._ 
O primeiro complexo petroquímico deste País foi co Os-·· 
truído pela iniciativa privada, que é a Petroqufmica­
União. O segundo complexo petroquímico deste P·ais foi 
construído sob a égide da administração da PE­
TROBRÁS e os empresãrios priVados foram esColhidos 
da forma que eu havia historiado. O terceiro complexo 
petroquímico é o Complexo Petroquímico do Rio Gran­
de do Sul, criado tambêm na Lei nq 6.151. Os dois com­
plexos petroquímicos, o da Bahia e o de São Paulo, fo­
ram criados com base nas normas da Lei nq 6.151. O 
complexo de São Paulo foi anterior à Lei nq 6:151. 

Que é um complexo petroquímico? O complexo petro­
químico é uma central de matérías-primas, com empre­
sas de segunda geração consumindo as matérias-primas 
dessa central. Essa central de matérias-primas consome 
petróleo, nafta ou gás diretamente. São as três matérias­
primas substitutivas que podem ser consumidas por uma 
central de matérias-primas. 

O complexo petroquímico de São Paulo, quando foi 
construído e iniciou a sua pi'odução, entendeu a PE­
TROBRÁS que deveria neutralizar a influência de gru­
pos estrangeiros e nacionais dentro de um complexo pe­
troquímico, porque pelo próprio nome .. pólo", polariza 
um poder econômico vultoso. Esse poder econômico au­
tomaticamente cria um poder politico. E quando se fala 
em poder econômico e poder polftico, se fala em investi­
mentos vultosos, se fala em empregos, se fala em desenM 
volvimentos, se fala em arrecadação de tributos, se fala 
em desenvolvimento de maneira geral. Então, naquela 
ocasião, o Geriei'al Geisel com sua equipe achou conve­
niente iniciar um processo de correção dos desníveis re­
gionais. Não havia possibilidades de se ter São Paulo 
com um crescimento monstruoso e o_ Nordeste à míngua 
de investimentos. Dessa forma, a PETROBRÁS, na ocaM 
sião o Presidente General Ernesto Geisel, realmente com 
o seu poder, conseguiu instalar um complexo petroquf­
mico no Nordeste com o objetivo de neutralizar o com­
plexo petroquímico de São Paulo, no que diz respeito os 
corolãrios desses complexos. Esse é o poder político, 
econômico, sociaL E assim constituiu-se um grupo coin 
todas as facilidades que foram apresentadas, a despeito 
de escolhas individuais, de escolhas de arbítrio, quer di­
zer, a escolha foi feita pessoalmente, não foi feita, por 
exemplo, através do Ministério da Indústria e do Comér­
cio, através de uma concorrência, através de uma série de 
grupos. Então, esses grupos formaram esse complexo pe­
troquímico da forma com que eu vos expliquei e com um 
plano financeiro altamente facilitado, onde na central de 
matéria-primas não se entrou com nada. 

A central de matérias-primas do Rio Grande do Sul 
surgiu com o mesmo objetivo político do Nordeste, que 
era manter dinâmica a política de correções regionais. 
Então era para o complexo petroquímico do Rio Grande 
do Sul crescer de uma forma, vamos dizer, harmoniosa, 
nascer e crescer de uma forma harmoniosa. O que se ob­
serva ê que o complexo petroquímico do ~io Gratide do 
Sul encolheu. Ele foi projetado para ter uma série de em-
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presas que assumiram o compromisso, inclusive, a OXI­
TENO, do Sr. Hélio Beltrão. Ele se comprometeu a fazer 
uma fábrica no Rio Grande do Sul, e não fez; a POLI­
TENO da Bahia não fez, então o que ocorre? De uma 
forma estranha, todos os novos empreendimentos petro­
químicos estão centralizados nesse complexo da Bahia. 
Esse exemplo da Bahia criou um tal desenvolvimento 
que ele está entrando em âlcool, química em Pernambu­
co, álcool, química em Alagoas, empreendimentos de 
salgema, que foi o empreendimento da PETROBRÁS 
com a DUPON, a NORQUISA passa a ser associada a 
esse complexo de salgema, e um desenvolvimento mons­
truoso para o lado do Nordeste, enquanto o complexo 
petroquímico do Rio Grande do Sul está completamente 
parado. 

A nossa fábrica surgiu por desistência da POLITENO 
que é um grupo ligado a COPENE. A central de 
matérias--primas e a segunda geração são coligadas, va­
mos dizer assim, umbelicalmente unidas, uma não vive 
sem a outra. Então só grupos que se interligam:, que se 
interpõem, um não vive economicamente sem o outro. 
Então a fábrica POLITENO lã da Bahia se comprome­
teu a fazer a fábrica dÔ Rio Grande do Sul, e a POLIO­
LEFINA de São Paulo se comprometeu também a fazer. 
A POLIOLEFINA do Paulo Gaia fez a fábrica do Rio 
Grande do Sul; a POLITENO não fez, porqUe é do com~ 
plexo da Bahia. Então no lugar da fãbrica POLITENO 
eu consegui fazer a nossa fábrica, que iniciou a sua pro~ 
dução, que teve um investfm"ento projetado em 139 mi­
lhões de dólares, que na verdade custou 85 milhões de 
dólares, e no qual a iniciativa privada brasileíra estava 
presente desde o primeiro momento com capital próprio. 
Nós investimos a totalidade do capital. Nós não tivemos 
financiamento do BNDES, nós não tivemos financia­
mento de ninguém. Nós pegamos todo o nosso potencial 
financeiro e colocamos nessa fãbrica, porque era um segM 
menta natural do nosso desenvolvimento empresarial. 
Depois que a fábrica ficou construída, nós iniciamos um 
trabalho de venda no mercado interno, e nesse momento 
nós fomos destituídos da administração da companhia. 
A PETROQUISA passou a controlar a empresa de uma 
forma ilegal, para as mãos do estrangeiro, com o bene­
plãcito da PETROQUISA. 

E nesse sentido eu entrego ao Sr. Relator um doeu­
. menta_ da ata de reunião do Conselho da Administração 
e, também, os dois mapas que vão ficar como os primei­
ras· documentos, para que se comprovem, na prãtica, o 
que ocorreu com o empresário privado, na presença do 
Senador Paulo Brossard, que é um companheiro nosso, 
ex-senador, e outras figuras. Assim, eu não sei se eu i:es-­
pondi ... 

O SR. JOS~ MACHADO- Apenas V. Ex• me per­
mita esclarecer. Esse grupo que a PETROQUISA passou 
a controlar, ao arrepio do esforço e do trabalho que a 
iniciativa privada brasileira sob o seu comafldo desen­
volveu para que se estabelecesse este terceiro complexo 
petroquímico, que favoreceu uma melhor distribuição, é 
o mesmo grupo que havia se associado a V. S• no início, 
para a instalação, ou ele jâ vem, também, sendo substi­
tuídos pelos grupos estrangeiros do pólo petroquíniico 
da Bahia, já que, hoje, o pólO petroquímico de São Paulo 
está controlado pela NORQUISA, ou melhor, controla­
do pela PETROBRÃS. Posso inferir da exposição de V. 
S• que esse tratamento que foi adotado em relação à Pe­
troqufmica União, no que diz respeito à impossibilidade 
.de ter o eterno para sobreviver, não pode nos permitir in­
ferir que outro tratamento semelhante será desenvolvido 
para que em pouco tempo também se inviabilize o com­
plexo petroquímico do Rio Grande do Sul, se nâo passar 
a integrar o conjunto que é comandado pela NORQUI­
SA? 

O SR. BORIS GOVENTZV AIG - Na central de 
matériasMprimas do Rio Graride--clo" Sul~- chamada co~ 
PERSUL, ainda permanece a PETROBRÃS com 100%. 
As empresas de segunda geração têm uma participação 
muito pequena, porque existe uma central de utilidade, 
como de energia elêtrica, em que elas participam de to­
das as empresas de segunda geração. 

A central de matérias-primas gue a NORQUISA toma 
conta da CO PENE e que o Grupo UNI PAR tem o conM 
trote em São Paulo, são os dois grupos - UNIPAR e 
NORQUISA - eles têm o privilégio de ter o controle 
das duas centrais de matérias-primas, a de São Paulo e a 
da Bahia. E o complexo petroquímico do Rio Grande do 
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Sul, que fez a central de matérias-primas, deveria passar 
para as mãos das empresas de segunda geração, porque a 
tradição era investir 40% de capital para assumir a cen­
tral de matériasMprimas de segunda geração. Isto não 
ocorreu até a presente data estranhamente. Quer dizer, 
não se transferiu o financiamento do FIBASA, que foi 
uma antecipação do financiamento, para as empresas de 
segunda geração. Então o complexo petroqufmico do 
Rio Gi'ande do Sul, não tendo um grupo de iniciativa 
privada nem o seu complexo petroquímico, uma central 
de matérias-primas mas ele fica sem poder de competivi~ 
dade com os outros pólos. 

No que diz respeito à empresa de segunda geração, a 
empresa estrangeira não é a mesma empresa estrangeira 
de outros grupos. A empresa estrangeira que fornecia a 
tecnologia, fazia de acordo com o nosso contrato, a 
transferência efetiva de tecnologia, a transferência básica 
de tecnologia. Simplesmente é preciso se fazer, em última 
hipótese, uma avaliação para saber se a PETROBRÃS 
assumiu eSsa tecnologia, porque a proposição do empre­
sário privado brasileiro é no sentido de que, não tendo 
condições técnicas de absorver a tecnologia comprada, 
exigisse que a PETROQUISA absorvesse a tecnologia 
compradh. Agora não sei se a PETROQUISA absorveu 
a t~cnologia comprada. A verdade é que isso foi efetiva­
mente transferido. O que ocorre na nossa empresa é que 
o emp_resá~io privado nacional conhece a parte comer­
cial, aplute iêcnica. De acordo com a Lei nq6.1Sl, a PE­
'tROQUISA ia emprestar a cooperação técnica para o 
empresário privado tornar-se empresário. Nós desenvol­
vemos uma tecnologia comercial de desenvolvimento de 
polietileno para as necessidades do País e o desenvolvi­
mento da agricultura por esse produto e começar coloca~ 
mos nossos elementos na transferência de tecnologia co­
mercial e estranhamente a PETROQUISA nos colocou 
para fora da adminiStração, propondo a administração 
através de sociedade anônima, pura e sim-plesmente pu­
lando por cima da Lei nq 6.151, pulando por cima do 
Plano N acionai de Desenvolvimento. SimPlesmente des­
locou o empresário privado, sócio do empreendimento 
que empregou o capital, proprietário do empreendimen· 
to. No -momento de iniciar a vida empresarial da empre­
sa, nós fomos deslocados da administração acintosamen· 
te, para entregar a administração a estrangeíros e à PE­
TROQUISA, que se mantém lá. Tanto que a PETRO· 
QUISA traz o Presidente do Conselho de Administração 
para ser o Presidente da nova companhia. Foi isso o que 
ocorreu. Aí estão os documentos, que encaminho a V. S• 
Agradeço a V. ~· o Sr. 

Peço ao Senador Severo Gomes que faça a anotação 
do que foi declarado, já naquela preocupação que S. Ex• 
tem, para verificar·se efetivamente a PETROQUISA as­
sumiu a tecnologia que foi adquirida por parte do com­
plexo da Petroquímica do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Çesar Cals) -O Senador Se· 
vero Gomes vai usar da palavra ... 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)- O Dr. Boris nos 
informou que as empresas do pólo petroquímico são fi­
nanciadas em 100%, na formação do capital da NOR­
QUISA. A minha questão é a seguinte: quais foram as 
condições dos financiamentos? Foram as taxas de juros 
reais~ ou a juros subsidiados? A que prazo? O Senhor 
tem conhecimento disso? 

O SR. BORIS GOVENTZV AIG - FIBASE. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)- Sim, FIBASE. 

(J SR. BORIS GOVENTZVAIG- Na ocasião, Se-
nador Severo Gomes, o financiamento concedido foi 
através do FIBASE - financiamento de Base. O finan­
ciamento foi concedido em 100% de participação, com 
carência de dois anos, a juros subsidiados de 20% ao ano, 
prefixados, pagável em I O anos, com carência de dois 
anos. 

O SR. RELATOR (Severo Gomes)- Muito obriga­
do. 

O SR. MÁRIO LIMA- Sr. Presidente César Cals, 
farei uma breve intervenção para contestar o depoimen· 
to do Senador Roberto Campos, S. Ex• fez uma afir­
mação inteiramente destituída da realidade, equivocada 
mesmo, S. Ex• disse que a PETROBRÁS assumiu a tan· 
cagem do âlcool. A PETROBRÁS por uma questão ób-
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via. Ninguém tinha a tancagem no Brasil, e a produção 
do álcool foj_ de ano o ano crescendo numa prC!gr~S:ão 
geométrica. Então,_ o que restaria'? Jogaria fora esse âf-­
coai? A PETROBRÃS, pelo contrário, socorreu o plano 
de álc_ool. A PETROBRÃS, ao invés de ferir a lei, acudiu 
a iniciativa privàda, dando os seus tanques para gllãrdar 
esse álcool. E, para concluir, uma pergunta que eu não 
poderia deixar de fazer ao Presidente do Siridicato dos 
Trabalhadores do Rio Grande do Sul. Eu posSO afirmar­
por experiência própria, que o saudoso Preside11te Tan­
creda Nev-es garantiu aos _trabalhadores que, ao assumir 
o Governo~ ele mandaria readmitir os 300 e pouCos tra­
balhadores demitidos em conseqüência dos lamentãveis 
e indesejâVeis aContecimentoS ocorridos _

0
ç_m:Jylho_ Q.e 

1983. Agora constata--Se que ainda ficaram-de fora, não 
foram readmitidos 36 trabalhadores da Retiriariii de Ma­
taripe:·e fuaís 20-triibalhadores da. Refinaríã ·ge PãuUnea. 
Eu perguntaria ao Presidente do Sindfcáto doS-Trabalha-· 
dores: qual o porquê dessa discrimi-nação'?- __ 

O SR. PRESIDENTE (Çésar Cals) -,Çom ~palavra 
o Sr. Mauro J,Jbirajara. · 

O SR.MAI,JRQUBIRAJARA CHAVES DA COS­
TA - De fato, de maneira totalmente arbitrâiía foram 
demitidos 354 companheiros nossos, conforme consta d,o 
nosso roteiro. Depois de praticamente 2 anos de gestões, 
não se conseguiu aiii.da que 1/3 desses cQmpanheiros re­
torne ao seu trabalho. Foi criada uma comissão. Essa co­
missão criada pela PETROBRÁS está atendendo- prati­
camente a uma posição muito trapcada. Além disso, hâ 
ainda os demitidps_ de 64, dos quais por enquanto só 8% 
retornaram. 

Mas se essa Presidência me pernilie, eu:Sosta-ria que o 
companheiro Caravánte fizesse esse relato. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals}- Com a palavra 
Sr. Francisco CaraVante: 

O SR. FRANCISCO PAULA CARAVANTE-0 
problema que o companheiro Mâ.riO Lima levanta real­
mente merece o esclarecimento nosso, mesmo porque eu 
sou um dos __ envolvidos que não retornei ao trabalho, ain­
da, assim como váríos companheiros que aqui estão. 

Retornaram aos seus serviços 2/3 dos injustamente 
despedidos por ocasião do movimento de 1983 nas Refi­
narias de Paulínea e de Mataripe, que nós achãfnos i_n­
clusive que foi a c_cinivência da PETROBRÁS -no sentido 
de forçar um movimento e não dialogar com os siridica­
tos naquela época, logo após a mudança de governo. E o 
.seu Presidente Hélio Beltrão, assumindo a Presidência 
da PETROBRÁS, promoveu um diâlogo mais frutífero 
com os trabalhadores através de seus sindicatos e da di~ 
reção da empresa. Nós fomos acusados de vârias ques~ 
tões que os-mesmos companheiros que retornaram tam­
bém foram acusados. 

Então nós estamos entendendo que está havendo uma 
discriminação nesse tratamento para o retorno-ao traba­
lho dos 20 companheiroS de Paulínea e 36 companheiros 
da Bahia, que cometeram o mesmo Cf_íme, vamos dizer 
assim, de acordo com o Sr. Shigeaki Ue_ki, que nãO oca­
sião dizia que demitiria ritesiiH) e nãocquefia diâlogo com 
trabalhadQres, se recusando a receber o presidente do 
sindicato para ilin diálogo e tentar parar o mQYime_n_to jâ 
em andamento. 

O SR. JOS:f: MACHADO- Efetivameifte, essã-para­
lisação foi determinada pela superintendência ou houve, 
digamos assim, responSabilidade? Pelo que disse o Depu­
tado Mário Lima, os trabalhadores estavam inclusive or­
ganizados para impedir essa paralisaçãO dentro da pró­
pria refinaria, qua-ndo foram surpreendidos com essa or­
dem de paralisação. 

O SR. FRANCISCO CARA V ANTE- Com o can­
saço dos companheiroS que estaVam desde o d-ia anterior 
trabalhando, assim mesmo nós conseguimOs manter a 
operacionalidade da refinaria, não deixamos a refinaria 
cair; nós a mantivemos em opera~ão. Ás 15 horas e 40 
minutos mais ou menos do dia 6 de julho, o superin-ten­
dente da refinaria de Paulinea determinou que fosse feita 
a parada da refinaria com ~oda a cautela, com toda a se­
gurança possível. E nós, então, a partir das 15 horas e 40 
minutos, começamos efetiVãfnente a paralisar as ope­
rações da refinaria mediante auto..rização e_determinação 
do Sr. Superintendente da Refinaria de_ Paulínea. Todos 
esses dados foram colocados nas negociações, foram co-
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locados ao Dr. Tancredo Neves, ao Ministro Aureliano 
Chaves, ao Sr. Hélio Beltrào e à Direção da Petrobrás e a 
todas as autoridades a que tivemos acesso para discutir 
essa questão e retornar ao trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Consulto ao Sr. 
Mauro Ubirajara se faz suas as palavras do Sr. FrandScó 
Caravante. 

O SR. MAURO UB!RAJARA CHAVES DA 
COSTA- Sim, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (César Cals)- Não havendo 
mais nenhuma indagação, eu agradeço ao Senador Seve­
ro Gomes e aos Depoentes, e Deputados e aos Presiden­
tes· das· SindicatoS que aqui estiveram a colaboração. 

Está encerrada a reunião. 
COMI$SAO PARL~MENTAR DE INQUERITO 

Destinada a investigar o funcionamento do merca­
do f"manceiro do País. 

17•REUNIAO, REALIZADA EM 
5 DE ABRIL DE 1984 

Ás dezessete horas do_dia.cinco de abril do ano de mil 
novecentos e oitentl!.e quatro, na Sala- da· Comissão de 
Economia:, reúne-se a Comissão Parlamentar de Inquéri­
to, destiilada a investigar o funcionamento do mercado 
financeiro do País, presentes os Srs. Senador~ José Lins, 
João Calmon, Gabriel Hermes, Almir Pinto, José Fra~ 
gelli, Pedro Simon, Jutahy Magalhães, Jorge Kalume, 
João Lúcio e Affonso Camargo. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Virgnio Tãvora, João Castelo, Mauro Borges, 
Albano Franco e Jaison Barreto. 

Inicialmente, o Sr. Presidente, Senador Jos~ F!a&elli, 
comunica o recebimento dos oficiõS da LideranÇa do 
PDS, indicando o Senador João Calmon em substituição 
ao- Senador Lo manto Júnior e da Liderança do PMDB, 
indicando o Senador Mauro Borges em substituição ao 
Senador Derval de Paiva _Qaraintegrar a COmiSsão. 

Em seguida, em obediência ao que dispõe as normas 
regimentais, o Sr. Presidente esclarece que irã proceder a 
eleição do Vice-Presidente da Comissão. Distribuídas as 
cédulas, o Sr. Presidente convida o Sr. Senador Almir 
PintO- para funcionar como escr1,1_tinador: 

-Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resulta-do: 
- Para Vice-Presidente: -
Senador João Calmon ......•... ~ .. ___.. .. . . 7 votos 
Senado_r Jutahy Magalhães ......... --~· 1 voto 
Proclamado eleito, o Senador Joãp Çalm.on. 

-Em seguida, a palavra é concedida a_o Sr. Senador 
João Calmon, que agradece a honra com que foi distin­
guido e propa"e seja incluído, entre os assuntos em ex!lme 
da CPI, o escândalo que envolveu o caso C_oroa-Brastet. 

Em discussão a proposta do Senador J:oãq Calmon, 
usa da palavra o Senador José Lins, Relator, para se ma­
nifestar cOntrariamente a qualquer denúnc_ia referente ao 
caso Coroa-Brastel. Continu::mdo, !l_sam da -palavra os 
Senadores Almir Pinto_, Affonso Camargo, Pedro Slmon 
e Jutahy Magalhães que s.oli_citam_ ur.:n entendimento pri­
meiro entre o Presidente e Relator sobre~- q11estão. Por 
fLm. os Senadores Jutahy Magalhães e Almir Pinto !;uge­
rem -o adiamento da de;cisão sõbrc;; a proposta do Sena­
dor João Calmon. Em votação, é aprovad_a ficando, as­
sim, -marcada para o próximo dia li de abril uma reu~ 
níãQ quando a Comissão deliberarã sobre as convo­
cações das pessoas envolvidas no caso Coroa-Braste:l. 

Nada mais havendo a tratar encerra-se a reunião, la­
vrando ~u. Haroldo Pereira Fernandes, a presente Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUERITO 

Destinada a investigar o funcionamento do merca­
do financeiro dO País. 

19' REU('/IAO, REALIZADA EM 
10 DE MAIO DE 1984 

As dezessete horas do dia dez de inaio do ano de mil 
novecentos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Relações Exteriores,. reúne-se a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a investigar o fun­
cionamento do mercado financeiro do País, presentes os 
Srs. Senadores José Fragelli, Jutahy Magalhães, Mauro 
Borges, João Calmon, José Lins, Gabriel Hermes e Pe­
dro Simon. 

Outubro de !986 

Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente, Senador José 
Fragelli, dispensa a leitura da Ata da reunião anterior 
que, em seguida, é dada como aprovada. 
_ Inici~lm~nte, o Sr. Presidente esclarece que elaborou 
JUntamenfe com o Senador José Lins, Relator da Comis­
sàço, uma relação _de_ nomes ligados ao caso Coroa­
Brastd a fim de que sejam convocados caso_a Comissão 
ap~ove. São, pois: Deli Borges, Hermann Wey. Assis 
Pa1m Cunha, Alvaro Armando Leal e Carlos Ge~aldo 
Langoni. E~ discussão e votação é aprovada a relação 
na sua totalidade, pela unanimidade de seus membros. 

Nada. mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes Assistent~ 
da_;:am!ssão, lavrei a presente Ata que, lida ~aprovada, 
sera,asstn,ada pelo Sr. Presidente e irã à publicação. 

. COMISSAO PARLAMENTAR DE INQUERITO 

Destinada a investigar o funcionamento do merca­
do financeiro do País. 

200REUNIAO, REALIZADA EM 
22 DE MAIO DE I984 

As nove horas e cinqüenta minutos do dia vinte e dois 
de maio do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, na 
Sala de Reuniões da Comissão de FirianÇS:s, reúne-se a 
Comissão_Parlamen_tar de Inquérito destinada a investi­
gar o funcionamento do mercado financeiro do Pa[s, 
presentes os Srs. Senadores Jorge Kalume, Josê Lins, Jo~ 
sé_ Fragelli, João Calmon e Pedro Sinion. Comparece, 
ainda, o Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, 
em __ seguida é dada como aprovada. 

Prosseguindo, a Presidência convida o Sr. Deli Borges, 
ex-Chefe do Departamento de Fiscalização do Banco 
Central, a tomar assento à Mesa e fazer o juramento de 
praxe. 

Logo após, o Sr. De li Borges, faz uma exposição espe­
ciftcamente sobre sua área no Banco Central, colocando­
se em seguida, à disposição dos Srs. Membros da CP! 
para responder quaisquer perguntas. 

Na fase interp-elatória, usam da palavra os Srs. Sena­
dores Jorge Kalume, João Calmon, José Fragelli, José 
Lins, Pedro Simone o Deputado Eduardo_M:atarazzo 
Suplícy. 

Finalizando, o Sr. Presidente determina que as notas 
taquigrãficas tão logo traduzidas e revizadas, sejam 
publicadas em anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Sr. Presidente e irâ à publicação. 

ANEXO A ATA DA 20< REUNIÃO DA CO­
MISSÃO PARLAMENTAR DE JNQUERITO 
DESTINADA A INVESTIGAR O FUNCIONA­
MENTO DO MERCADO FINANCEIRO DO 
PAIS, REALIZADA EM 22 DE MAIO DE 1984, A 
FIM DE OUVIR O DEPOIMENTO DO SR. DEL/ 
BORGES, EX-CHEFE DO DEPARTAMENTO 
DEFISCALIZAÇÃO DO BANCO CENTRAL, 
Q.UE SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORI­
ZAÇÃO DO SR. PRESiDENTE DA COMES/iA O. 

Presidente: Senador José Fragelli 
Relator: Senador José Lins 
(Integra do apanhamento taquigrâfico.) 

O .SR. PRESIDENTE (José Frjlgelli)- Declaro aber­
ta a 20• Reunião da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
destinada a investigar o funcionamento do mercado fi­
nanceiro do País. 

Por decisão da Comissão estendeu-se o trabalho desta 
Comissão ao caso Coroa'-Brastel. Assim, também por 
decisão do Plenário da Comissão, convocamos o Sr. Deli 
Borges, que foi chefe do Departamento de Fiscalização 
do Banco Central. E, agradeço a V. S• a presença, a pres­
teza com que atendeu a nossa convocação. 

Vamos iniciar os nossos trabalhos dando a palavra 
justamente ao Sr. Deli Borges, para fazer uma exposição 
que V. s~ julgar necessária para o início dos nossos tra­
balhos. 

Tem a ·palavra o Sr. Deli Borges. 

O SR. DEU BORGES- Exm"' Sr. Presidente desta 
Comissão, Senador José Fragelli, Exm"' Sr, Relator desta 
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Comissão, Senador José Lins, Srs. membros da Comís­
são, Senhores aqui presentes: 

Eu confesso que não vim preparado para fazer uma 
exposição sobre o tema desta Comissão, porque eu rece­
bi o convite, mas não recebi instruções do Banco Central 
a respeito de como eu deveria proceder. Vim mais prepa­
rado para me colocar à disposição dos Srs. membros da 
Comissão para responder a qualquer pergunta qUe efes 
julguem necessário~ 

Mas, chefiando o Departamento de Fiscalização de 
Mercado de Capitais desde agosto de 79, entendi que a 
fiscalização nào estava aparelhada para manter uma fis­
calização de alto nível no mercado financeiro. Logo de 
início nos deparamos com uma série de problemas na 
área, que era, vamos dizer asSím, o quãdro de inspetores, 
um dos baluartes do Banco Central, que foi extin'o em 
1976, se não me engano. Com a extinção do quadro de 
inspetores. promoveu-se um concurso para auditores, 
obviamente, formado por excelentes e competentes pro­
fissionais, mas ainda não possuindo, vamos dizer assim, 
aquela maturidade, aquele desembaraço, aquele conheci­
mento de mercado que conheciam os funcioné.iiOs- mais 
antigos, que eram os inspetores. Estranhamente, inclusi­
ve, o quadro de inspetores foi extinto em 1976, e, se foi 
extinto, é porque foi julgado desnecessário. Mas as no­
meações para inspetores continuaram até 79. Então, fica 
até, vamos dizer assim, problemático entender como é 
que se extingue um quadro e continua-se nomeando. Se 
~ eAlingue; é p-orque ·não é niais necessário, mils 
continua-se nomeando. 

Também formava o quadro de fiscalização, além dos 
inspetores, uma equipe de fiscais. Esses fiscais, todos 
eles, vamos dizer assim, que seriam em níveis inferiores 
ao inspetor, foram guindados à condição de inspetor sem 
qualquer preparação, vamos dizer assim, sem qualquer 
curso, sem qualquer mérito. Não _vou dizer que eles não 
tenham mérito, vamos dizer assim, não foi considerado 
qualquer mérito para essa nomeação. Então, desde logo, 
o trabalho da minha equipe na fiscalização foijustainen­
te de tentar revigorar o quadro de inspetores. E aí encon­
trei uma série de dificuldades, Já em dezembro de 79, a 
pedido atê do Sr. Diretor Wey, foi coristitufda uma Co­
missão de quatro funcionários, dois da área de fiscali­
zação bancária e dois da área de mercado de capitais. E 
essa Comissão, já ·em dezembro de 79, apresentava um 
trabalho ao Banco C~ntral pedindo a revigoração do 
quadro de inspetores. Esse trabalho não teve qualquer 
resposta até hoje. Esse trabalho somente foi, vamos dizer 
assim, discutido depois de três anos. F o~ quando, então, 
após a insistência do Diretor Wey em revigorar o quadro 
de inspetores, foi realizado um seminário para falar 
sobre fiscalização, do qual eu participei. Mas também 
desse seminário não saiu nada de proveitoso. E n6s co-n­
tinuamos com as nossas deficiências em fiscalizar o mer­
cado de capitais, que ê a minha ârea. 

Os Senhores hão de convir que um quadro bem redu­
zido de inspetores, um quadro, posso dizer, até mínimo, 
fiscalizar aproximadamente 1600 a 1700 instituições­
sedes, sem c_onsiderar aí as filiais, as dependências, é pra­
ticamente impossível. Por iss_o, o assunto que veio à baila 
nesse último epísódio - Coroa, que foi a suspensão de 
fiscalização, não pode, - vamos dizer assim, ser consi­
derado nenhum fato anormal. E. comum a gente encon­
trar nos nossos levantamentos empresas que ficam dois, 
três anos sem ser fiscalizadas, porque não hã a menor 
condição de que, com um quadro reduzido de trezentos e 
poucos inspetores, fiScalizar 1800 instituições. Então, 
nós estabelecemos alguns critérios para:-o efeito de" fiSca­
lização, para efeito de prioridade de fiscalização. Então, 
é óbvio que nós elegemos algumas instituições, aquelas 
mais problemáticas, para que elas sejam fiscalizadas com 
mais constância. E ií -eu posso dizer que até aquela data 
da liquidação do Grupo Coroa, nenhuma das empresas 
do _Grupo Coroã tinha tido nenhum problema com a fis­
calização, nenhum process·o- administrativo na nossa 
área. Então, havia, vamos dizer assim, condições de, se 
necessário fosse, dar preferência a uma outra empresa do 
mercado, para que ela fosse fiscalizada prioritariamente. 

Paralelamente, nós vivemos uma fase de medidas ex­
traordinárias na economia. Então, era o contingencia­
mento de crédito, tabelamento de juros, crMito paralelo. 
Isso tudo fazia com que, àS vezes, se procedesse blitz a 
pedido dos diretores, mas especificamente o Diretor 
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Wey. Então, todos os inspetores eram retirados das em­
presas para promover essa blitz. 

O nosso programa de fiscalização anual, na área de 
mercado de capitais, abrange, aprOxima-àaffierite, 60 a 
70% das empresas vivas do sistema. E desses 60 a 70%, 
nós só conseguimos concluir também cerca de 60 a 70%, 
ou seja, nós só fiscalizamos, anualmente, em média, de 
45 a 50% daS empresas do sistema. 

Agora, acredito que as dificuldades de fiscalização se­
jam mais do âmbito administrativo do Banco Central. E 
necessário reformular o quadro, reestruturar o quadro, é 
necessário se pensar com maior grandeza em termos de 
fiscalização, ou, então, deixar que se proceda à auto­
regulação. O que não está certo é o Banco Central assu­
mir o compromisso de fiscalizar todo um sistema e não 
estar aparelhado para isso. 

A falta de uma exposição previamente elaborada difi­
culta às vezes um pouco o tema, porque a gente não sabe 
como irá conduzi-lo. 

O SR. PRESIDENTE (José _Fragelli)- Mas o Senhor 
pode ir !~mbrando a_ssim esses pontos interessantes como 
esses. 

O SR. DELI BORGES- Eu acho que o mais interes­
sante serra os Senhores começarem a promover as per­
guntas, elaborarem as perguntas. E, aí, então, um assun­
to puxando o outro, eu estaria preparado para responder 
a qualquer pergunta sobre fiscalização específica de 
qualquer empresa ou até em caráter geral. Então, eu gos-­
taria l.(U.C fosse, vamos dizer assim, só essas breves pala­
vras, não foSSe nem considerada uma exposição, mas me 
colocaria à disposição dos Senhores para responder às 
perguntas. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Presidente, eu gosta­
ria de formular umas perguntas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli) - Ap~ar de 
breve a exposição feita pelo Dr. Deli Borges, parece-me 
que ela foi bastante útil para que nós tivéssemos assim a 
opinião de um alto funcionário do sistema de fiscali­
zação do Banco Central, para uma visão geral do proble­
ma. E acredito que essa exposição tenha justamente per­
mitido que os Srs. Senadores e o ilustre Deputado que 
nos honra com a sua presença,·formem um juízo a res­
peito e formulem as questões que devam ser formuladas. 

Conçedo a palavra ao ilustre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME- Sr. Délio Borges, a sua 
exposição, embora rápida, achei que está plena de subs­
tância. Foi V. S• também prudente de sugerir que o Ple­
nâriO foi-ffiule as perguntas. 

Eu ouvi V. S' dizer que o quadro de inspetores foi ex­
tinto e que posteriormente foi feito concurso para audi­
tores. Em que Administração foi feita esSa Ciúinção dos 
inspetores? Com que objetivo, se os inspetores estavam 
preenchendo uma formalidade que seria a de; policiar, a 
de fiscalizar as empresas do mercado financeiro? Com 
que objetivo foi extinto o quadro? Para se fazer poste­
riormente concUrsOs para auditores, para elementos, em­
bora competentes, como v. s~ disse, todavia, inexperien­
tes ainda na função que iriam desempenhar? Essa é a pri­
meira pergunta. 

O SR. DEU BORGES- Eu sou õriginário do Ban­
co do Brasil, e todos que acompanharam o Banco do 
Brasil ou trabalharam no Banco do Brasil, sabem que a 
figura do inspetor é uma das figuras mais importantes 

--dentro do Banco. Um inspetor no Banco do Brasil, é te­
mido até pela Diretoria do Banco do Brasil e pelos ge­
rentes do Banco do Brasil. Por quê? Porque os inspeto­
res, no Banco do Brasil, só são nomeados depois que eles 
adquirem experiência ao longo dos anos de trabalho. Eu 
gostaria de ressalvar aqui, porque eu tCnho vários fun­
cionários, in~meros funcionários auditores, mas uma fis­
calização não se processa só em cima da contabilidade 
da empresa. Hoje ela só se processa em-Cima da contabi­
lidade da empresa. Mas, na verdade, o fiscaliZador tem 
que estai" atento para outros fatores além da escrituração 
da empresa. E aí a fiscalização se processa planamente. 
Então, os inspetores, no Banco do Brasil, só depois de 
uma larga experiência - era normal até aos 25, 30 anos 
de Banco- é que eram nomeados inspetores. No Banco 
Central isso não ocorreu. Os inspetOres eram nomeados, 
vamos dizer assim, prematuramente, sem nenhuma vi-
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vência- até porque o ~anco Central não tem, vamos di­
zer assim, o mesmo elenco de.atribuições, de operações 
que o Banco do Brasil tem. O Banco do Brasil tem um 
elenco operacional muito grande. O Banco Central não 
opera, vamos dizer assim, para o ptíblico, e a experiência 
v~i-se perdendo um pouco com isso aí. Então, o inspetor 
do Banco Central não adquiriu esse mesmo grau de co­
nhecimento que adquiriu o do Banco do Brasil. Acredito 
que a administração que extii:lguiu o quadro de inspeto­
res, tenha ã.tê tomado essa medida considerando issso 
como um dos fatores. Outro fator também que deve ter 
influído muito para ísso, é que o que não ocorria no Ban­
co do Brasil, ocorreu algumas vezes no Banco Central. 
Às vezes lã no Banco Central tem que ser feita_,_ vamos di­
zer assim, uma arrumação dentro d<J. casa. O diretor pre­
cisa de um assessor que seja da sua confiança. O outro 
que está lã não é. Então aquele vai perder o lugar, por­
que tem que dar o lugar para o outro. Mas também exis­
te o problema social. Como é que vai tirar a comissão de 
um funcionário que há anos vem recebendo aquela co­
missão, e de repente ele se vê privado daquilo ali? Isso é 
até um fator social. Então, uma solução: vamos nomeá­
lo inspetor. Ãs vezes ele nunca trabalhou na área. Nós 
temos esses casos lá dentro do Banco Central. Hoje não, 
porque muitos deles já se aposentaram. O número de ins­
petores é bem reduzido. Então isso também deve ter con­
tribuído para que fosse extinto o quadro de inspetores. 
Agora, o que eu discuto é o seguinte: se se chegou à con­
clusão de que o quadro de inspetores não é nC(:essârio, 
então por que nomear todos os fiscais inspetores, de uma 
só vez:! e mais, ainda: se ele não é necessârio, por que as 
nomeações continuaram até 79? E isso realmente faz 
com que a gente pense melhor. Se eles foram nomeados 
ate 79, é porque são necessârios. Agora, eles foram extin­
tos na administração do Presidente Paulo Lyra. Era Di­
rçtor de Administração José Antônio Berardi Nely Viei­
ra. Agora, acredito que esses fatores todos foram consi­
derados. O quadro de inspetores, realmente, não era o 
desejado. Talvez ele pensasse que, reformulando o qua­
dro, fazendo concurso para auditores, os auditores vi­
riam ao longo dos anos suprir essa deficiência, e virão, só 
que no momento eles ainda não têm, vamos dizer assim, 
o mesmo conhecimento, o mesmo traquejo dos inspeto­
res antigos. 

O SR. JORGE KALUME- Muito obrigado. A ou­
tra pergunta; se p Banco Central não tinha ou não tem 
condições de policiar, de fiscalizar as empresas financei­
ras, ~sas de poupança, por que expediu cartas patentes 
para seu funcionamento? 

· O SR. DEU BORGES- E, o -senhor agora me fez 
uma pergunta que realmente extrapola o meu conheci­
mento, 

O SR. JORGE KALUME- Não, estamos só dialo­
gando. 

O S~ DELI BORGES - Eu não sei quais são os 
critérioS para a distribuiÇão de cartas patentes. Eu, inclu­
sive ... 

O SR. JORGE KALUME- Porque se o Banco expe­
de a carta patente, subentende-se que ele amanhã poderá 
policiar, -fiScalizar o que ele permitiu que funcionasse. 

O SR. Df:LI BORGES -Certo. Mas eu digo o se­
guinte; do período que eu estou na ãrea de mercado de 
capitais, não houve a ·expediÇão de cartas patentes. :S o 
mesmo número de cartas patentes, que aliãs vemwse re­
duzindo ano a ano. Por isso é que eu não tenho con­
dições de responder. Houve até um projeto, se não me 
engano, para criar mais algumas cartas patentes de ban­
cos, de corretoras, de distribuidoras, bancos de investi­
mentos e bancos comerciais, mas não vingou, ficou só no 
papel e não foi para a frente. Agora, não é que não este­
ja, vamos dizer assim, em condições de policiar, mas vaí 
policiar aquilo que estã ali na contabilidade da empresa. 
Não é fácil um inspetor chegar numa empresa, porque 
ninguém vai chegar lã e dizer assim: olha, me dá o seu 
caixa 2 que eu quero ver, porque ele não vai ter. Ele vai é 
em cima da contabilidade da empresa. Agora, se algum 
fator, algum outro elemento lhe possibilitar, vamos dizer 
assim, sentir que há alguma anormalidade na empresa, aí 
pode ser que ele se aprofunde, se ele tiver condições para 
isso. 
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O SR. JORGE KALUME- Eu defendo fntransigen­
temente a iniciativa privada, este sempre foi o ·meu perito 
de vista. Mas diante de tanta falência dessas çmpresas ~e 
poupança, na sua opinião, não seria melhor que a CaiXa 
Econômica asumisse eSse ·papel de poupanç~ __ C!Umentan­
do o nú_mero de filiais, ao invés de permitir que pessoas, 
até às vezes idôneas- eu não quero culpar ninguém­
instalem uma empresa para depois então golpear a boa 
fé da população que confiou nelas? Essa é outra pergun­
ta que eu faço. 

O SR. DbLI BORGES- Eu confesso ao Senhor que 
eu não fiscalizo a área do BNH. A ãrea do BNR é fiscali­
zada pelo próprio BNH, eu não tenho conhecim_ento de 
como se processa, .. _ 

O SR. JORGE KALUME - Não, eu perguntaria: 
não ê o Banco Central que policia, que fiscaliza? 

O SR. DÉLI BORGES - O sistema habitacional, 
não. Este ê o BNH quem fiscaliza. 

O SR. JORGE KALUME- Eu pensei que tivesse in· 
gerência o Banco Central. 

O SR. DEU BORGES - Não. 

O SR. JORGE KALUME - Então eu retiro a per· 
gunta. 

Muito obrigado ao Senhor. 

O SR. PRESIDENTE (JosE: _Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador JoàQ_ Calmon_ para fazer as 
suas indagações. 

O SR. JOÃO CALMON- A que V. S• atribui o seu 
afastamento da Chefia da Fiscatização do Banco Cen· 
trai, seria resultado das suas divergências, amplamente 
divulgadas, com o Sr. Hermann Wagner Wey? 

O SR. DEU BORGES- _Agora, essas divergências, 
amplamente divulgadas, eu confesso ao Senhor que eu 
nunca divulguei nada a respeito. 

O SR. JOÃO CALMON -A imprensa ôíyulgou. 

O SR. DEU BORGES- A imprensa, e assim mesmo 
informada por outros, e não por mim. E, se divergências 
existiam, deve havê-las, elas eram perfeitamente superâw 
veis. Nós convivemos juntos quatro, cincO anos; Acredi­
to que algum outro fator estranho, algum elemento, va­
mos dizer assim, não normal, tenha contribuído para is­
so. Eu nunca mais estive com o Diretor Wey, Confesso 
que ainda estou a tê um pouco supreso com a atitude que 
ele tomou com relação à imprensa. Mas muita coisa te­
mos que considerar. O Diretor Wey tinha, vamos dizer 
assim, sobre seus ombros, não só a Diretoria de Merca­
do de Capitais, como às vezes até a Presidência e outras 
Diretorias, porque foi uma fase em que os diretores via­
javam muito para o exterior para tratar do problema da 
dívida externa. 

O SR. JOÃO CALMON --::-.Continuam viãjãndo. 

O SR. DEU BORGES- Pois é. E o_ Piretor Wey ê 
que ficava com todos esses_ encargos. Paralelamente, ele 
teve um 'Problema sério de saúde. Sempre teve um 
problema sério de saúde. Então, eu prefiro atê Creditar a 
esses fatores, essas divergências. Enquanto eu não estiver 
com ele, enquanto, vamos dizer assim, nós não conver­
sarmos, para vermos de onde vieram esses desencontros, 
eu prefiro relevar isso tudo. 

O SR. JOÃO CALMON - V. S• se encontra, neste 
momento, numa CP_I_, e teria uma boa oportunidade de 
nos prestar alguns esclarecimentos sobre rumores regis­
trados na imprensa sobre um parentesco que me parece 
nem existir, entre V. S• e um dos chamados Ministros da 
Casa. V, S• é capixaba, não? 

O SR. DElUIORGES - Sou. 

O SR. JOÃO CALMON- Circularam esses rumores 
com muita insistênciã; a iinprensa registrou esSas infor­
mações, mas, se não me engano, V. S• desmentiu, com a 
maior veemência, esse suposto parentesco com um dos 
Ministros, que operam na área do Planalto. Eu gostaria 
que V, s~ aproveitasse esta oportUnidade para esclarecer 
se existe ou não este laço de parentesco, já que V, S•, no· 
toriamente, entrou para o Banco do Brasil atravês de um 
concurso, independente de qualquer tipo de ... 
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O SR. ·DELI BORGES_- O penúltimo concurso para 
Escriturário que houve no Banco do Brasil. 

O SR. JOÃO CALMON - Exatamente. Eu gostaria 
de ouvir a explicação de V. S' 

O SR. DEU BORGES- Eu acho gue esse parentes~ -
co, essa ligação jã foi perfeitamente esclarecida pelo pró~ 
prio Ministro Venturini. 

O SR. JOÀO CALMON- Mas aqui a CPI não tem 
conhecimento disso. 

O SR. DEU BORGES- Ele fez uma declaração aos 
jor_riais dizendo que éramos ape~as conhecidos, e proiltõ, 

O SR. JOÃO CALMON - Não há nenhum parentes~ 
co. Eu me congratulo então com esse esclarecimento, 
porque foram registrados rumores diferentes. 

V. S• era Chefe da Fiscalização- do Banco Central do 
Brasil quando a Corretora Laureano começou a enfren­
tar a grave crise, estava na iminência de explosão, da in­
solvência, e surgiu uma decisão dos mais altos escalões 
governamentais, A Corretora Laureano não poderia ex­
plodir, falir, porque um dos seus Diretores era filho do 
General Golbery do Couto e Silva, então todo-poderoso 
Chefe da Casa Civil da Presidência da República. V. S• 
confirma ou desmente que o filho do Geneyal Golbery 
estivesse, na êpoca, desempenhando a função de Diretor 
da Corretora Laureano? 

O SR. DEU BORGES- Eu desmintO. 

O SR. JOÃO CALMON- V. s~ desmente, não é? Ele 
não era nem funcionário nem Diretor? 

O SR. DEU BORGES- E o seguinte. Decorrente da 
última fiscalização que foi feita na Corretora. Laureano, 
nós instauramos um processo administrativo contra to­
dos os seus administradores. E posso afirmar ao Senhor 
que o nome do filho do General Golbety não figurava 
entre os admínistradores da empresa. 

O SR. JOÃO CALMON - Nunca? 

-o SR. DELI BORGES- Nunca dentro daquele pro­
cesso. Esse ültimo processo, que só agora foi despacha-
do. -

O SR. JOÃO CALMON- V. S• não afirma categori­
camente, que antes ... 

6 SR. DELI BORGES - N-ão, porque eu s6 tenho 
conhecimento desse relatório, porque foi logo depois que 
assumi a Chefia da Fiscalização de Mercaqo de Capi~ais. 
Eu não tenho conhecimento de relatórios anteriQres, se ê 
que os houve. 

O SR. JOÃO CALMON - V. S• teria condições de 
fornecer esta informação; ou a Presidência da CPI teria 
de oficiar ao Banco Central, indagando se em algum 
tempo o filho do General Golbery do Couto e Silva. ... 

O SR. DEL! BORGES- Se for indagado ao Banco 
Cerilrãl, ele tem o cadastro e poderã forriecer-lhes esta 
informação. 

O SR. JOÃO CAIJViON-- Esse detalhe foi também 
amplamente divulgado pela imprensa. 

---O SR. DEU BORGES -_E_ eu posso afirmar ao Se­
nhor que no relatório do processo administrativo con_tra 
tQdos _os administradores da Corretora Laureano não fi­
gura o nome do filho do Ministro Golbery. 

O SR. JOÃO CALMON- Vamos então, para confir­
mar ou desmentir, em caráter oficial, endereçar um ofi~ 
cio ao Banco Central. 

O SR. DEU BORGES- Se ele participou, foi então 
antes de minha ida para a fiscalização. 

O SR. JOÃO CALMON:--:- Provavelmente, essa notí­
Cia não teria sido inveritada pela imprensa, <iue não se 
caracteriza como obra de ficção, pelo c_qnt_rãrio, PrOcura 
checar as suas informações antes de divulgá-las. 

O SR. DEL! BORGES- Senador, pode até aconte­
cer de que o filho do General Golbery, ou o filho de uma 
outra figura proemineilte tenha trabalhado nessa ou na­
quela empresa, o que não ê nada demais. Em algum lu­
gar ele terá que trabalhar. Agora, é comum também no 
mercado, encontrar pessoas, quer dizer, empresários, ad-
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Ininistradores de empresas que levantam, vamos dizer 
assim, uma suposta amizade para se beneficiar, tirar be­
nefício disso aí. É comum uma pessoa chegar e dizer que 
ê amigo do Ministro tal, ê amigo do fulano de tal, é ami­
go- do cíclano. Eu, realmente, enquanto não me for colo­
cado especificamente na mesa uma prova sobre isso, eu 
não aceito. 

O SR. JOÃO CALMON - É uma boa técnica, -que 
todos nós adotamos. Todo mundo deve ser considerado 
honesto, até provar em contrário. Se não agirmos dessa 
maneira, a honra de cada um fica à mercê da ... 

O SR. DEL I BORGES- Aliás, esse ponto que o Se­
nhor levantou é um -Que realmente me chamou bastante 
atenção. Eu procurei ler, como li o processo todo, o rela­
tório todo, e nunca vi mencionado o n·ome do filho do 
General Golbery nesse processo. 

O SR. JOÃO CALMON -Temos o maior interesse 
de chegar a um esclarecimento definitivõ, pol'qlfe~ recen­
temente, o ex-Ministro Golbery deu entrevista à revista 
Veja, que a certa altura declarou: .._querer, podem", A 
pergunta é a seguinte: "disso resulta a impressão de que 
essas pessoas não querem Maluf ou Andreazza. E acredi­
tam que vocaHzam a vontade de muitas outras mais", 

Resposta do General Golbery: "querer, podem. Que· 
re'i-, pod.em não querer. Todo mundo sabe que eu não de» 
sejo o Ministro Andreazza na Presidência", 

o-Ministro Golbery _gosta muito de falar na primeira 
pessoa do 13i!!gi.dar, um pouco naqueia bõ:tSO !'Etai: ~~~ 
moi, o Estado sou eu, C'est usa, assim um-a linguagem 
imperial, não ê'? 

Mas ele prossegue: "no entanto, não me sinto etica­
mente am'parado para tentar mudar as regras do jogo~ 
com o objetivo de satisfazer o meu ponto de vista. A isto 
eu ch.úno trapaça, principalmente se a pessoa age ocul­
tando o seu objetivo". Se realmente for confirmada a 
paificlpaÇãó do filho do General Golbery nesse episódio, 
ele então não deveria estar falando em trapaça, porque o 
caso da Coroa-Brastel, ligado à Corretora Laureano, 
provavelmente é uma das maiores trapaças da história 
do mercado financeiro em nosso País. Dai o nosso inte­
resse, em defesa a tê do bom nome do General Golbery e 
do seu ffiho, em ter uma informação oficiaL 

___ O ~R. DELI BOR.GES- Eu não posso dizer se ele 
particípo"u oU nãO, vamos dizer assi"m, exrta­
oficialmente, de negocíação, isso eu não posso afirmar, 
de maneira nenhuma, porque eu nunca participei dessa 
negociação. Agora, eu posso afirmar que ele não era Di­
retor. Isso eu posso afirmar. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPUCY -
Permita V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Pois não, Concedo-lhe a 
pal_avra. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO.SUPLICY -A 
informação que foi divulgada inclusive na imprensa, por 
exemplo, num painel da Folha de S. Paulo hã algum tem­
po atrâs, quando surgiram muitos- boatos, e quase que 
com toda a certeza, no sentido de esclarecer a partici­
pação do filho do General Golbery, foi de que ele parti­
cipou como operador da Corretora Laureanõ por um 
período de anos, acho que quatro ou cinco anos, não me 
lembro exatamente, talvez, se o depoente puder esclare· 
cer, se souber, mas de fato, quase que com o intuito de 
esclarecer, foi dito que o Sr. Golbery do Couto e Silva Jr. 
trabalhou na Corretora Laureano, do Sr. Roberto Lau­
reano, como operador da Bolsa, e nesse período, o Sr. 
Roberto L:mreano estreitou os seus laços- de amizade 
com o GeneraiGolbery do Couto e Silva, laços esses que 
continuaram, mesmo depois do seu filho, Golbery do 
Couto e Silva Jr. ter deixado a sua fu_nção de operador 
na Corretora Laureano, o Sr. Roberto Santos Laureano, 
que tinha como sócio Antoriio Luiz Ribeiro Cupertino 
de Miranda na Corretora Laureano, esses eram os admi­
nistradores ou diretores, desenvolveram laços de amiza· 
de em profundidade com o Ministro Golbery do Couto e 
Silva. Segundo o Sr. Assis Paim Cunha, com freqüência 
o Sr. Roberto Santos Laureano visitava o General Gol­
bery do Couto e Silva. E, apenas, como algum detalhe, 
era atê seu costume levar passarinhos de presente ao Ge­
neral Golbery do Couto e Silva, numa demonstração de 
amizade, apenas, isso é, nas suas visitas ou pelo menos 
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numa ocasião feZ isso, segu-ndo me relatou O Sr. Assis 
Paim Cunha. E, de fato, houve interesse do General Gol­
bery do Couto e_Si_lva em, de alguma maneria, conseguir 
que houvesse uma solução de mercado que não uma in~ 
tervenção ou uma liquidação extrajudicial da Corretora 
Laureano. Conto isso apenas no sentido de auxiliar a in­
formação ao seu questioriãrilerito. -

O SR. DELI BORGES- O grande problema aí é que 
toda vez que uma empresa entra em regime de liqui· 
dação, os bens de seus administradores, dos seus sócios 
ficam indisponíveis, além do processo administrafivo 
correspondente, que pode gerar até a penalidade de ina­
bilitação permanente. Mas, na verdade, se o filho do Ge­
neral Golbery era operador, o processo administrativo 
nem a i'ndisponibiHdade dos bens o alcançaria, de forma 
alguma, que é só contra os sócios e administradores. 
Aqui, particularmente, colocar o filho do General Gol­
bery, com todo prestígio na República, como operador, 
era preferível tê-lo como diretor. 

O SR. JOÃO CALMON- De qualquer forma a de­
claração oficial serâ dada pelo Banco Central à Presidên-
cia da CPI. · 

Em relação a este caso, nós não queremos superesti:. 
mar um detalhe. Nós queremos apurar a verdade, para 
que a figura do General Golbery não contiriue envolvida 
nesse episódio, segundo a opinião geral, que constitui no 
maior escândalo do mercado financeiro deste País. Mas 
nós devemos perguntar ao depoente se causou estranhe­
za a revelação de que o Sr. Paim estava às 10 horas da 
noite em seu apartamento quando recebeu o telefonema 
para que se dirigisse ao iC:ropoitO--S-antoS DUmont, fre­
tasse um jatinho e partisse "imediatamente para Brasília. 
E isso ocorreu. O Sr. Paim foi recebido por diretores do 
Banco Central, numa reunião que se prolongou até altas 
horas da madrugada. Ora, não há este tratamento fora 
de série, a não ser quando há pistolões muito fortes, há 
influências realmente poderosas. Só por isso, como a 
nossa intenção é apurar a verdade e não condenar a. prio-­
ri qualquer pessoa citada ou envolvida no noticiáríO 
sobre a Coroa-Brastel, é que nós estamos insistindo em 
focalizar- este caso. -

Mas, passemos a um outro assunto. V. S• não acha 
que a fiscalização do Banco Central tem, nos últimos 
anos, quase desempenhado o papel do marido traído, 
que é o Ciltimo a saber? Repare, ilustre depoente, o caso 
da Delfin. Por exemplo, era notoriamente um caso do 
conhecimento da opinião pública que a Delfim estaria 
para explodir. V. S• poderá ponderar que o caso da Del­
fio está na área do Banco Nacional de Habitação. Quan~ 
do eu falo em fiscalização, eu falo em fiscaliZação de um 
modo geral, não apenas do Banco Central, mas de um 
outro banco gigantesco, que é o Banco NRcional da H a~ 
bitação. Estes rumores de que a Delfun já estava em si­
tuação de deterioração quase total circulavam e eram do 
conhecimento público, menos do órgão do Governo Fe­
deral encarregado de zelar inclusive pelo interesse dos. 
depositantes e dos investidores. Hoje, o brasileiro abriu 
os jornais e viu a notícia da explosão ou da intervenção 
de mais cinco financeiras- H aspa, Letra, Colméia, aqui 
de Brasília, e mais duas. Pouco antes já havia sido decre­
tada também a intervenção numa outra, hâ dois ori trêS 
dias, a Economisa. De maneira que esses órgãos de fisca­
lização estão, ao que parece, demonstrando um enorme 
grau de ineficiência;·-porque-n6s corremos o grave risco 
de depois todo este esquema; seja o financeiro, propria­
mente dito, ou da habitação, este esquema cair sob a sus­
peita do público com grave dano para as poupanças na­
cionais. v. s' entende que essa falha grave da õscali~ 
zação dos últimos anos precisa ser corrigida com a maior 
urgência? 

O SR. DELI BORGES - Eu acho, e concordo com 
V. Ex• quando diz que a fiscalização é deficiente. Ela 
realmente é deficiente, Ela não é inopeninte~ íS:tO eu não 
concordo. Ela opera com aquilo que tem na mão. O mer­
cado é muitO ágil. Nós hâ quatro ou cinco anos, estamos 
batalhando, dentro do Banco Central, por um melhor 
aparelhamento, uma reestruturação do quadro de fiscali­
zação, por cursos de computação. Nossos inspetores 
chegam numa instituição altamente sofisticada, em ter­
mos de computação, e ele não sabe nem o que é um com­
putador. Nós já propusemoS várias vezes cursos de com­
putação dentro do Banco Central e eles não vingaram. 
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Realmente, a fiscalização é deftciente. Paralelamente, eu 
jâ -tinba dito até antes, o fiscalizador, quando chega na 
empresa, só vai ter na frente dele aquilo que lhe o feres­
sem. É a contabilidade da empresa. Eles abrem a empre­
sa para o inspetor. Agora, um caixa 2, por exemplo, ele 
às vezes é alterado, como um caso, lá em São Paulo, em 
que nós- fomos encontrar o Caixa 2, depois da inter­
venção, _no porão da casa da mãe _de um dos administra­
do_res. Então, realmente fica dificil. O inspetor vai ali na 
empresa. O Caixa 2 estâ sendo operado a 10,20 quilôme­
tros de distância. Então, fica muito difícil para o fiscali­
zador. As denúncias que chegam, chegam vazias, é difícil 
a comprovação. Ninguém vai abrir as suas irregularida­
des_ para o Banco Central, isso é óbvio. 

O SR. JOÃO CALMON - V. S• t@l uma longa vi­
vência na área do Banco Central, inclusive, no setor de 
fiscalização. Que informações V. Ex• poderia fornecer a 
esta Comissão, sobretudo de figuras que são freqUente­
mente_citadB.s em todos os depoimentos aqui prestados e 
também em depoimentos divulgados pela imprensa? Um 
deles é o Sr. Armando Leal. Ele esteve numa outra CPI 
que tratava do escândalo das polentas e revelou muitos 
detalhes sobre a sociedade que manteve no passado, 
quando o Sr. Flávio Pécora não exercia nenhuma função 
pública, portanto, estava livre para participar de qual­
quer empresa. O Sr. Armando Leal chegou a revelar à 
Comíssâ6 que ele levara o Sr. Paim ao Palácio do Planal­
to. O Sr. Paim .não tinha nem condições físicas nem men­
tais, tudo isso foi gravado, e está devidamente reproduzi­
do pela Taquigrafia, ele não tinha condições nem físicas 
nem mentais para manter qualquer diálogo com o Sr. 
Delfim Neto ou o Sr. Pécora. Mas o Sr. Armando Leal, 
em virtude da amizade da amizade que continuou a ter 
com o Sr. Flávio Pécora, mesmo depois de o Sr. Flávio 
Pécora ter deixado de ser seu sócio, aproximou o Sr. 
Paiin do Ministro Delfim Netto. Pouco depois inclusive 
saiu um vultuoso empréstimo na área de planejamento. 
Então, eu gostaria de saber que informações V. Ex' tem 
sobre o Sr. Armando Leal, que deve ser um homem es­
tremamente atuante na área financeífa, que esteve sob 
sua responsabilidade, a área da fiscalização. A outra fi­
gurá, muito citada inclusive agora, se não me engano- foi 
punida pelo Banco Central recentemente, é a do econo­
mista Maur~cio Cibulares, que realmente é um especialis­
ta em problemas dessa natureza. Eu gostaria de saber se 
V. Ex', poderia fornecer as informações que possui sobre 
a atuação destas duas figuras tão conhecidas na área do 
mercado financeim. 

O SR. DELI BORGES --Com relação ao Sr. Álvaro 
Armando. Leal, eu posso afirmar que eu só o vi uma vez­
no gabinete do Diretor Meirelles, quando parece que Já 
havia sido decidido a intervenção do Grupo Coroa. Essa 
foi a única Ve'.t; que vi o Sr.- Álvaro Armando Leal. Eu o 
conhecia através do processo administrativo qui estava 
sendo examinado pelo meu Departamento, e no qual nos 
propusemos a pena de inabilitação permanente para ele, 
e acho que se concretizou, não sei, porque eu estava afas­
tado, estava em fase de recursos .. 

O SR. JOÃO CALMON --O Sr. Ãlvaro Armando 
Leal? 

O SR. DEU BORGES- Sim. pela participaÇão dele 
na administração da CRbDITO.- - -

o·-sR. JOÃO CALMON- Mas ele continua muito 
atuante. 

O SR. DELI BORGES- Na m"inha área ele nunca 
esteve, ele nunca compareCeu pessoalmente na fiscali­
zação do Mercado de Capitais. Estou dizerido que i úni­
ca vez que o vi foi quando, havia sido decidida a inter­
venção no Grupo Coroa, e nO Gabinete do Diretor Mei­
relles. 

Quanto ao Sr. Maurício Ciillulares, es-te, reã.tmen-te, eU 
nunca o vi pessoalmente. Também o conhecimento que 
eu tenho dele é com relação a um processo da M. Marce­
lo Leite Barbosa, uma corretora. Nesse processo, nós 
propusemos também a inabilita~ão do Sr. Maudcio Ci­
mulares, que também acho que se concretizou pelo se­
guinte; porque o processo, embora seja_ um processo de 
78, até anterior à miilha ida, lá para o Departamento, em 
79, eu reativei esse prOcesso, mas ele -pareCe que só foi 
despachado agora, depois do meu afastamento. 
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O SR. JOÃO CALMON- Está presente, hoje, na 
nossa CPI, o Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy, 
que tem o curso de doutorado completo, é PHD em 
Cora-Brastel e em outras matérias ligadas ao mercado fi­
nanceiro. De maneira que, eu prefiro abreviar as minhas 
indagações para dar oportunidade ao Deputado Edua:­
do Suplicy, para fazer várias perguntas a V. S' Eu quena 
agradecer, como já o fez o Presidente, a colaboraçã_o que 
esse Deputado, muito atuante e vigilante, tem dado à 
CPI da Dívida Externa, e na CPI sobre o caso da Delfim. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Com muito 
prazer. Acho, para a nossa Comissão, um adminículo 
que traz o ilustre Deputado, pois S. Ex', participa da Co­
missão Parlamentar de Inquérito da Câmara, que está 
tratando, investigando o mesmo assunto. 

Agora que eu providenciei junto ao secretário da Co­
missão, a requisição dos depoimentos prestados na CPI 
d<1 Câmara, esses poderão nos orientar, e que vamos jun­
tar ao processo, para a devida avaliação. 

Não os tendo, a presença do nobre Deputado nos é 
bastante propfcia e vantajosa sobre duplo aspecto; pri­
meiro po'r ser o ilustre Deputado quem ê, e, segundo, 
pelo conhe-cimento que jã tem da matéria. 

Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Agradeço ao Sr. Presidente José Fragelli, e ao Senador 

João Calmon, que insistiu até em que eu estivesse aqui 
presente. Considero da maior importância que esta CPI 
do Senado tenha voltado as suas atenções para o caso 
Coroa-Brastel, pois na Câmara temos algumas dificulda­
des a respeito do assunto. De fato, existe a CPI sobre o 
grupo BNH e suas relações com o grupo Delfim, que 
também tratam do caso Coroa-Brastel, na medida em 
que o Sr. Assis Paim Cunha foi convidado, em algum 
momento a absorver o grupo Delfim, e por isso, ele de­
pôs ali, e tambêm o Sr. Álvaro Armando Leal e outras 
personalidades relacionadas ao caso. 

No caso da CP! da dívida externa, da qual eu faço par­
te, também temos perguntado sobre o caso da Coroa­
Brastel na medida em que todo esse estouro de insti~ 
tuições financeiras acaba afetando o orçamento mone­
tário, o déficit público, o descontrole da inflação e as 
próprias metas assumidas pelo Governo perante a comu· 
nidade internacional. Isso afeta, portanto, todo o pro­
grama com respeito ao Fundo Monetário Internacional 
ou prometido ao Congresso Nacional. 

Ademais o caso da Laureano, da qual originou o da 
Coroa-Brastel, também se deve a levantamento de em­
préstimos de operação 63fjunto ao Banco do Brasil, a 
respeito_do qual eu gostaria de perguntar ao depoente, o 
Sr. Deli Borges. Antes, contudo, pela ordem, gostaria de 
perguntar um pouco, sobre o seu ingresso no Banco Cen­
tral. 

Queria, antes, esclarecer que tenho procurado_, quase 
todas as pessoas envolvidas com o caso Coroa-Brastel­
testemunhas, ou de alguma maneira referidas pelo Sr. 
Assis Paim Cunha, inclusive lhe, procurei o seu telefone, 
pelo menos o que me deram, não atendia, e por isso nun­
ca pude encontrá-lo se não hoje, se não já o teria procu:­
rado para conversar, porque estou fazendo com todas as 
pessoas, inclusive as autoridades do Governo. Essas no 
entanto, princip"almente os Ministros da Fazenda e do 
Planejamento têm procurad9 evitar qualquer encontro 
ou responder a essas perguntas. Mas V. S' jâ respondeu a 
pergunta sobre o seu grau de parentesco com o Ministro 
Danilo Venturinf. Isso poderá, aparentemente, não ter 
importância, mas poderá ajudar no esclarecimento dos 
fatos, pois a informação que se obteve é que ·v. S• é ir­
mão ou o que foi dito, mas teve uma relação muito pró­
xima de amizz.de conl o Ministro Danilo Venturini desde 

----jovem! É correta essa informação? 

O SR. DEU BORGES- Nós somos da mesma cida­
de, quer dizer, da mesma cidade, não! Eu sou de Vitória, 
e ele é do interior. Agora, pela diferença de idade, fica 
atê um pouco difícil dizer que nós fOmos muito contem­
porâneos. Não fomos. A diferença de idade é bastante 
acentuada. 

-O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
São amigos~ 
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O SR. DEU BORGES - Somos amigos, como disse 
ele, nós somos conhecidos. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPUCY -
Agradeceria se pudesse como não foi lido o currículQ de 
V. S•, se pudesse nos dar brevemente, e principalmente se 
puder precisar a data do seu in.gresso no Banco Central e 
na Chefia do Departamento de Fiscalização. 

O SR. DELl_BORGEs·..:.... Pois_ não. Eu entrei primei­
ro no Banco do Brasil. Eu fiz o concurso do Banco do 
Brasil em agosto de 63, na -cidade de Vitória da Conq.uis­
ta, para a qual eu fui até designado, foi aonde eu passei o 
primeiro ano do Banco do Brasil. Depois voltei para o 
Rio de Janeiro, trabalhei no Rio de Janeiro alguns anos, 
quando em 66, no dia L9 de agosto de 196 eu fui requisi­
tado para o Banco Central. Houve uma leva de requi­
sições de funcionários, e nessa leva eu estava, junto com 
vários outros funçi_gnâr1os, sem interferênCia de quem 
quer que seja. Foi até um convite feito, na época não era 
departamento, pela gerência que estava precisando mui­
to de funcioo_ários. Então justamente eles se socorrera_ffi 
de funcionários do Banco do Brasil. Então, um Conhece 
outro e nisso aí a gente vai sendo indicado, e dentro des­
sa relação estava o meu nome. Trabalhei, primeiramen­
te, durante acho que 10 anos, .se não me engano, na área 
de Registro de Capital Estrangeiro, na época erâ a FI­
CE? Hoje é o _ _FICACE. Inclusive pela FICE eu fui para 
São Paulo onde fiquei três anos~ porque a FTCE lá de 
São Paulo foi Instalada por um grupo de quatro funcio­
nários chefiados por um quinto, e eu fazia parte desse 
grupo de quatro funcionários que instalamos a FICE em 
São Paulo. Instalamos também a FICE, em Brasília. E 
também pela FJCE eu vim para Bra,sOia, até que encon­
trei com um amigo muito antigo do Banco do IJ,rasil. E 
eu tinha trabalhado com esse rapaz no FUNCI,-ele foi 
meu chefe, e me perguntou se eu não queria trabalhar 
com ele. Eu aíjâ era comissionado, eu já era encarregado 
de setor. E ele disse 'que só tinha para me oferecer uni 
cargo de assistente, que é um cargo abaixo do encarrega­
do de setor. Ar eu disse que para trabalhar com ele eu 
iria, mesmo porque nós sabramos que iria haver uma 
reestruturação no Banco e o cargo de encarregado de se­
tor iria desaparecer, como desapareceu. E aí fui traba­
lhar com ele na área de pesSQal. Fiquei lã também uns 
três ou quatro anos, até ir para a área de Mercado de Ca­
pitais. E fui para a ãrea de Mercado de Capitais nomes­
mo cargo que eu tinha na área de pessoal, eu já era coor­
denador. Sempre sem qualquer interferência. Fói quan­
do o Sr. Luiz Lemos leite, foi noineado Diretor do Ban­
co Central. Eu jã tinha atuado com o Sr. Luiz Lemos 
Leite na instalação do NASP, que· é o Núcleo de Assis­
tência ao Pessoal do Banco Central no Rio de Janeiro, e 
ele então me levou para chefe de gabinete dele. E daí de­
pois houve a mudança e eu fui para chefe de departa­
mento. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Quando assumiu a chefia do DepartaméÍito de Fiscali­
zação, o Senhor poderia precisar esta data? 

O SR. DELI BORGES - Foi no final de-·agost_o de 
1979, eu não sei se-27 _ou 28, eu não tenho_m_uitª certeza, 
não. 

O SR- EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- En­
tão, 27 de agosto de 1979. Quando V. S• assumju o posto 
de Chefe de Departamento de Fiscalização do Banco 
Central, um dos principais problemas que a fiscalização 
se defrontava era exatamente com re_speito à Corretora 
Lauriano, pois no dia 27 de junho de 1979 hã um ofício 
dirigido ao Sr. Chefe de_Dívisão, feito pelo Departamen­
to do Coilte_n_e:ioso, João Correia de Magalhães, que foi 
despachado ao Departamento de Contencioso, Divisão 
do ContenciOso Judiciãl Administrativo, e, em seguida, 
despachou a DIAUD em 25-6-79, Departamento de Fis­
calização do _Mercado de Capitais, José, aqui a letra não 
está tão clara, de Sousa, José Evangelista de Sousa. 

O SR. DELI BORGES- José Evangelista de Sousa. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUYLICY -
Esse ofício trata das penalidades- infrações de nature­
za grave- venda de títulos inexistentes e alienação de 
papéis custodiados - ilfcito penal - comunicação do 
fato ao Minis_tç_rio Público - sa_Ilçôes adminístrativas 
aplicáveis à empresa e respectivos diretores. 
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Sr. Chefe de Dívisão, 
Ao considerarmos que as acusações feitas, no presente 

processo, à Laureano S.A.- Corretora·· de Valores e a 
seus dirigentes, Srs. Antonio Luiz Ribeiro Cupertino de 
Miranda e Roberto Santos Laureano, não foram contes­
tadas e estão devidamente comprovadas nos auto_s pela 
farta documentação que os instrui, ê de se ter por satisfa­
tórias as considerações tecidas em Parecer 
DEFIM/DIAUD-1-79/64 (fl. 416), a propósito da ma­
téria de fato. 

Discrevem aqui diversas operações irregulares, por 
exemplo: 

3. Atendo-nos à sistemática operacional utilizada 
pela "Laureano", temos como certa sua injuridicidade, 
eis que as sucessivas vendas e revendas de ORTN's e 
CBD's por ela custodiados ()U não, se 4avam à revelia de 
seus legítimos proprietários e tinham a garanti-Ias, quan~ 
do tinham, títulos diversos dos negociados (Recibos de 
Obrigações da ELETROBRÁS), de valores sabidamente 
inferiores aos declarados e de pouca aceitação no merca­
do. 

4. Evidentemente, as fraudes detectadas nessas ope­
rações, envolvendo cifras de milhões de cruzeiros, sele­
vadas de alguma forma ao conhecimento público, con­
soante aduzido em Relatório de 31-7~78 (fl. 28), projeta­
riam uma imagem altamente negativa da empresa nos 
mercados financeiro e de capitais, além do afastamento 
natural dos clientes, levando-a a uma siiu_ação insusten­
tável. Daí concluirmos que ê de extrema delicadeza e, ao 
que tudo indica, incontornável por seus próprios meios, 
a situação atualmente ostentada pela indiciada. 

5. Destarte, e tendo o legislador deixado ao talento 
do Banco Central a conceituação de falta grave, não nos 
parece merecerem outra qualificação as irregularidades 
relacionadas com o modus operandi da Corretora, que, 
além de figurarem como ilícito penal, revelam-se alta­
mente prejudiciais a seus interesses. 

6. Em conseqüência, ex vi do disposto nos arts. 18, § 
19 e 44, § 49, da Lei n9 4.595/64, acreditamos estarem sa­
tisfeitos os pressupostos que autorizariam a esta Autar­
quia valer-se da faculdade que lhe res(!-rvou o legislador 
para realçar a gravidade do dano pCU-encial contido no 
procedimento dos intimados e sobre eles impor a pena de 
inabilitação temporária ou permanente, aplicável à hipó­
tese de infrações graves na condução dos interesses da 
Corretora. 

Portanto, o relatório feito pelo Departamento de Con­
tencioso ao Chefe de Divisão e aos demais órgãos, e, fi­
nalmente, a diretoria, recomendava a punição daquela 
corretora e a inabilitação dos seus diretores mais ainda; 
se preparava uma minuta, quer dizer, já estava pronta 
uma minuta, que depois não foi assinada, mas já pronta 
para o Presidente então do Banco Central_a_ss_inar, Car­
los Brandão, nos seguintes termos: 

Ao Procurador Geral da Justiça do Estado do Rio-de 
Janeiro, Dr. Hermano Odilon dos Anjos: 

Em processo administrativa instauraO:Q por esta Au­
tarquia contra a Laur:ciln-o S.A.- Corretora de Valores, 
e respectivos diretores, apurou-se que os Srs. Antonio 
Luiz Ribeiro Cupertino de Miranda e Roberto Santos 
laureano, residentes, respectivamente, (endereços com­
pletos), enquanto titulares dos cargos de Diretores da 
aludida Corretora, dispuseram, comO coiSa própria, de 
títulos custodiados naquela Instituição e em outras do 
Sistema Financeiro, vendendo-os a terceiros, à revelia de 
seus legítimos propríetãríos. 

2~ Considerando a natureza do ilícito, e tendo em 
vista o que preceitua o art. 49, §-29, da Lei nl' 4.728, de 14-
7-65, encaminho a V. Exf., em anexo, c6pia do aludido 
processo administrativo, onde tudo se encontra relatado 
e comprovado, a fim de propiciar· a esse Orgão a adoção 
das providências penais que julgar cabíVeis. 

Entretanto, esta minuta. não foi levada adiante, não 
assinada pelo Presidente do Banco Central, e este rela­
tório, que tramitou no Departamento que então V. Sa. 
passou assumir a chefia, teve que destino'? :t: a pergunta 
que faço a V, Sa._ 

O SR. D"BLI BORGES- Bom, primeiramente nós te­
mos que nos reportar um pouco, eu vou re_troagir issO ac 
Pelas documentos que o Senhor leu ar, eu não sei até 
como esses documentos vazaram do Banco Central, mas 
tudo bem,_esse processo foi submetido ao Jurídico Por 
volta de 19,78, meados de 1978, então quem deve ter en-
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caminhado esse processo para o Jurídico deve ter sido 
eu, Porque na época eu era chefe da Divisão de Processos 
Administrativos,_ não era_propriamente ainda uma divi­
são, era um serviço, e eu coordenava esse serviço. Então 
eu próprio" e que devo ter feito esse parecer sugerindo en­
caminhamento ao Jurídico. E, pelo o que o Senhor leu, 
dá para notar perfeitamente que as irregularidades e as 
medidas foram propostas por nós, endossadas pelo De­
partamento Jurídico. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Era 
a informação que eu tinha, que V. S• mesmo tinha Prepa­
rado este parecer, mas como não coinçidia aqui a data 
que eu estranhei um pouco. 

O SR. DEU BORGES- Antes de eu ir para o gabi­
nete, eu coordenava esse serviço de processo administra­
tivo; então mais tarde eu fui chefiar o gabinete do Dire­
tor Wey, então, aí esse processo ficou tramitando dentro 
do departamento, e eu jâ estava no gabinete. Quando eu 
retornei para o departamento, e aí como Chefe do De­
partamento, esse processo, vamos dizer assim, não foi le­
vado ao conhecimento do Diretor Wey, e que eram ne­
cessárias es_sas punições. As irregularidades realmente 
eram graves e difíceis até de serem pegas, eu não sei, tal­
vez até por um descuido da empresa, porque não são fá­
ceis detectar essas irregularidades. Só para ter uma idéia, 
ele pegava um jogo de partilha, vamos dizer assim, o 
cliente ia fazer uma aplicação, a primeira via que ele 
dava ao cliente era uma aplicação em ORTN, as demais 
todas eram obrigações da ELETROBRÁS ou até conta 
de luz, e ainda não eram nem dele. Ele parece que tinha 
uma equipe de compradores pelo Brasil inteiro, com­
prando essas contas de luz, para depois transformar em 
obrigações da ELETROBRÁS, mas muitas delas os pro­
prieüríos enfr"aram na Justiça dizendo que não fizeram a 
venda, aquilo foi atravéS de terceiros, negociaram com 
eles. Então, era muito dificil pegar essas irregularidades, 
mas o _inspetor conseguiu pegar. Essa foi uma outra difi­
culdade da fiscalização, que eu não mencionei no início, 
essa fiscalização da Laureano levou 9 meses para ser 
~-O!lcl~ída; e é o normal quando se pega uma empresa de 
médio ou grande porte, é demorar de 6 meses a l ano. As 
ftsc~iz~ções são muito demoradas, o quadro já é reduzi­
do e as fiscalizações muito demoradas. 

Pois bem, quando voltamos para o Departamento, co­
muniquei ao Diretor, e o encaminhei o processo, para 
que fosse dar o andamento normal. O Diretor, então, de-

- VOlveu o Processo 1, dizendo que o Sr. Roberto Laurea­
no teria contestado todos os nossos números. Eu, ime­
diatamente, convoquei os inspetores do Rio de Janeiro, 
que tinham feito a fiscalização, e fizemos uma reunião; 
eu, o meu Adjunto, que era o Sr. José Evangelista de 
Souza ~-os três fiscalizadores que atuaram na Laureano, 
com o Sr. Roberto Laureano; e ele contestou todos os 
números do relatório, dizendo que já não era mais aqui­
lo, que a situação da empresa era outra. Então, nós fo­
mos obrigados a atualizar aqueles dados, porque a fisca­
lização é muito demorada. Eu acho que em um ou em 
um mês e meio nós fizemos a atualização dos dados e a 
conclusão era a nossa mesmo, e a situação dela era de to­
tal, vamos dizer assim, insolvência. E, propusemos a ina­
bilitação dos administradores, inabilitação permanente, 
propusemos comunicação ao Ministério Público, propu­
semos comunicação à Receita Federal, e demos o prosse­
guimento normal, encaminhei para o Diretor, com des­
pacho meu, se não me engano no dia 17 de janeiro de 
1981. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- En· 
tão, quer dizer, esse processo de emissão de letras a que 
V. Sf. se referiu hâ pouco, de como a Corretora Laureano 
mostrava ao cliente que comprava as suas letras, que es­
taria comprando ... 

O SR. DEU BORGES - Faria _as suas aplicações. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- ... 
~taria apicando em ORTN, quando, na verdade, o em­
basamento eram ·até contas de luz. 

O SR. DEU BORGES -Até contas çl.e luz. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Quer dizer, isso, tipicamente, é o que nós poderfarrios di· 
zer de emissão de letras frias, ou de letras ... 
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O SR. DEU BORGES - Não, não seria porcjüe a 
corretora não emite letras. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Bom, mas é ... 

O SR. DELI BORGES- A corretora não emite pa~ 
pel nenhum. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Não -emite letras? Ela está intermediando letras ou papb­

. is com falsidade. 

O SR. DELI BORGES --.. Não, isso é estelionato, 
fraude, como queira. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY 
Certo. Agora, ao mesmo tempo, então, a diretoria do 
Banco Central não levou adiante as recomendações fei­
tas pelo Departamento de Fiscalização, de intervir e pu­
nir os diretores naquela oportunidade. 

O SR. DEU BORGES- O procedimento, vamos di­
zer assim, aplicado aí no cas_o seria realmente a inter­
venção. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Aplicado seria a intervenção? 

O SR._ DEU BORGES -A intervenção. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Quer dizer eritão, a prímeira vez que isso foi constatado 
com clareza foi em junho de 1979, _no primeiro semestre 
de 1979 é que ... 

O SR. DEU BORGES- O resultado da fiscalização 
foi em 1978. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
1978! 

O SR. DEL! BORGES - !978. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY 
Quer dizer, em 1978 ... 

O SR. DEU BORGES - Mas, obviamente, que nós 
precisamos seguir, vamos dizer assirri, os caminh.os__nor­
mais do processo, nós não tomamos nenhuma medida 
repressiva, sem primeiro ouvir o jurídico. Lógico, nós te-­
mos que ter um embasamento legal, para que, amanhã 
ou depois, a gente não sofra, vamos dizer assim, o revés 
de uma ação na Justiça,_Por isso todos os processos da 
ãrea de fiscalização passam piírrieiro pelo J urídíco. Ago­
ra, o processo foi encam-inhado no dia 27 de janeiro de 
1981 para a Diretoria de Mercado de Capitais; no dia 4 
de fevereiro de 198 f foi ·encaminhado à Presidência, por­
que só quem assina ofício ao Ministério Público é o Pre­
sidente do Banco Central. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas é importante que o Sr. tenha revelado que jâ, em 
1978, o Banco Central houvesse detectado essas irregula­
ridades na corretora, na qual antes havia trabalhado o fi­
lho do General Golbery do Couto e Silva, porque exata­
mente em 28 de março de 1979, o Sr. Assis Paim Cunha 
foi chamado pelo Diretor do Banco Central, e eu vou re­
latar os fatos conforme me disse o Sr. Assis Pai in Cunhâ., 
para que depois a· Sr. relate se conheceu esses fatos e 
como a fiscalização do Banco Centtàl acompanhou isso, 
que reação teve:_ 

"Era Presidente do Banco Centi'al, o Sr. Carlos Bran­
dão. O Diretor telefona para o Sr. Paim CUnha-e -disse~ 
Olha, Paim, sabe a imprensa como é essa perSeguição 
política, como hã essas coiSã.S todas, o Governo ficá. sem­
pre visado, e na realidade_ a Laureano está sendo vítima 
desses problemas políticos. Porque não é que ela tivesse 
irregularidades, estava sendo vítima de problemas políti­
cos. Eu precisava qu-e você me ajudasse, eu pre_císava 
cobrir a posição da Laureano, que está com cheques sem 
fundos e não pode estourar". O Governo achava que- a 
Laureano não pOdia estourar, não sei se era porque 6 Sr. 
Roberto Laureano levava passarinhos ao General Gou-
bery do Couto e Silva. _ . 

"Isso vai causar um trauma enorme, a Laureano erã, -
em termos de volume de operações, uma das maiores-do 
mercado. Eu precisava fazei -vo'cê de ponte para me pas­
sar 50 milhões de cruzeiros para a: corretora, eu raça" "Uin 
empréstimo a tua finanC:eira e você ·aplica no open." O 
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Sr. Assis Paíiri Perguntou: Professor, quem me garante 
que eu vou receber isso"'? uo Banco Central garante que 
você vai receber". 
-Muito bem. Então, eles Próprios, as autoridades, pro­

vídendaram um depósito ria conta da financeira, direto 
na conta da corretora, fizeram a operação devendo eu 50 
niilhões de i::-iuzeifos-, pa.Iavras áe Paim Cunha- e de­
(:?Oi_s a corretora me mandou_ um documento d<i aplicação 
da financeira na corretOra, no valor de" 50 milhões de 
~r_u~T?S_. _9 _Cl:lrioso_ d~S~e_g(,)CU~ento é que, e"m 28 de 
março de 1979, e o docurrlento tti"nho aqui a cópia xerox 
do Banco do Brasil ao Banco Central, operações_ de ãrea 
bancária, códigos, depóSitOs ciri"il1stituições financeíras. 
número-; crêdito creditado __ à Coroa Sj A, crédito de fi~ 
oanciamento, em porte, contabilizado em sua conta aci­
ma, ·conforme_ instrução do Banco Central, expediente 
aOiixo; BR~REBAM, 301J000900/79, 50- milhõis de cru­
zeiros. 

Então, o_ Banco do Brasil, à ordem do Banco Cerltral, 
creditada na conta do Sr. Assis Paim Cunha. Aliás, não 
foi direto para a conta da corretora, nós fizemos um che­
que e mandamos para a conta da corretora, n' do che­
que, operàçâo- do open marketing e guia de liquidação, 
apli_caçãO nossa na cOITetOra, e o ·impOrtantê, o aviSo de 
Iãnçainenfo -dO Banco Central, DePartamento de Ope­
rações Bai:lcã"rías em QUe meSmó as pessoas que não afeiM 
tas ao mercado finariceirO põdem ver aqui: 

Histórico: c{édito de operação iiitralirnite 37 milhões e 
500 mil cruzeiros, extralimites 12_milhões e 500 nlil cru­
zeiros. Ou seja- diz o·sr:Assis Paim Cunha- ''faÇa­

-mos a hipótese de que eu tivesse dito ao Banco <:entral 
qtre-o dinheiro era para mim e que eu tenha aplicado na 
corretora, o que seria, vamos dizer, uma aberração. En­
tão, o Banco Central, sem apresentar uma justificativa, e 
com a fiscalização que era contínua, Via que eu ia pedir 
dinheiro emprestado para aplicar no open. Muito bem, 
então o que é que fica nítido? Para atender a Laureano, 
eles deram o meu limite máximo de apanhar diriheiro e 
deram mais um extralimite para eu aplicar na Laurea­
no". 

Quer dizer, aqui nesse primeiro documento já fica, as­
sim, ultranítido a posição riJ.ais dó-Que privilegiada qui-­
essa corretora tinha. Pergunta-se. .. 

O. SR. DELI BORGES- De que data é essa partilha? 

O Sr. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Março de 1979, e eu lhe mostro. 

O SR. DEU BORGES - Eu tenho a impresSão de 
que o Presidente não era nem o Dr. Carlos Brandão. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Março de 79, em 29 de março era Ministro da Fazenda o 
Sr. Carlos Rischbieter. -- - -

O SR. DEU BORGES- Mas o Presidente do Banco 
Central o Dr. Carlos Brandão nã_o_ assumiu no dia 31 de 
março ou depois de 31 de março? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Deix~ eu ver. Aqui, a data é 28 de março de 79. 

O SR. DEU BORGES - Não tenho certeza, mas 
.acredito que o Presidente anterior era o Dr. Carlos Bran­
dão. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- A 
pessoa que relata aqui, quaádO ele -chama o ProfeSsor·; ê 
um _diretor do __ Banco Central. Mas o Senhor Presidente 
da República assumiu no início de março, em quinze de 

-março, já tinha, então, um novo ... 

O SR. DEU BORGES- Foi qufnze de março então 
é possível que já tivesse ... 

O SR. EDUARDO MAT ARAZZO SUPLICY- Já 
h<ivía, então ... 

O SR. DELI BORGES- Qual seria â p6I-8:Ulltã:.em­
cima desse argumento? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Se 
.-Y. S• teve conhecimentO desses faloS e, se pa.Ssalldõ- isso 
no Banco Central, como é que a fiscalização do Banco 
Central acompanha uma decisão de diretoria dessa for­
ma? Quer dizer, essa operação, pOr exemplo, há a( uma 
aplicação muito acima d()S limites que poderia receber a 
Coroa para aplicar na Laureano? Por outro lado, pode-
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rii Q-SJ::A.ssis Paim Cunha receber, pelo regulamento do 
Banco Central,_ um empréstimo de 50 milhões de cruzei­
ros do Banco .Ceptral para aplicar esses recursos na Cor­
retora Laureano? F oi legal essa operação? 

O SR. DELI BORGES- A legalidade da operação, 
não po~so realmente ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S• _conhece mUito _bem o regulamento. 

O SR. DELI BORGES -Nessa data aqui eu era até 
um ilustre desconhecido, eu era um coordenador daquele 
serviço de processo administrativo, eu ainda não era nem 
chefe de gabinete e nem chefe de departamento. 

Na verdade, a fiscalização não acompanha e nem par­
ticipa dessas operações. A fiscalização jamais fOi âuvida 
em prestãçãó--de assistêilcia financeira. Jamais opinou 
em qualquer operação dessa natureza, como também ja­
mais opinou, vamos dizer assim, na cóffipra de determi­
nifdo grupo por outro. A fisCalização nunca participou. 
Isso aqui ê uma medida política, isso aqUi é Diretoria do 
Banco_ central reunida com os Ministros da área econô~ 
mica; "E: que decidem o que ê melhor para o mercado na­
quele momento. Se o trauma de uma liquidação não vai 
ser maior do que, vamos dizer assim, o resultado de uma 
negociação O que eles chamam de uma solução de merca­
do_. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mas V. S• soube desse fato? 

O Slt DEL! BORGES- Este_ aqui só soube através 
da imprensa. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Soube na oportunidade ou só recentemente? 

b SR. DELI BÜRGES - Não, só receriierrlente. 

O.S.R. EDJJARDO MATARAZZO SUPLICY -
Como, na mesma oportunidade, o Banco Central estava 
fiscalizando a Laureano, acredito que fosse natural que a 
Diretoria do Banco Central, realizando uma operação 

__ desse .. tipo, ajudasse o próprio Departamento de FisCali­
zação do Banco Central a s-aber das coisas. 

O SR. DEU BORGES- Não. Realmente a Fiscali­
zação jamais foi ouvida, e se fosse, sempre opiilaria con­

- tra, se excedess.em os limites previstos pela regulamen~ 
-tação. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Certo. 

_Mas houve um outro episódio e aí V. S•, segundo o Sr. 
Assis Paim Cunha, esteve mais bem-informado. Em pri­
meiro lugar, por que V. S• já conhecia esse relatório, 
quer dizer, preparou o relatório, conhecia, havia despa­

-chado a· respeitO do relatório da Corretora Laureano, e 
observava, como Chefe da Fiscalização, que a Laureano 
aumentava as suas dificuldades com o decorrer do tem-
po. - - ---- - -- -

Assinl, em. O:ovembro de 1980, o Sr. Assis Paiin Cunha 
estava erri-seu eScritório quaitdo recebeu um telefonema 
do Ministro Antônio DelfLm Netto, que estava em uma 
cidade do interior de SãO Paulo e, que pediu ao Sr. Assis 
Paim Cunha que emprestasse a Laureano 180 niilhões de 
çruzeíros, porque_ o Ministro sabia que ele havia atendi­

. do_ 50 milhões anteriormente e que tinha recebido aquilo 
de volta ao Banco Central. Pagou exatamente do Banco 
Central, conforme o combinado. Foi uma operação 
tranqüila, segundo o Sr. Assis Paim Cunha, que não deu 
_o menor problema, teve o seu dinheiro de volta e até um 
pequeno lucro. Porque a operação foi no Open e o open 
estava com as taxas boas, segundo o Sr. ASsis Paim Cu­
nha foi uma opúação que ele deu nota dez. 

M.as o Ministro jã conhecia a atuação do Sr. Assis 
_ Pªim_ Cunha, em_ter facilitado _a aquisição que as autoriw 
dades haviam solicitado da IPITUR, da Corretora Fal­
cão. Telefonou e pediu para que ele aplicasse 180 mi­
lhões que a Laureano estava com cheques sem fundo na 
rua e estouraria. Q Sr. Assis Paim ficou surpreso, foi a 
primeíra Vez que o Ministro Delfim Netto lhe telefonou, 

- disse a ·s. EX• que rião tinha os 180 milhões, que iria ana­
lisar o que iria fazer para atender. Perguntou se seria nas 
mesmas condições da outrã -vez, se o Banco Central se 
responsabilizaria. ú Sr. Ministro disse que S_im-. E S. S• 
falou; ''Vou verificar o que posso fazer". No mesmo dia 
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o Sr. Ministro lhe telefonou e reiterou a solicitação. Tan­
to um quanto o outro mostraram o que poderiam repre­
sentar uma intervenção na Laureano, a Assis Paim Cu­
nha, depois de tanta onda, de tanto comprometimento, e 
o que poderia acontecer no mercado. 

Então, no final do dia, à noitinha, o Sr. Langoni fez 
wn apelo dramático, demonstrando a gravidade do 
problema e que precisava contar com- o Sr. Assis Paim 
Cunha, que S. S• sempre havia ajudado o mercado e tal... 
. Ele disse ao Professor Carlos Langoni, Presidente do 
Banco Central, naquele mesmo dia: .. Olha, Langoni, até 
o fmal do dia tentei operar, mas não consegui formar 
esse valor, não tenho como fazer". Então, o Presidente 
Carlos Geraldo Langoni disse o seguinte ao Sr. Assis 
Paim Cunha, segundo o depoimento deste: .. Bom, Paim, 
então você faz o seguinte, você empresta em letras de 
câmbio e nós conseguimos transformar em dinheiro". O 
Presidente do Banco Central, pedindo ao Sr. Assis Paim 
Cunha para emitir letras de câmbio, que S. g, transfor~ 
maria em dinheiro. "Eu disse: Bom, mas se-é cheque sem 
fundos, emitido hoje, bate na compensação". Não sei se 
isso passou numa sexta ou numa quinta-feira, rilas va­
mos dizer se for numa quinta era para sexta, se fof de 
sexta era para segunda. Foi de um dia para o outro. "En­
tão w emitia as letras", diz Assis Paim Cunha, .. estava 
com medo" ... Soube, esse Inspetor..Qeral do Banco Cen­
tral, chamado Deli Borges ... " Aqui vou fazer um relato 
do Sr. Assis Paim Cunha, sobre sua pessoa e pedir se V. 
S• pode, depois, confirmar ou não o que ele relata ... Esse 
Senhor, chamado Deli Borges, que hoje estâ nesta pole­
mização com ele, ele era tido com um sUjeito implacável. 
Então, achei por boa política comunicar a Cle qiJ.e iria 
emitir as letras extralimites, ou seja, além do limite que 
eu tinha direito de operar. Naquela ~poca, o Banco Cen- · 
trai determinava o limite das operações financeiras, quer 
dizer, sobre o ano anterior, o Banco Central determinava 
45%, se a inflação era de 90, claro que apertava muito 
para as financeiras que -tinham uma relação importante 
com as suas empresas comerciais, no caso a Bnistel. 

Na realidade o sujeito estava financiando, no nosso 
caso, as nossas necessidades. As grandes ambições eram 
poder financiar tudo que vendesse na loja, na BRAS­
TEL, .no caso. Então fui, no dia seguinte; pela manhã, 
cedo, Jã com letras na mão e o Langoni me pediu para es­
t?r com ele, porque disse: olha, vou ter a resposta defini­
tivamente amanhã. Quero conversar um pouco maiS 
com vaca, ~ngo_ni, e passei antes pelO s-r. neli Borges, 
na área d~ FI~cahza~ão de ~ercados de Capitais que es­
tava no Rio, Isso f01 na Presidente Vargas. Então contei 
para ele o fato, e disse: Olha, o Ministro Delfim telefo­
nou, o Ministro, Galvêas telefonou, o Langonei telefo­
nou. Asseguraram que a operação vai ser idêntica a dos 
50 milhões anteriores. 

· Eu Cjuei-0 te preveriir ciué-ilninha -iCIÍdênciã:, se-eles as­
segurarem que se resposabilizanl, a minha tendência é 
emprestar. Tem esse problema de limite, essas coisas to­
das, e é importante que eU marque um :Ponto com o pes­
s?al da ârea econô~ca, porque eu vou tocando o negó­
cto _na ãrea de .vareJ.O, que é o meu negócio. Ele, o Sr. 
Deli Borges, foi veementemente contra, disse: Você está 
maluco? Você não sabe como é que está a Laureano vo~ 
~manda ver lã o relatório de auditoria que nós fiz:mos 
di.sso tudo; _e_ll. S?U contra, eu não vou permitir e tal. E fa­
lei: Olha, Deh. Se o Sr. Assis Paim Cunha relato eu fa­
lei: olha, De li, eujâ assumi um compromi~só.co~ o Mi· 
nist~o e com o. Sr. Carlos Langoni, eu vou lã agora. O Sr. 
Deh Borges dtsse: Eu vou com você. E saiu junto comi­
go. Ele deve ter dado ciência disto a mais ·alguém do 
Banco Central e estava me acompanhando um Diretor 
da ~presa, chama~o Jorge e foi junto comigo da Av. 
Pres1den~e Vargas ate a Praça Pio X, argumentando que 
eu devena esperar; foi a tê o gabinete dõ Sr. Carlos Lan­
goni. Eu avisei a secretária, a seCretária aviSOu 0 Sr. Car­
los Lan_goni, o Sr. Langoni abriu à porta e não deixou o 
Sr. Deli Borges entrar e eu entrei. Ele, o Presidente Car­
l~s Langoni, fez, um rapapé enorme para mim e tal. Eu 
diSs~: ?Iha, Lan~oni, está tudo b.em .. Agora, que vai ga­
r~tir lSSO? Ele d1sse: Mas você tem uma experiência an­
ter~or com o Banco Central, essa coisa e· tal. Disse o Sr. 
Pa~ Cunha: Eu queria ouvir de você, quem vai me ga.: 
ranllr?_ Eu não estou atrás da garantia da Laureano, você 
sabe disso. Ele disse: Quem garante a HC:r.Uiâação dessa 
operação~ o Governo. E a1, o Sr. Carlos Langoni enfati-
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zou e fez em tom solene: :f: o Presidente do Banç:o Cen­
trai. Eu falei: bom, Langoni, eu posso dormir tranqaiiO 
agora. Qual o prazo que eu recebo isso? Ele disse: no má­
ximo, em dez dias e tal. Você pode chegar lâ na Laurea­
no, entregar as letras, que a gente faz o dinheiro. Eu saí 
de lã, da A v. Rio Branco, entreguei às letras ao Sr. Ro­
berto Laureano, contei a ele o que o Sr. Deli Borges ti­
nha me dito, resultante da inspeção que tinha sido feita e 
disse a ele: Olhe, na verdade, Roberto, eu estou te em~ 
prestando dinheiro iienhum, para você ter uma p.osição 
muito clara, eu estou emprestando dinheiro ao Governo, 
estou com a garantia do Governo de receber; quer dizer, 
qualquer coisa que, eventualmente, você sinta, você está 
no dever moral de me comunicar, porque eu vou cobrar 
é do Sr. Delfim Netto, do Sr~ Emane Galvêas e do Sr. 
Carlos Langoni. Porque jã se falava muito que ele 
quebraria etc. Quer diZer, eu tenho uma coletânea imen­
sa de jornais em que Laureano era manchete permanen­
te. 

Dez dias depois, conforme o combinado, eu começei a 
cobrar e não recebia. Isso foi em novembro, eles foram 
me empurrando com a barriga, novembro; dezembro, ja-· -
neiro e início de feverei!o. Muito bem. Aí eu: começei a 
ficar desesperado. Eles pediram 180 niilhões empresta­
dos em dinheiro, em letras de câmbio, significa o quê? 
180 milhões de cruzeiros em aplicação financeira que 
tem o prazo mínimo de emissão de seis meses, para ven­
cimento do papel e- tiilha que tCr um rendimento de mer­
cado. Então, o valor de resgate destas letras era de 300 
milhões de cruzeiros; na realid'ade eu tinha assumido um 
compromisso de quem comprou as letras de 300 milhões 
de cruzeiros. O valor de aplicação foi de 180 milhões de 
cruzeiros, data de emissão: 27 de dezembro de 1980. O 
vencimento das letras emitidas em 27-11-1980 variava de 
27 de maio de 1981, porque nós tínhamos feito a divisão 
para não cair tudo num dia só, até 26 de novembro de 
1981, desdobrado numa série de vencimentos. Represen­
ta-isso que eu emprestei 180 milhões e, no seu resgate, eu 
teria que pagar ao investígagor, notando-se que nomes­
mo dia eles transformaram estas letras em dinheiro, quer 
dizer, venderam essas letras para alguém, para quem? 
Consta que para a Fundação dos Funcionários da Caixa 
Econômica Federal; colocaram o dinheiro na Laureano 
e eu cobri o cheque sem fundos dela. Fiquei com uma 
obrigação junto ao tomador ou ao investidor que foi a 
FUNCEF, ou alguém que eles determinaram que com­
prasse e a Laureano me devendo 180 milhões. 

Evidentemente que, com o passar dOs dias o que ocor­
ria? Estas letras tinham rendimento tranformaram-se em 
180, '190, 200, até chegar a 300 milhões. 

Mas, se tinha direito de emitir, de financiar, emitir le­
tras para financimCnto, doze vezes sobre o capital e re­
se:v~, entã~, admitamos que o capital da Coroa, o patri­
momo líqmdo da Coroa entre capital e reserva fosse 
qualquer que fosse, seria possíVel ele fazer isso? Da mes­
ma forma que você tem o direito de emitir doze vezes ca­
P!tal e reserva, no nosso caso, o patrimônio líquido, ca­
pital e reserva davam 680 milhões de cruzeiros. Se eu le­
vasse a crêd.ito em liquidação, eu não iria' levai J 80, iria 
levar 300 milhões, que era o valor que eu teria que pagar 
no vencimento da letras. Se tivesse que pagar a crédito 
em liquidação os 300 milhões, eu teria que deduzir que 
ficaram estagnado no valor da emissão, no dia em que eu 
levasse a crédito em liquidação. Daí por diante, eu teria 

- que começar a resgatar as letras até que a minha emissão 
ficasse 680 milhões de cruzeiros menos os 300 milhões de 
prejuízo". · 

EU pergunto se V. s• tem conhecimento destes fatos se 
a descrição aqui exposta pelo Sr. Assis Paim Cunha ,;,n­
fe~e com a verdade dos fatos, em especial no que diz res­
petto ao encontro que teve com V. Ex• pode ser que as 
palavras não sejam tão precisas, mas se houve o fato do 
encontro e a recomendação de S. S• para que ele não em­
prestasse à Corretora Laureano em novembro de 1981. 

O SR. DELI BORGES- Quase tudO ai correSponde 
a minha versão. Eu digo quase tudo porque realmente al­
guns dados, no decorrer do tempo, a gente vai deixando 
escapar alguma coisa e eu acredito até que ele realmente 
tenha deixado escapar ou colocou algo a mais ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Se 
V. Ex• pudesse precisar então, que é um fato de anos 
atrás. 
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O SR. DEU BORGES- Foi o acompanhamento de 
um tal de S. Jorge, que eu acho que não houve. Eu tenho 
a impressão que só eu e ele que fomos até o gabinete do 
Sr. Langoni. Mas, na verdade, nesse dia eu estava no Rio 
de Janeiro, e devia ser mais ou menos 9:30 horas da ma~ 
nhã e eu estava reunido, toda regional a que eu vou, eu 
faço uma reunião com todos os comissionários. Nós es­
távamos reunidos e a secretãria do chefe da divisão do 
Rio de Janeiro entrou na sala, pediu licença e disse que o 
Sr. Assis Paim queria falar comigo e estava muito nervo~ 
so, mas muito nervoso mesmo. Eu pedi licença, fui até a 
ante--sala e disse: qual é o problema? Ele aí disse: Olha, 
ocorreu, isso e isso, eu não sei dizer. Ele disse-me que me 
ligou às 10 horas da noite e que outro ligou ãs 2 da ma­
nhã; isso são palavras dele. Mas eu não sei precisamente 
quem ligou às 10 e quem ligou às 2 horas da manhã, não 
me lembro ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Um era o Sr. Delfim e o outro o Sr. Galvêas. 

O SR. DELI BORGES- ... não me lembro do nome 
do Ministro Emane Galvêas. Eu me lembro do nome do 
Presidente Carlos Langoni, e eu não sei quem ligou às 10 
horas e quem ligou às 2 da madrugada dizendo que pedi~ 
ram que ele cobrisse a posição da Laureano, que tinha 
emitido não sei se era 80 ou I 00 milhões de cheques sem 
fundos da compensação. Eu falei que era um absurdo is­
to, que realmente eu não concordava de maneira nenhu­
ma e que a Laureano era uma empresa inviável, quebra~ 
da e toda a fiscalização já tinha o relatório sobre isso. A 
gente disse que não sabia como resolver o problema por­
que, às 10 horas, o Presidente Langoni, estava esperando 
por ele no gabinete. eu falei eritão: Eu vou com você, 
porque essa operação ê um absurdo. E fui acompanhan­
do por aí e disse que a fiscalização era totalmente con­
trária à operação. E fui acompanhando até o gabinete do 
Presidente Carlos Langoni. Parece-me que nós, primei­
ro, subimos até o gabinete do Diretor Wey, que não esta­
va, me parece, não tenho certeza, e de lã nós descemos 
para o gabinete do Presidente Carlos Langoni. Realmen­
te o Presidente Langoni mandou que ele entrasse e eu fi­
gu~i aguardando do lado de fora. E não tive a oportuni­
dade de expor minha opinião, que seria a opinião da fis­
calização, do chefe da fiscalização. E quando foi exata­
mente 5 para às 1 I ele saiu correndo do gabinete do Pre­
sidente Langoni, e eu falei: como é que foi? E ele disse: 
depois eu comento, depois eu comento, agora eu tenho 
que cobrir o cheque da Laureano. Eu disse: Mas, rapas, 
não pode. Ele disse: depois, explico depois, eu te explico. 
E foi embora, porque a compensação fechava às 11 ho­
ras. Eu desci porque o Presidente Langoni realmente não 
tinha mais por que me receber. Mais tarde, eu não sei co­
mo, não sei onde, não sei se foi por telefone ou se foi pes­
soalmente, eu sei que nós tivemos um novo encontro e eu 
então, perguntei detalhes e ele, então, me deu esses deta­
lhes, dizendo que ele teria uma compensação, esse negó­
cio todo. E eu falei assim: - esse detalhe talvez ele não 
tenha lembrado- Você tem algum documento garan­
tindo issC?1 Ele respondeu: você acha que vou pedir al­
gum documento a uma autoridade? Aí falei: ele é uma 
autoridade hoje, amanhã poderã não ser mais; eu pedi­
ria. Ele não pediu. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Ainda tem bastante, Sr. Presidente, porque os fatos são 
importantes para o esclarecimento. Peço desculpas por 
ser tão longo, mas acredito que esse esclarecimento foi 
da maior importância. 

Posteriormente, os problemas da Laureano continua­
ram a se agravar. E se agravaram de tal maneira que, em 
26 de janeiro de 81, o Diretor da ãrea de Mercados de 
Capitais recebeu um relatório, acredito que da fiscali­
zação, ou então, de V. S•, do Departamento de Fiscali­
zação, dirigindo-se ao chefe adjunto, que encaminhou ao 
Diretor, de acordo com a consideração do Ex.celentíssi­
mo Sr. Diretor, em 27 de janeiro de 81, assinado pelo 
Chefe de Departamento de Fiscalização, seguindo-se a 
sua assinatura, num relatório, em 27 de janeiro de 81, 
que V. S• demonstra, com maior precisão ainda, todas as 
irregularidades, fraudes e crimes cometidos pela Corre­
tora Laureano. E aí, fala da substituição de lastros em 
operações a preços fixos, no ·montante de 290 milhões de 
cruzeiros, efetuadas pela sociedade, à revelia do compra­
dor, através da manipulação de notas de vendas. 
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Como se vê, conclui o relatório, a Laureano ~ remiten­
te contumaz no modus operandi, posta··que, embora já 
alertada por essa fiscalização, continua a exercitar as 
mesmas atividades fraudulentas, envolvendo cifras de 
milhões de cruzeiros, confornié nOs dâ conta a farta do­
cumentação inclusa no relatório de 11 de junho de 80. 
Cabe lembrar que a Laureano foi intim"ada pelo DE­
CAM, em 9 de abril de 80, e cito os números, pela inter­
mediação em operações de venda de câmbio nos valores 
de 1 milhão, 459 mil e 81 O dólares, mais 1 milhão, 7 mil e 
640 dólares. Aqui são milhões de dólares que a Laureano 
havia levantado no exterior, por isso, que eu digo que 
este caso relaciona-se ao problema do endividamento ex­
temo. Por isso que eU quiS perguntar aO Presidente Af­
fonso Pastare, e aos Ministros que se recusaram a com­
parecer, preferiram Ir a Washington, do que vir à CPI e 
responder essas perguntas, porque aqui hâ sinais -de 
como o endividamento externo brasileiro, foi utilizado 
indevidamente para movimentos especulativos no mer­
cado financeiro, de operações fraUdulentas. 

Quer dizer: havia um imenSo dossiê. E por 10% de fa­
tos como esses, o Banco Central já fechou diversas insti­
tuições financeiras, distribuidoras, corretoras, por 
muitíssimo menos do que aí V. S• havia constatado. 
Mas, diante da iminênCia de novamente ocorrer a inter­
venção na Laureano, e de haver rumores no mercado fi­
nanceiro d_e que a Laureano iria sOfrer interveitção, iria 
estourar, em 9 de fevereiro de 81, o Ministro Antônio 
Delfim Netto, telefonou para o -Sr. Assis Paim Cunha, 
pedindo que tomasse um jato, que lhe esperava no Ga­
leão, isso às 11 e pouco da noite, para que ele viesse a 
Brasília urgentemente para ter a reunião com o Sr. Antô­
nio Chagas Meirelles, e Hermann Wagner Wey, que o es­
peravam durante a madrugada. E ali, ele se reuniu até às 
4 da manhã com os dois, e procuraram lhe convencer da 
necessidade de adquirir o controle da Co_rretora Laurea­
no. Explicaram ao Sr. Assis Paim Cunha das dívidas que 
tinha a Laureano, os 15 milhões de dólares junto ao Ban­
co do Brasil, um bilhão ç 300 milhões junto ao GEROF, 
do Banco do Brasil, Gerência de Operações Financeiras·, 
mais cem milhões de cruzeiros ao Banespa e outras dívi­
das, fora os 300 milhões que devia à própria Coroa. Ao 
Banrisul, 500 milhões de dólares e etc. 

Aí, Assis Paim Cunha, perguntou ao Ministro Antô­
nio Delfim Netto: mas, como ê que ele iria fazer isso, 
porque não tinha cacife ... Perdão, o Sr. Assis Paim Cu­
nha pediu um tempo a Hermann Wey e Antônio-Chagas 
Meirelfes. Ãs 9 da manhã, reuniu-se com o Sr. Antônio 
Delfim Netto, e José Fl~vio Pécora, onde disse ao Minis­
tro Delfim Netto: eu não tenho cacife para essa ope­
ração. O Ministro· Delfim Neü.O,-Segurido Paim Cunha 
disse: nós lhe daremos uma contrapartida. E assim, ele 
voltou, acabou concordando, porque se ele não -com~ 
prasse a Laureano, ele estouraria como credor. Voltou 
ao Dr. Antônio Chagas Meirelles e Hermann Wey -
isso era ainda no meio da maii-hã - Quando ele disSe a 
Meirelles e Wey: olha, eu tenho-que ficar, porque não te­
nho safda, mas vocês têm que me dar a contrapartida, se 
não eu estouro junto. Daí o Sr. Meirelles, diz o Sr. Assis 
Paim Cunha, com aquela delicadeza que o caracteriza, 
disse: Paim, tem um probleminha, a Laurea:Õ.o hoje está 
com 100 milhões de cruzeiros de cheques sem fundo, em 
10 de janeiro de 1981, precisa ser coberto até às 11 horas 
e você sabe que não há a menor condição -de nós passar­
mos mais dinheiro para a Laureano porque os .. urubus,. 
estão aqui em volta: era a imprensa. Desculpem, mas foi 
essa a expressão usada na oportunidade. Se nós mandar~ 
mos dinheiro de volta para a Laureano, estamos perdi­
dos, -falou- não convém, fere o Governo em si, dizia 
que estavam lá os "urubus" em volta. Muito bem. Eu 
não tinha outra coisa a fazer se não comprar, ou quebrar 
junto. Disse: olha, quebra a Laureano, quebro eu. 

Então eu telefonei para o Rio' de Janeiro, para o D'ire­
tor Administrativo e perguntei: fofa as obrigaçõeS- dO 
dia, qual é a nossa disponibilidaâe? Ele disse: tirando de 
todas as empresas, o Waldemar, Diretor Adniinistrativo, 
falou: dâ 50 milhões de cruzeiros. Ai, no gabinete de 
Meirelles e Wey, não sei se no do Wey ori de Meirelles, 
mas provavelmente no do Meirelles, com o Wey do lado, 
eu disse: olha, não vaí dar porque eu só tenho 50 milhões 
de cruzeiros. Aí o Meirelles, saltitante, disse: teu dou os 
50 milhões de cruzeiros agora. E me deu os 50 milhões de 
cruzeiros, através do Banco Central, cujo 4ocumento es­
tá aqui, igual àquele outro, feito na época do Carlos 
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Brandão. Credito-u na conta da financeira, eu juntei com 
os meus 50 milhões de cruzeiros e depositei na conta de 
Laureano, evidentemente quem assinou a nota promis­
sória, eu estando em Brasília, foram oS meuS dois direto­
res no Rio de Janeiro. Aqui estâ a documentação, um 

-cheque do BCN, que eram das minhas disponibilidades e 
o cheque do Banco do Brasil com aplicações- fCitãs na 
Laureano e com dinheiro passado_ pelo Banco Central, o 
documento e a carta, um do Banco do Brasil, com depó­
sito feito pelo Banco do Brasil, e outro das disponibilida­
des dele, quer dizer, eu entrei, Sr. Assis Paim Cunha, 
com 50 milhões e o Banco Central com 50 milhões, para 
inteirar os 100 necessários, eles autorizaram. -- --

Eu pergunto ao Sr. Deli Borges, se tem conhecimento 
desses fatos- posso lhe passar às mãos toda essa docu­
mentação referente a essa nova injeção de recursos -
talvez V. S• já conheça tão bem que nem precisaria olhá­
las, e, então, novamente - em 19_79 V. S• não estava a 
par, mas agora, V. S• já estava bem a par, porque estava 
envolvido pela consulta feita pelo Sr. Assis Paim Cunha, 
jã sabia do problema da Laureano, havia recomendado a 
sua intervenção, a inabilitação dos diretores, e viu a cor­
retora salva, como que por milagre; quer dizer, por mila­
gre não, pela determinação do Sr. Ministro do Planeja­
mento, nessa negociação com o Sr. Assis Paim Cunhi. 

EJ]tão, como ê que o Departamento de Fi~calização 
do Banco Cep.tral viu essa operação, e como a sentiu, 
também, porque, se eu fosse o chefe de fiscalização do 
Banco Central e visse uma coisa dessas, certamente me 
sentiria Constrangido, frustrado, quer dizer, o Sr. estava 
procurando cumprir com o seu dever de relatar ali irre­
gularidades de maior gravidade e, de rep.ente, vem um 
Ministro milagroso e salva tudo ... 

O SR. DELI BORGES - Realmente o constrangi­
mento existe na Fi~calização sempre que ocorre um caso 
desses. Na verdade o nosso papel de flScalizar se realiza 
- quando são detectadas uma série de irregularidades 
graveS __:_ ele se realiza com a punição dos fãltosos; e, no 
caso da Laureano, essa punição não vcio. Posso afirmar 
tambêm que o processo, nesse caso Laureano, não ficou 
~1!~-º!MEC, passei esse processo num despacho datado 
de 27 de janeiro e no dia 4 de fevereiro ele subiu à Presi­
dência- e perm·ane'ceu lâ. Então, não caberia, nesse caso, 
futerpelar o Diretor do MercadO de Capitais, Sr. Her­
mann Wey, sobre a demora da punição desses casos. 

Os dados operacionais n6s ti::inOS-COnhecimento, é ló­
gico. De repente, uma empresa que nós sabíamos 
quebrada, com uma série de irregularidades, que reco­
mendávamos a intervenção, de repente ela é absorvida 
por uma outra; é lógico que a Preocupação se transfere 
para essa outra, mas logo em seguida essa preocupação 
desaparece, porque deve ter havido, vamos dizer assim, 
um acerto entre as autoridades e os empresários, para 
que esse fator preocupante não prevalecesse; agora, vol­
to a afirmar o que disse no início: a fiscalização jarilais 
foi ouvida nesse tipo de operação. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Sr. 
Presidente, eu gostaria que fossem tiradas fotocópias 
dessa documentação porque preciso de volta todos esses 
documentos que estou entregando à Comissão. 

Quer dizer que, em diversas sitUações, a Fiscalização 
do Bancp Central se sente constrangida por atos ... 

O SR. DEL! BORGES- Fr~strada ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- ... 
frustrada porque a sua função acaba não sendo levada a 
termo. Constrangida e frustrada, foram utilizados os 
dois termos. 
-- Então, foi concretizada a operação de compra da Cor­
retora Laureano pelo Grupo Coroa-Brastel, pela finan­
ceira Coroa. Estamos em fevereiro de-1981. Havia sido 
prometida uma contrapartida ao Sr. Assis Paim Cunha, 
mas demorava a vir. Aconteceu que ele foi conversar 
com as autoridades, com os Ministros, com o Presidente 
do Banco Central, Carlos Langoni. E a contrapartida! 
Eu vou estourar. Dizia Assis Paim Cunha. 

Mas, na verdade, a dívida deixada pela Laureano era 
muito maior do que ine esclareceram Meirelles e Wey 
naquele dia 9 de fevereiro, porque eram tantas as letras 
emitidas ou negociadas por aquele esquema que V. S• 
descreveu, que a própria empresa nem sabia exatamente 
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quanto era. Então, vinham os clientes, mostravam os pa· 
pêis, e ele tinha que ir pagando. E foi observando que a 
dívida era da ordem de 50 milhões de dólares, ou coisa 
assim. E foi conversar com o Presidente do Banco Cen­
tral, Carlos Langoni, dizendo: "Eu vou estourar, vou 
quebrar, não há jeito, e a contrapartida prometida!" En­
tão, o Presidente Langoni, certamente em acordo com os 
Ministros Delfim e Galvêas, disse: "Olha, a (mica insti­
tuição que pode lhe ajudar é a Caixa Econômica Federal. 
Então, você vai conversar com o Presidente da Caixa 
Econômica, Gil Macieira. E assim foi o Sr. Assis Paim 
Cunha, que explicou precisar de 2,5 bilhões de cruzeiros. 
Na oportunidade, Gil Macieira lhe disse: .. Tudo bem, eu 
gostaria de lhe ajudar, jâ lhe ajudei uma vez comprando 
letras da Coroa; quando, recebendo instruções, pedi 
para que a Fundação da Caixa Econômica, os funcio­
nários da CaiXa Econdrnica, adquirissem as letras Co­
roa-; estou disposto a lhe ajudar, quero ajudar o Gover­
no, mas não posso liberar esse empréstimo, sem que seja 
apresentado um senhor projeto pelo Grupo Coroa­
Brastel. Então faça o favor de providenciar isso, e mais, 
eu não vou assumir sozinho essa responsabilidade, vou 
exigir que o empréstimo seja aprovado pelo CDE, Con­
selho de Desenvolvimento Econômico". 

Isso oc-Orreu no dia 22 de junho de 1981. Em cinco dias 
o Sr. Assis Paim Cunha preparou um projeto- que está 
aqui Comigo - de expansão de seu grupo comercial em 
52 novas instalações, novas lojas em cinco Estados brasi­
leiros. Apresentou um plano de entrada e saída de recur~. 
sos por oito anos - porque havia um período de carên­
cia e era um prazo de oito anos para o pagamento do em­
préstimo- o objetivo era fictício. Gil Macieira lhe disse 
-e confirmou a mim mesmo quando fui conversar com 
ele, confirmou esse diâlogo - .. Se. você não apresentar 
~se projeto, desta maneira, depois o Tribunal de Contas 
pode impugnar essa operação de empréstimo". 

Então ele apresentou o projeto e foi levado ao CDE, 
onde, em 30 de junho de 1981, os Ministros Antônio 
Delfim Netto e Ernane Galvéas assinaram um parecer ao 
CDE, e, portanto, ao Presidente da República, dizendo 
que se tratava de um empréstimo para expansão do Gru­
po Coroa-Brastel, quando na verdade o objetivo era ou­
tro, o de cobrir as dívidas deixadas pela Corretora Lau­
reano. Tanto é que no próprio dia 30 de junho, o Sr. As­
sis Paim Cunha escreveu ao Sr. Cristiano Guimarães 
Fonseca, diretor de Aplicações e Fir;tanciamento da Cai­
xa Econômica Federal, pedindo para destinar, naquela 
data, antes da Hbe"ração dos recursos, na mesma data, 30 
de junho, a importância de Cr$ 1.266.000.000,00 (uni bi­
lhão e duzentos e sessenta e seis mílhões de cruzeiros) à 
conta Gerência de Operações Financeiras do B-anco do 
Brasil -GERO F; uma das dívid'as que a Laureano ha­
via deixado. E em ffieia dúzia de cheques, entre 30 de ju­
nho e 17 de agosto de 1981, esgotaram-se os 2,5 bilhões 
de cruzeiros,- ainda ultrapassando esse valor porque ele 
colocou mais recursos de seu Grupo na operação, mas 
salvou-se a Corretora Laureano. 

Ê claro que expandiu-se a Grupo Coroa-Brastel, com 
a Corretora Laureano e talvez algumas lojas, mas não foi 
cumprido o objetivo expresso no projeto. Pergunto a V, 
S•, o Banco Central, numa operação dessa ordem, não ti­
nha também que fiscalizar? A Caixa Ecoriômica FedCral 
não ê objeto de fiscalização das autoridades monetárias, 
que têm no Banco Central o seu órgão fiscalizador? 

O SR. DEL! BORGES - Não só a Caixa como o 
B:inco do Brasil, mas não são fiscalizados pelo Banco 
Central, não. Eles se autofiscalizam. 

Pela lei seria da competência do Banco Central fiscali­
zar, atê o próprio Banco Central. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Se 
autofiscalizam ... 

E importante esse escl8.recl!nento porque ... 

O SR. DELI BORGES - Tenho impressão que o 
Banco do Brasil se sentiria atê ofendido em ver entrar 
um inspetor do Banco Central lá. 

O SR. EDUARDO MA TARAZZO SUPLICY- Sei. 
Mas V. S• tomou conhecimento desses fatos na oportu­
nidade'! 

O SR. DEU BORGES- Não, eu tomei conhecimen­
to desses fatos agora, através da Imprensa, inclusive até 
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da confirmação do presidente Gil Ma_cierra; que eu lí até 
no jornal a confirmação dele sobre esses fatos. A ünica, 
vamos dizer aSsim, a única observação que eu tenho a f a~ 
zer é que realmente nós passamos a acompanhar um 
pouco de perto, depois dessa aquisição da Laureano, os 
balancetes da CoroaRBrastel. E quando chegou em juR 
nho, o balanço da Corretora Coroa âtrasou·, pói'que eles 
têm um prazo para entrega de balanço. Então, eu come-­
cei a apertar porque eu queria a entrega do balanço, mas 
ele não tinha feChado ainda o balanço, e eu comuniquei 
então o fato ao diretor Wey e o diretor Wey,Qis_se q~~ r;u 
aguardasse mais uns dias - o que é perfeitamente-no r~ 
mal, não é a únic-a a atrasar, quase tOdas elas atrasam. 
Então o diretor disse que eti aguardasse mais um pouco 
porque realmente estava faltando a liberação de alguns 
recursos para a Coroa. Não disse quanto nem por conta 
de quem, s6 isso. E dias mais tarde, realmente, eles entre~ 
garam o balanço. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY - A! 
há um fato importante, exatamente da responsabilidade 
da fiscalização do Banco Ceo_tral, porque, segundo o_ Sr. 
Assis Paim Cunha, ele conversou com __ o Mirüstro __ Gol~ 
vêas e explicou atê que ele não poderia mOstrar o baw 
lanço com as dívidas que tinha, com o rombo que tiw 
nba ... 

O SR. DEU BORGES- Seria realmen~e um _ _proble­
ma de mercado. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Se­
ria realmente um problema no mercado muito grande~ E 
ele então combinou com o Ministro Galvêa~ ~com a Di~ 
reção do Banco CentraJ que ele faria, sobre a questão do 
balanço de junho _de 81, pois se ele apresentasse com 
rombo, ia tudo abaixo no_ merçado, mas caso ele aprew 
sentasse já como se tivesseTeito a opf:i'açãojunto à Caixa 
Econômica, então apresentaria ti:iiúi Sit.üãção de balanço 
boa. Então, antes que o dinheirO houveSse ~ntrãdo, uma 
vez que o dinheiro só entrou em 17 de agosto, só foi libe-­
rado em 17 de agosto, mas como se já tivesse entrado em 
30 de junho de 81 foi f!;itÕ ui:lll;>alanço, mostrando uma 
situação não condizente com a realidade, quer dizer;Oã 
oportunidade, o Sr. Assis Paim Cunha falseou o seu baw 
lanço, como o acusa o Sr. Affonso CelS-o P"a-Sior~ a.O d_izer 
ao Procurador~Geral da República que nos _anos 81, 82 e 
83 o Sr. Assis Paim Cunha apresentou o balanço falso. 
Todavia, õ- Ministrõ Galvêas e o Presídente Langoni esw 
tavam cientes da falsificaÇão dos balanço:;;. 

Como é que a fiscalização do Banco Central. em 30 de 
junho de 81, observando esses balan.ços incorretos, antes 
da entrada, da liberação do dinheiro, do emprêstimo de 
2 bilhões e meio- claro que uma operaÇão extraordina~ 
riamente·grãnde, tratavawse do maiOr empréstimO até enw 
tão dado a qualquer grupo privado no Brasil - como é 
que a fiscalização do Banco Centra_l dei~ou iss.Q passar? 
F o~ por causa dessa recomendação do Dfre-tOr Hermann 
Wey? 

O .SR .. DEU BORGES- Aí há um engano, é: o se-­
guinte: a fiscalização não deixou passar, a fiscalização 
deu o balanço como bom. Apenas ele atrasou na entrega 
do balanço uns dias e segundo o Diretor seria por conta 
de uma liberação de recursos que ia haver para a Coroa. 
Isso ai ele pode pegar essa liberação depois e jogar os vaw 
lares de 30 de junho. Isso ê o que nós chamamos de .. va~ 
lorizar" o lançamento, valor em tal data, mas O balanço 
veio correto para nós. 

O SR..EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY 
Veio correto, mas err:i que data ele foi entregue? Fo,i enw 
tregue em agosto ou foi em 30 dejunho'?_O_b~an~otem 
de ser publicado até que data? _ _ __ -

0 SR. DEU BORGES - Eu não sa"-?~!ia dizer hoje 
quando é que ele foi entregue. Ele foi en!r~?gue com ~tra­
so. Mas, para a fiscalização o balanço e!ltava perfe1to. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Estava perfeito, embora mostrasse Uma entrada de re~ 

cursos em 30 de junho que só foram liberados em 17 de 
agosto? 

O SR, DELI BORGES- Essa correspondência existe 
na rede bancária normalmente. Eles reççQ~m lançarilenw 
tos de dependências, de agências ~e outras praças e jow 
gam o valor naquela data. 
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O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Bcm, aí rne impressiona um pouco a- flexibilidade das 

instituições financeiras poderem então ... 

O' SR. DELI BORGES~Desde que o outro corresw 
panda. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY­
Oesde que haja correspondência mútua? O que o senhor 

quer diz.er com isso? 

O SR. DELI BORGES- Não, ele não pode valorizar 
um lançamento no dia 30 e o outrQ i<l no dia fO do outro 
mês.L Não pode. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Muito bem. Mas, então, em função dessas operações esw 

tava o balanço em ordem e a Firianceíra CO_roa em or~ 
dem, a Corretora C_a_roa tambêro. em_ ord,em. Todavia, 
pro_~s_eguiram, como V. S• mellcioriou, os trabalhOs-de 
"fiscalização sobre o Grupo Coroa. Em determinada 
oportunidade, uma fiscalização realizada em corretora, 
acredito no Espírito Santo, Lima & Uma, se não me en~ 
gano, constatou indícios da existência de "caixa dois" na 
Financeira Coroa e _o D~;:partamento de Fiscalização do 
Banco Central, observando esses indícios, verificou com 
a maior precisão, junto à Coroa-: nós e:stamos af _em_ 82 
-e relata à Diretoria do Banco Centl:al que a Financei­
ra Coroa ou o Grupo Coroa está com irregularidades 
graves, está com «caixa dois", está emitindo letras sem o 
dC.Vidõ lastro, sem a devida correspondência de vendas 
na cadeia Brastel, vendas comerciais, e isso chega à Dire­
toria do Banco- Central. Eu a_grad~ceria se V. S• pudesse 
relatar a constatação· desses fatos irregulares, o teil_lpO 

-em que se deu, se foi então em 1982, e qual foi a reação 
da Direção do BanCQ Central diante d~ses _fatos, detec~ 
ta dos por v. s• 

O SR. DELI BORGES- Primeiramente, deve ficar 
_esclarecido que a existência de "caixa dois" não indica a 
existência de letra fria. A existência de letra fria ê que_ inw 
dica a existência de "cai}C.a dois", mesl}lo porque grande 
número de empresas do mercado de distribuição, que 

-são as corretoras e as distribuidoras, elas operam com 
"caixa dois" e não emitem letras, nãq emitem título ne­
nhum. Realmente o relató_rio de um inspetor ·que fisé"aliw 
zou a Lima & Lima em 1982, mais tarde verificando isso, 
ele coloca como indício de "caixa dois" isto ê muito __ itnw 
portante, porque é o tema central do inquêrito que estou 
sofrendo no Banco Central - indício de caixa dois na 
CõroawDistribuidora, não- era na Financeira, úã na 
CoroawDistribuidora, mas dependia ainda de uma apuw 
ração posterior. Quer dizer, se dependia de uma apu~ 

_ ração posterior, ainda não se tinha certeza da existência 
desse "caixa dois". 

De qualquer forma, a Diretoria do Banco sempre foi 
muito complacente com a existência de "caixa dois", 
principalmente porque estávamos vivendo uma fase de 
uma economia muito arrochada, muito conduzida pelas 
autoridades monetárias. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Ou 
V. S• poderia descrever um pouco melhor, para conhecí­
mento da Comissão, o que significa o caixa dois e norw 
malmente as suas operações. 

O.SR. DEL! RORGES- Podewse operar o caixa dois 
atravês de uma conta bancária, como-· roi õ caso da Disw 
tribuidora Coroa, emissão de letras frias, recibo frio, que 
foi - talvez - o rilais encontrado no mercado, seria o 
recibo frio. O recibo frio é o seguinte: as empresas pagam 
comissões sobre colocações de títulos, ela escolhe uma 
empresa já desativada. Então, elas faÚ:m um recibo pela 
colocação de títulos no mercado, mas, na verdade, elas 
pagam com dois- cheques: Uni, correspon-dente a 90%; ou­
tro, a 10%. A empresa desativada fica_ com lO%. OS 90% 
voltam p~ra os administradores das empresas. Isso foi 

--largamente difundido no mercado. Todos os casos que 
pegamos, propusemos abertura de processo e comuniw 
cação à Re_ceita Fe_deral. Nos casos que foram coml!nic_aw 

--dos à Receita Federal, foram perto de 175 casos, nunca 
tive conhecimento de que se apurou coisa nenhuma. 
Pode atê ter_em apurado, não e!ltou dizendo que não tew 
nham apurado, mas não recebi a resposta de volta, Tam­
bém, depois, por uma qu-estão de compefência, não pude 
mais· abrir processo administrativo, como também não 
pude mais fazer comunicação à Receita FederaL A mi­
nha competência tinha sido cassada, vamos dizer assim. 
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---~A existência do caixa dois só foi confir.mada posterior~ 
mente, _quando a fiscalização voltou à bistribuidora da 

_-Coroa, e que já estava desativada. Foi montado um dos~ 
siê, foi feito um relatório, que foi submetido ao Diretor. 
Nesse intervalo, o Sr. Paim Cunha fez um recolhimento 
espontâneo, junto à Receita F~deral, daqueles do impos­
tÇt_que c_aberia !J.aquelas operações. Com base nesse recow 
lhimento espontâne_o, o processo foi arquivado, mesmo 
porque a Distribuidora já estava desativada. 

~~'o SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Em 
27 de julho de 1982, o Sr. Herman Wagner Wey, Diretor 

' d"a Ã.f~ de_.Me!'_Cado de Capitais, fez um parecer junto à 
·· Diretoria do Banco Central, ou seja, proferiu um voto, 
~t(ue· foi votado por toda a Diretoria do Banco Gcrntral, 

q,o _qual descrevia operaçõeS ·irregulares da Laureano, 
opera-ções irregulares da Coroa, descrevia o empréstimo 
realizado pela Caix.a· Econômica Federal à SNCI- bol­
ding do Grupo Coroa~Brastel, e ex.pressava claramente 
que o objetívo dos empréstimos era com vistas-a facilitar 
a absorção da Laureano pela Coroa. Este veto era justaw 
mente para isentar uma operação de ICO para O Grupo 
Coroa. 

Participou V. S• da preparação desse voto? 

O SR. DEL! BORGES - Não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Esse foi um voto de estrita responsabilidade, mesmo ... 

O SR. DELI BORGES- Obviamente que foi calcado 
num relatório que mandamos. Se não me engano, não te-­
nho certeza dos dados, porque todos os processos reJa~ 
cionados com o Caso Coroa estã_o em poder da Comisw 
são de_ Inquérito. Até teria dificuldade de checar alguns 
_dado~ S~ não me engano, nosso parecer estaria calcado 
na semelhança de um caso arquivado anteriormente, o 
cas.o MULTI, inclusive contrariando parecer nosso e do 
Jurídico. Tenho quase certeza que o nosso parecer foi em 
cima da semelhança com esse caso MULTI, mas o prow 
cesso fiscal foi arquivado com base na Resolução n9 714. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Sr. 
Deli Borges, vou~lhe fazer urua pergunta também de naw 
tur~ pessoal. Acredito que não há uma falta, necessaw 
ríamente, com respeito a este fato, mas é importante 
paia o esclarecimento de tudo o que se passou. 

Se V. ::s• tem um filho que trabalha ou trabalhou com o 
Sr. Assis Paim Cunha, no Grupo Coroa"wBrastel, poderia 
dizer como surgiu? É certo que em alguma ocasião V. S• 
perguntou ao Sr. Assis Paim Cunha se havia alguma 
oportunidade de trabalho no seu grupo? Não vejo isso 
~orno necessariamente de qualquer problema, mas é i.mw 
portante para o esclarecimento de todas as relações, ora 
de amizade, ora do que for, porque há no caso, como V. 
S• jã tem conhecimento, a notícia de que o Sr. Assis Paim 
Cunha, para algumas autoridades, fez pagamentos até 
em espécie. Então, para que fiquem claros, totalmente 
claros. todos os episódios, pergunto a V. S• se ocorreu is~ 
so, em que oportunidade seu filho começou a trabalhar 
no G~upo Coroa~Brastel, em que função, e se - ar eu 
pergunto diretamente - se V. St sentiu, de alguma ma~ 
neira, se o fato de o Sr. ter um filho trabalhando no Gru~ 
p_o_ C~r_oawBrastel fe:z;: com que, porventura, V. S• fosse 
conivente ou não com respeito às operações do Grupo 
CQr_oa~Brastel. Faço esta pergunta atê para que esta Co~ 
miss~a possa_ te~ esclarecimento com reSpeito ao rela~ 
tório da Comissão de Sindicância sobre as_ irregularidaw 
des_, porque o relatório não fala sobre esta questão de V. 
St ter um filho trabalhando no Grupo Coroa~Brastel, 
mas _o relatório credita a V. S• a principal responsabilida· 
de por toda a conivência, a omissão das autoridades'mo­
net~rias sobre: o que se passou no Grupo Coroa~Brastel. 
Então, ao mesmo tempo, peço a V. S• que nos dê o seu 
parecer sobre as conclusões feitas pela Comissão de Sinw 
dicância do Banco Central. 

O SR. DEU BORGES- Em primeiro lugar, isso aí 
foi realmente uma maldade, saiu até da Presidência do 
Banco ..• (Choro) 

O ~ll.. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Talvez V. S._ preferisse fazer uma pausa, para responder 
a esta pergunta com toda a tranqüilidade, porque o objew 
tivO- acredito- da Comissão e deste Parlamentar que 
faz as perguntas ê de que v. s• possa ter a total tranq(liliw 
dade para responder e esclarecer a verdade dos fatos. 
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O SR. DELI BORGES- Isso sãiu em uma reporta~ 
gem na Veja, no mês de julho, de um membro da Presi­
dência do Banco. Inclusive achei um abuso. A própria 
Comissão de Inquérito inSiiluou Q.ue teria havido outras 
negociações, e sugeriu que eu juntasse o meu Imposto de 
Renda, para comprovar. Achei um abuso e não juntei, 
mas trouxe aqui. Aqui estão todas as minhas declarações 
de Imposto de Renda, que entrego à Comissão. 

(Faz entrega de documentos à Comissão;) 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Para esclarecimento, perguntaria a V. S• especificamente 
a ... 

O SR. DEL! BORGES - Estou bem. 
Meu tilho é um garoto, jamais_ cicup"oU ci.rgo nenhum. 

Nem era no Banco, era na Firlanceira. O trabalho dele 
era conferir se o noine da -pesSoa correspondia ao da 
identidade, se o valor que ele declarou, essas propostas 
de financiamento, se os dados pessoais estavam corretos. 
Um garoto de 19 anos. GarihaVa-- acho- salário míni­
mo e meio. E é livre para trabalhar onde quiser. Real­
mente, no cargo, consegui colocação para muitos ariligos 
-para um amigo, para outro amigo~ para outro amigo 
-, menos para meu filho. Menos para meu filho. 

Creio que está respondida a pergunta. 
Foi um crime, mas vou ainda apurar quem foi que deu 

essa declaração a revísta Veja. FOr Uni' crime! -

O SR. EDUARDO MATARAZZQ SUPLICY 
Perdão, mas não ficou tão claro, não compreendi" tão 
bem. O filho de V. Sfllão trabalha no Grupo .. Coroa­
Brastel'"? 

O SR. DELI BORGES- Ele trabalhou, mas ele foi 
que arranjou. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLJCY- Ele 
arranjou o trabalho. E saiu depois do Grupo? Ou traba­
lha lâ? 

O 'SR. DEU BORGES - Saiu. Ganhava um salário 
mínímo e meio, e foi publicado que era Diretor do Ban­
co. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Apreciaria- sõ V. S• pudesse fazer uma avaliação das con­
clusões do relatório da ComisSào de Sindicâflcia do Ban­
co Central que atribui as irregularidades -e- falhas de-fiS­
calização do Banco Central especialmente a V. S•- não 
faz qualquer menção aos MinistrOs Antôilio Delfim Net-­
to e Ernane Galvêas. V. S• considera justo que esta Co-' 
missão de Sindicância tenha -podido chegar a essas con­
clusões sem mencionar a responsabilidade das autorida­
des superiores, uma vez que~ como V. S• confirmou 
aqui, no seu conhecimento- elas de fato participaram ... 

O SR. DELI BORGES-,. Não confirmei. Confirmei o 
que ouvi. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Confirmou. Mas V. Sf. ... 

O SR. DELI BORGES- Realmente nunca tive nem 
contato. Aliás, é outi'ã problema qUe a Fiscalização en­
frenta. É muito mais fácil o empresârio entrar em cOnta­
to com a autoridade, quer do Banco Central, quer a nível 
de Ministro, do_ que o chefe da Fiscalização. O chefe da 
Fiscalização il.unCa -consegue entrar em contato com nin­
guém. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S• conversou alguma vez com o Ministro da Fazenda'? 

O SR. DEL! BORGES - Não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY 
Nunca conversou? 

O SR. DEL! BORGES~ Nã.o .. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY'­
Com o Ministro Ernane Galvêas'? 

O SR. DELI BORGES - Nunca. Só quando ele era 
Presidente do Banco Central. E uma vez só. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- E 
isso foi bem ... 

O SR. DEu BÚRGES-- Foi quando eiC ãssu!niu lá. 
Eti era Chefe de Gabinete do Diretor Leite. Ele mecha­
mou, e -~plicou que estava asSumindo a Presidência. 
Mais uma troca de idéias de quem está tom~ndo posse. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- E 
com o Ministro António Delfin Netto V. S• nunca con· 
versou? 

D SR. DEL! BORGES -Nunca. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Quando v. s• mencionou que ... 

O SR. DEU BORGES- E com o Presidente Lango­
rii _s-p _9uando houve a intervenção ~~ '_'_gor?a". 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Com o Presidente Langoni também V. S• não conversa­
va muito. 

. O SR. DEL! BORGES -Nunca. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY 
Quer dizer, as ordens vinham através do Diretor da Ãrea 
de Mercado d_e Capitais, QUe era" o Diretor a quem V. S• 
reportava. __ 

Talvez seja normal esse tipo de rela.cionamento no pre· 
sente governo, porque ainda hoje de manhã, o Sr. Olavo 
-Setúbal me informava que, conversando com o Professor 
Cárlos Geraldo Langoni, e perguntado sobre se ele_con­
versava algumas vezes com o Presidente da República, 
ele, como um dos principais responsáveis pela nego~ 
ciaçã_a da dívida externa brasileira, relatou~lhe que nun­
ca conversou com o Presidente João Baptista Figue"ire­
do. 

O SR. PEDRO SIMON - (1nterVCnçãõ fora" do mi­
crofone - inaudível) 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Não sei. Talvez tenha cumprimentado, mas nunca con­
ve:rsei com o Presidente Figueiredo. Com o Presidente 
João Baptista Figueiredo nunca conversou assim, segun­
dQ~Iatou ao ex.- Prefeito de São Paulo, Olayo Setúbal. 

O SR. PEDRO SIMON (fora do microfone- inaudí­
vel) 

. .QSR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -No 
presente momento há uma Comissão de Inquérito do 
Banco Central que prossegue o trabalho de apuração das 
irregularidades apontadas pela Comissão de Sindicância. 

Pergunto a V. 5", Sr. Deli Borges, se já teve a oportu­
nidade de depor perante essa Comissão de Inquérito e 
qual o sentimento de V. S• sobre se essa Comissão de In­

, quérito está apurando de maneira imparcial os fatos re-­
lacionados, as irregularidades constatadas com o Grupo 
"Coroa" em suas relações com as instituiÇões oficiais. 

O SR. OELI BORGES- EsPeto que sim. Rearin~.-.. -
te ... 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S• já depôs perante a Comissão de Inquéritô? 

o·Síf. OELI BORGES- Já._Já fiz a defesa. EleS-me 
a_presentar_am ·o ris um o de instrução. TiVe conhe_çimento 
primeiro do trabalho da Comissão de Sindicância, que 
realmente reputo um trabalho sério. Fo; feito realmente 
uril trabalho que lhe foi recomendado: fazer uma sindi­
cância, -levantar indícios. Agora, não posso- -concordar 
que eu seja o único a responder ao inquêrito, com a ale­
gação de_ que sou o único vinculado ao Banco, enquanto 
no- exercício todos têm vinculo com o Banco. Então, to­
dos podem responder ao inquérito. Esse argumento de 
que sou o único a responder ao inquérito, porque sou ·a 
único que tem vínculo com o Banco, acho que não pro­
cede. Acho_ que eles devem responder ao inquérito. Se 
apurada alguma coisa, comunicar às instâncias superio­
res, __ c;onforme _for _neçessário. Mas, tudo bem. Fuj cha­
mado a responder e estou respondendo. Apresentaram­
me o resumo de instrução, fiz a minha defesa, que agora 
está sendo analisada. 

A pergunta que V. Ex• fez, também tenho o mesmo 
desejo, que ela seja imparcial, e acredito que sim. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Es­
tão atê presentes dois membros da Comissão de Inquéri­
to, o Sr. Dilson Fonseca e o Sr. Salomão. 
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E impÕrt"ã.rtte- acredito- até para as conclusões do 
relatório da Comíssã"o de Sindicância, que ainda não 
concluiu os seus trabalhos, pelo menos li em um jornal 
que aguardava, entre outras coisas, o depoimento de V. 
S" aqui no SeTI.ado, então, é da maior importância não fi­
que dúvidas aqui hoje sobre qualquer assunto de rele­
vância, sobre tudo que aconteceu no caso "Coroaw 
Brastel". 

Eu vou ... 

O SR. DEU BORGES- Esto_u mais tranqUilo agora. 
Realmente quiseram insinuar algum envolvimento meu 
nesse caso. Até uma reportagem muito criminosa da re­
vista Veja, onde diz que ... Deu até fotografia do Diretor 
Wey, um humilde apartamento com móveis velho, e tu­
do, e eu com uma casa de Cr$ 150.000.000,00. Não tive­
ram nem a hombridade de pesquisar a origem. E um cri­
minoso. 

Quem pagou a minha casa foi o Banco Central. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Se. 
v. s~ quiser esclarecer com detalhes, por favor. 

O SR. DEU BORGES - f: um financiamento da 
CENTRUF .. Nem pegamos no dinheiro. Endossa~se o 
cheque e eles pagam direto. 

A reportagem da Veja foi criminosa. A Veja não mere­
ce ter um repórter dessa qualidade. 

Atualmente tenho dois imóveis. Todos dois onerados. 
Um, com financiamento do Banco do Brasil; outro, com 
o financiamento do Banco Central. Autorizo, por escri­
to, a Comissão levantar todas as minhas contas ban­
câtias, a-qui ou no esterior. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Sr. 
Deli Borges, é importante esclarecer a esta Comissão que 
também terá oportunidade de ouvir o Sr. Assis Paim Cu­
nha. 

O Sr. Assis Paim Cunha, no seu depoimento feito a 
mim, parte do qual foi divulgado pela imprensa, quase 
todo, ele fala efetivamente que algumas autoridades se 
beneficiaram com operações re~lizadas ou nos negócios 
realizados entre o Grupo Coroa~Brastel e as instituições 
oficiais. Menciona que os próprios Ministros Antônio 
Delfim Netto e Ernane Galvêas, além do Secretârio­
Geral, José FláviO Pêcora, foram beneficiadoscom paga­
mentos, por ex:emplo, feítos a intermediários, feitos a Ex­
pande Consultores Associados, que é uma sucessora da 
Empresa Pécora e Leal Consultores Associados. Diz o 
Sr. Assis Paim Cunha que fez pagamentos, alguns sobro 
contrato, com a Expande, o que confirmou o próprio Sr~ 
Alvaro Armando Leal perante a CPI do Grupo Delfin e 
suas relações com o BNH, até deu conta dos contratos 
realizados entre ambos. 
--0-Sr. Assis Paim Cunha disse que fazia mu"ítãs outros 

pagamentos, além dos referidos nos'contratos, pagamen­
tos por fora, inclusive, mostrou uma relação de cheques 
pagos, por exemplo, no período de novembro de 1981 a 
novembro de 1982, entre cheques e letras de câmbio pa­
gos nominalmente de Assis Paim Cu_nha à Expande,_ no 
valor de 87 milhões de cruzeiros. Um valor parcial pago 
na oportunidade. Muito além do que dizia o contrato de 
prestação de serviços da Coroa-Brastel para a Expande, 
entre as duas empresas. 

Pergunto ao Chefe do Departamento de Fiscalização 
d_o Ban_co Ce_ntral se o Bam;o Central teria condições de 
averiguar com facilidade, uma vez que o Sr. Assis Paim 
Cunha_ disse a relação de cheques, o número dos che­
ques, o nome dos bancos e as datas em que assinou os 
cheques e em que eles foram descontados, se o Banco 
Central poderia com facilidade averiguar a procedência 
do d~sconto desses cheques. 

O SR. DEL! BORGES- Acho que hoje hã. Obvia­
mente, se os cheques foram sacados na boca do caixa, 
não hã. Isso ê do conhecimento de todos, se a pessoa vai 
no caixa do banco e recebe em dinheiro e não sei dentifi­
ca não há realmente como vincular. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO-SUPL!CY -
M~ o chcbque foi noniinal. - -

O SR. DELI BORGES :--Se os cheques foram nomi­
naís ou se houve descuido da outra parte de depositar na 
sua conta ou fazer um pagamento a terceiros, endossan­
do atrás, uma caracterização qualquer, hâ facilidade. 
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O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Sendo o cheque nominal, mesmo descontado na boca do 
caixa, o cheque fica .. _, -

O SR. DEU BORGES -:-:- __ Sçndo nominal, não há 
problema, porque aí a identificação é necessâria. 

O SR. EDUARDO MATôRAZZO_SUPL!CY- En· 
tão, se faz a identificação? 

O SR. DEU BORGES - Faz~se a ideniificação. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- En-
tão, mediante o... -

O SR. DELI BORGES- O úriíCOCãSô C:ffi Que ilãOhâ 
possibilidade é se o cheque for ao portador e ele· for na 
boca do caixa e receber. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- A 
razão desta pergunta ê porque enviei essa relação de che­
ques ao Presidente interino Aureliano Chaves, e o Presi­
dente do Banco Central Affonso Celso Pastare 
informou-me na CPI, há duas semanas, que recebeu to-:. 
dos os documentos que enviei à Presidência, inclusive es­
se. Portanto, a Comissão de inquérito do Banco Central 
que examina o caso tem as condições d~ __ averguar a vera­
cidade desses fatos, no que diz respeito ... 

O SR. DELI BORGES- A minha pessoa! 

O SR. EDUARDO MATARRAW SUPL!CY 
Não, estou falando ... 

O SR. DELI BORGES~ Veja bem, a Comissão de 
Inquérito fOi "instaurada só contra niim. Eles não têm por 
que averiguar contra as outras peSsoàs. Eles podem ave­
riguar se estou lã. Isto sim. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Acredito ser uma responsabilidade da Comissão de In­
quérito - e dois membros estão aquf prestes - tendo 
conhecimento de fraudes, de crimes que não se referem a 
v. s~. de levar a efeito isso iffiediatamen_te. 

O SR. DEL! BORGES -:Acredito que não teria. 
Acredito ~ que o Presidente poderia nomear outra Co­
missão, ou até a mesma. O cãS'o específico dessa Comis­
são de inquérito é com relação à minha pessoa. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Ao 
investigador o que aconteceu com o Caso Coroa-B_Iastel 
ou mesmo sobre a sua pessoa, é da responsabilidade de­
les, até como cidadãos, comunicar ao Presidente do_Ban­
co Central lá fatos graves que souberam e _que precisam 
ser averiguados. 

O SR. DELI BORGES- Se me permite, no caso V. 
Ex• disse que o Presidente Aureliano Chaves epcami­
nhou ao Presidente Pastore a relação. Então, acho que 
caberia ao presidente Pastore ou pedir a Comissão ou 
nomear outra Comiss_ã_Q_ para isto. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- En· 
tão, acho que isto deve ser feito. 

Aliás, Si": Presidente, hoje à tarde estou encaminhando 
ao Proc:u_r_aJ!Qr-_Geral da República um relato de todos 
fatos de que tenho conhecimento até o presente, sobre 
dos quais ainda não se sabe tudo, esta Comissão estâ 
averiguado_ outros fatos, que-será importante-serem fe'v6-. 
lados. Dos fatos dos quais já sabemos, a obrigação hoje 
do Procurador-Geral da República é promover a investi­
gação, em muito maior prOfundidade do que nós mes­
mos, como parlamentares, às vezes possamos fazer, ou 
acelerar ou ajudar a investíg'llÇão desta CPI. O Minís­
têrio Público pode colaborar assim _como-O Tribunal de 
Contas da. União, com os trabalhos desta CPI. 

Por isso que estou dand_o conh~cimento ao 
Procurador-Geral da República de muitos fatos que jâ 
são do conhecimento do público e comprovados por do­
cumentos. 

Agradeço a oportunidade. São estas as questões que 
tinha até agora. Apenas concluir um pensamento: o Sr. 
Assis Paim Cunha, pelo menos no seu d~poiniento, rião 
faz acusações a V, S•, de que o Sr. teria recebido benefí­
cios pessoas _da parte dele. Não. 

Estranho um pouco que o Banco Central esteja con~ 
centrado a sua atenção apenas sobre a pessoa de V. S•, 
porque, claramente, hã muitas pessoas responsáveis. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. DELI BORGES - Nobre Deputado, eu não 
estranharia, porque no Caso Vale que pega foi um colega 
meu~--

0 SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- No 
Caso Vale do Rio Doce? Sobre o caso Coroa-Braste_l, 
concluí as minhas perguntas. Terei depois mais uma per­
gunta, mas sobre outro assunto, de irregularidade finan­
ceira. 

Obrigado pela oportunidade. 

_Q SR. PRESIDENTE (José Fr118elli)- Agradeço a 
V. Ex~. porque fez realmente uma série de indagações, 
que se evidenciam da maior importância. Muito obriga­
do a V. Ex~ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, em primei­
ro lugar, minhas escusas.. Não me foi posSível chegar na 
hora aprazada. Não sei, por causa disso, se algumas das 
perguntas que vou formular jâ_ não tenham sido respon­
didas anteriormentç;. Neste caso, peço que sejam consi­
deradas prejudicadas. 

Dado o adiantado_ da hora, em vez de fazer uma expo­
sição mais longa, vou procurar ser o mais sintético na 
formulação destas perguntas. 

Numa entrevista que foi concedida_à imprensa, o Sr. 
Assis Paim Cunha declarou que cobria cheques da Cor­
retora Laureano a pedido das autoridades, e que V. S• 
_seria contiârio, e que o acompanhou, inclusive, até o Ga­
binete do Sr. CariO~ LangOní, Presídente do Banco Cen-
tial. - - -

Qual é a sua versão sobre «Sta informação? 

O SR. DELl BO_RGES- Esta foi qm_a da._s primeiras 
perguntas, e realmente confirmei. ---

0 SR. PRESIDENTE (JoséFr~gelli)- Se V. Ex• me 
permite, o Depoente esclareceu minucioSainente a per­
gunta feita pelo Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy. 

O SR. PEDRO SIMON- O Sr. Assis Paim tem de· 
clarado também que a Corretora Laureano era uma em­
presa quebrada e que o Banco Central tinha conheci­
mento disto através de relatório fornecido pela Fiscali-
zação. · 

v. s• já confirmou? 

O SR, DEU BORGES - O assunto também foi 
abordado. Realmente procede. 

O SR. PEDRO SIMON - Fo.i instaurado processo 
administrativo? 

OSR. DELI BORGES- Foi. 

O SR. PEDRO SIMON - Por que, então, a Fiscali­
zação não se manifestou contrária à compra da Correto­
ra Laureano pelo Grupo Coroa-Brastel? 

O SR. DELI BORGES- Já foi_dito. ~que a Fiscali­
_zação não se manifesta, nunca foi chamada a se manifes­
tar nessas operações. 

O SR. PEDRO SIMON- V. s~ tem o conhecimento 
de outras transações desse gênero? 

O SR. DELI BORGES - Tenho. 

O SR. PEDRO SIMON - Tem conhecimento? Pode 
dizer'? 

O SR. DELI BORGES_- O problema de dizer ... se­
ria, vamos dizer assim, um problema de mercado, por­
que, na medida em que cito o nome de uma dessas em­
presas, está arriscando eu criar um problema de merca­
do. Obviamente que estou aqui à disposição da Cornis-

- são. Se a Comissão se responsabiliza ... 

_O SR. PEDRO SIMON- Acho que-sim. Esta é-uma: 
Comissão de In(ruéfho que... - -~- -

O_SR. DELI BORGES- Ou se V. Ex•s desejarem, 
também posso fazer depois; em signo, Para a própria Co­
missão. Na verdade, na hora em que eu citar uma insti­
tuição viva como tipo de operação dessas, estâ arriscado 
haver um problema para ela depois. 

O SR. PRESIDENTE (José Fr;:J.g-elli)- NObre Sena­
dor Pedro_Simon, se s~ corre este 'risc_o, para evitar C:ón-­
s_e_qüêncías que realmente possam ser danosa, podería­
mos fazer uma reunião sigilosa. 
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O SR. DELI BORGES - Mas a_ pergunta iniciaL. 

O SR. PEDRO SIMON- Seria interessante, Sr. Pre­
sidente. 

O SR. DEU BORGES - ... a que essas operações ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fr~gelli)- Estamos aqui 
adstritQS, me parece, ao Caso Coroa-Brastel. Aí seria, 
talvez, um desdobramento. 

Poderíamos fazer, se V. Ex~ o requerer, uma audiên­
cia, uma reunião sigilosa, e esse sigilo ficaria, então, sob 
a responsabilidade da Comissão. 

O SR. PEDRO SIMON - Correto. 
Segundo declarações do Sr. Paim Cunha, para assumir 

a Corretora Laureano, além de ajuda financeira lhes se­
riam con-cedidas outras facilidades: liberaçã·o de limites 
de contingenciamento, ausência de fiscalização, isenção 
de pagamento de IOF. 

Participou V. S• dessa combinação? 

O SR. DEU BORGES - De jeito nenhum. Jamais 
participei dessa negociação-e de negociação nenhuma. 

O SR. PEDRO SIMON -Onde foi feita essa combi­
nação? 

O SR. DEL! BORGES - Como? 

O SR. PEDRO SIMON- Onde foi feita? Quem par­
ticipOu dessa negociação? 

O SR. DELI BORGES- Segundo as declaraçõC:s do 
Sr. Paim Cunha, essas tratativas foram feitas com os Di­
retores do Banco Central. Com aval das autoridades. 

O SR. PEDRO SIMON - Li nos jornais que V. S• 
disse que não tinha conhecimento, mas consta que a Fis­
calização foi suspensa duas vezes das empresas do Gru­
po Coroa-Brastel. Poderia explicar melhor esse episódio? 

O SR. DEU BORGES - Realmente, em maio de 82 
o Sr. Paim Cunha fez um expediente, alegando que esta­
va realizando umas alterações na área administrativa do 
Grupo e que ele precisaria de um ,tempo para se adequar, 
para que a Fiscalização pudesse entrar, mesmo porque a 
Fi~calização, Se chegar lã e encontrar tudo tumultuado, 
não tem como fiscalizar. Nesse expediente, realmente lhe 
foi concedido um prazo de 90 dias para que se aparelhas­
se, se reestruturasse. Depois desses 90 dias a Fiscalização 
voltou lâ. Voltou, localizou o Caixa 2, montOu um. dos­
siê, fez um processo e o submeteu ao Diretor de Fiscali­
zação. 

O SR. PEDRO SIMON - Também o limite de con­
tingenciamento não foi observado no caso da "Coroa". 
Quem foi o responsável? 

O SR. DELI BORGES- Realmente o limite de con­
tingenciamento não foi observado. A primeira concessão 
de limites para a "Coroa", foi no final de 80. Concessão 
desse liffiite foi dada diretamente pela Diretoria. Nor­
malmente esses processos teriam que passar pelo meu 
Departamento. Quem examina a viabilidade dessa con­
cessão ou não é o Departamento. Obviamente que ele 
não decide. Ele examina a viabilidade, a possibilidade de 
se conceder o limite ou não. No caso do final de 80-
não sei .!ie foí em novembro ou dezembro de 80 - realM 
mente houve a concessão de um limite-extra para a Co­
roa, ·dado diretamente pela Diretoria. Em 81 foi dado 
novamente um limite-extra, af jâ até com um estudo do 
Departamento. 

Essas concessões em Sl foram normais, quer dizer, 
não foi só à Coroa. Outras empresas tambêm obtiveram, 
Embora isso ai contrariasse a política implantada pelo 
Ministro, que era de contingenciamento de crêdito. 

O SR. PEDRO SIMON- Normais que V.S•se refere 
é que eram repetidos, não que fossem normais. 

O SR. DEU BORGES- Eram mais empresas, ou­
tras empresas. 

O SR. PEDRO SIMON- No caso.de:pagamento de 
IOF, o processo da Coroa foi arquivado. 

Como V. S• explica esse arquivamento? 

O SR. DELI BORGES - Inclusive, já abordamos 
este assunto aqui. Realmente o processo foi arquivado. 
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O SR. PEDRO SIMON - ~ normar esse arquiva­
mento? 

O SR. DEL! BORGES- Não. Primeiro, que 0 Ban':' 
co Central não pode legislar effi matéria tributária. Ca~· . 
beria aí, no caso, submeter um recurso ao Segundo Con­
selho de Contribuinte. Na verdade, o processo foi arqui­
vado por reunião de Diretoria. 

O SR. PEDRO SIMON- V. S• jâ esclareceu qual a 
participação sua no epis-ódiO- âa COncessão da assistênda 
financeira aõ Grupci -Coroa? 

O SR. DELI BORGES- Nenhuma. Participação ne­
nhuma. Na verdade, eu estava em casa naquela noite, 
quando recebi um telefonema de um colega do Banco, 
Iran Cerqueira Lima, chefe do DEMEC; dizendo que es­
tava com um problema e que o Sr. Paim estava lá no Ga­
binete dele, porque não tinha zerado a sua posição no 
open. Falei que o problema não era da nossa área, era da 
ârea do DEBAN. Ele disse que teria tentado entrar em 
contato com o Sr. Xavantes, que é o chefe do DEBAN, 
mas não conseguiu.- POi' isso -ê que estava me ligando, 
porque sou vizinho do Xavantes, era vizinho do Xavan~ 
tes, na mesma prumada, morava no apartamento de ci­
ma. Então, mandei que ele aguardasse que ia tentar loca­
lizar o Xavantes. Consegui localizar o Sr. XaVantes, bati 
na casa dele, a filha disse que ele estava na Casa de Saú~ 
de, porque o filho dele tinha feito uma cirurgia, Fui, ep.­
tão, atrás do Xavantes, e com o Sr. Xavantes fomos lá 
para o Gabinete do Sr. Iran. Os três, então, fizemOs uma 
reunião com o Sr. PaíiD-Curih<i: Foí quiirido, então, lhe 
foi dada a assistência financeira. 

Meu depoimento, inclusive, foi todo ele confirmado 
pelo Sr. Iran. 

O SR. PEDRO SIMON- A~ informações são de que.-. 
as dificuldades financeiras do Sr. Paim eram da ordem 
de 15 bilhões. 

O SR. DELI BORGES- Ele tinha zerado a posição 
naquela noite em 15 bi. 

O SR. PEDRO SIMON - Porque ele recebeu um 
auxflio, então, assistência de 30 bi? 

O SR. DEU BORGES - Nisse dia, não recebeu de 
30, foi de 25. Mas ele não havia zerado a posição em 15 
bi. Ele recebeu 25 e mais tarde, diiis depoiS, recebeu mais 
S. 

O SR. PEDRO S!MON - Por quê? 

O SR. DELI BORGES- Aí, realmente, a pergunta 
caberia mais à área bancária. 

O SR. PEDRO SIMON- A fiscalização não é ouvi~ 
da nesses casos? 

O SR. DEL! BORGES - Não. Em hipótese alguma. 
-Mesmo porque é um problema político. Aquilo ali é iine­

diato: ou dá ou não dá. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas não deveria ser ouvi­
da a Fiscalização? 

SR. DEU BORGES- Se fosse o caso de ouvir, teríâ­
mos que abrir todo um procedifi1ento de fiscalizaÇão e-­
auditoria nas empresas todas do Grupo, para poder le­
vantar a situação. Talvez fosse tarde. 

SR. PEDRO SIMON - O Sr. Paiffi declarou que o 
balanço da Coroa foi manipulado com a autorizaçãO do 

- Banco Central. 

SR: DEU BORGES- Se V. Ex• quiser; Seriador, re­
pito, mas o assunto já foi abordado aqui também, jâ foi 
até esclarecido. Se V. Ex• quiser eu ... 

SR. PEDRO SIMON -Não. Obterei acesso ~os au­
tos depois. 

SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Permite-me, Senador Pedro Simonl 

----SR. ~PEDRO SIMON ~Pois não. 

SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Com 
respeito à pergunta anterior, seria intere_ssante aprofun­
darmos no terreno. 

V. S• está nos dizendo que em 30 de maio de 1983; as 
autoridades monetârias que se reuniram com o_Sr. Assis 
Paim Cunha, no Palácio do Planalto - agora vou dar 
qooa.infOrroação complementar-, em 30 de maio de 83, 
o Sr. Álvaro Armando Leal levou o Sr. Assis Paim Cu­
nha para con~ersar com as autoridades no Palácio do 
Planalto, e, lá ambos se encontraram com os Ministros 
Antônio Delfim Netto, Emane Gã.lvêas, com o Presiden­
te do Banco Central Carlos Geraldo Langoni, com o 
Secretário-Geral da SEPLAN Josê Flávio PéCo"ra, e com 
o Sr. Antônio Chagas Meireles. Nesta reunião o Minis­
tro Antônio Delfim Netto decidiu liberar 25 bilhões de 
cruzeiros para o Grupo Coroa. São 25 bilhões de cruzei­
ros, isso em 30 de maio. Dia 31 os recursos foram injeta­
dos pelo BanC_o_ Central no Grupo Coroa BraStel. -MenOs 
de um mêS depois, dia2l de junho, mais 5 bilhões decru-
zefros. -

1:. importante o esclarecimento que V. S• nos dá, que o 
Departamento de Fiscalização não foi consultado, uma 
vez que o Departamento_ de Fiscalização sabia da si­
tuação ou pelo menos sabia de muito- V. S• está dizen­
do que precisaria atê de um estudo mais aprofundado 
sobre o conjunto das êmpresas- mas V. S•, como chefe 
do Departamento de Físcalização, naquele dia, então, 
não- foi consultado? 

SR. DELI BORGES - Naquela noite, lembro, o 
problema foi gerado na Corretora dei Grupo. A Correto­
ra do Grupo sempre teve uma saúde boa. Realmente foi 
feita uma pergunta verbal, pelo chefe do DEBAN, como 
é que estava a Corretora em termos de fiscalização -
isto consta até do meu depoimento. 

SR. EDUARDO MATÀRAZZO SUPLICY- Foi 
feita a v. s•'! 

-SR. DEU BORGES - Foi. Falei: não tenho o rela­
tório em mãos, mas, encerrou-se agora uma fiscalização 
lá coisa de menos de um mês. A notícia _que o fiscaliza­
d~r me deu, já pelo telefone, é que não encóntrou nenhu-­
ma anormalidade lã que pusesse em risco a empresa, a 
Corretora, que foi quem apresentou O problema e quem 
é habiltiada na 366. Realmente esse relatório, confirma­
do, foi entregue na mão do Sr. Xavantes depois. 

SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Com 
_ respeitO à Financeira Coroa; que foi que absorveu_ os re­

cursos, ... 

SR. DEL! BORGES- Não. 

SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- ... não 
foi feita a pergunta? 

-SR. DEU BORGES- Não se tratava da Fínã.n-ceira. 

SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Mas 
foi quem recebeu os recursos. 

O SR..DEÜ BORGES- :É porque a 374nãopermite 
que se dê assistência financeira a corretoras e distribui­
doras. Só visa instituições financeiras. ·o nosso Jurídico 
já se manifestou contrário- a que considerem corretoras e 
distribuid_oras como instituição finã:itceiri. :êntão, teria 
que ser fe"ita- uma operação, ou através do Banco, ou 
através da financeira. 

O SR.EDUARDOMATARAZZOSUPLTCY- En­
tão; as autoridades não pe~guntaram a V. S•, que era 
quem dispunha de informações, sobre a situação da Fi­
nanceira Coroa'? 

O SR. DELI BORGES -Não, nãá perguntaram." E 
se pei'glinlassetn, eu tambénl !tão-ia te{ á-elemento na ho­

- r a. Aquilo pegou a todos de surpresa. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Precisaria pfeparar melhor. 

O SR. DELI BORGES- Precisaria preparar. E, se 
perguntassem, iria considerar rriá f"e, porque nunca per­

-guntaram. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- F. 
interessante para hlformação da Comissão: essas Cartas 
aqui, até pediria que fossem distribuídas à imprensa, 
porque será a primeira vez que serão divulgadas à im­
prensa. 
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Ao longo do ano de 1982, o Sr. Assis Paim Cunha foi 
solicitado a adquirir a Metalúrgica Castor, do co·sogro­
do Presidente Figueiredo, Osório Paes Lopes da Costa, e 
também do Sr. Castor de Andrade. Foi-lhe dito, então, 
que, caso" ·concoi-disse corri a aquisição dessa empresa, 
que estava para falir, na qual ele teria que injetar cerca 
áe 400 iriílhões de cruzeiros - na verdade, acabou inje­
tando 1 bilhão e I 00 milhões de cruzeiros - ele teria 
uma contrapartida. Essa contrapartida poderia ser, por 
exemplo, um rim préstimo jUnto ao Banco do Brasil ou, 
pelo menos, a liberação de empréstimo que a própria 
Metalúrgica tinha pendente junto ao Banco do Brasil. 
Aqui estão os documentos que mostram como ele solici­
tou esSes reCuf-sOSjtiõto ao Banco do Brasil. No dia 9 de 
março de 1982, solicitou 10 milbões de dólares, na forma 
prevista na Resolução n~' 63, destinados ao reforço de ca­
pital de movimento. No dia 10 de agosto de 1982, faz 
nova solicitação, voltando à presença, para sugerir seja 
reexaminada a possibilidade da concessão da operação 
prevista, lastreada pelos recursos do Programa de For­
mação do Patrimônio do Servidor Público_- PASEP, 
acrescentando mais que pretendemos um prazo bem 
elástico com um período de carência o maior possível. 
Declara.rno·nos conhecedores das normas que discipli­
nam a liberação de recursos do PASEP administrados­
por esse Banco, inclusive no que se refere à Correção mo­
netária. Apresentaremos a documentação necessária e 
assinaremos o contr-ato no prazo que for marcado, con­
cordando com o pagamento da comissão de compromis­
so de 3% ao ano sobre o valor de crédito pelo tempo que 
decorrer, de.sde a comunicação de seu deferimento. Re­
cebido pelo Banco do Brasil em 11 de agosto." No dia 20 
de agosto, ele sugere "que seja examinada a possíbtlida~ 
de de nos conceder empréstimo de 2 bilhões de cruzeiros, 
numa operação do PASEP" - quer dizer, para usar os 
recursos do PASEP não poderia, então, ser a Operação 
63, em dólares não é recurso do PASEP. Então, ele muda 
para ser operação I O bilhões de cruzeiros -- 2 bilhões de 
cruzeirOs, em recursos do PASEP, que seriam injetados, 
então, pelo Bancá dei" Brasit"no grupo Coroa-Brastel. Até 
aqui nada havia sido liberado. Em 22 de outubro jâ foi a 
época em que ele havia assinado o instrumento particu­
lar de compra e venda com os Srs. Osório Paes Lopes da 
Costa, também com a interveniência do Sr. Castor de 
Andrade, adquirindo, então, a Metalúrgica Castor. Aí 
ele faz referência à Metalúrgica Castor. Ele volta nova· 
-mente à presença "solicitando reconsideração da negati­
va acima, visto nos julgarmos aptos a preencher to_das as 
formalidades necessárias ao sucesso das operações que 
propomos. O pleito que ora reiteramos como alternati­
va, sugerimos seja aplicado na liqüidação _de débitos e 
encargos vencidos junto a esse Banco das firmas: Meta­
lúrgica Castor Indústria e Comércio, Frelgen Frigorffico 
Indústria Frosern Met., S/ A Araguari Comércio- e In­
dústria. Assumiremos as responsabilidades das dívidas 
.mencionadas e a diferença para ser utilizada". Fala aqui 
de garantias, Novamente no dia 31 de janeiro de 1983, 
fala a respeito_ 4_~te __ assunto. 

Na semana passada fui conversar com o Sr. Arnaldo 
Fãbrigas, Superintendente de Operações do Banco Cen­
tral d()_ Brasil no Rio de Janeiro, que confirmou o seguin­
te: "de fato, o Sr. Assis Paim Cunha em 1982 foi ao seu 
Gabinete, de lá telefonou para o Ministro-Interino, en­
tão, José Flávio Pécora, a quem falou sobre as instruções 
combinadas - isto é, que ele poderia obter os recursos 
da Banco do Brasíl por ter adquirido a Metalúrgica Cas­
tor; passou ·o telefone, na sua frente para o Sr. Arnaldo 
Fábrigas, e o Sr. Arnaldo Fábrigas ouviu, então, ins­
truções para acolher a solicitaÇão de empréstimo do Sr. 
Assis Paim Cunha, e deu instruções p"ara que ele ingres­
sasse com pedido junto ao Sr. Narciso Fernandes Bolsas 
Júnior, Gerente d_o Banco do Brasil no Rio de Janeiro, e 
ele assim o fez". __ 

Aqui estão os documentos de entrada de solicitação de 
pedido. 

Agora, o que é interessante, o Banco do Brasil, tendo 
exámirtado com o maior cuidado, como é da sua tra­
dição e costume, a situação do grupo Coroa-Brastel, aca­
bou não liberando esses recursos. 

Então, a pergunta que é necessário fazer, não ao Sr. 
Deli Borges, mas aos Ministros de Estado que têm pro­
curado fugir a'o queStíonamento, e por isso entendo im~ 
portante que os Ministros venham aqui o quanto antes, 
nesta comissão, esclarecer o assunto: como foi possível 
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ao Banco _do Brasil, com cuidado, negar a liberâção de 
10 bilhões de cruzeiros ao GruPo Coroa-Brastel e, numa 
noite, graças à vara-de--condão do Sr. Alv_aro Armando 
Leal, ex-sócio- se é que é ex- do Sr. José Flávio Pêco­
ra na Pécora e Leal, proprietário da. Expande, onde tra­
balham dois filhos do Sr. JQsé Flavio Pf;cora- Ricardo 
e Arthur, um médico, outro, engenheiro, confofme foi 
explicado nesta Comissão mesma pelo Sr. AlvarQ Ar­
mando_ Leal; que poder tem essa vara-de-condão para, 
numa noite, liberar recursos negados pelo Banco do Bra­
sil durante meses, e sabendo a Fiscalíz_ação do Banco 
Central que a Coroa, que nela já havia sido dete!=_tado 
uma vez caixa dois, jâ haviam detec~adQS diversos 
problemas, problemas que advinham desde o tempo -da 
Corretora Laureano, porque não poderiam, do dia para 
a noite, os problemas da Corretora Laureano, que mos­
travam a necessidade da sua intervenção e da inabili­
tação de seus diretores, serem sanados pelo Sr, Assis 
Paim Cunha. E interessante que, como resultado da ope­
ração de compra da Corretora Laureano pelo Grupo 
Coroa-Brastel, pela Financeira Coroa, o Sr. Roberto 
Laureano não apenas deixou de ser punido, mas fOi dito 
ao Sr. Assis Paim Cunha que era necessârió fazer com 
que o Sr. Roberto Laureano não saísse de mãos abanan­
do, e a ele foram pagos 50 milhões de cruzeiros, como 
pagamento pela venda da Corretora Laureano, que de-
via essa quantia extraordinária. · . 

São fatos, Srs. Membros desta Comissão, que preci· 
sam ser esclarecidos pelos Ministros de Estado. 

Entrego, e pediria tãmbêm' que se distribufssem à im­
prensa essas cartas aqui, e me devolvessem cópia das 
mesmas. 

O SR. PE_D_RO SIMON - Recebi uma denúncia de 
que os créditosjurüo à Coroa-Financeira Somente são li­
berados m®.iante o pagamento de comissão. 

O SR. DELI BORGES- Senador, fica difícil, muito 
dificil ter-se que falar sem se ter uma prova na mão. Na 
realidade isso corre dentro do Banco e dentro do merca~ 
do, porque várias empresas mahtiri.ham negócios com o 
Grupo Coroa e muitos créditos legítimos ficaram presos 
lá para posterior verificação - i_sso ~lógíco, é óbvio -
como c~sõ~<k_ crédito, esses tipos de operação. Eu 
também teria. tiao conhecimentg desse fato, mas não te­
nho nenhuma comprovação, nenhuma prOvá~ nada; na­
da, que levasse a afirmã-lo, mas tenho conhecimento. 

O SR. PEDRO SIMON - E da existência de uma 
multinacional, que tinha, inclusive, uma aplicaÇãO enor· 
me no over junto ao Banco de Crédito Comercial, e 
transformou esses créditos em depósitos à vísta? O que 
v. s• tem a dizer? 

O SR. DELI BORGES- A mesma situação da per­
gunta anterior. Realmente isso também surgiu, mas só 
mesmo uma auditoria, só se pedindo uma auditoria para 
verificar a legitimidade da operação ou não. f:: possível 
verificar-se. 

O SR. PEDRO SJMON - Isso não traz um grande 
prejuízo aos demai!! investido.r_es?._ 

O SR. DELI BORGES- Traz. se ele recebeu indevi­
damente crédito junto ao OrU.pO, os outros investidores 
têm prejUízo. - -

O SR,PED_RO SIMON-E corno é que se pode fazer 
essa apuração. 

O SR. DELI BORGES- Uma auditoria. Se se fizer 
uma auditoria, dã para apurar. · 

O SR. PEDRO SIMON -Também fiquei Conhecen­
do que uma empresa em Belo Horizonte foi beneficiàda 
a transformar uma Compra de títulos Coroa, entregue 
em consignação, providenciando depois a sua- devo­
lução. 

O SR. DELI BORGES- Está no mesmo caso do Fri­
gorífico, Essa operação é também facilmente ideÕtificã­
vel atravês de uma auditoria. 

O SR. PEDRO SIMON - 10 só querer? 

O SR. DEL! BORGES- E sA querer. 

O SR. PEDRO SIMON- O;lr. Paim Cunha decla­
rou que os ativos da Rio-Financeira foram entregues à 
coroa sem(lü.ãlquer ônus, ou seja, de graça. 
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O SR. DELI BORGES- f:, Eu li tambêm isso no jor­
nal. Também é facilmente comprovável através da audi­
toriª. Dev~ haver um dossiê completo lá sobre a ope­
raçãQ, dentro do Banco Central. ~só verificar- se os ati­
vos realmente passaram para o Sr. Paim Cunha e como 
passaram. Se houve algum pagamento, se não houve. 

O SR. PEDRO SIMON- Se tomou conhecimento de 
que, no depoimento- piesta-dÕ à ConiíSsào de Sindi.cân­
cia, V. S•teria ouvido do Diretqr Wey_~ a afirmativa de 
que o Ministro queria que o Sr. Assis Paim adquirisse a 
Delfin. 

o SR. ~-DEI.: I BÓRGES --R~almentec isto ·;;o-nsta no 
meu depoimento. Achei ate estranho, porque isso ai foi, 
talvez, no dia em que estaria levando a informação de 
que não havia mais jeito, teria que intervir nO Grupo". 
Quando entrei no Gabinete, ele me interpelou: e o Gru­
po Coroa? Levei até um susto, porque não ainda tinha 
dado notícia nenhuma. Falei o que tem o GruPo Coroa? 
Ele respondeu-me: O Ministro acabou de me ligar, que 
ele tem que comprar a Delfin. 

O SR. PEDRO SIMON --Que Ministro é esse? 

O SR. DEU BORGES- Não saberia dizer. Só mes­
mo o Diretor Wey poderia dizCr: Ou vi do Díretor. Ele é 
que ouviu do Ministro. 

O SR. PEDRO SIMON - V. S• não pode dizer o 
nome do Ministro? 

O SR. DELI BORGES- Não, porque eu poderia es­
tar c_ometendo urna leviandade, porque eu não falei com 
o Ministro. -

O SR. PEDRO SIMON - Esse diretO; S~ ref6riu a 
qual Ministro? Ele, diretor. 

O SR. DELI BORGES- Não me lembro se se teria 
referido, Senad_or. Ele deve vir depor aqui: 

O SR. PEDRO SIMON- V. s~ acha que o Diretor 
Wey beneficiava o Grupo Coroa deliberadamente, como 
parte do acordo para a aquisição da Coroa,Laureano? 

O SR. DELI BORGES- Sinceramente, não acredito. 
Acredito mais que fosse em decorrência de uma política 
que ele implantou na Fiscalização, Pelos próprios docu­
mentos que ajuntei na Comissão de ~indicãncia, ficou 
demonstrado que a fiscalização foi sofrendo um proces-­
so de desgaste ao longo destes anos._ As suas competên­
cias foram cassadas, tudo em favor de uma filosofia que 
ele quis implantar, e que achava que era justa. Eu não 
achava, eu discordava, Mas ele era o Diretor. O proble­
ma é dele. Então, como era feito oficialme:nte, através de 
expediente, através de reuniões de Diretoria, através de 
votos, eu tinha mais era que obedecer. Mas não acredito 
que ele quisesse beneficiar uma· empresa detenninãda­
"A", "B" ou "C". Acredito que ele defendesse a poHtica 
dele de fiscalização. 

O SR. PEDRO SIMON- O processo ou pagamento 
de IOF, segundo estou informado, foi arquivado com 
base na R~olução n9 714 do Banco_ Centra~._ t exata~ 

O SR. DEL! BORGES - Foi. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas- parece que a ope­
ração em questão foi realizada em maio ou junho de 
1981. 

O SR. DELI BORGES -Essa opçração, que levanta· 
mos o imposto, e sugerimos a_notificação, foijustamente 
os recursos que ele teve que repassar para a Corretora ou 
para a Distribuidora, através da Financeira, para adquiR 
rir a Laureano. Essa operação foi no inicio de 1981. 
Quando ,ele adquiriu a Laureano. 

O SR. PEDRO SIMON - E a resolução era de de­
zembro de 1981. Como é que explic~ i~o? 

O SR. DEL! BORGES - É. A resolução é de de­
zembro de 1981. 

O SR. PEDRO SIMON - Como é que, baseada em 
uma resolução de dezembro, a operação ê feita em -màio 
do mesmo ano? 

O SR. DEU BORGES- Aí, realmente, o Dire_tor te· 
ria que explicar, - -
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O SR. PEDRO SIMON- O Banco Centralpodele­
gishir- sobre matéria tributária? 

O SR. DEL! JlORGES - N~o, em hipótese nenhu­
ma. 

O SR~ PEDRO SIMON -Então, a resolução é in­
cónstitl.iCionaL 

O SR. DEU BORGES- Isso, inclusive, foi motivo 
de um trabalho da Fiscalização e do Jurídico. Todos os 
dois criticaram violentamente a edição de 714, que nem o 
Conselho Monetário pode legislar em matéria tributâria. 

O SR. PEDRO SIMON - Existem outros casos de 
arquivamento de processos fiscais? 

O SR. DEL! BORGES - Existem. 

O SR. PEDRO SIMON - Dâ para citâ-los? 

O SR. DEU BORGES- Eu pediria, se fosse o ca$o, 
se fosse necessário, citá-los também reser~adamente, 
porque posso trazer problemas para as empresas. 

O SR. PEDRO SIMON -A Resolução n9 714 teria 
tido, então, a finalidade de conceder anistia ilegal de IOF 
às instituições financeiras'? Quais as operações que se­
riam beneficiadas? Qual a opinião do setor técnico sobre 
este assunto? 

O SR. DELI BORGES- As operações beneficiadas, 
no caso da 714, foram o caixa único e: a cessão de crédito, 
Esta até que resolveu. Embora não seja, do no:;so ponto 
de vista legal, a resolução, mas ela chegou a resolver o 
problema da cessã.o de crédito, que era um problema que 
incomodava no mercado. Com relação ao caixa único, 
não. Com relação ao caixa único, sempre o combatemos. 
Não pela sua utilização, porque realmente ele é uma faci­
lidade operacionaL Um grupo, com diversas empresas, 
se ele pode utilizar só um caixa, fica muito melhor para 
ele pagar e receber através desse caixa. Isso não contesta­
mos. Queríamos era tributar quando uma dessas empre­
sas ficasse devedora, porque aí cabe o tributo, porque es­
tá havendo um financiamento, um empréstimo. Então, 
tributávamos esses saldos devedores. Essa resolução 
realmente regularizou o caixa dnico, que condenávamos. 

O SR_. PEDRO SIMON- Era muito grande o núme­
ro de _processos fiscaís instaurados? 

O SR. DEL! BORGES-- Muito grande, Muito gran-
de. - _ 

O SR. PEDRO SIMON -Se o Sr. está proibido de 
cobrar o IOF, já que o Diretor cassou a sua competên­
cia, como se realizava a fiscalização? 

O SR. DEL! BORGES - Levantávamos os proble­
mas e mandávamos para a Diretoria. 

O SR. PEDRO SIMON- Não houve casos em_ que o 
tributo foi atingido pelo prazo decadencial? 

O SR. DELI BORGES- Houve. Houve uns quatro 
ou cinco casos que foram atingidos pelo prazo decaden­
cial. 

O SR. PEDRO SIMON- ~exato que, pela atual le­
gislação o CMM não poderia fixar alíquotas com base 
de cálculo, principalmente aliquota zero? Os setores téc­
niCos do Banco chegaram a alertar a Superior Adminis­
tração para este fato? 

O SR. DELI BORGES - Realmente alertei a Supe­
rior Administração para este fato, inclusive fiz urit traba­
lho neste sentido, em que estávamos alertando a Supe­
rior Administração sobre fixação de alíquotas para as 
operações de crédito direto ao usuário final. Isso foi subR 
metido ao Diretor em 26 de abril de 1982, mas, em l'~-ll-
83, um funcionário do Gabinete devolveu, dizendo que o 
assunto era superado. úbvio, mas de um ano, o assunto 
jâ estaria superado. Poderia passar à mão de V. Exf.s. 

O SR. PEDRO SIMON - O assunto estaria supera­
do? 

O SR. DELI BORGES-~- Pelo menos consta aqui 
do bilhete que o assunto estaria superado. 

O SR. PEDRO SIMON - Bilhete de quem? 
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O SR. DEU BORGES- De um funcionârio do Ga­
binete. Ele foi submetido em 26 de abril de 1982 e me foi 
devolvido em 19 de novembro de 1983. 

O SR. PEDRO SIMON- Segundo estou informado, 
para beneficiar determinado grupo, foram rasgadas duas 
folhas de um processo fiscal contendo despacho. Quem é 
o responsável? Que grupo foi beneficiado? 

O SR. DELI BORGES- O grupo, eu p-oderia citar, 
também, em reserva, porque ainda é um grupo ativo. E 
se eu citasse qui, no morriento, poderia trazer problemas. 
Agora, realmente, o fato é verdadeiro. 

O SR. PEDRO SIMON- Como é que foi o fato? 

O SR. DEL! BORGES- Eu tinha feito um despa­
cho, em duas folhas escritas, ao diretor, sugerindo a noti­
ficação desse grupo, no valor de 65 ou 68 milhões, se não 
me engano, valor presente, valor de principal; af, é lógi­
co, teria que iilcidir juros, multa e correção monetãria, 
totalizando uns 300, 400 milhões. Realmente, o argu­
mento era muito forte, era calcado no Código Tribu­
tário; e o processo_ foi devolvido tempos mais tard~. 
Como o trânsito de processo é muito grande, eu não dei 
nem pela coisa. Quem me alertou foi o meu setor que-tra­
ta do processo de IOF, porque eles têm o péssimo defeito 
de tirar cópia de tudo. E não correspondia a numeração 
das folhas com o processo que eles tinham. Verifiquei, 
então, que tinham sumido duas folhas do processo com 
o meu despacho. 

O SR. PEDRO SIMON- O despachu desapareceu? 

O SR. DEL! BORGES c_ Não, rasgaram. 

O SR. PEDRO S!MON- Rasgaram! 

E a denúncia de que para beneficiar esse mesmo grU­
po, em outro processo fiscal, o chefe do Banco Central, 
em Curitiba, porpôs que se retroagisse a contabilidade 
do Banco Ceritral com que esse grupo obteria uma devo­
lução indevida de IOF. 

O SR. DELI BORGES- O fato ocorreu, mas não foi 
na minha ârea; foi i:ta ârea da fiscalização bancâria. O 
chefe do Banco Central, em Curitiba, estava aqui agora 
mesmo, porque ele faz parte da Coriiissão de Inquérito. 

O SR. PEDRO SIMON- Como se poderia apurar o 
caso? 

O SR. DEL! BORGES- f: só pedir, requisitar o dos­
siê, obrigatoriamente tem Que constar o despacho. 

O SR. PEDRO SIMON- S normal a suspensão da 
fiscalização nas empresas? 

O SR. DELI BORGES- NãO-ôeVeria ser normal. 
Mas, ocorreu e ocorreu, vamos dizer assim, até com al­
guma freqilência. Com um quadro muito reduzidO de 
inspetores, quando saía uma suspensão de fiscalização, 
nós aproveitãvamos e desviãvamos o funcionário para 
outras empresas. Foi um período, como eu disse ante­
riormente, em que estávamos muito voltados parã uri:tas 
medidas econômicas muito imedíatistas como-coD.tiri--- -
genciamento de crédito, tabelamento de juros, crédito 
paralelo, que surgiu no mercado, violentamente. Então, 
vez por outra, desviãvamos todos os inspetores para fa­
zer uma blitz no mercado, Por exemplo, sobre recibo 
frio, fizCmos uma blitz no mercado. Então, quando se 
suspendia a fiScalí:ZaÇãO;-- dependendo do argumento ... 
Que ocorreram, ocorreram; vários casoS. 

O SR. PEDRO SIMON- V. S' poderia citar algum 
exemplo de suspensão de fiscalização? 

O SR. DELI BORGES- Eu prefiro citar só as em­
presas mortas: Coroa, Residência; as outras são empre­
sas vivas, e eu poderia citá-las também, depois, reserva­
damente. 

O SR. PEDRO SIMON- O Sr. falou na suspensão 
da fiscalização da Residêncía. Ao que consta, exatamen­
te esse grupo foi um dos maiores receptadores de recibos 
frios no mercado. Como ê que suspenderam a fiScalí~ 
zação? 

O SR. DELI BORGES- F o~, realni.ente, o maior re­
ceptador de recibos frios no mercado. Levantamos todos 
os dados, fizemos um relatório completo. 

O SR. PEDRO SIMON - Por que não foi instau-rado 
o prÕcesso administrativo correspondente? 

o- SR. DELI BORGES- Mas, foram instaurados 
processos tanto _contra o banco de investimento, quanto 
também contra a distribuidora do grupo. 

_Q SR. PEDRO SlMON- Então, porque os proces­
sos não andaram? Onde é que eles estão? 

O SR. DEU BORGES -- Eles foram arquivados, 
mas _ _andaram. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas, então, não apuraram 
nada? 

O SR. DELI BORGES- Apurar, nós apuramos; o 
que não houve foi punição. 

O SR. PEDRO SIMON -Quer dizer, apurararri as 
letras frias, existia o fato ... 

O SR. DELI BORGES- Não_ eram letras frias, eram 
recibos frios. 

O SR. PEDRO SIMON - E foram pura e simples­
mente arqUivados. Se fosse decretada a iniervenção riesse · 
grupo, os bens de seus administradores ficarianl disponí­
veis? 

O SR. DEL! BORGES- Ficariam. Em todas as em­
Presas que entram em liquidação, os bens dos admiOis­
tradores ficam disponíveis. 

O SR. PEDRO SlMON- Então, quer dizer que nes­
se caso atingiria o irmão do diretor Veloso e o cunhado 
do presidente Langoni, que faziitm Parte da admfnis­
tração do grupo? 

O SR. DEL! BORGES- Eles faziam parte da adnii­
-nistração do grupo, 

O SR. PEDRO SIMON - O grupo Residência rece­
beu assistência _financeira da Caixa Ecómica Federal? 

O SR. DELI BORGES- Se não me en8ano, não fOi 
do Banco Central, não. Acho que foi uma operação com 
a Caixa Económica, também, da ordem de 6 bilhões. 
Não tenho muita certeza. 

O SR.. PEDRO SlMON- Quem eram os diritores do 
grupo Residência, parentes de diretores do Banco Cen­
tral? 

O SR. DELJ BORGES- V. Ex• citou os dois :ií. 

O SR .. PEDRO SIMON - Só esses, ou tem mais-? 

O SR. DELI BORGES - Eu só me lembro desses 
dois. 

O SR. PEDRO SIMON - A Asssociação dos· Fun­
cionários do Banco Central fazia depósitos riestes grupo 
Residê-n-cia? - -

O SR. DEL! BORGES- Eu teria que dar uma olha­
da no relatório, poique esses fatos são muito distantes e 
eu não teria condições de afirmar de imediato. 

O SR. PEDRO SIMON - Por que os diretores do 
grupo Residência não foram atingidos? 

É verdade que foi encontrada uma solução de merca­
do, como ocorreu com a corretora Laureano? 

O SR. DEU BORGES - Ele foi adquirido por _um 
outro grupo. O processo foi arquivado e o grupo adqui­
rido por outro 

o- SR. PEDRO SIMON -Se fosse decretada a liqui­
dação do grupo Residência, seus administradores tam­
bém seiútril impedidos de exercer qualquer cargo de dire­
toria em outra empresa do sistema financeiro? -

O SR. DELI BORGES- Fatalmente; qualquer em­
presa que entre em regime de liquidação, seus adminis­
tradores estã_o proibidos disso; não sei se pela Resolução 
527, não que lembro bem o número, mas estão impedi­
dos de exercer cargos em outras instituições financeiras. 

O SR. PEDRO SIMON- Então, como ê que o Sr. 
Wey é diretor do Banco Central e ainda participa da aO­
ministração do grupo lpiranga. 

O SR. DELlBORGES- O Banco Central não é uma 
instituição financeira. Se se considerar o Banco Central 
uma instituição financeira, ele estaria impedido. 
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O SR. PE_9RO SIMON- O que é o Banco Central? 

O SR. DELI BORGES- Uma autarquia. 

O ~SICPEDRO SIMON - ~ verdade que o grupo 
Aplic foi transferido para o Sr. Wey por um preço irri­
sório e ainda com prestação de assistência financeira por 
parte do Banco Central, com a finalidade de salvar da in­
solvência a família Barbiere? 

O SR. DEU BORGES - E, alguns detalhes aí, eu 
não sabia, não. Eu sabia que o diretor tinha sidO diretor 
do Grupo Aplic, inclusive, para se desimcompatibilizar 
ele deixou o Grupo Aplic para ser diretor do Banco cen­
tral. Isso, obviamente, eu sabia. Também não sabia que 
era para salvar a família Barbiere, porque eu não me 
lembro dos antecedentes do Grupo Aplic, QUe tem assis­
tência fínanceira tem, até hoje. 

O SR. PEDRO SIMON- Eu ouvi parte do debate do 
ilustre Deputado, a quem felicito pelo profundo estudo, 
realmente digno de elogios, que está. fazendo, prestando 
inestimável serviço à Nação. Mas, com relação a "caixa 
dois", a gente fala na "caixa dois" como se fosse a coisa 
mais banal, mais simples, mais normal; a fiscalização, o 
Sr. como representante, não entende que a existência da 
.. caixa dois" caracteriza falta grave, eu diria crime, inclu­
sive. 

O SR. DEU BORGES - A caracterização de falta 
grave sempre foi muito discutida lã dentro do Banco 
Central; o próprio departamento jurídico às vezes se di­
vide nessa caracterização. ~ muito-diffcil mensurar o que 
é falta grave; às veies uma coisa que possa parecer pe­
quena pode trazer tiin prejUízo enorme para o mercado .. 
Nós entendemos "caixa dois" falta grave. Nós, da fisca­
liZação, sempre entendemos o .. caixa dois" como falta 
grave. 

O SR. PEDRO SfMON- En~o,_ vocês não instaura­
ram processos? 

O SR. DELI BORGES - Nós instauramos vários 
processos; só não instauramos, depois que foi cassada a 
competência para instaurar processo. 

O SR. PEDRO SIMON --Foi cassada a competência 
para instaurar processo. Por parte de quem? Da direção? 

O SR. DEL! BORGES - :E.. Essa competência foi 
cassada e não podíamos mais abrir processo; tinha que 
ser submetido à diretoria. 

O SR. PEDRO SIMON - Qual é a data? 

O SR. DELI BORGES - Eu tenho: 8 de março de 
1982, e depois foi referendada em 10 de setembro de 82; 
abri processo administrativo e processo fiscal, tambE:m. 

O SR. PEDRO SIMON - Qual teria sido a causa 
dessa atitude da direção? Porque ela nos parece esdrlixu­
la, absurda, fora d8. realidade. 

O SR. DELJ BORGES_......, Talvez vale a pena esclare­
cer, porque pode parecer até que a fiscalização não atua­
va; podia ser até por esse motivo. Mas, os expedientes 
que me foram mandados e os votos mandados para a di~ 
reteria, nesse sentido, dizem que era porque nós éramos 
muito implacáveis. 

O SR. PEDRO SlMON- :E. possfvel chegar à Comis­
são essa documentação que o Sr. tem, de 8 de março e de 
20 de setembro? 

O SR. DEU BORGES - No início, aqui, dos traba­
lhos eu disse que fui chamado pelo Banco, para receber 
recomendação nenhuma; não recebi instruções nenhuma 
de- como pr-oCeder; cheguei aqui, pela primeira vez, sem 
saber o que fazer. EQ.tão, não sei se eu estaria agindo cor­
retamente ou não, cedendo um documento que é do Ban­
co; agora, os Senhores é que resolvem ... 

O SR. PEDRO SIMON- Esta é uma ComiSsão Par­
lamentar de lnq uêrito; a mim me parece que a tradição ... 

O SR. DEU BORGES - Eu não sei como funciona; 
eu poderia até consultar um colega, que ê assessor da 
Presidência ... 

O SR. PEDRO SlMON -Mas o colega é assessor da 
Presidência; isto aqui é uma comissão do Senado, uma 
ComisSão Parlamentar de Inquérito que busca investiw 
gar ... 



3648 Sábado 18 

O SR. DELI BORGES - Se eu for obrigado, real­
mente, não vou ter como fugir. 

O SR. PEDRO SIMON -Sr. Presidente, considero 
isso da maior importância. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Sem um exa­
me mais aprofundado, acho que com base no depoimen­
to do Sr. Deli Borges, o que cabe à Comissão é requisitar 
esse documento à autoridade competente do Banco Cen­
tral. Acho que devemos requerer, e não exigir do próprio 
depoente. 

O SR. PEDRO Sl_MON - Eu pediria ao Secretáiio 
da Comissão que ariotasse os documentos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O depoente já. 
disse a data do documento, que se refere à suspensão da 
us competência de instaurar administrativos. 

O SR. MÃRCIO BRAGA- Sr. Presidente, só a títu­
lo de esclarecimento: a comunicação deve ser urna ordem 
baixada pelo Diretor do Banco Central, comunicando ao 
departamento de fiscalização, de que a partir daquela 
data, a fiscalização e a instauração de processos deve­
riam ser submetidas à diretoria. 

O SR. DEL! BORGES - Exatamente. 

O SR. MÁRCIO BRAGA- Isso deve ser uma ordem 
de serviço, 

O SR. DELI BORGES- S um expediente DIMEC; 
DIMEC é a-sigla da Diretoria de Mercado de Capitais. 

O SR. MÁRCIO Bll.AGA- Então, é um_ documento 
de ordem pública, pode ser juntado em qualquer lugar, a 
requisição dele é formal. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellil :- Eu não me 
sinto bem, francamente, querendo exi!i;ir do depoente 
que ele apresente o documento; eu prefiro, como Presi­
dente da Comissão, requisitá-lo à autoridade competen­
te. Peço ao depoente que repita a ordem de serviço. 

O SR. DEL! BORGES - DIMEC.- 82/39 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Eu prefiro fa­
zer assim. Essa requisição, de certo modo, será mais inte­
ressante para vermos, justamente, a reação dos que mais 
diretamente são responsáveis. 

O SR. PEDRO SIMON- Realmente é algo impres­
sionante, baixar uma instrução pedindo para suspender 
a fiscalização; não dá para compreender. O seu argu­
mento é que a fiscalização é rigorosa demais, e as finan­
ceiras estourando a cada dia, inclusive, uma, hoje. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Peço ao secre­
tário da Comis_s_ão para providenciar esse oficiO. 

O SR. PEDRO SIMON- Embora V. S• já tenha re­
ferido, mas me parece importante: quais as medidas que 
a fiscalização adotava quando detectava uma irregulari­
dade no mercado_finan~iro, e com a freqUência da "cai­
xa dois", qual era forma que agia atê então? 

O SR. DELI BORGES - Nós fazíamos o levanta­
mento dos dados e elaborávamos um relatório; comuni­
cávamos ao diretor e, daí então, surgiriam aS providên­
cias que deveríamos tomar com relação ao mercado. Isso 
ocorreu com o recibo frio, com o mercado paralelo de 
crêdito, com venda de ORTNs a prazo. Todos esses tra­
balhos· foram levados ao conhecimento da diret~ria. 

O SR. PEDRO SIMON - Segundo foi publicado 
pela Folha de S. Paulo, houve um arquivamento maçiço 
dos processos administrativos pelo Diretor Wey, com 
base na resolução. A fiscalização é responsável pela 
edição desses votos, que é o voto BCB 76 709/79? 

O SR. DELI BORGES- Os votos realmente foram 
aprovados pela diretoria. 

O SR. PEDRO SIMON - Qual foi a receptividade 
dessa medida lá na fiscalização? 

O SR. DEL! BORGES -A pior possível. 

O SR. PEDRO SIMON- Se foi a pior possível, a fis­
calização não tomou providências, não insistiu, não fez 
nada para alterar esse quadro? 

D!ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. DELI BORGES- Foi feito, sim. Nós insisti­
mos muito e o resultado foi justamente a cassação da 
competência; porque, mesmo com os votos, nós conti­
nuamos a abrir processos. 

O SR. PEDRO SlMON - Af veio a cassação. 

É verdade que outros processos foram arquivados, 
atendendo pedidos de amigos? 

O SR. DELI BORGES- Eu não sei se foi a pedido 
de amigos, mas sempre houve arquivamento de proces­
sos. Com base nesse voto que V. Ex• citou, foram arqui­
vados 239. 

O SR. PEDRO SIMON- 239! Tenho conhecimento 
de bilhetes, quer de Langoni, quer do Diretor Wey, que 
circulavam, fazendo esse tipo de solicitações. V. S• pode 
dizer alguma coisa a respeito? 

O SR. DELI BORGES- Assim, de memória, ê mui­
to dificil; às vezes, até uma ordem vem por bilhete, e a 
gente não pode interpretar mal. 

O SR. PEDRO SIMON- A impi"enSapublicou qUe, 
meSes antes da decretação da liquidação da corretora, o 
Sr. Diretor da ADIMEC arquivou processo administra­
tivo instaurado contra a mesma por manter contabilida­
de tumultuada em "caixa dois". E verdade? 

O SR~ DELI BORGES-~ verdade. E oi arquivado (:r, 
processo aberto contra a Tieppo, São Luiz e mais umas 
outras, sendo que as duas em regime de liquidação. 

O SR. PEDRO S!MON - Segundo a Folha de S. 
Paulo vários -processos foram desovados recentemente, 
após o seu afastamento. O Sr. engavetava esses proces~ 
sos? 

O SR. DELI BORGES- Não. Nesse meu dossiê, in­
clusive, tem uma relação desses processos, com as datas 
que eles foram encaminhados para a Diretoria. Eu posso 
até ler, porque eu não gostaria que pairasse dúvidas 
sobre a fiscalização. Só- do Ban~o_ Halles_._nós mandamos 
para lá, em 78, do M Marcelo Leite Barbosa onde foi 
inabilitado o Sr. Maurício Duarte, nós m~ndamos em ja­
neiro de 79, o outro do M Marcelo Leite Barbosa nós 
mandamos em maio de 80; Banco Crefisul, em maio de 
80; Laureano, em janeiro de 81; outra vez a Crefisul, em 
junho de 81; Credense, em agosto de 81; e a relação aqui 
é extensa; todos eles foram encaminhados nessas datas 
para o gabinete da diretoria. A desova realmente ocor­
reu, e também foi publicado pela revista Veja, dando a 
entender que esse engavetamento era feito lá no departa­
mento. De maneira nenhuma. 

O SR. PEDRO SIMON - Na fiscalização, o Sr. 04 
seus colegas alteraram parecer seu ou de seu funcionário 
a pedido de superiores? 

O SR. DELI BORGES- Jamais. Qualquer funcio­
nário meu pode prestar depoimento; eu jamais interferi 
no exame de um processo. 

O SR. PEDRO SIMON - Isso acontece no Banco 
Central? 

O SR. DELI BORGES - A não ser aquele fato das 
folhas rasgadas, eu não tenho conhecimento. 

O SR. PEDRO SIMON- Mas existem dois parece­
res do departamento jurídico, com o mesmo número, 
com a mesma data, indicando que o mesmo foi alterado 
para não incriminar o Sr. Ernesto Alvares, membro do 
CMN, ex-diretor do Banco Central. O Sr. sabe alguma 
coisa a respeito disso? -

O SR. DELI BORGES - Eu teria que ver a data; 
quando é que foi? 

O SR. PEDRO SIMON- V. s~ não tem conhecimen­
to? 

E da liberação para a assistência financeira prestada 
ao grupo DENASA, no valor de 9 bilhões e, logo em se­
guida, a intervenção no grupo Coroa'? 

O SR. DELI BORGES - l&so oc~rreu sim. 

O SR. PEDRO SIMON- V. S• foi ouvido nessa ope~ 
ração? 
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-O SR, DELI BORGES- Não, a fiscalização nunca é 
ouvida em liberação de recursos. 

O SR. PEDRO SlMON - E a ass\stência financeira 
foi decorrente da operação realizada entre os dois gru­
pos? 

O SR. DEU BORGES - Não, acho que não havia 
transaçào entre os dois grupos. 

O SR. PEDRO S!MON- O Grupo DENASA pos­
suía limite para uma assitência financeira desse vulto? 

O SR. DELI BORGES- Não, de maneira nenhuma. 

O SR. PEDRO SIMON-E qual era a posição da fis­
calização relativamente ao grupo DENASA. 

O SR. DELI BORGES- Nós sempre insistimos na 
intervenção. Tanto 'no Banco DENASA, como no Resi­
dência. 

O SR. PEDRO SIMON -V. S• sabia que o Presiden­
te do grupo DEN~SA é filho do Ministro Mário An­
dreazza? 

O SR. DEU BORGES- Fiquei sabendo, tenho a im­
pressão que foi em julho ou agosto do ano passado, até 
lá não sabia. 

O SR.. PEDRO SIMON- Entende que possa ter ha­
vido influência do Ministro na concessão da assistência 
financeira? 

O SR. DELI BORGES - Seria difícil, porque não 
participamos na deliberação de recursos. Seria muito 
difícil para mim responder a essa pergunta. 

O SR., PEDRO SIMON- V,S• não teve nenhuma in­
fluência nessa operação? E O Sr. W ey? 

O SR. DELI BORGES- De jeito nenhum. E acredi­
to que o Sr. Wey também não. 

O SR. PEDRO SIMON - Algum funcionário do 
BanCo -central teria influído? 

O SR. DELI BORGES - Acho que nenhum funcio­
nãrio do Banco Central, inclufdo af o próprio Presidente, 
teria condições de liberar importância desse vulto. 

O SR. PEDRO SIMON -E como foi liberada? 

O SR. DEU BORGES - A verdade é que acho que 
ele não tem competência para isso. Na minha competên­
cia, pelo menos, não const:.t. Como essa liQe-ração do 
Grupo Coroa de 25 bilhões, acho que até extrapola a 
própria Presidência do Banco Central. 

O SR. PEDRO SIMON- Até o Presidente do Ban­
oo? 

O SR. DEL! BORGES- Não Tenho certeza. acredi­
to que sim. Teria que sim. Teria que ler a competência da 
Presidência da Presidência do Banco. 

O SR. PEDRO SIMON - Seria, então, da área mi~ 
nisterial? De Ministro para Ministro? 

O SR. DELI BORGES- Não sei sobre isso. Pode ser 
que tenh_a sido feíto um estudo, urna viabilidade técnica 
ou qualquer coisa. Realmente não acompanho esses pro­
cessos. 

O SR. PEDRO SIMON - Ocupou destaque na im­
prensa o chamado "crédito paralelo". Como se processa 
essa operação e qual a posição da fiscalização nesse ca~ 
so-'! 

O SR. DELI BORGES- O crédito paralelo foi muito 
difundído no mercado, por ocasião do contíngenciamen­
to de limite. Como este era muito forte e as empresas ne­
cessitam de recursos, então, notamos que havia um nú­
mero muito elevado de empresas comerciais e indus­
triais, quer dizer, sem passar por uma instituição finan­
ceira. Aí ftzemos um levantamento a nfvel nacional, (e­
vaÍltamos essas operações quase todas - é lógico que 
nunca conseguiríamos levantar todas- e, por amostra­
gem, fizemos um rastreamento de algumas operações, 
chegando à conclusão, em meia dúzia delas, que eu não 
sei se saberia lembrar o nome agora; mas mesmo se sou-
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besse, não poderia citar aqUi, porque poderia trazer aJ. 
gum problema, e em meia dúzia que flZemos, por amos­
tragem, ocorria que essas empresas se beneficiavam di 
·créditos subsidiados e emprestavam a juro de mercado a 
outras empresas-

O SR. PEDRO SIMON- Existe realmente hoje uma 
interrogação muito grãride na sociedade, porque a gran­
de verdade é que perante o consenso das pessoas até mais 
desavisadas, a responsabilidade pelo que está aconteceo~ 
do aí é do Banco Central. Estoura uma fmanceira hoje, 
estoura outra amanhã, estoura mais adiante. E a pergun­
ta que se faz, genericamente, é essa: onde está a fiscali­
zação do Banco Central, que tem a responsabilidade 
sobre isso? Eu perguntaria, hâ deficiências, a nível técni­
co, a nível quantitativo, nessa fiscalização do Banco 
Central? 

O SR. DELJ BORGES- Esse problema foi aborda­
do logo de início, Senador Pedro Simon, e realmente a 
deficiência é muito grande. Há 4 ou 5 anos- os colegas 
sabem - que vimos insistindo em reaparelhar a fiscali­
zação, em reestrutUrar o quadro, promover mais curso. 
Realmente nunca encontramos eco na área de adminis­
tração do Banco Central para levar isso adiante. 

O SR. PEDRO SIMON - Não há interesse? 

O SR. DELI BORGES -Pelo menos não foi tomada 
providência alguma. 

O SR. PEDRO SIMON -Após a explosão do Caso 
Coroa, várias denúncias chegaram às mãos de pratica­
mente todos os parlamentares. Acho que não existe al­
gum que não tenha recebido uma série de denúncias, al­
gumas anônimas, algumas de que não s-e tinha nenhuma 
comprovação. V. S.• alguma vez foi incumbido_ de cha­
mar a atenção de empresários só por estarem atuando a 
favor da Oposição, mandando esse tipo de denúncia ou 
coisa que o valha? 

O SR. DELI BORGES - Só uma vez. 

O SR. PEDRO SIMON - E como foi? 

O SR. DELI BORGES- FUi chamado lã em cima~ 
viajo muito para o Espírito Santo, porque sou de Iâ- e 
aí me pediram para dar um aperto no Sr. Carlos Lima, 
porque ele estaria financiando a campanha do PMDB. 

O SR. PEDRO SIMON- Q "lâ em cÚna" a qu<i'v. S• 
se refere é a direção do Banco, onde é que fica o "lá em 
cima?" 

O SR. DELI BORGES - Pelo meu Diretor. 

O SR. PEDRO SIMON - Como é, Senador José 
Lins? Não pode fmanciar de ninguém ... 

O SR. JOSf: LINS -- t:. claro. Se pudeSse finii!Cici.i-0 
PMDB, poderia se financiar os outros Estados ... 

O SR. PEDRO SIMON - Como dizia o General 
Mendes, é uma boa piada ... 

O SR. JOSE:: LINS - A do PMDB? 

O SR. PEDRO SIMON- Não, a de V. Ex•. (Risos.) 

O SR. PEDRO SIMON- Voltando ao caso de sus-
pensão de fiscalização. Foi citado o caso da Corretorã. 
Ney Carvalho. Não é a mesma que esteve "envolvida no 
caso das ações da Vale do Rio Doce, quando foram fei­
tas denúncias contra o Ministro Ernane G alvêas e contra 
o Presidente Langoni e que culminou com o afastamento 
de um outro funcionário do Banco Centrar? 

O SR. DELI BORGES - !:. a mesma empresa. 

O SR. PEDRO SIMON- Há uma tendência-para in­
criminar o Banco Central, quer através de V. s~ ou de 
outros funcionárioS~ fazendO com que o BanCO seja o 
grande responsável e obrigado a ressarcir os investidóres 
e, nesse caso, as autoridades ficariam livres, como, por 
exemplo, no caso do Sr. Assis Paim Cunha. Há esse 
espírito, essa tendência? -- --- -

O SR. DELI BORGES- Não senti nada nesse senti­
do, mas se houver, seria um comportamento muito vil. 

O SR. PEDRO SIMON- Como V. s~ explica o fato 
de que, quer na Comissão de Sindicância da Câmara, 

quer no Senado, quer na imprensa, há um envolvimento 
de uma série de pessoas e que só tem estourado sobre V. 
S• e os outros, tudo bem? 

O SR. DEU BORGES- O argumento m:iiS forte é o 
de que sou o único com vínculo no Banco Central. 

O SR. PEDRO SIMON-:- Mas hã três horas que V. 
s~ está respondendo que, normalmente, as decisões não 
passavam por V. 8'" vindo exatamente das outras pes­
soas. 

O SR. DELI BORGES - Exatamente. Nessas deci­
sões políticas nós jamais fomos ouvidos, mesmo porque 
a fiscalização nunCa concordou muito com esse tipo de 
negociação. 

O SR. PEDRO SIMON- Dá a entender que a Co­
missão do Banco Central só pode examinar o seu caso, 
porque é V. S• funcionário, o resto é liberadQ? 

O SR. DELI BORGES- Porque estou vinculado ao 
Banco, ainda. Pelo menos, em termos de Banco Central, 
estaria liberado. 

O SR. PEDRO SIMON - Então, nesse caso, o que 
estaria faltando era, por parte da Presidência da Re­
pública, a instalação de_um inquérito ... 

O SR. DELI BORGES - Não sei se seria por parte 
da Presidência, Agora mesmo abordamos esse assunto e 
o meu ponto de vista é de que o próprio Banco pode ins­
taurar. O fato deles não terem um víncqlo m_aior._ .. mas 
eles estavam no exercício da função. Então, não vejo a 
razão de só eu estar respondendo a inquérito. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Se V. Ex• me 
p-ermite, eu diria que sobre o aspecto que V. Ex• agora 
acaba de esclarecer, fica manifesta a oportunidade e até a 
indiSpensabilidade das comissões parlamentares de in· 
quérito aqui no Senado e na Câmara, porque, se só um 
funcionário, como o Sr. Deli Borges, está sendo objeto 
de inquérito por questões de regulamento interno ou até 
de lei, e aquelas autoridades maiores envolvidas no caso 
não são investigadas pelo Poder Executivo, repito, fica 
então manifesta a oportunidade e a indispensabilidade 
de comissões, como esta. 

O SR. PEDRO SIMON- EStou p1e0amellti:: de-ã.cor~ 
do. 

O seu inquérito é administrativo? 

O SR. 'bELI BORGES- O título é Inquérito Admi­
nistrativo Disciplinar. 

O SR. PEDRO- SfMON - Quer dizer -que, -d'e tudo 
isso que aconteceu, em todos esses problemas que envol­
vem o Sistema Financeiro, o que pode acontecer é V. S• 
leVar uma punição disciPlinar, e o resto... --

0 SR... DELI BORGES- Não, ela pode até concluir 
por outra coisa, pode até concluir pela remessa dos autos 
ao Ministério Público. 

O SR. PEDRO SIMON - Sim, mas o Ministério 
Público com relação a V. S•? 

O SR. DELI BORGES ---Ah! Sim, com relação a 
mim. 

O SR. PEDRO SIMON- Sim, Pode ser disciplicar. 
Ê um inQuérito administrativo. Pode concluir por uma 
punição administrativa e pode enviar o processo, para 
que a promotoria apresente denúncia criminal, envol­
vendo V. S•. 

O SR. DERLI BORGES - Só. 

O SR. PEDRO SIMON- 1:: só iSso ·que o Bãnco 
tem ... 

O SR. DEU BORGES- A CoiriissãO--de Sindicâilcia 
sugeriu ... 

O SR. PEDRO SIMON- A investigação que existe, 
em nível de Executiva, é com relação a V. S• e à süã: si­
tuação administrativa ou à situação penal própria: 

O SR. DEL! BORGES - E. 

O SR. PEDRO SIMON - Quer fizer, o Banco não 
estâ ínvestigando mais absolutamente nada! 
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O SR. DEU BORGES- Aí eu não saberia dizer. Se­
nador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Mas, pelo seu conheci­
mento! 

O SR. DELI BORGES- Eu não saberia dizer, não 
conheço. 

O SR. PEDRO S!MON -Não, mas V. S•, mas nào 
conhecimento de outra Comissão! 

O SR. DELI BORGES- Não tenho conhecimento. 

O SR. MÃRCIO BRAGA - Se estivesse investigan­
do, V S• estaria convocado para depor, 

O SR. DF.LI BORGES - E, também tem isso. 

O SR. MÃRCIO BRAGA- Só está sendo convocado 
para depor no seu inquérito administrativo, porque V. S• 
é funcionário do Banco, funcionário de concurso ... 

O SR. DEL! BORGES - De concurso. 

O SR. MÁRCIO BRAGA - ... e de carreira. 

O SR. PEDRO SIMON -:- E qualquer coisa de fan­
tástico. Tudo o que.CStá aContecendo e tudo o que acon· 
teceu, o Governo na·sua "rigidez", na sua "inflexibilida­
de", pois o que nós temos é o inquérito administrativo 
com relação ao funcionário, que acho absolutamente 
correto, tudo bem, mas estranho que fique absolutamen­
te nisso. 

Agradeço, Sr. Presidente. Agradeço a S. S•, o Dr. Deli 
Borges. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageli)- Muito obri­
gado. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Presidente, só uma per­
gunta do Deputado Eduardo Matarazzo Suplicy, que me 
parece importante aqui. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Pois não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY- Fal­
tam uns dois ou três pontos importantes a esclarecer, 
acredito. Um deles refere-se ao fato da intervenção, de· 
cretada em 27 ou 28 de junho de 1983. 

O SR. PRESIDENTE - Vinte e sete. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Vinte e sete de junho de 1983, depois de 6 dias do dia 21, 
quando o Banco Central tinha colocado mais de 5 bi­
lhões na Coroa. Não ficaram evidentes, ainda, quais os 
motivos que levaram a essa repentina mundança de ati­
tude do Banco central. Agradeceria se V. s~ pudesse nos 
esclarecer o que detonou a decisão da intervenção, no 
que diz respeito a tudo o que V. s~ sabe. 

O SR. DEU BORGES - Para fiscalização, seria O 
fato que ela estaria já InstáVel. se outros fatores existi­
ram, realmente, não foi do meu conhecimento. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY 
Mas, inviável desde quando? 

O SR. DEU BORGES- Inviável desde os 25. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY­
Desde os 25 bilhões. 

O SR. DEL! BORGES- Mas, uma vez dados os 25, 
ela passaria a ser viável, não é? 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY­
Então, segundo a fiscalização, deveria haver a inter­
venção, em 30 de maio, já antes do Governo liberar os 25 
bilhões. 

O SR. DEU BORGES- No problema de inter­
venção, o Banco ex.amina muito o lado social da inter­
Ve"tiÇãõ. E não pode ser diferente. Então, lembro-me de 
que-,- ria éPoCa, foi levantado esse problema de que o 
GrUpo Coroa contava com cérca de 8 mil empregados 
diretos~-cjUer âiZer, se cõnsiderarmos as pessoas, os de­
pendentes, atingiria perto de 25 mil pessoas. Então, esses 
fatores são considerados e são importantes. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Agora, o Si-. Assis Paim Cunha estranhou a maneira 
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como foi feita a intervenção, porque, segundo ele, tudo 
estava combinado com as autoridades, o enlendim~nto, 
a liberação dos 25 bilhões, depois mais 5 bilhões. De re­
pente, ele viu uma drástica mudança de atitude. Na in­
terpretação: dele, o então Presidente Carlos Geraldo 
Langoni tentou apresentar um fato jâ concreti~acl.o. _sem 
possibilidade de alteração, de intervenção, qUe ínclusive 
teve anuência dos Ministros, mas, na verdãôe, surpreen­
dendo os Ministros. Quer dizer, quando ele apresentou 
os fatos concretos ali, não tinha como aos Ministros ne­
gar a anuência da intervenção, Mas, segundo Assis Paim 
Cunha, os Ministros não teriam feitO pó'r vOfitadie pró­
pria. Ao contrârio, depois de terem ajudado a Financeira 
Coroa, um mêS antes, hõ mês-anterior, uma semána·an~ 
tes, teriam deixado que a coisa se sustentasse por algum 
tempo, porque, segundo o Sr. Assis Paim Cunha, c9m o 
tempo os seus ativo,s iri_a_m_ cobrir os passivos. 

O SR._DE_Ll _BORGES- Não tenho conhecimento. 
Essa decisão de intervenção ou de liquidação parte quase 
sempre, do DE.OPS, que é um outro departamento de 
operações especiais. E, tomada a nível de diretoria lá, em 
reuniões, das quais eu, realmente, não participei. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY­
Sería-cOrrera a informação de que a sua nom-eação e per­
manência na chefia do departamento de fisc~lização foí 
feita à revelia do Diretor reSponsável Hermman Wagner 
Leite, conforme surgiu na imprensa essa notícia? 

O SR. DELLBORGES ~Eu li isso em uma decla­
ração dele. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY-. 
Teria fundamento? Seria, por exemplo, .. 

O SR. DELI BORGES- Eu, se fosse diretor, não 
aceitaria. 

O SR. EDUARDO MATARAZO SUPLICY­
Sentiu V. S-' que seu nome foi assim- irii{fo"Sf03-ele por 
que autoridade? Teria sido pelo Ministro Danilo Ventu­
rini? 

O SR. DELI BORGES- Para o meu entendimento, 
seria o Ministro Galvêas, que na época, não era Minis­
tro, era Presidente do Banco Central. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY­
Era o Presidente do Banco Çentral_Z 

O SR. DELI BORGES- Ele era o Presidente do 
Banco Central. 

O SR. EDUARDO MATARAZZOSUPLICY -Foi 
ele quem indicou-o para ser Chefe do Departamento de 
Fiscalização? 

O SR~ DELI BORGES- Deve ter sido, porque eu 
nunca trabalhei como Diretor dele. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Anteriormente? 

O SR. DEL! BORGES- Sim. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Hâ 
notfcia.s, tambêm, que em algumas ocasiões, aliâs, algu­
mas citadas pelo Senador Pedro Simon de que certas pu­
nições a diretores de financeiras deixavam _de ser feitas 
porque esses diretores, em algum momento, tio passado, 
contribuiram para a operação bandeirantes, conhecida 
por OBAN, e que então, na hora de haver uma punição, 
por exemplo, diziam: .. Não esse af não pode, vamos se­
gurar, porque ele contribuiu para a OBAN ." Poderia ter 
contribuído para a OBAN por diversos meioS, por exem­
plo, contratar entre os seus membros de segurança, pes­
soas que, na verdade, trabalhavam na OBAN, eram ape.. 
nas assalariados das instituições financeiras ou outra fo~r~ 
ma de contribuição. V. S• sabe a que me refiro. A OBAN 
era uma operação de repressão aos movimentos de resis­
tência ao regime inSfaLiradO erri 1964. Então, era uma 
operação paramilitar de ajuda aos órgãqs de re_pr~ssão, 
aos movimentos de resistência. Tive noticia de que certas 
punições foram suspensas em função de diretores de fi­
nanceiras ou de entidades financeir,as tere-m coritribuido 
para a OBAN. Pergunto a V. S• se hâ fundamento nessa 
história. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. DEU BORGES- ~a primeira vez que ouço 
falar nessa organização, eu nem conhecia. fara mim as 
punições ou eram adotadas ou não. Agora, independente 
desses problemas, desses fatores políticos aí que V. Ex• 
falou, porque realmente eu não conhecia, é a primeira 
vez que eu estou ouvindo falar nessa organização! 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Também haveria algum fundamento na hipótese formu­
lada de que V. S•, formulada por pessoa da imprensa, no 
caso, conversando comigo, só como hipótese, mas ela 
aventou a hipótese de que S. S•, de alguma maneira, eta 
conSiderado um membro do Serviço Nacional de Infor­
mações, dentro do Banco Central. 

O SR. DELI l30RGES - Eles, de ve~ em qu_ando, 
brincam comigo com isso, ma.s não acredito. Foi só 
como brincadeira. 

Açho que o meu espírito não ... 

O SR. PEDRO SIMON- Essas brincadeiras são gra­
ves. 

O SR. DEU BORGES- Como brincadeira, admiti~ 
mos até muita coisa, fnas a sério isso nãó pode nem ir 
para a fretite. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- V. 
S• garante que não hâ qualquer fundamento nisso? 

O SR. DEL! BORGES~ Não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- f'. 
um órgão do GovernO. 

O SR. DEU BORGES - Se ele pedir informações 
atr!'lcvés da Assessoria _de_8egurança do Banco Central, 
sou obrigado a dar, isso não tem a menOr- dúvida. 

TOdos os órgãos têm úma asseSsoria de segurança e in­
formação que presta informação. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY­
Com respeito às instituições que por muito tempo foi 
prolongada a sua punição, uma delas foi a Godoy S.A. 
Financiamento Crédito e Investimentos. 

_Em__27_de dezembro de 19&3, foi apreSentado pelo Sr. 
Constantino Alves de Oliveira a.Q Delfin_ um parecer 
sobre o processo administrativo de inabilitação dos exw 
administr_adores da instituição Submetidos à liquidação 
extrajudicial. 

Falando, também, de retroação do termo inicial da 
execução, da pena, à data do decreto de liquidação. 

V. S' estâ a par da razão por que demorou-se tanto 
com respeito à resolução desse processo? 

Porque diz aqui neste parecer: 

"No julgamento do processo administrativo, 
3708l3lf80, deêidiu essa Autarquia, no.s idos de 
1981" - V. S' era Chefe do Departamento de Fis­
calização -"impor aos ex-administradores da Go~ 
doy S .A. Financiamento Créditos e Investimentos: 
Srs. Floriano Otávio de Godoy, Renê Jorge Siber­
berg, com base no artigo prímeiro do Deci"etowlei n<i 
448, a pena de inabilitaçãO permanente para o 
exercício do cargo de direção da administração ou 
gerência de instituições financeiras ou de entidades 
integrantes do siste_ma de distribuição do mercado 
de capitais e mais que isso, punir com inabilitação 
temporáriª_ o~ tambl:!ll -~x-:diri_gente_S daquela insti­
tyjção Henrique Wolf Siberberg, 5 anos, Mário JU­
ba, 5 anos, José Miqueline, 5 anos e Gustavo Elisa 
Baldo, 3 anos. 

Inconformados, interpuseram recurso ao Conse­
lho Monetário Nacional apenas os Srs. Floriano 
Otávio de Godoy, Renê Jorge Siberberg e Henrique 
Wolf Siberberg, vindo a matêria se-r decidida, recen­
temente, por aquele colegiado, nos termos do v_oto 
299/83 apensado aos autos. 

·consoante .se observa do mencionado deciso, dew 
liberou, a superior instância, convolar a inabilitação 
temporária, por oito anos a restrição imposta ao Sr. 
Henrique W olf Siberberg, fixando, porém, como 
termo inicial da execução da.s penas, não - esse é 
um detalhe importante- não a data em que os re.. 
correntes viessem a ser intimados da decisão, como 
seria de rigor, mas o dia 25 de janeiro-de 1977, daia 
em que foi decretada a liquidação extrajudicial d_a 
Financeira". Portanto esse caso vem desde 77- ao 
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argumento de que, desde então, encontravam-se os 
ex.administradores afastados das respectivas 
funções. 

Em conseqüência do inovador critério, os Srs. 
Floriano e Renê, ainda que sem o perceberem, jâ te­
riam cumprido, na data mesmo do julgamento, mais 
de 3/4 da pena que afinal lhes fora inflingida, en­
quanto o Sr. Umberto permaneceu sofrendo cons­
trição superior àquela a que foi obrigado, eis que 
sua inabilitação cessara em 2:5 de janeíro." 

Vindo __ a con_hecer tal Q.eliberação, questiona o Depar­
tamento de Fiscalização do Mercado de Capitais se a hi­
pótese não se faria aplicável disposto no art. :580 dq Có­
digo de Processo Penal, com vistas a que a decisão ado­
tada abranja igualmente os não recorrentes. Isto é, os 
dOJS puriídos Por uma decisão que demorou tá'nto a en­
trar em vigêncía, quando punidos, na verdade, foram 
perdoados, porque a punição por cinco anos a partir de 
77, feita apenas-depois de passados os_cinc:o anos. consi­
derando que eles foram punidos desde aquela época, 
simplesmente relevou-a, tornou a punição uma não pu­
nição e aqui esse parecer pede que o mesmo seja aplicado 
aos demais. 

Segundo a informação que obtive, exatamente essas 
pessoas não foram punidas, na oportunidade, na êpoca, 

--porque eram contribuintes da OBAN. Quando punidos, 
o foram de tal maneira que a punição não valeu. 

l?ergunto como isSO-se passa dentro do Departamento 
de Fiscalização do Banco Central? Que conhecimento V. 
S• tem deste assunto? 

O SR. DEU BORGES --Disso tenho conhecimento 
porque esse assunto passou por minhas mãos e eu era 
Chefe do Departamento na êpoca. Aliás, ainda sou Che­
fe do Departamento. 

Acontece, como afirmei antes, nunca tinha ouvido fa­
lar nessa organização, OBAN. Muito menos quem se­
riam seus participantes, seus adeptos, não sei. Na verda­
de isso aí tem um pouco de ligação com o processo que o 
Senador Pedro Simori citou agora mesmo, que se referiu 
ao ex-Diretor do Banco Central, Ernesto Albert. Não te~ 
ria conhecimento desse fato e desse parecer, porque, se 
não me engano, esse parecer é posterior ao meu_desliga­
mento Iâ do Banco. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY 
Vinte e sete de dezembro de 83, 

O SR. DEU BORGES- Então, eu jâ estava afasta­
do, por isso não tenho conhecimento desse processo. 
Quando V. Ex• mencionou a data ... 

Na verdade, nesse processo, pedimos a inabilitação 
permanente e temporária dos seus administrãdores e o 
recurso foi encaminhado ao Conselho Monetário, com a_ 
manutenção das penalidades. O ex-Diretor do Banco 
Central, Membro do Conselho Monetário Naciçnal,_$r. 
Ernesto Albert, pediU vista -do processo, o que e uni -di­
reito seu. Sei desses dados, porque isso chocou muito a 
fiscalização, também. 

As falhas da fiscalização não são por causa da fiscali­
zação. Vejam bem. Então esse proeesso ficou na mão do 
Diretor Aldo dois anos para examinar o recurso que en­
cami'Ohamos ao Conselho Monetário, como proposta de 
manutenção da penalidade que aplicamos inicialmente. 
Ora; _depois, eles propuseram, então, retroagir essa pu­
nição- à -data -da- entra-d-a--da --liq u-idaçãa- -d-a--empresa. 

A fiscalização, absolutamente, nunca concordou com 
essa _retroação. Agora, não é justo que se retroaja para 
uns- e-não retroaja para os outros administradores. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Observamos um caso em que uma punição. que seria im­
portante para o Mercado Financeiro, -ficou simplesmen­
te às escondidas, porque isso aqui só hoje estâ esclareci­
do, porque o Mercado Financeiro nem sabe dtslie assunw 
to. 

O SR. DELI BORGES - Não tinha conhecimento 
desse parecer. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- En· 
tão, uma punição que deveria ter sido feita por interw 
venção em 1977, até hoje não foi dada a público, porque 
foi negociada. 

6 SR. DELI BORGES- Não se concr_etizou ainda. 
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O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPL!CY -
Ainda não se concretizou, não foi daàa a público. Os 
próprios punidos e perdoados- porque sua pena já ter­
minou naturalmente- sabem que a coisa estâ tramitan­
do Iâ dentro, mas ainda não tiveram a notícia pública do 
resultado da intervenção e da sua quase inabilitação, que 
não aconteceu. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i)- Resta apenas 
o famoso efeito moral. 

Concedo a pala via ao ilustré Senador José Lins. 

O SR. JOS~ LINS --Sr. Presidente, Srs. Membros.da 
Comissão: · - -

É claro que o assunto já foi, de- certo m-odo, exaustiva­
mente estudado na Câmara e que o volume de infor­
mações ... 

O SR. EDUARDO SUPL!CY - Não. 

O SR. JOSÉ LINS - Ao menos_ pelo Deputado 
Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY -
Mesmo assim ainda não foi, porque falta o essencial, o 
depoimento dos Mínistros Delfín NetiO e ErliaOe- Gal­
vêas, porque acho que só esta CPI conseguirá, porque a 
CPI da Câmara está com enormes dificuldades. Estou 
me referindo à CPI da Câmara. 

O SR. JOSE: LINS- De qualquer modo, o volume de 
dados, de infOrinações, sobre o problema ... 

O SR. DELI BORGES- Perdão, a CPI da Câmara 
não é sobre o caso Coroa Brastel. 

O SR. JOSÉ LINS --Sei, iilas o a·ssunto foi ventiladO, 
paralelamente. Mas, de qualquer modo, o que quero res­
saltar é que este é o primeiro depoimento pedido por esta 
Comissão e é certamente um depoimento a mais para 
aqueles que vêm da Câmara analisando o assunto. Daí 
porque, Sr. Presidente, esse material, trazido aqui pelo 
Deputado Eduardo Suplicy, é de suma importância e 
peço a V. Ex~ que o requisite, já que S. Ex' mesmo tem 
oferecido os dados à Comissão. A posição do depoente, 
parece-me clara. Evidentemente, é uma das partes da 
questão e que seria cedo para se emitir qualquer opinião 
sobre o mérito. Seria até dificil. 

Mas desejo, Sr. Presidente, perguntar ao nobre_ de­
poente: Primeiro: o iriquérito fcifispecificamenie contra 
V. S', pelo Banco Central ou foi -sobre um fato, em si, 
para apurar responsabilidade dos funcionários? 

O SR. DEU BORGES- A ComisSão de-SindicânCia 
foi instaurada reaJillenfe-já em diilid.e fatos, paril-afJU­
rar os indícios de participação, ·de envolvimento, ou o 
que seja, dos funcionários no episódio~ Já a Comissão de 
Inquérito, não. A Comissão de InquéfifOI'Oi específica 
contra mim. 

O SR. JOS:S LINS - Quer dizer que a ComisSão de 
Sindicânciajã se ãíii:Sia para focafizar com mais cuidádo 
as ações de V. Sa., não é isso? 

O SR. DEL! BORGES- Não, pelo contrãrio. A Co· 
missão de Sindicânclá Concluiu que contra a minha Pes­
soa poderia ser instaürado um _p_r2cesso administrativo 
disciplinar. Quanto aos demais -diretores caberia sugerir 
a comunicação dos fatos ao Ministério PúbliCo. 

O SR. JOSf3. LINS- V. Sa. poderia repetir? 

O SR. DELI BORGES _;- E1a concluiu, sugerindo 
contra mim a abertura de um processo administrativo 
discipHnar. E contra os demais ela sugere, face à nature­
za dos indícios encontrados, -que fosse feita a comuni~ 
cação ao Ministério Público. 

O SR. JOS.S LINS - Eritâo, V. Sa. disse que, real~ 
mente, da Corilissão de Sindicância resultaram medidas 
diversas, sendo que para v. Sa. coube o inquérito admi­
nistrativo e aos outros, já na etapa superior, o que seria 
uma acusação perante o Ministério Público. 

V. Sa. disse, em seu depoimento que a fiscalização do 
Banco Central era e foi sempre inadequada. V. Sa. era 
chefe do Departamento de Fiscalização. Pergunto se V .... 
Sa. não se sentia responsável, também, por essa deficiên~ 
cia, pelo menos em parte. E, de certo modo, não haveria 
uma certa conivência com V. Sa.,já que só dc!pois v. s·a~ 
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acusa o Banco Central de ter a estrutura de fiscalizaçãO­
inadequado? 

O SR. DEU BORGES -:- A pergunta é eficaz. M_as 
acontece que eu também me sentia responsâvel por esse 
trabalho. Em parte os trabalhos foram feitos. Só para V. 
Ex• ter uma idéia, esse relatório foi só de trabalhos. A 
própria administração chegou a pedir o reaparelhamen­
to. V. Ex• poderá comprovar pela data que, já em 79, nós 
estávamos preocupados com a fiscalização e vários tra-

-~ balhos foram feitos. 

O SR. JOSf: LINS- Mas, de qualquer modo, a fisca~ 
lização era deficiente e era reconhecido pelo seu próprio 
departamento. De forma que não se poderia confiar ne~ 
la ... (inaudível) ... 

V. Ex~ também afirmou que a fiscalização atingiu a 
45% a 50%. Ora, se isso é vefdade, essa seria uma (i­
naudível) ... estaria realizando um trabalho altamente de­
fiCiente (inaudível). Eu discordo, porque se bem que (i­
naudível) a fiscalização - e V. Sa., sendo do Departa­
mento de Fiscalização- certamente teria uma maneira 
de cumprir, de realizar essa sua gestão de fiscalizar o (i­
naudível) No meu ponto de vista, deveria mostrar uns 
50% ou extremamente razoável melhor seria (inaudíVel) 
mais assim como (inaudível) 

ü SR. DEU BORGES- Isso só deve ser.r.egular­
mente estabelecido, porque existem empresas irregular­
mente estabelecidas neste Brasil afora. Aqui em Brasília 
mesmo fechei três vezes a mesma empresa. Fechava num 
lugar, ela abria em outro. _ 

O SR. JOSÉ LINS - De qualquer modo, parece-me 
que a deficiência era mais de qualidade do que da quanti­
dade._ Como V. Sa. era responsável pelo seu departamen­
to, certamente teria também, algumas responsabilidades. 
Mas continuo a pergunta: V. Sa. tem ouvido (inaudivel) 
o Departamento de Fiscalização do Banco Central, do 
qual V. Sa. foi Diretor, era chefe, é um órgão de fiscali~ 
zação interna ou um órgão de fiscalização externa? O 
Banco Central dizia que a fiscalização (inaudível) ... 

O SR. OELf BORGES -Não entendi a Pefil:unta. 

O SR. JOSÉ LINS- Pergunto se o Departamento de 
Fiscalização é um Departamento de Fiscalização interna 
do Banco. 

O SR. DELf BORGES - Não, é exJerna. 

O SR. JOSÉ LINS- Logo V. Sa. não tinha a abri-
- gação pelo seu departamento, de fiscalizar os atos do 

Presidente. Como foi (inaudível) se o Presidente teria ou 
não ouvido a fiscalização especificamente através do Di~ 
retor do Departamento, 

O SR. PEDRO SIMON- Foi feita a.-pergimTã com 
telação ao trabãTho da fis-c-alizaçãO que estava sendo fei­
tO e que na escala superíor (inaudivel) ... 

O SR. JOSÉ_ LINS- h do conhecimento de V. Sa. se 
há a.lguma -~ei que regulamenta o controle interno? 

(in audível) e este sim tem por objetivo ~s-a fiscalização 
dos atos administrativos e que também hâ uma diietoria 
externa que é quando visa pelo Ministério da Fazenda e 
pelo próprio Tribunal de Contas. · 

O SR. DELI BORGES - Tenho conhecimento, in­
clusive a chefia (inaldível) feitas por auditores indicadoS 
pelo Conselho Monetário e outra coisa também, pelos 
funcionâfiõs e audítores indicados pela própria Presi­
dência do Banco e todas elas1 posso garantir V~ s~. foram 
favoráveiS -a· fiscalização, em ~rmos administrativos. 

O SR. JOSE LINS- Logo V. Ex' concorda em que 
não fiscalizando o seu departamento, os atos do Presi­
dente, nem por isso esses atos deixavam de ser fiscaliza­
dos pelos órgãos próprios. 

O SR. DELI BORGES- Ah! sim, isso não tenha dú­
Vida. 

_ O SR. JOSE. LINS - E. normal que o empresário as­
suma obrigações contra o seu interesse por simples pedi­
do verbal, ou por telefone de uma autoridade; ou o nor­
mal seria a formalização do compromisso através de do­
cumentos próprios? Há outros casos que V. S• conheça, 
de empresários que tenham se comportado do mesmo 
niodo? 
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O sit. DELI BORGES - Eu não entendi muito bem 
a pergunta. 

O si~ JOSJ:: LINS- Aqui contou-se, foi relatado que 
o Sr. Paim foi chamado pelo Presidente do Banco Cen­
tral ou pelo Minístro Delfim Netto, para assumir com­
promissos contra o seu interesse., e que ele foi levado a 
assumi-los. Eu pergunto a V. S• se isso é normal e se hou­
ve outros casos lá no Banco semelhante? 

O SR. DELI BORGES- Outros casos aconteceram, 
eu realmente conheço outro caso. 

O SR. JOSÉ LINS - Poderia relatá-lo? 

O SR. DEU BORGES - Eu preferia que não, por­
que a empresa ainda está viva, como nós chamamos. Na 
hora em que eu mencionar o nome dela aqui, acabou. 
Porque fatalmente eles vão sentir as mesmas dificuldades 
que a Coroa sentiu. 

O SR. JOSI'. LINS- V. S• admite ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Se V. Ex• qui­
ser pode-se fazer uma reunião especial, para esclarecer o 
que não pode ser esclarecido de público. 

O SR. PEDRO SIMON - Não ficou marcada, Sr. 
Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sigilosamen­
te, ainda não ficou marcada. 

O SR. PEDRO SIMON- Aquela primeira questão 
feita? 

O. SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Sim, mas não 
marcamos ainda, foi apenas sugerida. 

Mas foi o que eu disse a V. Ex•, requerer, como tam­
bêm o pedido do nobre Senador, porque senão pode pa­
recer uma iniciativa da Mesa, 

O SR. JOS.t: LINS - Mas eu acho, quanto mais pu­
der esclarecer melhor. 

O SR. PRESIDENTE (iosé Fragelli) --Aliãs, eu pos­
so tomar essa iniciativa, desde que V. Ex•s concordem. 

O SR. JOSÉ: LINS- Eu concordo, Sr. Presidente, es­
tou de pleno acordo. 

· ·o SR. PEDRO -SIMON- Eu também estou de pleno 
acordo. 

O SR. JOSE: LINS- Mas, nesse casq, pergunto a V. 
S• - e parece que V. S' já- confirmou isso - se acha jus­
tu que o Banco Central, ao tomar conhecimento da difí­
cil situação em que uma empresa dessa natureza chega, 
se deve levar em conta as repercussões sociais, oU mesmo 
sobre o mercado, ou se não deve levar em conta esses 
pontõs de vistas, essas condições, essas condiCionantes? 
E ainda: se é normal que o Banco Central tome a iniciati­
va de_ tentar, ou pelo menos cooperar para uma solução, 
digamos de mercado, antes de chegar a uma intervenção? 

O SR. DELI BORGES - Isso af, realmente, é urna 
questão de filosofia. Acho que os fatores sociais devem 
ser considerados, nós não somos um país, onde o merca­
do de trabalbo é farto, é sair daqui e estar empregado ali 
no dia seg.uinte; então esses fatores têm que ser conside­
rados. Acho, também, que o Banco Central pode e deve 
antes procurar uma solução que não traga trauma ao 

- mercado. Ãs vezes, dependendo da empresa, se voe! le­
var essa empresa para um regime de intervenção ou de li­

~-quidação, ela arrasta 10, 12, na esteira dela. 

O SR. JOSE: LINS - Então V. S• concorda em que as 
ações do Presidente do Banco, as gestões, no sentido de 
procurar ilina solução fora da intervenção, são razoá­
veis? 

O SR. DELI BORGES- Não, eu estou dizendo, do 
meu ponto de vista, eu acho que isso é até Um fStor a ser 
considerado, agora, eu não posso julgar os atos do Presi­
dente do Banco. 

O SR. JOS~ LINS- Não, a pergunta que eu fiz a V. 
s~ é se V. S' estranha que o Banco coopere no sentido de 
tentar resolver o problema de uma empresa dessa nature~ 
za, sem a liquidação, através da ârea do próprio merca­
do. 
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O SR. DEL_!_ BORGES- Todas as soluções tentadas 
antes são realtnente bem~vindas, agora, precisa ver que 
nisso tudo existe sempre uma contrapartida. Essa con­
trapartida é que tem que ser dosada. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- Sr. V. Ex• me 
permite, eu nã sei, é uma regra que talvez nós possamos e 
deva 'ser adotada nas Comissões. ~uma regra de direito 
processual que o depoente deva depor sobre fatos,e não 
deva e nem possa ser interrogado para emitir juízos. 
Acho que essa regra nós poderíamos adotar aquí, por­
que, na realidade, vem o depoente aqui para depor sobre 
fatos; e não para emitir jufzos sobre os fatos. ~ uma 
questão que vou levantar depois como Presidente da Co­
missão, para nós estabelecermos aquí uma disciplina nos 
nossos trabalhos. ~ uma regra de direito processual co­
nhecida, que eu acho que deva caber nas Comissões de 
Inquérito. Emitir juízos ê uma coisa e depor sobre fatos é 
outra coisa. 

O SR. JOSÉ LINS -Sr. Presidente,_ acho que várias 
solicitações de emissão juízo já foram -feitas aqui hoje. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- ll, eu vi. E 
não é s6 V. E"-'• por isso mesmo que eu acho que dev.e­
mos disciplinar um pouco. 

O SR. JOSf: LINS- Sr. Presidente, eu não fiz nenhu­
ma pergunta pedindo que fosse emitido um jufzo pró­
prio. Eu pergunto se tem acontecido que as autoriçiades 
do Banco CeQtr:al e até de outras entidades financeiras 
tenham tentado uma solução de mercado -antes da so­
lução ... 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Muito bem, 
isso é depor sobre o fato. Agora o que o _depoente pensa 
sobre isso jâ é Uma questão de juizo. --- --

Agora vamos adiante, depois discutiremos sobreisso. 

O SR. JOSS, LINS- Por exemplo, a pergunta que eu 
vou fazer agora, dificilmente- O Senhor poderia ínquiiiar 
de questão de juízo própriO, e nó eriiaiito não é sobre fa­
tos, Mas ela se refere ao depoimento do depoente e até a 
perguntas aqui feitas, que eu gostaria de verem esclareci­
das. O depoenteafirmou que nunca conversou Com o Mi­
nistro Galvêas. E eu pergunto se realmente a conversa, o 
intercâmbio, entre o depoente, como Diretor do Depar­
tamento de Fiscalização, e o Ministro Galvêas era neces~ 
sârici na realização do seu trabalho, da sua missão no 
Departamento, · 

O SR. DEl.I BORGES- Não, porque aí existe uma 
escala hierárquica que tem que ser obedecida. 

O SR. JOSÊ_LINS- Quer dizer. V. S• te-m Um chefe 
ao qual se reporta. 

O SR. DELI BOR.GES- Eu reporto-me ao Diretor 
de Mercado de Capitais. 

O SR. JOS:l; LINS- Nesse caso, nem mesmo ao Pre­
sidente do Banco Central, V. Sf se rePorta'? 
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O SR. DEL! BORGES - Nem mesmo. 

O SR. JOSf: LINS - O normal é reportar.:se ao seu 
chefe imediato? 

O SR. DELI BORGES - Exatamente. 

O SR. JOS~ LINS_-:- Outra pergunta, Sr. Presidente, 
que eu faço ao_d_epoente. Quem dava ordem, para fiscali­
zar quem? Havia um piano estabelecído_ por V. Sf? Ou 
esse plano era combinadQ co_m o seu superior? Em suma, 
como se fazia a programação dessa fiscali:iação? 

O SR. DEL! BORGES- Ela é feitª- coil) um ano de 
antecedência. Qs chefes das divisõ_es regionais, com b~se 
em levantamentos anteriores, em dados que eles pos­
suem; fazem um trabalho que nos encaminham com an· 
tecedência, aqui para a sede, e nós aqui -corripilamos num 
único programa de fiscaHzação e redístríbuímos para 
CB.àa regional antes do iníciO do ano, e alí"i:le obedece o 
regulamento, 

O SR. JOSÉ LINS - Nesse caso, não é verdade que 
V. S• tenha recebido uma ordem para não mais ter atri­
buições na área da programação da fiscalização, uma vez 
que essa programação já não era de V. S• j4 era uma coi­
sa feita com um ano de _antecedêncía, que a:_líás me parece 
muito prematura, é tempo demais ante de se chegar até a 
fiscalização. 

O_SR. DEU BORGES- Não, eu não me lembro de 
ter dito aqui que recebi ordem para não maiS fazer eSse 
programa de fiscalização. Acho que foi para não abrir 
mais prócesso __ administrattvo_. 

O SR. JOS~ LINS- Então, V. S• talvez tenha colO­
cado mal esse pronunciamento. Entendi que não poderia 
fiscalizar sem autorização superior. 

O SR. DEU BORGES- Fiscalizar nós continuáva­
mos, nós não Poderíamos era abrir processos adminis­
trativos, fazer comunicaÇões ... 

O SR. Jost LINS- Poderiam fiscalizar sem autori­
zação sUperior. Mas V, Sf confirma que realmente a pro­
gramação da fiscalização dependia de um longo trabalho 
já programado desde o ano anterior. 

O SR. DELI BORGES- Tinha que ser dessa forma, 
porque o programa cobre o ano inteiro. 

O SR. JOSÉ LINS- Sr. Presidente, estou satisfeito, 
Iiâ() tenho mais nada a acrescentar e quero parabenizar 
os nobres colegas, se V. Ex• me permite, porque realmen­
te o trabalho da Comissão foi extremamente produtivo e 
mUito ajud<lfá, nesse ·sentido, ao RehitOr. _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Também não 
posso deixai de agradecer aqui a presença do Sr. Deli 
Borges, atendendo à nossa convocação, a muito valiosa 
contr_ibuíção do ilustre Deputado Eduardo Matarazzo 
Suplicy e dos demais Membros da Comissão. Eu acom­
panho o ilustre Senador José Lills nos curiiprfrilentos que 
estendeu a todos os Membros da Comis~ão, inclusive ao 
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nosso Secretãrio, e iremos, de comum acordo, fixar uma 
data para um outro depoimento sigiloso do Sr. Deli Bor­
ges que lhe será comunicado oportunamente, com tempo 
suficiente, para que ele venha mais uma vez trazer aqui 
os seús esclarecimentos e _o seu depoimento. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Sr. 
Presidente, pela ordem. -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Pois não. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- Sr. 
Presidente, há uma entrevista do Sr. Assis Paim Cmiha 
no O Est~do de S. Paulo de hoje, onde ele externa o re­
ceio que tem de ser preso, uma vez que o processo está 
sndo requisitado pela Justiça Federal e que talvez tenta­
riam prendê-lo. Pergunto a V. Ext, para esclarecimento, 
se caso houvesse, nos próximos dias, a prisão do Sr. As­
sis Paim Cunha, se isso, de alguma forma, impediria de 
ele estar presente aqui e depor no Senado, porque se isso 
ocorresse, acredito que seria importante que a Comissão 
tomasse os devidos cuidados, para garantir o depoimen­
to do Sr. Assis Paim Cunha perante esta Comissão. 

O SR. PEDRO SIMON- Sr. Prçsidente, não há ne­
nhuma dificuldade, nenhum problema, é claro, porque, 
mesmo preso, uma convocação por uma Comis_sãp Pªr­
lamentar de Inquérito está em primeiro lugar e ele terâ 
que vir depor, Só acho que, diante da dúvida levantada 
pelo ilustre Deputado, parece ser mais interessante, den­
tro do possível, que ele viesse depor ainda em liberdade, 

. porque estando preso, na coação normal da prisãO, iria 
inibir em parte o seu depoimento. Estou certo. Se hâ essa 
perspectiva de que ele venha a ser preso, acho interessan­
te que ele seja o primeiro a depor. Se pudéssemos anteci­
par esse depoimento, porque ele estando em liberdade 
não terâ as inibiçõeS natUrais de ter Que sair da prisão, 
vir acompanhado de policiais e fazer um depoimento que 
serâ de u~a inibição tremendamente maior. 

O SR. PRESIDENTE (Jpsé Fragelli)- Sr. Senador 
Pedro Simone Sr. Deputado Eduardo Matarazzo Supli­
cy, houve uma alteração quanto às datas da convocação 
dos: depoentes. E como V. Ex• solicitou o depoimento do 
Sr. Assis Paim Cunha para o dia 29 de maio, a nossa Se­
cretaria entrou em contato com o advogado Dr. Heleno 
Fragoso, sem advogado, e ficou para confirmar a data. 
Sabe V. Ex• que o professor Helena Fragoso tem muita 
competência para providenciar a sua presença aqui. 

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY- A 
providência é justamente de evitar que ele seja privado 
de depor, 

O SR. JOSt LINS_- Sr. Presidente, esclarecendo a si­
tuação, o advogado ficou com a opção de marcar o de­
poimento para o dia 29 de maio ou 5 de junho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Bem, nossos 
anseíos podem ficar em suspense, pórqile ele estâ devida­
mente assistido por um advogado, como o professor He­
lena _Fragoso. Muito obrigado a todos, 

Está encerrada a reunião. 


